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Expediente: 

Federação das Associações dos Municípios da Paraíba - FAMUP 

 

DIRETORIA-EXECUTIVA 

 

PRESIDENTE - GEORGE JOSÉ PORCIÚNCULA PEREIRA 

COELHO - SOBRADO   

1º VICE-PRESIDENTE - ANDRÉ LUIZ GOMES DE ARAÚJO - BOA 
VISTA   

2ª VICE-PRESIDENTE - ANNA LORENA NOBREGA - MONTEIRO    

3º VICE-PRESIDENTE - ROBERTO BANDEIRA DE MELO 
BARBOSA - BOM JESUS    

4º VICE-PRESIDENTE - EUCLIDES SÉRGIO COSTA DE LIMA 
JÚNIOR - BAÍA DA TRAIÇÃO   

1º SECRETÁRIO - ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA - PEDRA 

BRANCA   
2º SECRETÁRIO - JARQUES LÚCIO DA SILVA II - SÃO BENTO   

3º SECRETÁRIO - BEVILACQUA MATIAS MARACAJÁ - 

JUAZEIRINHO   
1ª TESOUREIRA - JOYCE RENALLY FELIX NUNES - DUAS 

ESTRADAS   

2º TESOUREIRO - JOSÉ ALEXANDRE DE ARAÚJO - SANTA LUZIA  

  

CONSELHO FISCAL 

   

MEMBROS EFETIVOS 

  

MARIA RODRIGUES DE ALMEIDA - ALAGOINHA  
ADRIANO JERÔNIMO WOLFF - SÃO SEBASTIÃO DO 

UMBUZEIRO   

JOVINO PEREIRA NEPOMUCENO NETO - BARRA DE SANTA 
ROSA   

CLÁUDIA MACÁRIO LOPES - QUIXABA   

LÚCIO FLÁVIO ARAÚJO COSTA - ITABAIANA 

   

MEMBROS SUPLENTES 

   

TIAGO MARCONE CASTRO DA ROCHA - CABACEIRAS 

VITAL DA COSTA ARAÚJO - ARARUNA   

ELIAS COSTA PAULINO LUCAS - JACARAÚ   

RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO - PRINCESA ISABEL   
JOSÉ BENICIO DE ARAÚJO NETO - PILAR 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba é uma solução 

voltada à modernização e transparência da gestão municipal 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE AGUIAR 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

EXTRATO DE DISTRATO 

 

EXTRATO DE DISTRATO 

CONCORRÊNCIA Nº 00012/2025 
  

Referente ao Contrato de prestação de serviços, firmado em 20 de 

fevereiro de 2026, CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Aguiar, 

representada pelo Prefeito Constitucional, o Sr. MANOEL BATISTA 

GUEDES FILHO, e tendo como CONTRATADA a Sra. 

JUCINALDA TOMÉ DE SOUZA. OBJETO: Distrato do Contrato nº 

012/2026, para serviços técnicos especializados na área de saúde e 

outros, vencedora do ITEM 26 do edital Oficineira 40 horas semanais 

no CAPS, Concorrência nº 00012/2025, firmado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR e a Sra. JUCINALDA 

TOMÉ DE SOUZA renunciando as partes, de maneira irretratável, à 

indenizações, cobrança de multas rescisórias ou equivalentes, de 

forma administrativa. 

Aguiar – PB, 10 de setembro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO -  
Prefeito Constitucional. 

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:DEC63242 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR 

EXTRATO DE DISTRATO 

 

EXTRATO DE DISTRATO 

CONCORRÊNCIA Nº 00012/2025 
  

Referente ao Contrato de prestação de serviços, firmado em 20 de 

fevereiro de 2026, CONTRATANTE Prefeitura Municipal de Aguiar, 

representada pelo Prefeito Constitucional, o Sr. MANOEL BATISTA 

GUEDES FILHO, e tendo como CONTRATADA a Sra. 

FRANCISCA SOLANGE DANTAS. OBJETO: Distrato do Contrato 

nº 016/2026, para serviços técnicos especializados na área de saúde e 

outros, vencedora do ITEM 16 do edital Oficineira 40 horas semanais 

no CAPS, Concorrência nº 00012/2025, firmado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUIAR e a Sra. FRANCISCA 

SOLANGE DANTAS, renunciando as partes, de maneira irretratável, 

à indenizações, cobrança de multas rescisórias ou equivalentes, de 

forma administrativa. 

Aguiar – PB, 10 de setembro de 2026 

  

MANOEL BATISTA GUEDES FILHO - 
Prefeito Constitucional. 

Publicado por: 
Maria de Fatima Matias de Caldas Alves 

Código Identificador:8782C98F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 109/2026 

 

Portaria Nº 109/2026 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E 

  

Nomear a Sra BEATRIZ DA SILVA MACIEL, do cargo de 

ASSESSOR LEGISLATIVO desta Casa Legislativa. 

  

Gabinete do Presidente 

Em, 15 de setembro de 2026. 

  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:B3547FDF 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

PORTARIA 110/2026 

 

Portaria Nº 110/2026 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPORA, 

Estado da Paraíba, no uso das atribuições legais: 

  

R E S O L V E  
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Nomear o Sr NELIO SOUZA DA SILVA, do cargo de ASSESSOR 

DE VEREADOR desta Casa Legislativa. 

  

Gabinete do Presidente 

Em, 15 de setembro de 2026. 

  

OTO MARIANO VIEIRA 
Presidente 

Publicado por: 
José Vieira de Albuquerque Filho 

Código Identificador:41622A22 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS DESTINADOS À 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS PROGRAMAS 

SOCIAIS DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00015/2026, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 

Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de 

Setembro de 2022. DOTAÇÃO VIGENTE. VIGÊNCIA: até o final 

do exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Caaporã e: CT Nº 00139/2026-SDC, PA nº 

260710PE00015 - ATIVA COMERCIO VAREJISTA LTDA - R$ 

30.714,25. ASSINATURA: 11/09/2026. 

  

MYLLENA SHANAYRA ALVES CAMPELO 
Secretária de Desenvolvimento Social e Habitação  

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 

Código Identificador:3D48FB9A 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORÃ 

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS DESTINADOS À 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS PROGRAMAS 

SOCIAIS DESENVOLVIDOS PELA SECRETARIA DE 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00015/2026, processada nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 

Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de 

Setembro de 2022. DOTAÇÃO VIGENTE. VIGÊNCIA: até o final 

do exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Caaporã e: CT Nº 00140/2026-SDC, PA nº 

260710PE00015 - OLIVEIRA COMERCIO DE ALIMENTOS 

LTDA - R$ 145.853,85. ASSINATURA: 03/09/2026. 

  

MYLLENA SHANAYRA ALVES CAMPELO 
Secretária de Desenvolvimento Social e Habitação 

  

Publicado por: 
Genário Alexandre de Lima Júnior 

Código Identificador:04A84CFB 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE EXONERAÇÃO 448/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB  

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 448/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL EM EXERCÍCIO DO 

MUNICÍPIO DE CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das 

atribuições legais e de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei 

Orgânica Municipal, e combinado a Lei Complementar n.º 01/2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º EXONERAR, PATRICIA ALVES DE MENEZES, 

portador(a) da cédula de Identidade inscrito(a) no CPF sob nº 

094.XXX.XXX-23, para o cargo em comissão de Chefe de Divisão 

de Apoio Escolar, lotado(a) junto à Secretaria de Educação. 

  

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos financeiros, 

retroagem para o dia 01 de setembro de 2026. 

  

Caaporã-PB., 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

Publicado por: 
Maria Beatriz Alves da Silva 

Código Identificador:48462FB3 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE LICENÇA PRÊMIO 444/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB  

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE LICENÇA PRÊMIO Nº 444/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições legais 

e de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei Orgânica 

Municipal, e combinado a Lei Complementar n.º 01/2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1ºCONCEDER LICENÇA PRÊMIO A MIRIAM 

DOMINGOS DA SILVA BARBOSA,Matrícula nº 7387, inscrito (a) 

no CPF sob nº XXX.XXX.XXX-XX, ocupante do cargo efetivo 

dePROFESSORA,lotado (a) junto ao Secretaria de Educação, pelo 

período de 07 de agosto de 2026 até 07 de fevereiro de 2027. 

  

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos para o dia 07 de 

agosto de 2026. 

  

Caaporã-PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

  

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO* 

  

Publicado por: 
Maria Beatriz Alves da Silva 

Código Identificador:738BEC0B 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE 

PESSOAS 

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAAPORÃ/PB  

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA DE NOMEAÇÃO 449/2026 
  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

CAAPORÃ, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições legais e 

de acordo com o art. 81 incisos VI e VIII da Lei Orgânica Municipal, 

e combinado a Lei Complementar n.º 01/2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º NOMEAR, MARÍLIA GABRIELLA MENEZES, 

inscrito(a) no CPF sob nº 395.xxx.xxx-15, para o cargo em comissão 

de Chefe de Divisão de Apoio Escolar, lotado(a) junto à Secretaria 

de Educação. 

  

Art.2º Esta portaria passa a vigorar, com efeitos financeiros, 

retroagem para o dia 01 de setembro de 2026. 

  

Caaporã-PB., 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ CARLOS FERREIRA MONTEIRO 
Prefeito Constitucional em Exercício 

Publicado por: 
Maria Beatriz Alves da Silva 

Código Identificador:6151D65D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 002/2026 AO 

CONTRATO Nº 00158/2024 

 

ESPÉCIE: Termo Aditivo Nº 002/2026 ao Contrato N.º 00158/2024 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO 

- PB, CNPJ: 08.943.227/0001-82. 

  

CONTRATADA: MARCOS MARCELO DE MELO, inscrito no 

CPF sob o nº, 023.803.263-98. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO 

CONTRATUAL 
O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o prazo de 

vigência do contrato nº 00158/2024 e valor, por mais 12 (doze) meses, 

permanecendo vigente até 17 de setembro de 2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 56.925,00 (Cinquenta e seis 

mil novecentos e vinte e cinco mil reais), atualizado para R$ 

59.608,77 (Cinquenta e nove mil seiscentos e oito reais e setenta e 

sete centavos) correspondente ao acréscimo de 4,7%. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente termo encontra amparo nos Arts. 25, 92, 107, 124, I, alínea 

“b” e 125, todos da Lei nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Subsistem firmes, inalteradas, e em plena vigor, todas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato original. 

  

Conceição - PB, 17 de setemnbro de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Contratante 

  

MARCOS MARCELO DE MELO 

CPF sob o nº 023.803.263-98 

Contratada 

  

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:2E90D574 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 205/2026 

 

O Prefeito Constitucional do Município de Conceição/PB, no uso de 

suas atribuições que lhe são conferidas pelo art. 59 “V“, da Lei 

Orgânica do Município e demais Legislação que rege a matéria. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º — Fica constituída a Comissão Especial de Acompanhamento 

e Fiscalização do Concurso Público de Provas e Títulos — Edital nº 

01/2026, integrada por servidores do quadro efetivo do Município, 

que terá por finalidade acompanhar e fiscalizar a regularidade de todas 

as fases do certame, bem como dar cumprimento às sindicâncias e aos 

procedimentos administrativos disciplinares dele decorrentes, com a 

seguinte composição: 

I — Maria Clezilda Soares, matrícula nº 794, CPF nº 727.255.244-15; 

II — Erivan Xavier dos Santos, CPF nº 805.691.104-9; 

III — Maria Gilvana Soares de Figueiredo, CPF nº 853.112.864-15. 

Art. 2º — A Comissão Especial de que trata o art. 1º será presidida 

pela servidora Maria Clezilda Soares, primeira integrante relacionada, 

a quem compete dirigir e ordenar os trabalhos, convocar os demais 

membros e representar a Comissão perante a Administração 

Municipal. 

Art. 3º - A Comissão Especial exercerá suas atribuições durante o 

exercício de 2026, podendo, mediante ato do Prefeito, ter seus 

trabalhos prorrogados até a conclusão dos procedimentos em 

andamento. 

Art. 4º — Os trabalhos da Comissão Especial são considerados de 

relevante interesse público e não gerarão, para os seus integrantes, 

qualquer espécie de remuneração adicional. 

Art. 5º — Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação desta 

Portaria serão resolvidos pelo Prefeito Constitucional. 

Art. 6º — Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se e dê-se ciência. 

  

Conceição/PB, 18 de junho de 2026. 

  

SAMUEL SOARES LAVOR DE LACERDA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Túlyo Antônio Alvarenga Lacerda 

Código Identificador:1FB0C2E0 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE JUNCO DO SERIDÓ 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL – PAF Nº 03/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SETOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL – PAF Nº 03/2026 

AUTO DE INFRAÇÃO E IMPOSIÇÃO DE MULTA Nº 22/2026 
AUTUADO: JDS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA. 

CNPJ: 65.104.292/0001-58 

NOME FANTASIA: POSTO JUNCO DO SERIDÓ 

ENDEREÇO: Sítio Várzea de Vassoura – Zona Rural – Junco do 

Seridó/PB. 

  

I – DO OBJETO 
O presente Termo tem por objeto certificar o decurso do prazo para 

apresentação de impugnação administrativa em face do Auto de 

Infração e Imposição de Multa nº 22/2026, lavrado no âmbito do 
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Processo Administrativo Fiscal nº 03/2026, bem como formalizar o 

encaminhamento da respectiva Guia de Recolhimento para 

pagamento do crédito constituído. 

II – DA AUTUAÇÃO 
No âmbito do PAF nº 03/2026, foi lavrado o Auto de Infração e 

Imposição de Multa nº 22/2026, em 10 de julho de 2026, em face da 

empresa JDS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA., em razão 

das irregularidades constatadas pela Fiscalização Tributária 

Municipal. 

Conforme consignado no Auto de Infração, foram constatadas, entre 

outras circunstâncias, a utilização contínua do imóvel licenciado para 

funcionamento de posto revendedor de combustíveis como canteiro 

de obras, pátio operacional, base logística, estacionamento 

permanente de carretas, guarda de guindastes, armazenamento 

de equipamentos industriais e apoio às operações relacionadas à 

implantação de empreendimento privado, além da realização de 

manutenções e consertos de equipamentos, veículos e maquinários 

pesados. 

Após manifestação apresentada pela empresa, novas diligências 

fiscais constataram a permanência da situação anteriormente 

identificada, tendo sido registradas fotografias, vídeos e relatórios 

fiscais posteriormente juntados aos autos. 

Diante disso, o Auto enquadrou a conduta como embaraço à ação da 

autoridade fiscal, nos termos do art. 140 da Lei Municipal nº 

471/2021, especialmente nos incisos I, III e IV, classificando-a como 

infração grave, conforme §1º e Anexo II da legislação municipal 

indicada no Auto. 

Em consequência, foi aplicada a penalidade de: 

MULTA POR INFRAÇÃO GRAVE – R$ 1.000,00 (MIL REAIS). 

III – DO PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO 
O Auto de Infração assegurou expressamente à autuada o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, estabelecendo o prazo de 15 (quinze) 

dias, contado do recebimento do Auto, para apresentação de 

impugnação administrativa, com possibilidade de juntada de 

documentos e requerimento das provas consideradas pertinentes. 

Conforme comprovante de recebimento/intimação constante dos 

autos, a autuada foi regularmente cientificada do Auto de Infração, 

tendo sido, portanto, iniciado o prazo para apresentação de defesa 

administrativa. 

Data da ciência do Auto de Infração: 10/07/2026. 

Data final para apresentação de impugnação: 28/07/2026. 

IV – DO DECURSO DO PRAZO E DA REVELIA 
Decorrido o prazo legal de 15 (quinze) dias, verifica-se que a autuada 

não apresentou impugnação administrativa em face do Auto de 

Infração e Imposição de Multa nº 22/2026, conforme consulta aos 

registros e documentos constantes do Processo Administrativo Fiscal 

nº 03/2026. 

Assim, certifica-se o decurso do prazo para defesa, sem que tenha 

sido apresentada impugnação capaz de instaurar a fase contenciosa 

administrativa relativamente à autuação. 

Nos termos expressamente consignados no próprio Auto de Infração, 

a ausência de impugnação no prazo legal implica revelia 

administrativa e prosseguimento para cobrança do crédito 

correspondente. 

Dessa forma, fica formalmente DECLARADA A REVELIA 

ADMINISTRATIVA DA AUTUADA, para os efeitos 

administrativos e tributários cabíveis, prosseguindo-se com a cobrança 

do crédito constituído pela autuação. 

V – DO CRÉDITO E DA GUIA DE RECOLHIMENTO 
Considerando a ausência de impugnação administrativa no prazo legal 

e o encerramento da oportunidade ordinária de defesa em relação ao 

Auto de Infração nº 22/2026, deverá ser encaminhada à autuada a 

respectiva Guia de Recolhimento, para pagamento do valor da 

penalidade aplicada. 

Crédito decorrente do Auto de Infração nº 22/2026: 
Descrição Valor 

Multa por Infração Grave R$ 1.000,00 

Atualização/encargos, se incidentes Conforme guia 

Total para recolhimento Conforme Guia de Recolhimento anexa 

A Guia de Recolhimento anexa integra o presente Termo para todos 

os fins, devendo o pagamento ser realizado dentro do prazo e nas 

condições nela estabelecidos. 

Eventuais acréscimos legais decorrentes do pagamento após o 

vencimento deverão observar os critérios previstos na legislação 

municipal aplicável e/ou os valores calculados na própria guia. 

VI – DO ENCAMINHAMENTO 
Diante do exposto, o Setor de Tributação/Fiscalização Tributária: 

CERTIFICA: 
  

• que a empresa JDS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA., 

CNPJ nº 65.104.292/0001-58, foi regularmente cientificada do Auto 

de Infração e Imposição de Multa nº 22/2026; 

• que lhe foi assegurado o prazo legal de 15 (quinze) dias para 

apresentação de impugnação administrativa; 

• que o prazo transcorreu sem apresentação de impugnação 

administrativa, conforme registros constantes do PAF nº 03/2026; 

• que, em razão do decurso do prazo sem defesa, fica certificada à 

revelia administrativa da autuada; 

• que o crédito decorrente da penalidade aplicada no Auto de Infração 

nº 22/2026 corresponde, originariamente, à multa de R$ 1.000,00 

(mil reais); 

• que segue anexa ao presente Termo a respectiva Guia de 

Recolhimento, para ciência e pagamento pela autuada; 

• que, não ocorrendo o pagamento no prazo estabelecido na Guia de 

Recolhimento, deverão ser adotadas as providências administrativas 

cabíveis para a cobrança do crédito, inclusive, quando preenchidos os 

requisitos legais, inscrição em Dívida Ativa e posterior cobrança 

judicial, sem prejuízo das demais medidas previstas na legislação 

aplicável. 

  

VII – DA CIÊNCIA 
Encaminhe-se o presente Termo, juntamente com a respectiva Guia 

de Recolhimento, à autuada, para ciência e pagamento. 

Registre-se nos autos do Processo Administrativo Fiscal nº 03/2026 

e após confirmação de regularização da atividade irregular 

ARQUIVE-SE o processo. 

Junco do Seridó/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JUCIEL JOSÉ DE AZEVEDO 
Fiscal de Tributos 

CPF: 043.xxxxxxxxx 

Matrícula 1010522/2013 

Publicado por: 
João Carlos da Silva 

Código Identificador:2D4D2D7C 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 19/2026 / PBN2631394221 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

SETOR DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 
  

DESPACHO ADMINISTRATIVO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 19/2026 / PBN2631394221 
ASSUNTO: Redirecionamento de Débitos Fiscais por Extinção de 

Pessoa Jurídica 

ORIGEM: Inscrição Municipal Mobiliária vinculada ao CNPJ 

21.591.718/0001-70 

SUJEITO PASSIVO EXTINTO: GLORIUS MINE MINERAÇÃO 

E EXPORTAÇÃO LTDA 

  

DESPACHO / DECISÃO FUNDAMENTADA 
  

1. RELATÓRIO 
  

Trata-se de análise de solicitação de baixa de inscrição municipal 

efetuada via sistema REDESIM em ambiente estadual. Em verificação 

cadastral e fiscal, constatou-se a existência de débitos tributários em 

aberto vinculados à pessoa jurídica GLORIUS MINE 

MINERAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ nº 

21.591.718/0001-70. 

Compulsando os autos e o banco de dados da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, verifica-se que a referida empresa já teve seu CNPJ 

extinto por distrato. Analisando o Distrato Social arquivado perante a 

Junta Comercial do Estado da Paraíba (JUCEP), datado de 26 de 

agosto de 2026, restou evidenciado que a sociedade era composta por 
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dois sócios: HIDEKI SAKAMAKI (representado por seu procurador 

Caio Ferreira Ventura) e DAVID GERALDO VENTURA. 

Diante da extinção da personalidade jurídica, faz-se necessário 

regularizar o polo passivo da obrigação tributária para salvaguardar o 

crédito fiscal do Município. 

  

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
  

2.1. Da Impossibilidade de Óbice à Baixa e Garantia do Crédito 

(Lei Federal nº 11.598/2007) 
  

Por força do artigo 7º-A da Lei Federal nº 11.598/2007, a existência 

de débitos tributários não impede a baixa dos atos constitutivos e de 

inscrições cadastrais. Contudo, o § 1º do mesmo dispositivo determina 

textualmente que a solicitação de baixa “importa responsabilidade 

solidária dos titulares, dos sócios e dos administradores do período 

de ocorrência dos fatos geradores”. 

Deste modo, este setor HOMOLOGA A BAIXA da inscrição 

municipal no sistema REDESIM para estrita conformidade cadastral e 

passa à persecução do crédito tributário em face dos responsáveis 

legais. 

  

2.2. Da Solidariedade Tributária Integral (Artigos 123, 124 e 125 

do CTN) 
  

A Cláusula Quinta do instrumento de Distrato Social formalizado 

pelos sócios prevê expressamente: “A responsabilidade pelo ativo e 

passivo, porventura supervenientes, fica a cargo dos ex-sócios 

HIDEKI SAKAMAKI e DAVID GERALDO VENTURA” 

[pdf_8Kj6wo.pdf]. 

Nos termos do artigo 124, inciso I, do Código Tributário Nacional 

(CTN), são solidariamente obrigadas as pessoas que tenham interesse 

comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação 

principal. Sendo a solidariedade tributária regida pelo princípio da 

integralidade (Art. 125, I, do CTN), o adimplemento integral do 

débito pode ser exigido, cumulativa ou sucessivamente, de qualquer 

um dos coobrigados, não operando-se o benefício de divisão 

proporcional de quotas. 

Ainda, conforme preceitua o artigo 123 do CTN, convenções 

particulares relativas à responsabilidade pelo pagamento de tributos 

não podem ser opostas à Fazenda Pública. 

  

2.3. Da Situação do Procurador 
  

O ex-sócio HIDEKI SAKAMAKI foi representado por terceiro 

(Procurador Caio Ferreira Ventura, CPF nº 114.874.096-13) no ato do 

distrato. Uma vez que o mandatário atuou em estrito cumprimento de 

poderes civis de representação e que a Cláusula Quinta do distrato 

vincula de forma nominal o patrimônio do outorgante (ex-sócio), 

afasta-se a responsabilidade tributária pessoal do procurador, 

mantendo-se o lançamento em desfavor do sócio devedor originário. 

  

3. CONCLUSÃO E DETERMINAÇÕES 
  

Diante do exposto, no uso das atribuições legais conferidas ao cargo 

de Auditor Fiscal Municipal, DETERMINO: 

  

A LIBERAÇÃO DA BAIXA da inscrição mobiliária municipal da 

empresa GLORIUS MINE MINERAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 

(CNPJ 21.591.718/0001-70) no sistema integrador REDESIM. 

O REDIRECIONAMENTO FISCAL IMEDIATO da totalidade 

dos débitos municipais apurados, promovendo a alteração/lançamento 

no polo passivo para constar sob o regime de Solidariedade Integral 

os seguintes CPFs: 

DEVEDOR PRINCIPAL / COOBRIGADO: DAVID GERALDO 

VENTURA, CPF: nº 549.XXX.XXX-X1. 

DEVEDOR SOLIDÁRIO / COOBRIGADO: HIDEKI 

SAKAMAKI, CPF: n° 023.XXX.XX-X6. 

A NOTIFICAÇÃO de ambos os ex-sócios nos endereços declarados 

no distrato social (ou por domicílio fiscal eletrônico, se ativo), 

abrindo-se o prazo legal regulamentar para quitação integral do débito 

ou apresentação de impugnação administrativa. 

Transcorrido o prazo sem manifestação ou pagamento, proceda-se à 

imediata Inscrição em Dívida Ativa em nome de ambas as pessoas 

físicas em caráter solidário, encaminhando-se para cobrança executiva 

judicial. 

Cumpra-se. 

  

Junco do Seridó - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JUCIEL JOSÉ DE AZEVEDO 
Fiscal de Tributos 

CPF: 043.xxxxxxxxx 

Matrícula 1010522/2013 

Publicado por: 
João Carlos da Silva 

Código Identificador:30F265F6 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00089/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00089/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE ARMAÇÕES PARA ÓCULOS DE GRAU E 

LENTES OFTÁLMICAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO 

DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS DO 

MUNICÍPIO DE NOVA PALMEIRA–PB, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA DO 

CREDENCIAMENTO Nº 00012/2026; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: LARISSA 

DE LIMA SARMENTO - R$ 64.750,00. 

  

Nova Palmeira - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

ANTONIO ORLANDO PEREIRA DE ARAÚJO - 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:ECDD4FD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00033/2026 

 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Almisa Rosa, 02 - Centro - Nova Palmeira - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo maior desconto, para: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, 

HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS E DE PINTURA, DESTINADOS A 

SUPRIR AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PALMEIRA – PB. 

Abertura da sessão pública: 08:30 horas do dia 30 de Setembro de 

2026. Início da fase de lances: 08:31 horas do dia 30 de Setembro de 

2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 02/25; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 07:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado.E-mail: 

licitacaonovapalmeira@gmail.com.Edital: 

http://novapalmeira.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Nova Palmeira - PB, 18 de Setembro de 2026 

  

MICAELLY SILVA MACEDO - 
Pregoeira Oficial  
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Publicado por: 
Micaelly Silva Macedo 

Código Identificador:ADFED622 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE OLHO D'ÁGUA 

 

GABINETE DA PREFEITA  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

 AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
  

Pregão Presencial nº 00017/2026 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de refeições 

tipo café da manhã, almoço e jantar a ser fornecidas aos 

profissionais que prestam serviços no DISTRITO DO SOCORRO 

do município de Olho D’água-PB.  
Vencedora: FRANCISCA RAISSA FERREIRA GOMES COSTA-

ME – CNPJ 66.924.563/0001-84, com o valor global de R$ 

131.610,00 (cento e trinta e um mil, seiscentos e dez reais). 

Resolve: Adjudicar e Homologar, após análise do processo, nos 

termos da Lei 14.133/2021. Estando convocadas para assinar termo 

contratual. 

  

Olho D’água-PB, 17 de setembro de 2026 

  

JOANA SABINO DE ALMEIDA CARVALHO -  
Prefeita  

Publicado por: 
Rossivan de Oliveira Ferreira 

Código Identificador:6F8105BE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 242/2026 

  

OBJETO 

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR DO TIPO: 

CONJUNTO DE CARTEIRAS ESCOLARES CJA-06 FNDE 

AZUL, EM VIRTUDE DO CONVÊNIO ESTADUAL 046/2024, 

DESTINADO AS SALAS DE AULAS DOS ANOS FINAIS DA 

REDE DE ENSINO DE PATOS PERTENCENTE A 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO. 
  

VALORTOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 161.413,00 

cento e sessenta e um mil e quatrocentos e treze reais 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
  

Data para cadastro de propostas: 18/09/2026 às 09:00 horas; 

Data para abertura de propostas: 30/09/2026 às 09:00 horas; 

Início da sessão pública de lances: 30/09/2026 às 09:01 horas 

(horário de Brasília). 

  

Critério de Julgamento: menor preço por lote 
Situação: Divulgada no PNCP 

Modo de disputa: Aberto/fechado 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim 

O edital está disponível nos sites: 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf; 

http://patos.pb.gov.br/governo_e_municipio/avisos_de_licitacao; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/18/Processos/. 

Informações complementares: E- mail: 

pregerencialicitacao@patos.pb.gov.br 

Centro Administrativo Municipal Aderbal Martins de Medeiros, Rua 

Horácio Nóbrega, S/N, Bairro Belo Horizonte, Patos/PB. 

  

PATOS - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

ROBEVALDO DE ANDRADE LEITE 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Robevaldo de Andrade Leite 

Código Identificador:5BC1C4DA 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DE CONTRATO N° 1.288/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 235/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2026 

CONTRATO Nº 1.288/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS. 
CONTRATADO: SINCES TECNOLOGIA COMERCIO E 

SERVICOS LTDA. 

CNPJ: 33.615.509/0001-06. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO 

PARCELADO DE PERIFÉRICOS DE INFORMÁTICA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE PATOS-PB. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 4.515,00 (QUATRO MIL, 

QUINHENTOS E QUINZE REAIS). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 12 

(doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Dotação Orçamentária: Conforme orçamento vigente. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável. 

  

Patos - PB, 16 de setembro de 2026. 

  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 

Publicado por: 
Renato Montero Campos 

Código Identificador:AB0A669E 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1771/2025 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
  

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

1771/2025 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2025 
  

Instrumento: 1º TERMO DE ADITIVO ao CONTRATO Nº 

1771/2025; Partes: Prefeitura Municipal de Patos - PB e ECOLUZ 

ILUMINAÇÕES LTDA, CNPJ Nº 10.927.097/0001-36, Objeto 

Contratual: empresa REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA 

E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 

ENGENHARIA SOB DEMANDA, NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA LOCAÇÃO E INSTALAÇÃO DE 

ELEMENTOS E MATERIAIS DE DECORAÇÃO QUE 

COMPÕEM O ACERVO NATALINO, INCLUINDO 

MONTAGEM, DESMONTAGEM, TRANSPORTE, 

MANUNTENÇÃO (CORRETIVA E PREVENTIVA) E DEMAIS 

ENCARGOS DIRETOS OU INDIRETOS ALUSIVOS À 

ADEQUADA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 

ACOMPANHAMENTO POR RESPONSÁVEL TÉCNICO, 

CONFORME DESCRIÇÕES TÉCNICAS QUANTITATIVOS E 

DEMAIS CRITÉRIOS CONSTANTES NESTE EDITAL E SEUS 
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ANEXOS; Objeto do Aditivo: O presente instrumento de 1º 

TERMO DE ADITIVO tem a finalidade alterar o PRAZO DE 

VIGÊNCIA do contrato por MAIS 12 (doze) MESES, passando sua 

VIGÊNCIA LEGAL PARA 16/09/2027, conforme o que preconiza a 

lei de licitações e suas respectivas alterações. Fundamentação: art. 

105 e incisos, da Lei Federal 14.133/2021. Signatário: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO, 

PEDRO DE FIGUEIREDO LEITÃO e ECOLUZ 

ILUMINAÇÕES LTDA. 
  

PATOS, 16 de setembro de 2026. 
  

PEDRO DE FIGUEIREDO LEITÃO 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Beatriz Campos Barros 

Código Identificador:0B982E79 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2269/2023 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 
  

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2269/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2023 
  

Instrumento: 3º TERMO DE ADITIVO ao CONTRATO Nº 

2269/2023; Partes: Prefeitura Municipal de Patos - PB e J C DE 

SOUSA LTDA, CNPJ Nº 10.799.888/0001-28, Objeto Contratual: 

empresa REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

PROPAGANDA VOLANTE (CARRO DE SOM) PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DE DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE PATOS/PB; Objeto do 

Aditivo: O presente instrumento de 3º TERMO DE ADITIVO tem a 

finalidade alterar o PRAZO DE VIGÊNCIA do contrato por MAIS 12 

(doze) MESES, passando sua VIGÊNCIA LEGAL PARA 

16/09/2027, conforme o que preconiza a lei de licitações e suas 

respectivas alterações. Fundamentação: art. 105 e incisos, da Lei 

Federal 14.133/2021. Signatário: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS e J C 

DE SOUSA LTDA. 
  

PATOS, 16 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS 
Secretaria Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Beatriz Campos Barros 

Código Identificador:6BBF5D12 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SALGADINHO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 11/2026  
  

O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Salgadinho/PB, torna 

público que realizará no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 11/2026 cujo OBJETO É: Contratação de empresa no ramo 

pertinente para a prestação de serviços em Prontuário Eletrônico do 

Cidadão (PEC/e-SUS) do Ministério da Saúde, assim como a 

instalação e manutenção de todos os softwares necessários para o 

correto funcionamento das ações informatizadas necessárias para os 

envios das produções da atenção primária em saúde com suporte 

técnico, treinamento de servidores e com a disponibilização, em 

comodato, de impressoras, computadores/desktops e tablets 

necessários para o lançamento das informações do município de 

Salgadinho-PB. INFORMAÇÕES: O edital está disponível nos sites: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, www.salgadinho.pb.gov.br ou 

Mural de Licitações do TCE-PB. A sessão pública na forma eletrônica 

será aberta às 08:00hs (Horário de Brasília) do dia 05/10/2026. 

Esclarecimentos: Telefone: (083) 3424- 1014 ou através do e-mail: 

apoiosalgadinho2019@gmail.com, no horário das 08h:00 às 12h:00 

de segunda a sexta feira. 

  

Salgadinho-PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ELSON OLIVEIRA DA SILVA JÚNIOR 
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:67BB4CA9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 77/2026 
  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 08/2026 
  

OBJETO: Contratação de serviços advocatícios especializados, 

consistentes em assessoria e consultoria jurídica na área de licitações, 

contratos administrativos e demandas administrativas e judiciais, 

incluindo: elaboração de pareceres, acompanhamento de processos 

licitatórios, atendimento a órgãos de controle externo e atuação 

administrativa e judicial, visando atender às demandas da Prefeitura 

Municipal de Salgadinho–PB. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00008/2026, nos termos do Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 

14.133/21. 

  

VIGÊNCIA: até 17/09/2027. 

  

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Salgadinho 

e: CT Nº 00077/2026 - 17.09.26 - MARIA APARECIDA ALVES - 

CPF 013.781.934-07 - R$ 48.000,00. 

  

Salgadinho - PB, 17 de Setembro de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:F0BA5F13 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 76/2026 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 36/2026 
  

OBJETO: DISPONIBILIZAÇÃO DE PONTOS DE ACESSO A 

REDE MUNICIPAL DE COMPUTADORES A SER INSTALADOS 

EM PRÉDIOS DEFINIDOS POR ESTA ADMINISTRAÇÃO 

COMO TAMBEM INSTALAÇÃO E MANUTENÇAO DE REDES 

DE INTERNET NOS PREDIOS PUBLICOS MUNICIPAIS. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00036/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. 

  

VIGÊNCIA: até 16/09/2027. 

  

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Salgadinho 

e: CT Nº 00076/2026 - 16.09.26 - CONNECT WEB SERVICOS DE 
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TELECOMUNICACOES LTDA - CNPJ 27.470.985/0001-75 - R$ 

36.000,00. 

  

Salgadinho - PB, 16 de Setembro de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:E59EC1F5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 75/2026 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 10/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

CAMINHÃO–PIPA, DESTINADO AO TRANSPORTE DE ÁGUA, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES OPERACIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DE 

SALGADINHO–PB. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00010/2026. 

  

VIGÊNCIA: até 15/09/2027. 

  

PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Salgadinho 

e: CT Nº 00075/2026 - 15.09.26 - AROLDO PEREIRA DO 

NASCIMENTO - CPF 601.340.624-34 - R$ 120.000,00. 

  

Salgadinho - PB, 15 de Setembro de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:2576D3EF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00010/2026 
  

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00010/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

OU JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO–PIPA, DESTINADO AO 

TRANSPORTE DE ÁGUA, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES OPERACIONAIS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA DE SALGADINHO–PB; 

ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos 

elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam 

como proponente vencedor: AROLDO PEREIRA DO 

NASCIMENTO - CPF: 601.340.624-34 - R$ 120.000,00. 
  

Salgadinho - PB, 14 de Setembro de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:D207375D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 
  

INEXIGIBILIDADE Nº IN00008/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00008/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso III, alínea c, da Lei 14.133/21, que 

objetiva: Contratação de serviços advocatícios especializados, 

consistentes em assessoria e consultoria jurídica na área de licitações, 

contratos administrativos e demandas administrativas e judiciais, 

incluindo: elaboração de pareceres, acompanhamento de processos 

licitatórios, atendimento a órgãos de controle externo e atuação 

administrativa e judicial, visando atender às demandas da Prefeitura 

Municipal de Salgadinho–PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO 

o correspondente procedimento em favor de: MARIA APARECIDA 

ALVES - CPF: 013.781.934-07 - R$ 48.000,00. 
  

Salgadinho - PB, 17 de Setembro de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:CCAD2412 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADINHO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 

 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

RATIFICAÇÃO 
  

DISPENSA Nº DV00036/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00036/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

DISPONIBILIZAÇÃO DE PONTOS DE ACESSO A REDE 

MUNICIPAL DE COMPUTADORES A SER INSTALADOS EM 

PRÉDIOS DEFINIDOS POR ESTA ADMINISTRAÇÃO COMO 

TAMBEM INSTALAÇÃO E MANUTENÇAO DE REDES DE 

INTERNET NOS PREDIOS PUBLICOS MUNICIPAIS; ADJUDICO 

o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor 

de: CONNECT WEB SERVICOS DE TELECOMUNICACOES 

LTDA - CNPJ: 27.470.985/0001-75 - R$ 36.000,00. 
  

Salgadinho - PB, 16 de Setembro de 2026. 

  

ERIVAN JULIO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Jose Leandro Morais 

Código Identificador:5A883CE8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SOSSÊGO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 053/2026-GP/PMS 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 053/2026-GP/PMS 
  

DECRETA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS 

ÁREAS DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

SOSSÊGO, ESTADO DA PARAÍBA, AFETADAS 

POR ESTIAGEM – COBRADE 1.4.1.1.0, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

SOSSÊGO, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e considerando o disposto na 
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Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e demais normas 

aplicáveis à Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, 

CONSIDERANDO a ocorrência de prolongado período de escassez e 

irregularidade das precipitações pluviométricas no Município de 

Sossêgo e, especialmente, em sua zona rural; 

CONSIDERANDO que o Município de Sossêgo está inserido na 

região do Curimataú paraibano, área caracterizada por elevada 

variabilidade pluviométrica, altas taxas de evaporação e recorrentes 

períodos de estiagem; 

CONSIDERANDO os dados de monitoramento meteorológico, 

pluviométrico e hídrico disponíveis para a região, que demonstram a 

persistência de condições de déficit hídrico durante o ano de 2026; 

CONSIDERANDO que o monitoramento nacional realizado pelo 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – 

CEMADEN apontou, em agosto de 2026, a existência de 153 

municípios brasileiros classificados em situação de Seca Severa, 

evidenciando a persistência de condições de déficit hídrico em 

diversas áreas do País; 

CONSIDERANDO a situação de vulnerabilidade hídrica observada 

nos municípios do Curimataú e Seridó paraibanos, com diversos 

reservatórios apresentando volumes reduzidos e comprometimento de 

fontes locais de abastecimento; 

CONSIDERANDO que municípios integrantes da mesma região vêm 

adotando medidas emergenciais para enfrentamento da estiagem, 

inclusive com reconhecimento de situação de emergência pela Defesa 

Civil Nacional, como ocorreu recentemente com o Município de São 

Vicente do Seridó/PB; 

CONSIDERANDO que a irregularidade das chuvas ocorrida durante 

a quadra chuvosa de 2026 não foi suficiente para garantir a 

recuperação adequada de diversos reservatórios, barreiros, açudes, 

barragens e demais fontes hídricas utilizadas pelas comunidades 

rurais; 

CONSIDERANDO que a população residente na zona rural do 

Município de Sossêgo depende, em grande parte, de pequenos açudes, 

barreiros, cisternas, poços, cacimbas e outras fontes locais de água 

para consumo humano, dessedentação animal e atividades produtivas; 

CONSIDERANDO que a redução dos níveis dos reservatórios e das 

demais fontes hídricas tem provocado dificuldades para o 

abastecimento das comunidades rurais, especialmente aquelas mais 

distantes da sede municipal; 

CONSIDERANDO que a escassez de água compromete diretamente 

a criação de bovinos, caprinos, ovinos, suínos e aves, bem como a 

agricultura familiar e demais atividades agropecuárias desenvolvidas 

na zona rural; 

CONSIDERANDO que a estiagem provoca impactos 

socioeconômicos sobre as famílias rurais, reduzindo a capacidade 

produtiva, comprometendo a subsistência e aumentando a necessidade 

de assistência por parte do Poder Público; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar água potável para 

consumo humano e água destinada à dessedentação dos animais das 

comunidades rurais afetadas; 

CONSIDERANDO que a entrada em operação do Sistema Adutor 

Transparaíba – Ramal Curimataú representa importante reforço para o 

abastecimento, especialmente da população atendida pelo sistema, 

mas não elimina a vulnerabilidade hídrica das comunidades rurais que 

dependem de fontes locais e de soluções descentralizadas; 

CONSIDERANDO que a situação exige a adoção imediata de 

medidas preventivas, assistenciais e de resposta para reduzir os efeitos 

da estiagem e preservar a segurança hídrica e alimentar das famílias 

residentes na zona rural; 

CONSIDERANDO o levantamento realizado pela Administração 

Municipal, pela Secretaria Municipal de Agricultura e pelos órgãos 

municipais responsáveis pelo acompanhamento da situação hídrica, 

sem prejuízo da posterior complementação das informações no 

Formulário de Informações do Desastre – FIDE; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de atuação coordenada 

entre o Município, o Estado da Paraíba, a União, órgãos de Defesa 

Civil e demais instituições públicas e privadas para minimizar os 

efeitos da estiagem; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA nas áreas 

da ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE SOSSÊGO, Estado da 

Paraíba, afetadas por ESTIAGEM – COBRADE 1.4.1.1.0, pelo 

período de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de 

publicação deste Decreto. 
Parágrafo único. A situação de emergência de que trata o caput deste 

artigo restringe-se às áreas rurais do Município comprovadamente 

afetadas pelo fenômeno, conforme levantamento técnico, registros da 

Defesa Civil e demais documentos integrantes do processo 

administrativo. 

Art. 2º - Fica autorizada a mobilização dos órgãos municipais 

para atuarem, sob a coordenação da Defesa Civil Municipal, nas 

ações de resposta aos efeitos da estiagem. 

Art. 3º - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Agricultura, 

em conjunto com a Defesa Civil Municipal e demais órgãos 

competentes, a realizar levantamento das comunidades rurais 

atingidas, identificando: 
I – famílias em situação de vulnerabilidade hídrica; 

II – comunidades sem acesso regular à água potável; 

III – reservatórios, açudes, barreiros e demais fontes hídricas com 

níveis críticos; 

IV – propriedades rurais com dificuldade de acesso à água para 

dessedentação animal; 

V – perdas ou comprometimentos das atividades agrícolas e 

pecuárias; 

VI – necessidade de abastecimento emergencial por carros-pipa; 

VII – necessidade de recuperação ou instalação de poços, cisternas, 

cacimbas e outras estruturas hídricas. 

Art. 4º - Fica autorizada a adoção de medidas emergenciais 

destinadas ao abastecimento de água potável para consumo 

humano nas comunidades rurais afetadas, inclusive mediante 

utilização de carros-pipa, observadas as normas sanitárias, 

ambientais, administrativas e de controle aplicáveis. 

Art. 5º - Fica autorizada a adoção de medidas destinadas ao 

atendimento emergencial da população animal afetada pela 

estiagem, especialmente quanto ao fornecimento de água para 

dessedentação, observadas as disponibilidades administrativas e 

orçamentárias do Município. 

Art. 6º - A Administração Municipal poderá promover, dentro 

dos limites legais, ações emergenciais para recuperação, 

manutenção ou ampliação de: 
I – poços artesianos; 

II – cisternas; 

III – barreiros; 

IV – pequenos açudes; 

V – cacimbas; 

VI – sistemas simplificados de abastecimento; 

VII – outras estruturas destinadas à captação, armazenamento ou 

distribuição de água. 

Art. 7º - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Agricultura a 

desenvolver ações emergenciais de apoio aos agricultores e 

criadores afetados pela estiagem, especialmente aqueles 

enquadrados na agricultura familiar, respeitadas as competências 

legais de cada órgão e a disponibilidade de recursos. 

Art. 8º - O Município poderá solicitar ao Governo do Estado da 

Paraíba e ao Governo Federal apoio técnico, financeiro, logístico e 

operacional para o enfrentamento dos efeitos da estiagem, 

inclusive para: 
I – abastecimento emergencial de água; 

II – perfuração e recuperação de poços; 

III – implantação e recuperação de sistemas de abastecimento; 

IV – recuperação de reservatórios; 

V – distribuição de água potável; 

VI – apoio à população rural atingida; 

VII – assistência à produção agropecuária; 

VIII – outras ações necessárias à redução dos impactos da estiagem. 

Art. 9º - Fica a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa 

Civil autorizada a elaborar e atualizar o Formulário de 

Informações do Desastre – FIDE, bem como reunir os 

documentos, relatórios, registros fotográficos, levantamentos 

pluviométricos, informações sobre reservatórios e demais 

elementos necessários à caracterização do desastre e à eventual 

solicitação de reconhecimento da situação de emergência pelos 

órgãos competentes. 

Art. 10 - Os órgãos municipais deverão manter registros das ações 

realizadas em decorrência deste Decreto, especialmente quanto: 
I – às comunidades atendidas; 
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II – ao volume de água distribuído; 

III – ao número de famílias beneficiadas; 

IV – aos animais atendidos; 

V – aos custos das operações; 

VI – aos contratos e aquisições realizados; 

VII – às demais despesas decorrentes das ações de resposta. 

Art. 11 Nos casos em que estiverem presentes os requisitos legais 

para contratação emergencial, poderão ser adotadas as medidas 

previstas na legislação vigente, especialmente aquelas 

relacionadas às ações de resposta e enfrentamento do desastre, 

mediante processo administrativo próprio e demonstração da 

necessidade, pertinência e compatibilidade da contratação com a 

situação emergencial. 
Parágrafo único. A declaração de emergência não autoriza, por si só, 

dispensa genérica de licitação, devendo cada contratação observar os 

requisitos e limites estabelecidos na legislação vigente. 

Art. 12 - A Secretaria Municipal de Administração, a Secretaria 

Municipal de Finanças, a Secretaria Municipal de Agricultura, a 

Defesa Civil Municipal e os demais órgãos competentes deverão 

adotar as providências necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 13 - Este Decreto deverá ser encaminhado aos órgãos 

estaduais e federais competentes, para conhecimento e, quando 

cabível, para fins de análise e reconhecimento da situação de 

emergência. 

Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 
  

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de Sossêgo, 

Estado da Paraíba, em 17 de setembro de 2026. 
  

VANUSA DA PAZ MEDEIROS 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Lusineide Oliveira Lima Almeida 

Código Identificador:C2970B22 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 078/2024 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE PRINCESA-PB 

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 078/2024 
  

INSTRUMENTO: 1º (Primeiro) Termo Aditivo de valor do 

Contrato nº 078/2024.  

Objeto do Contrato Original: Contratação de Empresa para 

Locação de Veículos para Atender as Necessidades da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura de São José de Princesa-PB. 
Contratante: Prefeitura Municipal de São José de Princesa-PB - 

CNPJ Nº 01.612.684/0001-45. 
Empresa Contratada: CHARLES FERREIRA DE MORAIS-ME, 

inscrita no CNPJ n° 44.546.796/0001-58. 

Objeto do Aditivo: Prorrogação do Prazo de Vigência do contrato nº 

078/2024 que terminaria em 17 de setembro de 2025, o qual fica 

prorrogado até 17 de setembro de 2026, totalizando 24 (vinte e quatro) 

meses, na forma dos artigos 107 e 124, II da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Cláusulas Segunda, Terceira e Décima Quinta do Contrato n° 

078/2024. 

Valor do Aditivo: R$ 184.920,00 (Cento e Oitenta e Quatro Mil, 

Novecentos e Vinte Reais). 

Fundamento Legal: artigos 107 e 124, II da Lei nº 14.133, de 2021 e 

Cláusulas Segunda, Terceira e Décima Quinta do Contrato n° 

078/2024. 

Signatários: Pelo Contratante: Juliano Diniz de Morais - e Pelo 

Contratado: Charles Ferreira de Morais – Contratado. São José de 

Princesa/PB, 16 de setembro de 2025.  

Publicado por: 
Natalicio Ferreira Neto do Nascimento 

Código Identificador:DE5FCAB6 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 

 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 095.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Propaganda e Publicidade Institucional, conforme a Lei 

Federal nº 12.232 de 2010, compreendendo o conjunto de atividades 

realizadas integralmente, que tenham por objetivo o estudo, 

planejamento, conceituação, concepção, criação, execução interna, 

intermediação, execução externa, distribuição de publicidade de 

caráter institucional, por período de 12 (doze) meses, visando atender 

ao Município de São José dos Cordeiros – PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Concorrência Presencial nº 00009/2026. DOTAÇÃO: 

Recursos não vinculados de impostos Dotação prevista no QDD2026 

Gabinete do Prefeito 2020.04.122.0200.2025 6655–3.3.90.36.00.00 – 

500 6656–3.3.90.39.00.00 – 500 6657–3.3.90.92.00.00 – 500. 

VIGÊNCIA: até 14/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de São José dos Cordeiros e: CT Nº 00095/2026 - 14.09.26 

- MAIS PROPAGANDA LTDA - CNPJ 02.773.723/0001-59 - R$ 

450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais).  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:04D76A2C 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 096.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição parcelada de Material de Expediente, por 

período de 12 (doze) meses, visando atender o Município de São José 

dos Cordeiros – PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00011/2026. DOTAÇÃO: Município de São José dos Cordeiros – PB 

Diversas Secretarias Municipais Recursos Municipal, Estadual e 

Federal Dotação prevista no QDD2026 2020 – GABINETE DO 

PREFEITO 

2020.04.122.0200.2002 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2030 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

2030.04.122.0300.2003 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2040 – SECRETARIA DE FINANÇAS E CONTABILIDADE 

2040.04.123.0400.2005 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2050 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

2050.12.361.0600.1013 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2050.12.361.0600.2018 

3.3.90.30.00.00.....................................551 

2050.12.361.0600.2079 

3.3.90.30.00.00.....................................569 

2050.12.361.0600.2106 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2050.12.361.0600.2137 

3.3.90.30.00.00.....................................550 

2050.12.361.0600.2162 

3.3.90.30.00.00.....................................540 

2050.12.365.5000.5002 

3.3.90.30.00.00.....................................540 

2050.12.365.5000.5004 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2060 – SECRETARIA DE SAÚDE / FMS 

2060.10.302.0700.2027 

3.3.90.30.00.99.....................................500 

3.3.90.30.00.99.....................................600 

2060.10.302.0700.2029 
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3.3.90.30.00.99.....................................600 

2070 – SECRETARIA DO DESENV. E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

2070.08.244.0500.2037 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2080 – SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

2080.20.606.0800.2044 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2090 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

2090.15.452.0900.2046 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2100 – SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, ESPORTE 

LAZER 

2100.13.392.0600.2058 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

2120 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS 

2120.08.243.5000.5008 

3.3.90.30.00.00.....................................500 

3.3.90.30.00.00.....................................660 

2120.08.244.0500.2167 

3.3.90.30.00.00.....................................660 

2120.08.245.0500.2153 

3.3.90.30.00.00.....................................660 

2120.08.245.0500.2164 

3.3.90.30.00.00.....................................660 

3.3.90.30.00.00.....................................661 

2120.08.245.0500.2166 

3.3.90.30.00.00.....................................660. VIGÊNCIA: até 

14/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

São José dos Cordeiros e: CT Nº 00096/2026 - 14.09.26 - E. G. 

DAVID & CIA LTDA - CNPJ 05.694.497/0001-09 - R$ 990.008,35. 

  

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:58DA5A44 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 097.2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CORDEIROS 
  

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para prestação de 

serviços de Exames e Procedimentos de Imagem, realizados no 

Município de Campina Grande/PB, por período de 12 (doze) meses, 

visando atender a Secretaria Municipal de Saúde de São José dos 

Cordeiros/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Credenciamento nº 

00002/2026. DOTAÇÃO: Recursos da Secretaria Municipal de Saúde 

Município de São José dos Cordeiros/PB Recurso Municipal Recurso 

Estadual Recurso Federal Custeio PAP e MAC  

Dotação prevista no QDD2026  

2060.10.302.0700.2027 3.3.90.39.00.05...............500  

2060.10.302.0700.2029 3.3.90.39.00.05...............600  

2060.10.302.0700.2071 3.3.90.39.00.00...............600. VIGÊNCIA: 

até 14/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal 

de São José dos Cordeiros e: CT Nº 00097/2026 - 14.09.26 - 

CLINICA RADIOLOGICA DR. WANDERLEY LTDA - CNPJ 

08.716.557/0001-35 - R$ 516.780,00 (quinhentos e dezesseis mil e 

setecentos e oitenta reais). 

Publicado por: 
Roosevelt Bezerra Diniz 

Código Identificador:3430F574 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 049/2026 

DISPESA N° 049/2026 

EXTRATO DO CONTRATO N.º 138/2026 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA 

BRANCA, CNPJ nº 01.612.684/0001-45. 

CONTRATADA: JOSÉ MARQUES BARROS DA SILVA 

(MARCELL), CNPJ nº 20.655.405/0001-75. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO E SAÚDE DE ÁGUA BRANCA - PB. 

VALOR GLOBAL: R$ 64.000,00 (Sessenta e Quatro Mil Reais) 

VIGÊNCIA: 11/09/2026 à 31/12/2026. 

DATA E ASSINATURA: Água Branca – PB, 11 de setembro de 

2026, Marluce Pereira Veras de Brito – Prefeita e Empresa 

Contratada. 

  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:F42309B9 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

GABINETE DO PREFEITA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 049/2026 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

ADJUDICAR o objeto do Processo de Dispensa de Licitação N.º 

004/2023, que refere – se a AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E SAÚDE DE ÁGUA BRANCA - 

PB, em favor da empresa qual seja: JOSÉ MARQUES BARROS 

DA SILVA (MARCELL), inscrita no CNPJ sob o nº 

20.655.405/0001-75, sediada na Rua Padre Aristides, 64, Centro, 

Água Branca/PB, CEP: 58.748-000, representada por José Marques 

Barros da Silva, CPF nº 075.689.544-80, residente e domiciliado na 

Cidade de Água Branca-PB, pelo valor global de R$ 64.000,00 

(Sessenta e Quatro Mil Reais). 
  

Água Branca - PB, 11 de setembro de 2026. 

  

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:1D395368 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 049/2026 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e em conformidade com o 

que dispõe a Lei de nº 14.133, de 01 de abril de 2021, resolve 

HOMOLOGAR o Processo de Dispensa de Licitação N.º 049/2026, 

objetivando a AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

EDUCAÇÃO E SAÚDE DE ÁGUA BRANCA - PB, em favor da 

empresa qual seja: JOSÉ MARQUES BARROS DA SILVA 

(MARCELL), inscrita no CNPJ sob o nº 20.655.405/0001-75, 

sediada na Rua Padre Aristides, 64, Centro, Água Branca/PB, CEP: 

58.748-000, representada por José Marques Barros da Silva, CPF nº 

075.689.544-80, residente e domiciliado na Cidade de Água Branca-

PB, pelo valor global de R$ 64.000,00 (Sessenta e Quatro Mil 

Reais). 
  

Água Branca - PB, 11 de setembro de 2026. 

  

MARLUCE PEREIRA VERAS DE BRITO 
Prefeita 
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Publicado por: 
Gidailsom Paulino Rodrigues 

Código Identificador:31EA494F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00055/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00055/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE CURATIVOS E MATERIAIS AFINS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DESTE MUNICÍPIO. Abertura da sessão pública: 08:00 horas do dia 

30 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: 08:01 horas do dia 

30 de Setembro de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. 

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 012/2025/25; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.E-mail: pmanlicita@gmail.com.Edital: 

www.alagoanova.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:3DAB4E74 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00056/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00056/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE TECIDOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DESTE MUNICÍPIO. Abertura da sessão pública: 

09:30 horas do dia 30 de Setembro de 2026. Início da fase de lances: 

09:31 horas do dia 30 de Setembro de 2026. Referência: horário de 

Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 012/2025/25; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.E-mail: pmanlicita@gmail.com.Edital: 

www.alagoanova.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:CE5B064B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00057/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00057/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

LABORATORIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

SISTEMA MUNICIPAL DE SAÚDE. Abertura da sessão pública: 

08:00 horas do dia 1º de Outubro de 2026. Início da fase de lances: 

08:01 horas do dia 1º de Outubro de 2026. Referência: horário de 

Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 

legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 012/2025/25; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.E-mail: pmanlicita@gmail.com.Edital: 

www.alagoanova.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA -  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:B5968F32 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00058/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00058/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS MÉDICOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DESTE MUNICÍPIO. Abertura da sessão pública: 10:00 

horas do dia 1º de Outubro de 2026. Início da fase de lances: 10:01 

horas do dia 1º de Outubro de 2026. Referência: horário de Brasília - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto 

Municipal nº 012/2025/25; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; 

e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 

referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias 

úteis, no endereço supracitado.E-mail: pmanlicita@gmail.com.Edital: 

www.alagoanova.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA -  
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:D41E905A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00059/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00059/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE 

DESTE MUNICÍPIO. Abertura da sessão pública: 08:00 horas do dia 

02 de Outubro de 2026. Início da fase de lances: 08:01 horas do dia 02 
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de Outubro de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 

012/2025/25; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado.E-mail: pmanlicita@gmail.com.Edital: 

www.alagoanova.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:1E38AF37 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00060/2026 

 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00060/2026 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Praça Santa Ana, S/Nº - Centro - Alagoa Nova - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E 

MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 

MUNICÍPIO. Abertura da sessão pública: 09:30 horas do dia 02 de 

Outubro de 2026. Início da fase de lances: 09:31 horas do dia 02 de 

Outubro de 2026. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: 

previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Municipal nº 

012/2025/25; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 

normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado.E-mail: pmanlicita@gmail.com.Edital: 

www.alagoanova.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Alagoa Nova - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

TATIARA GOMES DE ALMEIDA - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Tatiara Gomes de Almeida 

Código Identificador:3D5A0878 

 
SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

Contrato nº 00204/2026-SDC– Pregão Eletrônico nº 00033/2026 
Assunto: Descumprimento de Obrigação Contratual 

Contratado: M B TAVARES BARRETO LTDA - CNPJ Nº 

29.378.140/0001-80. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
Ao representante legal da empresa M B TAVARES BARRETO 

LTDA – R Padre Teófilo Tworz, 640 - Prado - Recife - PE, CNPJ n° 

29.378.140/0001-80, neste ato representado por Mirella Brito Tavares 

Barreto. 

O MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA - PB, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.700.684/0001-46, com 

sede na Praça Santa Ana, s/n, Alagoa Nova - PB, por meio do Diretor 

do Departamento de Fiscalização de Contratos que subscreve o 

presente ato, no uso de suas atribuições legais, pelas razões de fato e 

de direito a seguir expostas e: 

Considerando os termos do Pregão Eletrônico nº 00033/2026, 

visando a AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO E EQUIPAMENTOS 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTE MUNICÍPIO, o 

qual esta empresa configura como uma das fornecedoras contratadas 

através do Contrato nº 00204/2026-SDC; 

Considerando o artigo 115 e seguintes da Lei 14.133/2021, os quais 

tratam dos contratos administrativos; 

Considerando a cláusula sétima do referido contrato administrativo, 

que estabelece o prazo de entrega do objeto em 15 (dias); 

Considerando que o referido prazo não fora cumprido, conforme 

consta a solicitação realizada pela ordem de compra anexo a essa 

notificação, e seu descumprimento já está provocando graves 

transtornos e prejuízos ao Município de Alagoa Nova – PB, uma vez 

que as mercadorias solicitadas ainda não foram entregues; 

Considerando o art. 162 da referida lei que trata doatrasos na 

execução do contrato; 

Considerando que o descumprimento, total ou parcial do Contrato 

nº 00204/2026-SDC, acarreta as consequências previstas no edital, no 

contrato e na legislação, produzindo as consequências de ordem civil, 

administrativa e fiscal, além de outras sanções previstas na Cláusula 

Segunda do referido contrato e nos artigos 155 e seguintes da Lei 

14.133/21; 

RESOLVE: 

  

NOTIFICAR a empresa M B TAVARES BARRETO LTDA – R 

Padre Teófilo Tworz, 640 - Prado - Recife - PE, CNPJ n° 

29.378.140/0001-80, neste ato representado por Mirella Brito Tavares 

Barreto, para que cumpra o objeto do Contrato nº 00204/2026-SDC, 

conforme requisição de compras já encaminhada, no prazo máximo de 

48 horas, a contar do recebimento desta notificação, sob pena de 

aplicação das sanções legais cabíveis ao caso, dentre elas a rescisão 

contratual, multas legais e contratuais, além de abertura de processo 

de inidoneidade para contratar com a administração pública. Ou então, 

apresente justificativa devidamente fundamentada no prazo de 48h 

(quarenta e oito horas) após recebimento desta, para o atraso na 

entrega da referida mercadoria, o qual, caberá ao Município de Alagoa 

Nova – PB, analisar e acatar ou não a justificativa apresentada. 

O eventual descumprimento à notificação ensejará a abertura de 

procedimento administrativo e consequente aplicação das sanções 

administrativas contratuais cabíveis. 

  

Alagoa Nova/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO CÉSAR CUNHA SANTOS 
Diretor do Departamento de Fiscalização de Contratos 

Publicado por: 
Bruno Cesar Cunha Santos 

Código Identificador:96036ACB 

 
SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

Contrato nº 00248/2026-CPL – Pregão Eletrônico nº 00045/2026 
Assunto: Descumprimento de Obrigação Contratual 

Contratado: PERSONA SPORTS ULTRA PRINT LTDA – CNPJ Nº 

59.395.656/0001-01. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
Ao representante legal da empresa PERSONA SPORTS ULTRA 

PRINT LTDA - R JUVINIANO SOBREIRA, 190 - CENTRO - 

ESPERANÇA - PB, CNPJ nº 59.395.656/0001-01. 

O MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA - PB, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.700.684/0001-46, com 

sede na Praça Santa Ana, s/n, Alagoa Nova - PB, por meio do Diretor 

da Divisão de Fiscalização de Contratos que subscreve o presente ato, 

no uso de suas atribuições legais, pelas razões de fato e de direito a 

seguir expostas e: 

Considerando os termos do Pregão Eletrônico nº 00045/2026, 

visando a AQUISIÇÃO DE FARDAMENTO PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DESSE MUNICÍPIO, o qual esta empresa 

configura como uma das fornecedoras contratadas através do Contrato 

nº 00248/2026-SDC; 

Considerando o artigo 115 e seguintes da Lei 14.133/2021, os quais 

tratam dos contratos administrativos; 

Considerando a cláusula sétima do referido contrato administrativo, 

que estabelece o prazo de entrega do objeto em 20 (dias); 

Considerando que o referido prazo não fora cumprido, conforme 

consta a solicitação realizada pela ordem de compras anexo a essa 

notificação, e seu descumprimento já está provocando graves 
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transtornos e prejuízos ao Município de Alagoa Nova – PB, uma vez 

que as mercadorias solicitadas ainda não foram entregues; 

Considerando o art. 162 da referida lei que trata doatrasos na 

execução do contrato; 

Considerando que o descumprimento, total do Contrato nº 

00248/2026-SDC, acarreta as consequências previstas no edital, no 

contrato e na legislação, produzindo as consequências de ordem civil, 

administrativa e fiscal, além de outras sanções previstas na Cláusula 

Segunda do referido contrato e nos artigos 155 e seguintes da Lei 

14.133/21; 

  

RESOLVE: 

  

NOTIFICAR a empresa PERSONA SPORTS ULTRA PRINT 

LTDA - R JUVINIANO SOBREIRA, 190 - CENTRO - 

ESPERANÇA - PB, CNPJ nº 59.395.656/0001-01, acima qualificada, 

para que cumpra o objeto do Contrato nº 00248/2026-SDC, 

conforme requisição de compras já encaminhada, no prazo máximo de 

48 horas, a contar do recebimento desta notificação, sob pena de 

aplicação das sanções legais cabíveis ao caso, dentre elas a rescisão 

contratual, multas legais e contratuais, além de abertura de processo 

de inidoneidade para contratar com a administração pública. Ou então, 

apresente justificativa devidamente fundamentada no prazo de 48h 

(quarenta e oito horas) após recebimento desta, para o atraso na 

entrega da referida mercadoria, o qual, caberá ao Município de Alagoa 

Nova – PB, analisar e acatar ou não a justificativa apresentada. 

O eventual descumprimento à notificação ensejará a abertura de 

procedimento administrativo e consequente aplicação das sanções 

administrativas contratuais cabíveis. 

  

Alagoa Nova/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO CÉSAR CUNHA SANTOS 
Diretor do Departamento de Fiscalização de Contratos 

Publicado por: 
Bruno Cesar Cunha Santos 

Código Identificador:FEEAA853 

 
SETOR DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

 

Contrato nº 00234/2026-SDC Pregão Eletrônico nº 00028/2026 
Assunto: Descumprimento de Obrigação Contratual 

Contratado: 232 MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 

LTDA - CNPJ Nº 53.839.066/0001-36. 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
Ao representante legal da empresa 232 MED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA - AV GERSON GONCALVES DE 

LIMA, 1671 - MACAMBIRA - CUSTÓDIA - PE, CNPJ nº 

53.839.066/0001-36 

O MUNICÍPIO DE ALAGOA NOVA - PB, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 08.700.684/0001-46, com 

sede na Praça Santa Ana, s/n, Alagoa Nova - PB, por meio do Diretor 

do Departamento de Fiscalização de Contratos que subscreve o 

presente ato, no uso de suas atribuições legais, pelas razões de fato e 

de direito a seguir expostas e: 

Considerando os termos do Pregão Eletrônico nº 00028/2026, 

visando a AQUISIÇÃO DE LEITES, SUPLEMENTOS E 

FÓRMULAS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DESTE 

MUNICÍPIO, o qual esta empresa configura como uma das 

fornecedoras contratadas através do Contrato nº 00234/2026-SDC; 

Considerando o artigo 115 e seguintes da Lei 14.133/2021, os quais 

tratam dos contratos administrativos; 

Considerando a cláusula sétima do referido contrato administrativo, 

que estabelece o prazo de entrega do objeto em 15 (dias); 

Considerando que o referido prazo não fora cumprido, conforme 

consta a solicitação realizada pela ordem de compra anexo a essa 

notificação, e seu descumprimento já está provocando graves 

transtornos e prejuízos ao Município de Alagoa Nova – PB, uma vez 

que as mercadorias solicitadas ainda não foram entregues; 

Considerando o art. 162 da referida lei que trata doatrasos na 

execução do contrato; 

Considerando que os itens pendentes constituem objeto de demanda 

e determinação judicial, cuja ausência acarreta graves transtornos, 

prejuízos à saúde da população assistida e iminente risco de sanções 

judiciais em desfavor da Administração Pública Municipal. 

Considerando que o descumprimento, total ou parcial do Contrato 

nº 00234/2026-SDC, acarreta as consequências previstas no edital, no 

contrato e na legislação, produzindo as consequências de ordem civil, 

administrativa e fiscal, além de outras sanções previstas na Cláusula 

Segunda do referido contrato e nos artigos 155 e seguintes da Lei 

14.133/21; 

RESOLVE: 

  

NOTIFICAR a empresa acima qualificada, para que cumpra o objeto 

do Contrato nº 00234/2026-SDC, conforme requisição de compras já 

encaminhada, no prazo máximo de 48 horas, a contar do recebimento 

desta notificação, sob pena de aplicação das sanções legais cabíveis ao 

caso, dentre elas a rescisão contratual, multas legais e contratuais, 

além de abertura de processo de inidoneidade para contratar com a 

administração pública. Ou então, apresente justificativa devidamente 

fundamentada no prazo de 48h (quarenta e oito horas) após 

recebimento desta, para o atraso na entrega da referida mercadoria, o 

qual, caberá ao Município de Alagoa Nova – PB, analisar e acatar ou 

não a justificativa apresentada. 

O eventual descumprimento à notificação ensejará a abertura de 

procedimento administrativo e consequente aplicação das sanções 

administrativas contratuais cabíveis. 

  

Alagoa Nova/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

BRUNO CÉSAR CUNHA SANTOS 
Diretor do Departamento de Fiscalização de Contratos 

Publicado por: 
Bruno Cesar Cunha Santos 

Código Identificador:343CABD1 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 90026/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº 90026/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

Locação de 10 (dez) unidades de rádios comunicadores, destinados ao 

atendimento das necessidades operacionais da Superintendência 

Municipal de Trânsito e Transportes Urbanos de Alhandra – 

SMTRAN/Alhandra–PB; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: GILMARA MARTINS 

DE PONTES - Valor: R$ 28.800,00. 

  

SEBASTIÃO CARLOS DE SOUZA 
Superintendente da SMTRAN  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:6F5E619E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO – DISPENSA 90026/2026 

 

OBJETO: locação de 10 (dez) unidades de rádios comunicadores, 

destinados ao atendimento das necessidades operacionais da 

Superintendência Municipal de Trânsito e Transportes Urbanos de 

Alhandra – SMTRAN/Alhandra-PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa de Licitação nº 90026/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, 

da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 02.130 SUPERITENDÊNCIA DE 

TRANSITO E TRANSPORTES DE ALHANDRA – SMTRAN 

04.125.2021.2174 Manutenção das Atividades da Superintendência 

Municipal de Trânsito 3390.39.00.1.500.0000 Outros Serviços de 

Terceiros Pessoa Jurídica - Recursos não Vinc. de Impostos 

3390.39.00.1.752.0000 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - 

Recursos Vinc. ao Transito. Vigência: 12 (doze) meses contados da 

assinatura. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Alhandra e GILMARA MARTINS DE PONTES - CT Nº 00185/2026 

– 17.09.26 - R$ 28.800,00. 
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SEBASTIÃO CARLOS DE SOUZA 
Superintendente da SMTRAN  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:AC53F74A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 90009/2025 

 

Nº do contrato 00325/2025. Contratante PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALHANDRA. Contratado LINS SERVICOS E 

CONSTRUTORA LTDA. Nº do Aditivo 01. Objeto: Reajuste e 

Prorrogação Prazo. Fundamento Legal na Lei n.º 14.133, de 1° de 

Abril de 2021. Data da Assinatura 01/09/2026. 

  

ALLAN BRUNO FERNANDES BESERRA 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:451446A3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 90009/2025 

 

Nº do contrato 00329/2025. Contratante PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ALHANDRA. Contratado DNA PRODUCOES, 

LOCACOES E SERVICOS LTDA. Nº do Aditivo 01. Objeto: 

Reajuste e Prorrogação Prazo. Fundamento Legal na Lei n.º 14.133, 

de 1° de Abril de 2021. Data da Assinatura 01/09/2026. 

  

ALLAN BRUNO FERNANDES BESERRA 
Chefe de Gabinete do Prefeito 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:9ED26B3F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

90026/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Locação de 10 (dez) unidades de rádios 

comunicadores, destinados ao atendimento das necessidades 

operacionais da Superintendência Municipal de Trânsito e Transportes 

Urbanos de Alhandra – SMTRAN/Alhandra–PB; DESIGNO os 

servidores, Eduardo de Souza Vieira Silva, Assessor de Estatística 

Educ. Engenharia Trânsito da SMTRAN, Como Gestor; e José 

Lourenço Gomes de Oliveira, Assessor de Fiscalização de Operação 

de Trânsito da SMTRAN, para Fiscal, do contrato decorrente da 

Dispensa nº 90026/2026, especialmente para acompanhar e fiscalizar 

a execução do referido contrato, respectivamente. 

  

SEBASTIÃO CARLOS DE SOUZA 
Superintendente da SMTRAN 

  

Publicado por: 
Antonio Francisco de Lima Junior 

Código Identificador:843905C0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0562 2026 EM, 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe a Lei nº 00804/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

Art. 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

252.118,00 (Duzentos e Cinquenta e Dois Mil, Cento e Dezoito Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, conforme 

discriminação abaixo: 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 306 3000 2047 DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 4.573,00 

15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 
4.573,00 

Total na Ação 4.573,00 

12 361 3000 2053 ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
81.655,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
81.655,00 

Total na Ação 81.655,00 

12 364 3000 2059 TRANSPORTE DE ESTUDANTES - ENSINO TÉCNICO E 

SUPERIOR 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
100.066,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 100.066,00 

Total na Ação 100.066,00 

12 365 5000 5004 ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR - EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
32.083,00 

15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) 
32.083,00 

Total na Ação 32.083,00 

12 365 5000 5008 DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR - EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 9.849,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
3.927,00 

15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 
5.922,00 

Total na Ação 9.849,00 

Total na Unidade Orçamentária 228.226,00 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 303 3006 2098 ATIVIDADES DO CENTO DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO - CAF 
  

3.3.90.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

- Todas as Aplicações 
7.337,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 7.337,00 

Total na Ação 7.337,00 

Total na Unidade Orçamentária 7.337,00 

02.100 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
15 451 1031 2156 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
2.899,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.899,00 

Total na Ação 2.899,00 

Total na Unidade Orçamentária 2.899,00 

02.110 SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO 

SOCIAL 
06 181 2010 2169 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E 

PROTEÇÃO SOCIAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 13.656,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 13.656,00 

Total na Ação 13.656,00 

Total na Unidade Orçamentária 13.656,00 

Total de Suplementações: 252.118,00 

Art. 2º - Constituem fontes de recursos para cobertura do presente 

crédito de que trata o artigo 1º deste Decreto, Anulação Parcial de 

dotações consignadas no Orçamento vigente, no valor de R$ 

252.118,00 (Duzentos e Cinquenta e Dois Mil, Cento e Dezoito 

Reais), como abaixo especificado: 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 361 3000 2051 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70   

3.1.90.11 99 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - Todas 

as Aplicações 
252.118,00 

15411070 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF – 

Remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício 
252.118,00 

Total na Ação 252.118,00 

Total na Unidade Orçamentária 252.118,00 

Total de Suplementações: 252.118,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Municipio de Alhandra em, 01 de Setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 
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Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:D0592B9D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0562 2026 EM, 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM 

CRÉDITOADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRASPROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe a Lei nº 00804/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

Art. 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

252.118,00 (Duzentos e Cinquenta e Dois Mil, Cento e Dezoito Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, conforme 

discriminação abaixo: 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 306 3000 2047 DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 4.573,00 

15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 
4.573,00 

Total na Ação 4.573,00 

12 361 3000 2053 ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
81.655,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
81.655,00 

Total na Ação 81.655,00 

12 364 3000 2059 TRANSPORTE DE ESTUDANTES - ENSINO TÉCNICO E 

SUPERIOR 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
100.066,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 100.066,00 

Total na Ação 100.066,00 

12 365 5000 5004 ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR - EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
32.083,00 

15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte Escolar (PNATE) 
32.083,00 

Total na Ação 32.083,00 

12 365 5000 5008 DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR - EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 9.849,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
3.927,00 

15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 
5.922,00 

Total na Ação 9.849,00 

Total na Unidade Orçamentária 228.226,00 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 303 3006 2098 ATIVIDADES DO CENTO DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO - CAF 
  

3.3.90.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

- Todas as Aplicações 
7.337,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 7.337,00 

Total na Ação 7.337,00 

Total na Unidade Orçamentária 7.337,00 

02.100 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
15 451 1031 2156 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
2.899,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.899,00 

Total na Ação 2.899,00 

Total na Unidade Orçamentária 2.899,00 

02.110 SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO 

SOCIAL 
06 181 2010 2169 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E 

PROTEÇÃO SOCIAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 13.656,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 13.656,00 

Total na Ação 13.656,00 

Total na Unidade Orçamentária 13.656,00 

Total de Suplementações: 252.118,00 

Art. 2º - Constituem fontes de recursos para cobertura do presente 

crédito de que trata o artigo 1º deste Decreto, Anulação Parcial de 

dotações consignadas no Orçamento vigente, no valor de R$ 

252.118,00 (Duzentos e Cinquenta e Dois Mil, Cento e Dezoito 

Reais), como abaixo especificado: 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12 361 3000 2051 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70   

3.1.90.11 99 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - Todas 

as Aplicações 
252.118,00 

15411070 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF – 

Remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício 
252.118,00 

Total na Ação 252.118,00 

Total na Unidade Orçamentária 252.118,00 

Total de Suplementações: 252.118,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Municipio de Alhandra em, 01 de Setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:B673644F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0563 2026 EM, 02 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe a Lei nº 00804/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

Art. 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

48.176,00 (Quarenta e Oito Mil, Cento e Setenta e Seis Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, conforme 

discriminação abaixo: 

  

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 364 3000 2059 TRANSPORTE DE ESTUDANTES - ENSINO TÉCNICO E 

SUPERIOR 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
13.747,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 13.747,00 

Total na Ação 13.747,00 

Total na Unidade Orçamentária 13.747,00 

02.052 SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER 
27 812 2025 2073 ATIVIDADES ESPORTIVAS, DE RECREAÇÃO E LAZER   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
12.400,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 12.400,00 

Total na Ação 12.400,00 

Total na Unidade Orçamentária 12.400,00 

02.080 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 
20 122 2021 2136 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
15.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 15.000,00 

Total na Ação 15.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 15.000,00 

02.090 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
18 541 2021 2151 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 6.985,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 6.985,00 

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
44,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 44,00 

Total na Ação 7.029,00 

Total na Unidade Orçamentária 7.029,00 

Total de Suplementações: 48.176,00 

Art. 2º - Constituem fontes de recursos para cobertura do presente 

crédito de que trata o artigo 1º deste Decreto, Anulação Parcial de 

dotações consignadas no Orçamento vigente, no valor de R$ 

48.176,00 (Quarenta e Oito Mil, Cento e Setenta e Seis Reais), como 

abaixo especificado: 

02.013 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – PGM 
04 062 2021 2009 ATIVIDADES DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO   

3.1.90.13 99 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - Todas as Aplicações 39.933,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 39.933,00 

3.1.91.13 99 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS - Todas as Aplicações 8.243,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 8.243,00 

Total na Ação 48.176,00 
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Total na Unidade Orçamentária 48.176,00 

Total de Suplementações: 48.176,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Municipio de Alhandra em, 02 de Setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:6B5B308F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0565 2026 EM, 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe a Lei nº 00804/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

Art. 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

150.350,00 (Cento e Cinquenta Mil, Trezentos e Cinquenta Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, conforme 

discriminação abaixo: 

  

02.010 GABINETE DO PREFEITO 
04 122 2003 2004 ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as 

Aplicações 
640,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 640,00 

Total na Ação 640,00 

Total na Unidade Orçamentária 640,00 

02.011 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
04 131 2003 2005 PRODUÇÃO E VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE 

INSTITUCIONAL E DE UTILIDADE PÚBLICA 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as 

Aplicações 
56.821,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 56.821,00 

Total na Ação 56.821,00 

Total na Unidade Orçamentária 56.821,00 

02.030 SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
04 123 2021 2029 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 
  

3.3.90.35 99 SERVIÇOS DE CONSULTORIA - Todas as Aplicações 13.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 13.000,00 

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as 

Aplicações 
54.035,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 54.035,00 

Total na Ação 67.035,00 

Total na Unidade Orçamentária 67.035,00 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 361 3000 2052 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as 

Aplicações 
2.198,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
2.198,00 

Total na Ação 2.198,00 

12 361 3000 2053 ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 1.600,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
1.600,00 

Total na Ação 1.600,00 

Total na Unidade Orçamentária 3.798,00 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 303 3006 2098 ATIVIDADES DO CENTO DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO - CAF 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as 

Aplicações 
342,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 342,00 

Total na Ação 342,00 

Total na Unidade Orçamentária 342,00 

02.070 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CIDADANIA E HABITAÇÃO 
08 122 2014 2112 ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as 

Aplicações 
810,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 810,00 

Total na Ação 810,00 

Total na Unidade Orçamentária 810,00 

02.071 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

FMAS 
08 244 3001 2129 SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMEDENTO DE 

VÍNCULOS - SCFV 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as 

Aplicações 
1.388,00 

16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 1.388,00 

Total na Ação 1.388,00 

Total na Unidade Orçamentária 1.388,00 

02.080 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 
20 122 2021 2136 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
18.616,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 18.616,00 

Total na Ação 18.616,00 

Total na Unidade Orçamentária 18.616,00 

02.130 SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E 

TRANSPORTES DE ALHANDRA – SMTRAN 
04 125 2021 2174 ATIVIDADES DA SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 900,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 900,00 

Total na Ação 900,00 

Total na Unidade Orçamentária 900,00 

Total de Suplementações: 150.350,00 

Art. 2º - Constituem fontes de recursos para cobertura do presente 

crédito de que trata o artigo 1º deste Decreto, Anulação Parcial de 

dotações consignadas no Orçamento vigente, no valor de R$ 

150.350,00 (Cento e Cinquenta Mil, Trezentos e Cinquenta Reais), 

como abaixo especificado: 

02.013 PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – PGM 
04 091 2012 2012 ATIVIDADES DO FUNDO DE HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - FHS 
  

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as 

Aplicações 
10.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00 

3.1.90.11 99 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - Todas 

as Aplicações 
10.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00 

3.1.90.16 99 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL - Todas as 

Aplicações 
30.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 30.000,00 

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 10.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00 

4.4.90.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - Todas as 

Aplicações 
15.350,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 15.350,00 

Total na Ação 75.350,00 

Total na Unidade Orçamentária 75.350,00 

02.020 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04 122 2021 1010 CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL 
  

4.4.90.51 99 OBRAS E INSTALAÇÕES - Todas as Aplicações 75.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 75.000,00 

Total na Ação 75.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 75.000,00 

Total de Anulações: 150.350,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Municipio de Alhandra em, 04 de Setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:489070E5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0567 2026 EM, 09 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM 

CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe a Lei nº 00804/2025, de 19 de Dezembro de 2025.  
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Art. 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

1.027.047,00 (Um Milhão, Vinte e Sete Mil, Quarenta e Sete Reais) 

destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, conforme 

discriminação abaixo: 

  

02.010 GABINETE DO PREFEITO 
  
04 122 2003 2004 ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 4.740,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.740,00 

Total na Ação 4.740,00 

Total na Unidade Orçamentária 4.740,00 

02.011 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
04 131 2021 2006 ATIVIDADES DO SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 1.089,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.089,00 

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
14.400,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 14.400,00 

Total na Ação 15.489,00 

Total na Unidade Orçamentária 15.489,00 

02.012 SUBPREFEITURA DE MATA REDONDA 
04 122 2021 2008 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SUBPREFEITURA DE 

MATA REDONDA 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 2.768,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.768,00 

Total na Ação 2.768,00 

Total na Unidade Orçamentária 2.768,00 

02.020 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04 122 2021 1010 CONSTRUÇÃO E EQUIPAGEM DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL 
  

4.4.90.51 99 OBRAS E INSTALAÇÕES - Todas as Aplicações 333.563,00 

17200000 Transferências da União Referentes às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997 
333.563,00 

Total na Ação 333.563,00 

04 122 2021 2021 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
13.502,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 13.502,00 

Total na Ação 13.502,00 

Total na Unidade Orçamentária 347.065,00 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
13 392 3000 2062 ATIVIDADES DAS BANDAS MARCIAIS ESCOLARES   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 4.605,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 4.605,00 

Total na Ação 4.605,00 

Total na Unidade Orçamentária 4.605,00 

02.052 SECRETARIA DE ESPORTES, JUVENTUDE E LAZER 
27 812 2025 2073 ATIVIDADES ESPORTIVAS, DE RECREAÇÃO E LAZER   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 365,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 365,00 

Total na Ação 365,00 

Total na Unidade Orçamentária 365,00 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 301 3004 2080 ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
47.264,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
47.264,00 

Total na Ação 47.264,00 

10 301 3004 2084 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE BUCAL   

3.3.90.30 00 MATERIAL DE CONSUMO 100.000,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
100.000,00 

Total na Ação 100.000,00 

10 303 3006 2098 ATIVIDADES DO CENTO DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO - CAF 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 6.737,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
6.737,00 

3.3.90.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA - Todas as Aplicações 
3.115,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.115,00 

Total na Ação 9.852,00 

Total na Unidade Orçamentária 157.116,00 

02.062 HOSPITAL MUNICIPAL ALFREDO DE ALMEIDA 

FERREIRA 
10 302 3005 2106 ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

HOSPITALAR 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 66.380,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
66.380,00 

Total na Ação 66.380,00 

Total na Unidade Orçamentária 66.380,00 

02.070 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CIDADANIA E HABITAÇÃO 
08 122 2014 2112 ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL   

3.3.90.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

- Todas as Aplicações 
29.490,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 29.490,00 

Total na Ação 29.490,00 

08 244 2000 2119 ALIMENTOS PARA FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 

VULNERABILIDADE ALIMENTAR 
  

3.3.90.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

- Todas as Aplicações 
37.331,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 37.331,00 

Total na Ação 37.331,00 

Total na Unidade Orçamentária 66.821,00 

02.071 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – 

FMAS 
08 244 3001 2128 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 1.309,00 

16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 1.309,00 

Total na Ação 1.309,00 

Total na Unidade Orçamentária 1.309,00 

02.080 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 
20 544 1024 2137 MANUTENÇÃO DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTOS DE 

ÁGUA RURAIS 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 5.585,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.585,00 

Total na Ação 5.585,00 

Total na Unidade Orçamentária 5.585,00 

02.090 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
18 541 1022 2147 COLETA SELETIVA E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS DE 

ALHANDRA 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
8.143,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 8.143,00 

Total na Ação 8.143,00 

Total na Unidade Orçamentária 8.143,00 

02.100 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
15 544 1019 1093 CONSTRUÇÃO DE CAIXA D'ÁGUA - OD ALHANDRA   

4.4.90.51 99 OBRAS E INSTALAÇÕES - Todas as Aplicações 29.850,00 

17200000 Transferências da União Referentes às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997 
29.850,00 

Total na Ação 29.850,00 

15 451 2021 2157 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 9.739,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 9.739,00 

Total na Ação 9.739,00 

Total na Unidade Orçamentária 39.589,00 

02.101 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
15 452 1031 2160 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO 

MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
271.651,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 271.651,00 

Total na Ação 271.651,00 

15 452 2021 2161 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

SERVIÇOS URBANOS 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
11.556,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 11.556,00 

Total na Ação 11.556,00 

Total na Unidade Orçamentária 283.207,00 

02.102 SECRETARIA DE TRANSPORTES 
26 782 2021 2164 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE TRANSPORTES   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 10.124,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.124,00 

Total na Ação 10.124,00 

Total na Unidade Orçamentária 10.124,00 

02.110 SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO 

SOCIAL 
06 122 2010 2166 ATIVIDADES DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL DE 

ALHANDRA 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 2.604,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.604,00 

Total na Ação 2.604,00 

06 181 2010 2169 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E 

PROTEÇÃO SOCIAL 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
10.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.000,00 

Total na Ação 10.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 12.604,00 

02.130 SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E 

TRANSPORTES DE ALHANDRA – SMTRAN 
04 125 2021 2174 ATIVIDADES DA SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO 
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3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 1.137,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.137,00 

Total na Ação 1.137,00 

Total na Unidade Orçamentária 1.137,00 

Total de Suplementações: 1.027.047,00 

Art. 2º - Constituem fontes de recursos para cobertura do presente 

crédito de que trata o artigo 1º deste Decreto, Anulação Parcial de 

dotações consignadas no Orçamento vigente, no valor de R$ 

1.027.047,00 (Um Milhão, Vinte e Sete Mil, Quarenta e Sete Reais), 

como abaixo especificado: 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 301 5000 5016 EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA DE 

SAÚDE - PRIMEIRA INFÂNCIA 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 100.000,00 

16003120 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - 

Emendas 

parlamentares de bancada 

100.000,00 

Total na Ação 100.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 100.000,00 

02.062 HOSPITAL MUNICIPAL ALFREDO DE ALMEIDA 

FERREIRA 
10 302 3005 2106 ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

HOSPITALAR 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - 

Todas as Aplicações 
100.000,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de 

saúde 
100.000,00 

Total na Ação 100.000,00 

10 302 3005 2107 ATIVIDADES DO HOSPITAL ALFREDO DE ALMEIDA 

FERREIRA 
  

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as 

Aplicações 
100.000,00 

16050000 Assistência financeira da União destinada à complementação ao 

pagamento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
100.000,00 

3.1.90.11 99 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - Todas 

as Aplicações 
100.000,00 

16050000 Assistência financeira da União destinada à complementação ao 

pagamento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem 
100.000,00 

3.1.90.13 99 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - Todas as Aplicações 200.000,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de 

saúde 
200.000,00 

Total na Ação 400.000,00 

10 302 3005 2110 SERVIÇO DE ANTENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - 

SAMU 192 
  

3.1.90.13 99 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - Todas as Aplicaçõe 27.047,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de 

saúde 
27.047,00 

Total na Ação 27.047,00 

10 303 3006 2111 MANUTENÇÃO DA UNIDADE FARMACÊUTICA 

HOSPITALAR 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 100.000,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de 

saúde 
100.000,00 

Total na Ação 100.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 627.047,00 

02.070 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CIDADANIA E HABITAÇÃO 
08 244 3001 2124 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  

3.3.90.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 

GRATUITA - Todas as Aplicações 
100.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 100.000,00 

Total na Ação 100.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 100.000,00 

02.080 SECRETARIA DE AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO 
20 608 1024 1074 AQUISIÇÃO DE TRATORES, GRADES E IMPLEMENTOS 

AGRÍCOLAS 
  

4.4.90.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - Todas as 

Aplicações 
100.000,00 

17000000 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da 

União 
100.000,00 

Total na Ação 100.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 100.000,00 

02.102 SECRETARIA DE TRANSPORTES 
26 122 1043 2163 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DA FROTA 

MUNICIPAL DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - 

Todas as Aplicações 
100.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 100.000,00 

Total na Ação 100.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 100.000,00 

Total de Anulações: 1.027.047,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

 

  

Municipio de Alhandra em, 09 de Setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:747B99E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0568 2026 EM, 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM 

CRÉDITOADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ 

OUTRASPROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade 

com o que dispõe a Lei nº 00804/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

Art. 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 

675.520,00 (Seiscentos e Setenta e Cinco Mil, Quinhentos e Vinte 

Reais) destinado ao reforço de dotações no Orçamento vigente, 

conforme discriminação abaixo: 

  

02.010 GABINETE DO PREFEITO 
04 122 2003 2004 ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.41 99 CONTRIBUIÇÕES - Todas as Aplicações 3.167,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.167,00 

Total na Ação 3.167,00 

Total na Unidade Orçamentária 3.167,00 

02.011 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
04 131 2021 2006 ATIVIDADES DO SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
26.082,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 26.082,00 

Total na Ação 26.082,00 

Total na Unidade Orçamentária 26.082,00 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 306 3000 2047 DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 22.056,00 

15520000 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE) 
22.056,00 

Total na Ação 22.056,00 

12 361 3000 2052 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
299.624,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
299.624,00 

Total na Ação 299.624,00 

12 361 3000 2053 ATIVIDADES DO TRANSPORTE ESCOLAR - ENSINO 

FUNDAMENTAL 
  

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 12.798,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
3.064,00 

15530000 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de 

Apoio Transporte Escolar (PNATE) 
9.734,00 

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
5.900,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do 

ensino 
5.900,00 

Total na Ação 18.698,00 

Total na Unidade Orçamentária 340.378,00 

02.051 SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
13 392 2024 2065 EVENTOS CULTURAIS E DE APOIO AO TURISMO   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
70.330,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 70.330,00 

3.3.90.41 99 CONTRIBUIÇÕES - Todas as Aplicações 2.000,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 2.000,00 

Total na Ação 72.330,00 

Total na Unidade Orçamentária 72.330,00 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 302 3005 2093 ATIVIDADES DO CENTO MUNICIPAL DE DIAGNÓSTICOS   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
16.870,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 16.870,00 

Total na Ação 16.870,00 

10 303 3006 2098 ATIVIDADES DO CENTO DE ABASTECIMENTO 

FARMACÊUTICO - CAF 
  

3.3.90.32 99 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 

- Todas as Aplicações 
5.833,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.833,00 

Total na Ação 5.833,00 
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Total na Unidade Orçamentária 22.703,00 

02.062 HOSPITAL MUNICIPAL ALFREDO DE ALMEIDA 

FERREIRA 
10 302 3005 2106 ATENÇÃO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 

HOSPITALAR 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
83.130,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
83.130,00 

Total na Ação 83.130,00 

10 302 3005 2107 ATIVIDADES DO HOSPITAL ALFREDO DE ALMEIDA 

FERREIRA 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
6.137,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 6.137,00 

Total na Ação 6.137,00 

10 302 3005 2110 SERVIÇO DE ANTENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - 

SAMU 192 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
38.586,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 
38.586,00 

Total na Ação 38.586,00 

Total na Unidade Orçamentária 127.853,00 

02.070 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA 

E HABITAÇÃO 
08 122 2014 2112 ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
1.558,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.558,00 

Total na Ação 1.558,00 

08 244 3001 2124 CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
  

3.3.90.48 99 OUTROS AUXÍLIOS FINANCEIROS A PESSOAS FÍSICAS - Todas as 

Aplicações 
43.181,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 43.181,00 

Total na Ação 43.181,00 

Total na Unidade Orçamentária 44.739,00 

02.101 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
15 452 1031 2160 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO SERVIÇO 

MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
  

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas 

as Aplicações 
38.268,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 38.268,00 

Total na Ação 38.268,00 

Total na Unidade Orçamentária 38.268,00 

Total de Suplementações: 675.520,00 

Art. 2º - Constituem fontes de recursos para cobertura do presente 

crédito de que trata o artigo 1º deste Decreto, Anulação Parcial de 

dotações consignadas no Orçamento vigente, no valor de R$ 

675.520,00 (Seiscentos e Setenta e Cinco Mil, Quinhentos e Vinte 

Reais), como abaixo especificado: 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 361 3000 2051 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70   

3.1.90.11 99 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - Todas 

as Aplicações 
375.520,00 

15411070 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF – 

Remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício 
375.520,00 

Total na Ação 375.520,00 

Total na Unidade Orçamentária 375.520,00 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 302 3005 2089 ATIVIDADES DA POLICLÍNICA MUNICIPAL   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as 

Aplicações 
300.000,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 300.000,00 

Total na Ação 300.000,00 

Total na Unidade Orçamentária 300.000,00 

Total de Suplementações: 675.520,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Municipio de Alhandra em, 11 de Setembro de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:97831ECE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N.º 0592/2026 ALHANDRA EM 17 DE SETEMBRO 

2026. 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE 

ALHANDRA, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas pelo artigo 93, inciso II, da Lei Orgânica do 

Município, Lei n.º Nº 0739/2024, e demais disposições legais; 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º. Alterar a Portaria n.º 0544/2026, datada dia 15 de julho de 

2026, que nomeou os Membros do Conselho Municipal Para 

Promoção da Igualdade Racial - Compir, o qual terá a seguinte 

composição: 

  

GOVERNAMENTAL: 

1 - Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Cidadania e Habitação 
Titular: Gessica Soares Bandeira - CPF 090.366.574-31 

Suplente: Eveny de Arruda Limeira Silva – CPF 090.027.344-5 

  

2 – Representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 

Turismo, Esporte e Lazer 
Titular: Thayla Sarah Fideles Ferreira – CPF 136.971.214-64 

Suplente: Jhefferson Hyago Soares de Arruda – CPF 081.801.374-57 

  

3 – Representante da Coordenadoria Municipal de Políticas 

Públicas para Mulheres e Diversidade Humana. 
Titular: Suênia Bernardino Araújo dos santos – CPF 700.358.364-07 

Suplente: Mercia Soares da Silva – CPF 030.271.994-63 

  

NÃO GOVERNAMENTAL: 
  

1 – Representantes da ACVIDA 
Titular: Iozilene dos Santos Raposo – CPF 798.870.074-04 

Suplente: Lucas Farias Raposo – CPF 096.444.214-00 

  

2 – Representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Alhandra 
Titular: Mauro Severino Cavalcante – CPF 374.580.194-68 

Suplente: Leyde Dayana Lima do Nascimento – CPF 075.793.044-14 

  

3 – Representantes da Pastoral da Criança 
Titular: Genoveva Pereira Moura Barbosa – CPF 395.838.564-87 

Suplente: Adinélia de Andrade Pachêco – CPF 024.779.444-95 

  

Art.2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito de Alhandra-PB, em 17 de setembro de 2026 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:692CFDFA 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA - IPEMAD 

PORTARIA N° 030/2026-IPEMAD 

 

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALHANDRA – IPEMAD, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 91, inciso VII, da 

Lei Complementar Municipal nº 008, de 10 de novembro de 2021 e 

  

Considerando a determinação contida no Processo TC n° . 04542/25 

Considerando o Processo Administrativo n° 013 /2025 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1° RETIFICAR A PORTARIA N° 014/2025, publicada no dia 

02 de junho de 2025, que passará a vigorar com a seguinte redação:  

  

I- Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos 

integrais, à servidora MARILUCE URSULINO DA SILVA, CPF de 

nº. 781.XXX.XXX-72, ocupante do cargo de Professor Fundamental 
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I, matricula nº 0587, lotada na Secretária Municipal de Educação, em 

conformidade com Art. 97-B, I a IV, § 1º da LOM (redação dada 

pela ELOM 005/24) c/c art. 97-B, § 2º, I da LOM (redação dada 

pela ELOM 006/24). 
  

Parágrafo único: A retificação que trata o caput deste artigo tem 

efeitos retroativos à data de 02 de junho de 2025. 

  

II- Esta portaria entra em vigor a partir desta data, revogando-se as 

disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Dê-se ciência. 

  

Alhandra – PB, 17 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Suely Rodrigues Carneiro de Souza 

Código Identificador:F7AF5A0C 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA - IPEMAD 

PORTARIA Nº 031/2026- IPEMAD 

 

A SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALHANDRA – IPEMAD, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 91, inciso VII, da 

Lei Complementar Municipal nº 008, de 10 de novembro de 2021 e de 

acordo com o Processo Administrativo nº 035/2026. 

  

R E S O L V E: 
  

I- Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA à servidora 

Josefa de Souza Silva, portadora do CPF nº. 873.XXX.XXX-44, 

ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula n°. 0356, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação, com base no art. 97-A, 

incisos II a V, §§ 1º e 2º da Lei Orgânica do Município (redação 

da ELOM 005/2024) e art. 97-A, § 6º, I, da LOM (redação dada 

pela ELOM 006/24). 
  

II- Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Publique-se, 

Dê-se ciência. 

  

Alhandra – PB, 17 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Suely Rodrigues Carneiro de Souza 

Código Identificador:B5870C17 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 019/2026 ALHANDRA 17 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe 

conferem o artigo 202 do Estatuto dos Funcionários Públicos do 

Município de Alhandra, e, 

  

Considerando, o teor do Ofício n.º 037 RH-SMS/2026, datado de 14 

de setembro de 2026, oriundo da Secretaria de Saúde deste Município; 

  

Considerando a necessidade de apuração de possiveis irregularidades 

cometidas por servidor desta municipalidade. 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º - Determinar que a Comissão Permanente de Procedimentos 

Administrativos Disciplinares – PAD dos Servidores Públicos do 

Município de Alhandra, constituída pela Portaria nº 0574/2026, de 01 

de setembro de 2026, instaure Processo Administrativo Disciplinar 

para apuração de possíveis irregularidades cometidas pelo servidor 

LUCAS SOUTO MAIOR CALDAS RIBEIRO, Odontólogo, 

matrícula n° 9589, do quadro de provimento efetivo desta 

municipalidade, lotado na Secretaria de Saúde deste Município. 

  

Art. 2º. O processo administrativo que se instaura com a presente 

portaria obedecerá, no que couber, as disposições do CAPÍTULO III 

do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Alhandra, 

aprovado pela LEI Nº 148/93, de 14 de outubro de 1993. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Secretário de administração de Alhandra, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:81668798 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 020/2026 ALHANDRA 17 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

ALHANDRA, Estado da Paraíba, no uso das atribuições que lhe 

conferem o artigo 202 do Estatuto dos Funcionários Públicos do 

Município de Alhandra, e, 

  

Considerando, o teor do Ofício n.º 038 RH-SMS/2026, datado de 14 

de setembro de 2026, oriundo da Secretaria de Saúde deste Município; 

  

Considerando a necessidade de apuração de possiveis irregularidades 

cometidas por servidor desta municipalidade. 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º - Determinar que a Comissão Permanente de Procedimentos 

Administrativos Disciplinares – PAD dos Servidores Públicos do 

Município de Alhandra, constituída pela Portaria nº 0574/2026, de 01 

de setembro de 2026, instaure Processo Administrativo Disciplinar 

para apuração de possíveis irregularidades cometidas pelo servidor 

ROBSON DANIEL DA SILVA, Odontólogo, matrícula n° 305892, 

do quadro de provimento efetivo desta municipalidade, lotado na 

Secretaria de Saúde deste Município. 

  

Art. 2º. O processo administrativo que se instaura com a presente 

portaria obedecerá, no que couber, as disposições do CAPÍTULO III 

do Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Alhandra, 

aprovado pela LEI Nº 148/93, de 14 de outubro de 1993. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Secretário de administração de Alhandra, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

JEAN CARLOS CORREIA DE LUNA 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:346FC6E8 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADITIVO 1 - VIGÊNCIA EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APARECIDA 

ADITIVO 1 - VIGÊNCIA 

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE HOSPEDAGEM 

NA CIDADE DE APARECIDA-PB COM QUARTO SIMPLES E 

DUPLO POR 24 HORAS, CHECK-IN ÀS 14 HORAS E CHECK-

OUT ÀS 12 HORAS DO DIA SEGUINTE, INCLUINDO CAFÉ DA 

MANHÃ ESTILO BUFFET LIVRE À CARGO DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE APARECIDA. FUNDAMENTO LEGAL: 
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Dispensa nº DV00024/2025. ADITAMENTO: Dar continuidade a 

execução do objeto contratado. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Aparecida e: CT Nº 00147/2025 - Noah - 

Pousada e Academia Ltda - 1º Aditivo - prorroga o prazo por mais 12 

meses. ASSINATURA: 09.09.26. 

  

APARECIDA-PB, 18/09/2026. 

  

JOÃO RABELO DE SÁ NETO 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado por: 
Filizardo da Silva Neto 

Código Identificador:8A38EA41 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIAL 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 101/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
AREIAL, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições 

legais e na forma do que dispõe a Constituição Federal, a Lei 

Orgânica Municipal e a Lei Municipal 89/2009, 

  

R E S O L V E 

  

NOMEAR a Senhora ANA PAULA BARBOSA DA SILVA , 

brasileira, residente e domiciliada na Rua Nelson Andrade de 

Oliveira, nº 108, Esperança– PB, para o Cargo de Provimento em 

Comissão de COORDENADORA DA CENTRAL DE 

REGULAÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES, Símbolo DAS-4; 

servindo de título a presente portaria. 

Esta Portaria entrará em vigor a partir desta data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Areial, 01 de Setembro de 

2026. 
  

CARLOS HENRIQUE PEREIRA BALBINO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Stela Barbosa da Rocha 

Código Identificador:DE4D8B10 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAR O OBJETO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

DV00062/2026 

 

Boa Vista - PB, 17 de Setembro de 2026. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

ADJUDICAR o objeto da Dispensa de licitação nº DV00062/2026, 

que objetiva: LOCAÇÃO DE 02 (dois) EQUIPAMENTO DE 

SONORIZAÇÃO de 200watss de potência cada, com operador, 

notebook e cabeamento; com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, a: 

  

- RICARDO ALVES DA SILVA 04467552499. 

  

19.521.474/0001-07 

  

Valor: R$ 12.000,00 

  

Publique-se e cumpra-se. 

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES  
Prefeito 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:826EEC4A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAR O OBJETO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

DV00064/2026 

 

Boa Vista - PB, 17 de Setembro de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

ADJUDICAR o objeto da Dispensa de licitação nº DV00064/2026, 

que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS : REQUALIFICAÇÃO GERAL DA COBERTURA 

E DE ESQUADRIAS DO GINASIO POLIESPORTIVO DE BOS 

VISTA PB; com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, a: 

  

- 61.319.303 ERIK DE CASSIO FARIAS SILVA. 

61.319.303/0001-66 

Valor: R$ 22.000,00 

Publique-se e cumpra-se. 

  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:00933BA4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 

25245102/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CNPJ N.º 01.612.538/0001-10 

CONTRATADO (A): ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA 

DE MEDICAMENTOS LTDA 
CNPJ Nº 31.187.918/0001-15 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 051/2025 

CLÁUSULA(S) ADITADA(S): 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR – Fica acrescida a quantia 

de R$ 600,00 (seiscentos reais), que corresponde a cerca de 0,78% do 

valor total do contrato, relativo ao acréscimo de 2.000 comprimidos 

do item 163 – Metilfenidato cloridrato 10mg. 

DATA DA ASSINATURA: 16 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:D1BF3AB7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 

25245103/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CNPJ N.º 01.612.538/0001-10 

CONTRATADO (A): CIRUFARMA COMERCIAL LTDA 

CNPJ Nº 40.787.152/0001-09 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 051/2025 

CLÁUSULA(S) ADITADA(S): 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR – Fica acrescida a quantia 

de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), que corresponde a 

cerca de 9,6% do valor total do contrato, relativo ao acréscimo de 

1.500 comprimidos do item 117 – Ácido Acetilsalicílico 100mg 

Tamponado. 

DATA DA ASSINATURA: 16 de setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:1F93D3A4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 

25245105/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CNPJ N.º 01.612.538/0001-10 

CONTRATADO (A): DROGAFORNTE LTDA 

CNPJ Nº 08.778.201/0001-26 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 051/2025 

CLÁUSULA(S) ADITADA(S): 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR – Fica acrescida a quantia 

de R$ 2.050,25 (dois mil e cinquenta reais e vinte e cinco centavos), 

que corresponde a cerca de 1,74% do valor total do contrato, relativo 

ao acréscimo dos itens 65, 76, 100 e 117. 

DATA DA ASSINATURA: 16 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:529B9A1D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RATIFICAR O PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº DV00062/2026 

 

Boa Vista - PB, 17 de Setembro de 2026. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

RATIFICAR o procedimento de Dispensa de Licitação nº 

DV00062/2026, que objetiva: LOCAÇÃO DE 02 (dois) 

EQUIPAMENTO DE SONORIZAÇÃO de 200watss de potência 

cada, com operador, notebook e cabeamento; com base nos elementos 

constantes da exposição de motivos correspondente, a qual sugere a 

contratação de: 

  

- RICARDO ALVES DA SILVA 04467552499. 

  

19.521.474/0001-07 

  

Valor: R$ 12.000,00 

  

Publique-se e cumpra-se.  

  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES  
Prefeito 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:BA7829B2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RATIFICAR O PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº DV00064/2026 

 

Boa Vista - PB, 17 de Setembro de 2026. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

RATIFICAR o procedimento de Dispensa de Licitação nº 

DV00064/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS : REQUALIFICAÇÃO GERAL DA 

COBERTURA E DE ESQUADRIAS DO GINASIO 

POLIESPORTIVO DE BOS VISTA PB; com base nos elementos 

constantes da exposição de motivos correspondente, a qual sugere a 

contratação de: 

  

- 61.319.303 ERIK DE CASSIO FARIAS SILVA. 

61.319.303/0001-66 

Valor: R$ 22.000,00 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

JOSÉ FERNANDO LEITE AIRES 
Prefeito 

Publicado por: 
Kezia Silmara Costa Farias 

Código Identificador:6C34F726 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REVOGAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PE 0021.2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 21/2026 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO DE RECARGAS DE GASES 

MEDICINAIS (OXIGÊNIO E AR COMPRIMIDO), PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES URGENTES E CONTÍNUAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BONITO DE SANTA 

FÉ-PB. 

TERMO DE DECISÃO DE REVOGACÃO DE LICITAÇÃO E 

DETERMINAÇÃO DE READEQUAÇÃO DO TERMO DE 

REFERÊNCIA 

I. DO PREÂMBULO E DA AUTORIDADE COMPETENTE 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ, 

Estado da Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº 08.924.037/0001-18, com sede administrativa 

na Avenida Áurea Dias de Almeida, nº 228, Centro, Bonito de Santa 

Fé – PB, por intermédio da Secretária Municipal de Saúde, Sra. 

ALDARA CRISTINA ALVES ARARUNA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, e com amparo no art. 71, inciso II 

e § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no item 23.13 do 

Edital do Pregão Eletrônico nº 21/2026, resolve REVOGAR 

INTEGRALMENTE o procedimento licitatório referente ao 

Processo Administrativo PE nº 0021.2026 / Pregão Eletrônico nº 

21/2026, fundamentada nos fatos e razões jurídicas a seguir expostos. 

II. DO HISTÓRICO E CONTEXTO DO CERTAME 
O certame licitatório em tela foi instaurado com a finalidade de 

selecionar a proposta mais vantajosa para o fornecimento contínuo de 

recargas de gases medicinais (oxigênio e ar comprimido) destinados 

ao atendimento da rede pública municipal de saúde. 

O Edital fixou a abertura da sessão pública para o dia 11/09/2026, às 

14h01min, através da plataforma do Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 

O Termo de Referência (Anexo I) apresentou as seguintes 

especificações de itens e valores previstos: 

Item 1: Recarga em cilindro de Oxigênio de 1m³ — 60 UN — Valor 

estimado subtotal: R$ 11.137,80; 

Item 2: Recarga em cilindro de Oxigênio de 3m³ — 60 UN — Valor 

estimado subtotal: R$ 11.177,40; 

Item 3: Recarga em cilindro de Oxigênio de 7m³ — 600 UN — Valor 

estimado subtotal: R$ 185.388,00; 

Item 4: Recarga em cilindro de Ar Comprimido de 3m³ — 30 UN — 

Valor estimado subtotal: R$ 5.482,50; 

Somatório dos Itens do TR: R$ 213.185,70 (duzentos e treze mil, 

cento e oitenta e cinco reais e setenta centavos); 

Estimativa de Custo Global Registrada no Item 14.1 do TR: R$ 

397.331,53 (trezentos e noventa e sete mil, trezentos e trinta e um 

reais e cinquenta e três centavos). 

III. DAS RAZÕES E MOTIVAÇÃO DA REVOGAÇÃO 

1. Da Inconsistência na Estimativa Orçamentária do Edital 
Observou-se erro material relevante entre o somatório dos itens 

constantes da tabela do Termo de Referência (R$ 213.185,70) e a 

estimativa de custo global indicada no item 14.1 do mesmo anexo (R$ 

397.331,53). A divergência observada afeta a clareza da pesquisa de 

preços e o planejamento do certame, contrariando as exigências 
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estabelecidas no art. 6º, XXIII, alínea "i", da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

2. Da Necessidade de Readequação Técnico-Quantitativa dos 

Gases Medicinais 
No acompanhamento das demandas assistenciais da rede municipal de 

saúde, verificou-se a alteração no perfil de consumo das Unidades 

Básicas de Saúde (UBS), do Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) 

e dos serviços de transporte e urgência, resultando na necessidade de 

reajustar o dimensionamento dos insumos: 

Cilindros de Menor Porte (1m³ e 3m³): Apresentam maior demanda 

de rotatividade para atendimento domiciliar e transporte em 

ambulâncias, exigindo a ampliação do quantitativo inicialmente 

previsto. 

Cilindros de Grande Porte (7m³): A quantidade estimada de 600 

unidades revelou-se superior à taxa de consumo apurada na unidade 

central, demandando adequação para evitar o sobrecusto 

orçamentário. 

Ar Comprimido Medicinal: Requer nova especificação e 

quantificação adequada aos equipamentos vigentes da rede municipal. 

3. Do Dever de Planejamento e Eficiência 
Nos termos do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, a fase 

preparatória da licitação deve assegurar o alinhamento entre a 

necessidade da Administração e a contratação pretendida. A 

manutenção de licitação com inconsistências quantitativas e 

orçamentárias viola os princípios da eficiência e da boa gestão dos 

recursos públicos. 

IV. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 
A presente revogação fundamenta-se nos seguintes dispositivos legais 

e entendimentos jurisprudenciais: 

Art. 71, Inciso II e § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
"Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 

encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

[...] II - revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar a decisão; 

[...] § 2º O motivo determinante para a revogação do processo 

licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 

comprovado e conexo com o objeto da licitação." 

Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal (STF): 
"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vicios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 

ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 

respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 

apreciação judicial." 

Jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU): Conforme 

posicionamento consolidado nos Acórdãos nº 1.258/2019-Plenário e 

nº 2.124/2021-Plenário, a constatação de falhas na estimativa de 

quantitativos ou no Termo de Referência constitui motivo legítimo 

para a revogação do certame por razões de interesse público. 

Inexistência de Direito Adquirido ou Indenização: A revogação 

antecede a homologação e a assinatura de contrato administrativo, não 

gerando direito adquirido aos licitantes nem obrigação de indenizar, 

nos termos dos arts. 71, § 3º, e 140 da Lei nº 14.133/2021. 

V. DO DISPOSITIVO E DETERMINAÇÕES 
Diante do exposto, com fundamento no art. 71, II, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Súmula 473 do STF: 

REVOGO o procedimento licitatório relativo ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 21/2026 (Processo Administrativo PE 

0021.2026); 

DETERMINO o encerramento da sessão pública no Portal de 

Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br); 

DETERMINO à equipe técnica da Secretaria Municipal de Saúde a 

revisão dos Estudos Técnicos Preliminares (ETP) e a reformulação do 

Termo de Referência, ajustando os quantitativos e promovendo a 

devida correção orçamentária; 

DETERMINO a realização de nova pesquisa de preços com base nas 

planilhas atualizadas, conforme o art. 23 da Lei nº 14.133/2021, para 

posterior instauração do novo processo licitatório; 

DETERMINO a publicação do extrato desta Decisão no Diário 

Oficial dos Municípios da Paraíba (FAMUP), no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no Portal de Compras Públicas e no 

Mural de Licitações do TCE-PB. 

  

Bonito de Santa Fé – PB, 17 de setembro de 2026. 

  

ALDARA CRISTINA ALVES ARARUNA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Francimagna Feitosa Pinto 

Código Identificador:B4F45A39 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 318/2026 - CONSELHO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA – CMP DO IPASB 

 

PORTARIA Nº 318/2026 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO DE SANTA FÉ 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

828/2022. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º- Nomear, para compor o CONSELHO MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA – CMP do IPASB, de acordo com o art. 43, da Lei 

Municipal nº 828/2022, os seguintes membros: 

  

1. Como membros indicados pelo Poder Executivo: 
Francisco Furtado Dias – Titular – Presidente; 

Antonio Dias de Lima Terceiro Neto – Suplente; 

Raissa Dalana Sombra de Lima - Titular; 

Assis Barbosa de Lira Neto – Suplente; 

Antonio Silva de Sousa Lima – Titular; 

José Ronildo Lira – Suplente. 

  

2. Como membros indicados pelo Poder Legislativo: 
Pedro Paulo Barbosa de Oliveira – titular; 

Rafaela Miguel de Sousa – suplente. 

  

3. Como membros (servidores ativos) indicados pelo Sindicato dos 

Servidores Municipal: 
Lucimeire Cavalcanti Dias – Titular; 

Débora Cristina Alves de Almeida – Suplente. 

  

4. Como membros (servidores aposentados/pensionistas) 

indicados pelo Sindicato dos Servidores Municipal: 
João Soares dos Santos – Titular; 

Arenildes P. Cardoso Figueiredo – Suplente. 

  

Art. 2º- Os membros indicados pelo Poder Legislativo Municipal 

terão mandato até a data limites que respeite a Portaria Municipal nº 

191/2025, de 06.06.2025, publicada no Diário Oficial da FAMUP-PB, 

edição nº 3884, de 06.06.2025 e, ainda, o art. 48, da Lei Municipal nº 

828/2022. 

  

Art. 3º -Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 

efeitos retroagem à 21/06/2026. 

  

Registre-se, 

Publique-se, e 

Cumpra-se. 

  

Município de Bonito de Santa Fé, Estado da Paraíba/PB, em 17 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO LUCENA FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Furtado de Figueiredo Neto 

Código Identificador:808C304A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE AREIA 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO  
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 
  

O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia - PB, 

torna público que realizará no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 07/2026, cujo OBJETO É: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA COM À FINALIDADE DE 

DESEMPENHAR MONITORAMENTO, PLANEJAMENTO, 

AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO GERENCIAMENTO DAS 

POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

ASSESSORIA JURÍDICA, NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS, 

PROGRAMAS E GESTÃO DO SUAS, NO MUNICÍPIO DE 

CACIMBA DE AREIA – PB. O edital está disponível nos sites: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, 

www.cacimbadeareia.pb.gov.br ou Mural de Licitações do TCE-PB. 

A sessão pública na forma eletrônica será aberta às 08:31hs (Horário 

de Brasília) do dia 05/10/2026. Esclarecimentos: Telefone: (83) 3422-

1085 ou através do e-mail: cplcacimbadeareia2021@gmail.com, no 

horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. Legislação 

Aplicável: Lei Federal n.º 14.133/2021. 

  

Cacimba de Areia – PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ FABIO FERREIRA DA NOBREGA 
Pregoeiro 

  

Publicado por: 
Willame de Franca Almeida 

Código Identificador:E960CC4B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026 
  

O PREGOEIRO da Prefeitura Municipal de Cacimba de Areia - PB, 

torna público que realizará no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 08/2026, cujo OBJETO É: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

TÉCNICO ESPECIALIZADO COM FINALIDADE DE 

EFETUAR QUALIFICAÇÃO DE TODO PROCESSO DAS 

DESPESAS REFERENTE A COMPETÊNCIA ANUAL DE 2026 

DO PROCEDIMENTO ESPECÍFICO – AGILIZASUAS COM 

FITO DE FOMENTAR O PROCESSO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DOS RECURSOS FEDERAIS DO SUAS NO 

SISTEMA AGILIZA SUAS NO MUNICIPIO DE CACIMBA DE 

AREIA-PB. O edital está disponível nos 

sites:www.portaldecompraspublicas.com.br, 

www.cacimbadeareia.pb.gov.br ou Mural de Licitações do TCE-PB. 

A sessão pública na forma eletrônica será aberta às 14:31hs (Horário 

de Brasília) do dia -05/10/2026. Esclarecimentos: Telefone: (83) 

3422-1085 ou através do e-mail: cplcacimbadeareia2021@gmail.com, 

no horário das 08h:00 às 12h:00 de segunda a sexta feira. Legislação 

Aplicável: Lei Federal n.º 14.133/2021. 

  

Cacimba de Areia – PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ FABIO FERREIRA DA NOBREGA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Willame de Franca Almeida 

Código Identificador:ADED2129 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

CORREÇÃO POR ERRO DE DIGITAÇÃO DO TERMO 

ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 1060/2021 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 

1060/2021 
  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 13/2021 
  

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Cacimbas – PB. 

  

CONTRATADA: E-TICONS Empresa de Tecnologia de Informação 

& Consultoria LTDA, CNPJ nº 09.196.974/0001-67. 

  

OBJETO: Prorrogação da vigência do Contrato nº 1060/2021, 

referente à contratação de serviços de locação de softwares destinados 

às atividades das Secretarias de Administração e Finanças do 

Município de Cacimbas/PB. 

  

VIGÊNCIA: Prorrogada até 21 de agosto de 2027. 

  

VALOR: R$ 66.600,00 (sessenta e seis mil e seiscentos reais), 

correspondente a 12 (doze) parcelas mensais de R$ 5.550,00 (cinco 

mil quinhentos e cinquenta reais). 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, inciso II e § 2º da Lei Federal nº 

8.666/1993 e alterações posteriores. 

  

DATA DA ASSINATURA: 19 de agosto de 2026. 

  

NILTON DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Publicado por: 
Pedro Glicerio Farias Leite 

Código Identificador:A996AEFC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO N.º 02 AOCONTRATO Nº 54/2024, 

CELEBRADO ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CACIMBAS-PB E A EMPRESA FRANCYIDE LABORATORIO 

DE ANALISES CLINICAS LTDA 

 

TERMO ADITIVO N.º 02 AOCONTRATO Nº 54/2024, 

CELEBRADO ENTRE O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CACIMBAS-PB E A EMPRESA FRANCYIDE LABORATORIO 

DE ANALISES CLINICAS LTDA, CNPJ: 26.887.534/0001-75, 

QUE TEM POR OBJETO A CREDENCIAMENTO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE COLETA E ANÁLISE DE EXAMES 

LABORATORIAIS, CONFORME TABELA DE EXAMES E 

PREÇOS, ANEXO AO PRESENTE EDITAL, A FIM DE 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE CACIMBAS - PB. 
  

CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CACIMBAS-PB, com sede na Rua José Laurindo da Costa, S/N, 

Centro, Cidade de Cacimbas-PB, CNPJ: 10.541.009/0001-63, neste 

ato representada pela Secretária de Saúde a Sra. PAULA RAISSA 

LEITE FERREIRA, Brasileira, Casada, Secretaria de Saúde, residente 

e domiciliada na Rua Jose Laurindo da Costa, S/N - Centro - 

Cacimbas - PB, CPF nº 069.542.064-07, Carteira de Identidade nº 

7972168 SDS/PB. CONTRATADA: FRANCYIDE 

LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA, CNPJ: 

26.887.534/0001-75, com sede na Rua do Prado, nº 162, Bairro 

Centro, na cidade de Patos – PB, CEP: 58.700-010, celebram o 

presente termo aditivo ao contrato nº 54/2024, oriundo do 

Credenciamento nº 03/2024, sujeitando-se as partes às normas 

disciplinares da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

mediante as condições e as seguintes cláusulas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da 

vigência do Contrato firmado entre as partes em 25 de abril de 2024, 
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nos termos previstos em sua Cláusula Segunda - da Vigência do 

contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO 
Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato nº 

54/2024 até 24 de abril de 2027, podendo ocorrer nova prorrogação 

conforme art. 57, inciso II da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO TERMO ADITIVO 
O valor total do presente aditivo é de R$ 125.155,12 (Cento e Vinte e 

Dois Mil Cento e Cinquenta e Cinco Reais e Doze Centavos), que 

serão pagos parceladamente de acordo com a execução dos serviços 

e/ou em parcelas mensais. Será mantido o valor unitário dos itens 

correspondente ao valor contratado. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA DESPESA 
As despesas decorrentes do presente aditivo ficarão à conta da 

respectiva classificação orçamentária contratual prevista na Lei 

Orçamentária do Exercício financeiro de 2026/2027. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 
5.O presente termo aditivo decorre de autorização da contratante, e 

encontra amparo legal no artigo 57, Inciso II, § 2º da Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações posteriores. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS 
6.Ficam ratificadas, naquilo que não colidir com os termos deste 

termo aditivo, todas as demais cláusulas do contrato original firmado 

entre as partes. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo 

Aditivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que surtam um 

só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes 

das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA juntamente com as 

testemunhas abaixo. 

   

Cacimbas - PB, 01 de abril de 2026. 

  

Fundo Municipal de Saúde de Cacimbas 

PAULA RAISSA LEITE FERREIRA 
Secretária de Saúde 

Contratante 

  

FRANCYIDE LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA 
CNPJ: 26.887.534/0001-75 

Contratado 

  

Publicado por: 
Pedro Glicerio Farias Leite 

Código Identificador:2B5912C7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00011/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00011/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇO para futura e 

eventual aquisição de medicamentos psicotrópicos e injetáveis, de 

forma parcelada, destinados a manutenção das atividades da 

Secretaria de Saúde do Município de Cajazeirinhas/PB; ADJUDICO o 

objeto e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes 

do processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 

MEDICAMENTOS LTDA - R$ 78.720,50; DL MEDICAMENTOS 

LTDA - R$ 17.295,00; NNMED – DISTRIBUICAO, 

IMPORTACAO E EXPORTACAO DE MEDICAMENTOS LTDA - 

R$ 10.438,00; PHARMAPLUS LTDA - R$ 7.116,00; SERTAO 

MEDICAMENTOS & HOSPITALARES & ODONTOLOGICOS 

LTDA - R$ 57.089,00. 

Cajazeirinhas - PB, 28 de Agosto de 2026 

  

MARIA APARECIDA DANTAS DE ALMEIDA - 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:416FACEE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00012/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00012/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇO para futura e 

eventual aquisição de carnes e frios, de forma parcelada, destinados a 

manutenção das atividades de diversas secretarias do Município de 

Cajazeirinhas/PB; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a licitação, 

com base nos elementos constantes do processo correspondente, os 

quais apontam como proponentes vencedores: HELENICE 

WANDERLEY FORMIGA – ME - R$ 62.706,50; MARINETE DE 

SOUSA COSTA - R$ 280.755,00; RUBENS SOUSA LOPES - R$ 

113.404,00. 

Cajazeirinhas - PB, 04 de Setembro de 2026 

  

MARIA APARECIDA DANTAS DE ALMEIDA -  
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:994ED030 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00013/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00013/2026, que objetiva: REGISTRO DE PREÇOS para futura e 

eventual aquisição de materiais elétricos, de forma parcelada, 

destinados a manutenção das atividades de diversas secretarias do 

Município de Cajazeirinhas; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponentes vencedores: 

COMERCIAL RODRIGUES LTDA. - R$ 289.223,90; MATHEUS 

GOMES BEZERRA - R$ 517.907,20. 

  

Cajazeirinhas - PB, 28 de Agosto de 2026 

  

MARIA APARECIDA DANTAS DE ALMEIDA - 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:E5F2A221 

 
SETOR DE LICITAÇOES 

EXTRATO DE CONTRATOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00011/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição 

de medicamentos psicotrópicos e injetáveis, de forma parcelada, 

destinados a manutenção das atividades da Secretaria de Saúde do 

Município de Cajazeirinhas/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00011/2026. DOTAÇÃO: 06.01 FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE 10 301 1012 2014 COFINANCIAMENTO ESTADUAL 

PARA AÇÕES E SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE 10 302 1023 2015 COFINANCIAMENTO ESTADUAL DE 

AÇÕES E SERV. DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDDADE 

HOSPITALAR E AMBULATORIAL 10 303 1012 2031 

COFINANCIAMENTO DO ESTADO PARA A ASSISTÊNCIA 

FARMACÊUTICA 10 301 1012 2036 INCREMENTO 

TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO 
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PRIMÁRIA EM SAÚDE 10 302 1012 2037 SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL ÀS URGÊNCIAS – SAMU 10 302 1012 

2038 ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO PARA 

PROCEDIMENTOS NO MAC 10 303 1012 2040 RECURSOS 

FINANC. A TRANSF. P/ SEC. PARA AQUISICAO DE 

MEDICAMENTOS – ASSIST. FARMACÊUTICA –SUS 10 303 

1012 2041 RECURSOS FINANC. A TRANSF.R ÀS SEC.SAÚDE P/ 

A QUALIF. DA ASSIST. FARMACÊUTICA – QUALIFAR–SUS 10 

305 1012 2043 INCENTIVO FINANCEIRO PARA A VIGILÂNCIA 

EM SAÚDE – DESPESAS DIVERSAS 10 301 1012 2045 

MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO SUS 10 303 

1012 2046 MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA – ESTADO 

10 305 1012 2049 MANUTENÇÃO DE AÇÕES E SERVIÇOS DE 

COMBATE ÀS ENDEMIAS, EPIDEMIAS E PANDEMIAS 10 302 

1023 2050 COFINANCIAMENTO DOS SERV. DE MÉDIA E 

ALTA COMP. HOSPIT. E AMBULATORIAL– FUS 10 301 1012 

2051 COFINANCIAMENTO DAS AÇÕES E SERVIÇOS DOS 

PROGRAMAS DO SUS – FUS 10 301 5000 5006 MANUTENÇÃO 

DE PROGRAMA DA PRIMEIRA INFÂNCIA NO SAÚDE As 

dotações acima correspondem ao seguinte elemento de despesa: 

3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até 

03/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Cajazeirinhas e: CT Nº 00115/2026 - 03.09.26 - PHARMAPLUS 

LTDA - R$ 7.116,00; CT Nº 00116/2026 - 03.09.26 - NNMED - 

DISTRIBUICAO, IMPORTACAO E EXPORTACAO DE 

MEDICAMENTOS LTDA - R$ 10.438,00; CT Nº 00117/2026 - 

03.09.26 - ALLFAMED COMERCIO ATACADISTA DE 

MEDICAMENTOS LTDA - R$ 78.720,50; CT Nº 00118/2026 - 

03.09.26 - SERTAO MEDICAMENTOS & HOSPITALARES & 

ODONTOLOGICOS LTDA - R$ 57.089,00; CT Nº 00119/2026 - 

03.09.26 - DL MEDICAMENTOS LTDA - R$ 17.295,00. 

  

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:20CAE705 

 
SETOR DE LICITAÇOES 

EXTRATO DE CONTRATOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00012/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição 

de carnes e frios, de forma parcelada, destinados a manutenção das 

atividades de diversas secretarias do Município de Cajazeirinhas/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00012/2026. 

DOTAÇÃO: 03.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.1003.2008 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC 

DE ADMINISTRAÇÃO 05.00 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

12.306.1008.2010 – PNAE – ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – ENS. 

FUNDAMENTAL/EJA/AEE 12.368.1008.2018 – MANUTENÇÃO 

DO PROGRAMA SALÁRIO EDUCAÇÃO – QSE 12.368.1008.2020 

– MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO FNDE 

12.368.1021.2027 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 12.365.5000.5002 – PNAE – ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – CRECHE E PRÉ–ESCOLA 06.00 – SECRETARIA DE 

SAÚDE 10.301.1012.2032 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 06.01 – FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 10.302.1012.2038 – ATENÇÃO À SAÚDE DA 

POPULAÇÃO PARA PROCEDIMENTOS NO MAC 

10.301.1012.2045 – MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS 

DO SUS 07.00 – SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 

08.244.1012.2048 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 07.01 – FUNDO MUNICIPAL 

DE AÇÃO SOCIAL 08.244.1015.2050 – PROGRAMA CRIANÇA 

FELIZ – Primeira Infância no SUAS 08.244.1015.2051 – SERVIÇO 

DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA – PBF/PAIF/SCFV 

08.244.1015.2054 – MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS 

DO FNAS 08.244.1015.2055 – COFINANCIAMENTO ESTADUAL 

DOS SERV., PROG., PROJ. E BENEFÍCIOS DO SUAS 

08.244.1015.2056 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

SIMASE 08.244.1015.2057 – BENEFÍCIOS EVENTUAIS – 

Instituído pela LOA e regulamentado em Lei Municipal 

08.244.1015.2058 – COFINANCIAMENTO DOS SERVIÇOS, 

PROGRAMAS E PROJETOS DO SUAS 14.244.1015.2059 – 

MANUTENÇÃO DO FUNDO DO IDOSO As dotações acima 

correspondem ao seguinte elemento de despesa: 3.3.90.30 – 

MATERIAL DE CONSUMO 3.3.90.32 – MATERIAL, BEM OU 

SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. VIGÊNCIA: até 

04/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Cajazeirinhas e: CT Nº 00120/2026 - 04.09.26 - HELENICE 

WANDERLEY FORMIGA - ME - R$ 62.706,50; CT Nº 00121/2026 

- 04.09.26 - RUBENS SOUSA LOPES - R$ 113.404,00; CT Nº 

00122/2026 - 04.09.26 - MARINETE DE SOUSA COSTA - R$ 

280.755,00.  

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:03839EA5 

 
SETOR DE LICITAÇOES 

EXTRATO DE CONTRATOS - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00013/2026 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 

de materiais elétricos, de forma parcelada, destinados a manutenção 

das atividades de diversas secretarias do Município de Cajazeirinhas. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00013/2026. 

DOTAÇÃO: 02.00 – GABINETE DO PREFEITO 04.122.1002.2003 

– MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO 

PREFEITO 03.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04.122.1003.2008 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 05.00 – SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 12.368.1008.2015 – PROGRAMA SALÁRIO 

EDUCAÇÃO 12.124.1008.2018 – MANUTENÇÃO DE OUTROS 

PROGRAMAS DO FNDE 12.365.1008.2025 – MANUTENÇÃO 

DAS ATIV DE EDUCAÇÃO INFANTIL – OUTRAS DESPESAS 

12.368.1021.2027 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 06.00 – SECRETARIA DE 

SAÚDE 10.301.1012.2028 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 06.01 – FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 10.301.1012.2029 – INCENTIVO FINANCEIRO DA APS – 

CAPACITAÇÃO PONDERADA 10.302.1012.2039 – SERVIÇO DE 

ATENDIMENTO MÓVEL ÀS URGÊNCIAS – SAMU 192 

10.304.1012.2042 – MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DE 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 10.305.1012.2043 – VIGILÂNCIA E 

PROMOÇÃO EM SAÚDE 10.301.1012.2044 – MANUTENÇÃO DE 

OUTROS PROGRAMAS DO SUS 07.00 – SECRETARIA DE 

AÇÃO SOCIAL 08.244.1012.2048 – MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL 07.01 

FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 08.244.1015.2050 – 

PROGRAMA CRIANÇA FELIZ – PRIMEIRA INFÂNCIA NO 

SUAS 08.244.1015.2052 – SERVIÇO À GESTÃO 

DESCENTRALIZADA DO BOLSA FAMÍLIA – IGDBF 

08.244.1015.2054 – MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS 

DO FNAS 08.00 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS, SERV. 

URBANOS E HABITAÇÃO 04 122 1022 2065 – MANUTENÇÃO 

DAS ATIV. DA SEC. DE OBRAS PÚBLICAS, SERV. URBANOS 

E HABITAÇÃO 09.00 – SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, 

AGRICULTURA E PESCA 04.122.1003.2068 – MANUTENÇÃO 

DA SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, AGRICULTURA E 

PESCA As dotações acima correspondem ao seguinte elemento de 

despesa: 3.3.90.30.00.00 – MATERIAL DE CONSUMO. 

VIGÊNCIA: até 04/09/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de Cajazeirinhas e: CT Nº 00123/2026 - 04.09.26 - 

COMERCIAL RODRIGUES LTDA. - R$ 289.223,90; CT Nº 

00124/2026 - 04.09.26 - MATHEUS GOMES BEZERRA - R$ 

517.907,20.  

Publicado por: 
Eduardo Alencar Santos 

Código Identificador:442D4FBE 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO RELATORIO DE HABILITAÇÃO 

CREDENCIAMENTO 002-2026-5° REUNIÃO 

 

EXTRATO DO RELATÓRIO DE ANÁLISE DE 

HABILITAÇÃO  
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CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 
  

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para posterior 

contratação de serviços de especialidades médicas em consultas, 

atendendo as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Catingueira/PB. 

O Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Catingueira/PB torna 

público o resultado da análise da documentação de habilitação 

referente ao Credenciamento nº 002/2026, realizado nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Após análise da documentação apresentada, foram consideradas 

HABILITADAS as seguintes empresas: 

ITEM 0011 - ESPECIALIDADE: DERMATOLOGIA 5° 

REUNIÃO 

1° colocado- EASSOCIAÇÃO BENEMÉRITA JOSÉ GOMES 

ALVES, inscrita no CNPJ sob nº 27.520.603/0001-70 - 2° 

REUNIÃO 

2° colocado - ANA PAULA DE SOUZA CRISPIM REMIGIO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.101.954/0001-53 – 4° 

REUNIÃO 

3º colocado – AWMS SERVIÇOS MEDICOS LTDA – CNPJ nº 

55.607.187/0001-88. - 5° REUNIÃO 
Registra-se que a habilitação da empresa AWMS SERVIÇOS 

MEDICOS LTDA decorre da apresentação posterior do documento 

exigido no item 6.5, alínea “c”, do Edital, restando sanada a 

pendência inicialmente apontada. 

  

A convocação para contratação observará a ordem cronológica de 

credenciamento, conforme estabelecido no edital. 

  

Catingueira/PB, 16 de setembro de 2026. 

  

ROSINEIDE MARTINS DE FREITAS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Rosineide Nartin s De Freitas 

Código Identificador:F83C6FEB 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 00010/2026 

 

Processo Administrativo Nº 251223DV00010. 

Dispensa de Licitação Nº DV00010/2025. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Coremas-PB, CNPJ nº 

08.939.936/0001-94. 

Contratada: Lucrenato Ramalho Leite Junior Ltda, CNPJ Nº 

26.916.688/0001-48, Rua Maria Alexandrina Soares de Sousa nº 166 

Bairro: Acampamento DNOCS Cidade: Coremas-PB 

OBJETO DO CONTRATO: Construção civil, para realizar a 

pavimentação em paralelepípedo das ruas: Izauro Pires de Sousa e 

Maria Jose Leite de Andrade no município de Coremas/PB. 

DA JUSTIFICATIVA: A alteração contratual, a ser processada nos 

termos deste instrumento, justifica-se pela necessidade de dar 

continuidade à execução do objeto contratado, nos termos dos Arts. 

124 a 136, 137 a 139 da Lei Federal nº 14.133/21 e na cláusula 

décima do contrato. Vejamos a seguir: 

DO OBJETO DO TERMO ADITIVO: O objeto deste termo é que, 

após concluída a Dispensa de Licitação nº DV00010/2025, foi 

constatado que o objeto do item 1 está com o objeto do item 2 e o 

objeto do item 2 está no item 1, conforme demonstrado na cláusula 

terceira. Vejamos a seguir o quadro abaixo extraído: Assim para trazer 

o feito a ordem, do contrato o objeto do item 1 vai para item 2 e o 

objeto do item 2 vai para o item 1, contudo, os valores permanecem 

inalterados, dito isto, a referida cláusula passa ter uma nova redação, 

conforme demonstrado abaixo: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 

105.134,16 (cento e quatro mil, cento e trinta e quatro reais e 

dezesseis centavos), conforme quadro abaixo: 

 

Código Discriminação Unid. Quant. 
Preço 

Unitário 
Total 

1 

Prestar serviços para realizar a pavimentação 

em paralelepípedo da Rua: Maria José Leite 

de Andrade, no município de Coremas/PB. 

Serv. 1 18.199,00 18.199,00 

2 

Prestar serviços para realizar a pavimentação 

em paralelepípedo da Rua: Izauro Pires de 

Sousa, no município de Coremas/PB. 

Serv. 1 86.935,16 86.935,16 

  Total R$: 105.134,16 

Desta forma, os valores contratados continuam inalterados, com isso, 

fica sanado o equívoco nos objetos dos itens 1 e 2 constatados na 

cláusula terceira do referido contrato. 

DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas integralmente as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no instrumento inicial, desde que 

não contrariem, implícita ou explicitamente, as previstas neste Termo 

Aditivo. Contratantes: Edilson Pereira de Oliveira (Pela contratante) 

e Sr. Lucrenato Ramalho Leite Junior (Pela contratada). 

Coremas-PB, 17 de setembro de 2026. 

  

EDILSON PEREIRA DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jacé Alves de Oliveira 

Código Identificador:4F53AF73 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUBATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE ASSUNTOS 

PARTICULARES - SEM REMUNERAÇÃO 

 

PORTARIA PMC/GAPRE nº. 44/2026, de 17 de setembro de 

2026. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUBATI, Estado da Paraíba, no 

uso das atribuições que são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município e demais disposições legais vigentes; 

  

Considerando o requerimento do servidor protocolado junto à 

Secretaria de Administração e Planejamento, nos termos do art. 123, 

da Lei nº 119/2002 – Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de Cubati/PB. 

  

RESOLVE: 
  

Deferir, o requerimento de LICENÇA PARA TRATAR DE 

INTERESSES PARTICULARES - SEM REMUNERAÇÃOdo 

servidor JANILDO DE LIMA CUNHA, brasileiro, portador do RG 

nº 2792014, devidamente inscrito no CPF sob o nº 055.347.584-30, 

servidor público municipal, ocupante do cargo de Vigilante, sob 

matrícula nº 01692-6, integrante do quadro efetivo de servidores do 

Município de Cubati/PB. 

  

Tal licença será pelo período de 02 (dois) anos, a contar da desta data, 

nos termos da lei supracitada, podendo ser revogada a qualquer 

momento, a requerimento do servidor, ou conforme necessidade do 

interesse público. 

  

Publique-se, registre-se, dê ciência. 

  

Gabinete do Prefeito de Cubati/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Adriano Cunha de Souto 

Código Identificador:AC7DBE95 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

ANALISE DE RECURSOS CREDENCIAMENTO Nº 00009/2026 
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OBJETO: Credenciamento de leiloeiro oficial, matriculado na junta 

comercial do estadual, para condução e finalização de leilões públicos 

de bens moveis e imóveis pertencentes a prefeitura municipal de Emas 

–PB. 

O SETOR DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

EMAS/PB, nomeados através da Portaria n° 005/2026 de 05 de 

janeiro de 2026, reuniu-se, para proceder à análise de méritos 

recursais, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, ao qual 

transcrevemos: 

Encaminharam questionamentos, ao e-mail do setor de licitação, as 

seguintes licitantes: LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA – 

Matricula 47/2024 e SAMARA BARBOSA DE ARAUJO – 

MATRICULA 023/2019; 

  

I - DA ANALISE: 
  

A licitante SAMARA BARBOSA DE ARAUJO – MATRICULA 

023/2019, questionou a impossibilidade da oferta de proposta com 

percentual inferior a 5% de cobrança sobre os bens arrematados. A 

licitante juntou decisão do STJ quanto ao assunto, assentando -se pelo 

entendimento que o referido percentual é o mínimo a ser cobrado, 

sendo delimitado pela Lei Decreto 21.981/32, art. 24. 

  

Já a licitante LUCAS RAFAEL ANTUNES MOREIRA – 

Matricula 47/2024 roga pela sessão de sorteio, dada a fundamentação 

prevista no item 7.4.2 do edital. Posteriormente o mesmo requereu: 

...esclarecimentos acerca do critério adotado para definição da 

ordem de classificação dos leiloeiros que obtiveram o mesmo 

percentual no certame. Nesse sentido, peço que informem de que 

forma foi estabelecida a posição de cada participante em caso de 

empate..... 

  

Na oportunidade, reitero a solicitação de encaminhamento dos 

documentos de habilitação apresentados por todos os leiloeiros 

participantes do certame, para fins de conhecimento e conferência. 

  

Certo de sua atenção, permaneço no aguardo dos esclarecimentos e 

da documentação solicitada. 

  

II - DECISÃO 
Analisados os requerimentos em conjunto com o auxílio da assessoria 

jurídica concluímos pela em consonância com o principio da 

legalidade e vinculação ao instrumento convocatório. Diante da 

previsão contida no item 7.4.2. do edital, o qual prevê a realização de 

sorteio, quando mais de um licitante se credencie e esteja em 

conformidade com as condições estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

  

Por fim, será convocada sessão para realização de sorteio, através de 

aviso publicado na imprensa oficial. 

  

Emas – PB, 17 de setembro de 2026. 

  

LIOVANIO GALDINO 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Lynda Nunes Galdino 

Código Identificador:9A388110 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANÇA 

 

FUNPREVE -FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 

PORTARIA Nº 24/2026 

 

PORTARIA Nº 24/2026           DE 01 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

A AUTARQUIA MUNICIPAL – FUNPREVE – FUNDO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO 

DE ESPERANÇA Estado da Paraíba, no uso de suas atribuições 

legais, que lhe são conferidas, em acordo com o art. 3º, parágrafo 

único, da Lei Municipal nº 474, de 29 de junho de 2022, e de acordo 

com o Processo nº 23/2026: 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO 

DE CONTRIBUIÇÃO com provento integral da última 

remuneração à Servidora, a Sra. ALBA CELEIDA SERAFIM, 

matrícula n° 200, no cargo de Técnica em Contabilidade, lotada na 

Câmara Municipal, com fundamento no Art. 79-E, caput, Incisos II 

ao V, §§ 1º ao 3º e § 6º, Inciso I, da LOM (com redação dada pela 

ELOM nº 002/2025). 
  

Art. 2° - Registre-se, publique-se. 

  

Esperança - PB, 01 de setembro de 2026. 

  

ANDRÉ RICARDO COELHO DA COSTA 
Presidente do FUNPREVE 

Publicado por: 
Enio Silva Nascimento 

Código Identificador:EC97A7C3 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY 

 

EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO  

TOMADA DE PREÇO 00012/2021 
  

Processo Licitatório nº 211123TP00012. Contrato nº 00012/2022. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DA 

PRAÇA FRANCISCO MOREIRA DE LACERDA, REFORMA DA 

PRAÇA JOÃO COSTA BRASILEIRO E CONSTRUÇÃO DE UM 

PORTAL NO MUNICIPIO DE IGARACY PB, ATENDENDO AO 

CONTRATO DE REPASSE Nº 899025/2020, OPERAÇÃO Nº 

107015598, CELEBRADO ENTRE O MINISTERIO DO TURISMO, 

ATRAVÉS AS CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY - PB. Contratado: CL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA-RUA MANOEL 

VIRGULINO DA SILVA, 20, CENTRO ITAPORANGA-PB, 

CNPJ 09.335.002/0001-06. Data da assinatura: 16 de setembro de 

2026. Vigência: 03 meses. 

Igaracy -PB, 16 de setembro de 2026. 
  

EDNAILTON SABINO DA SILVA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
George Carlos Vieira Lopes 

Código Identificador:FA4CA939 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0210/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS NOS 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO DAS UNIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA-PB. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0023/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0098/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: ALCANTARA DE SOUSA ANDRADE, CNPJ 

nº 47.024.000/0001-95 
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VALOR TOTAL: R$ 197.500,00 (Cento e noventa e sete mil e 

quinhentos reais) 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:B017A768 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0211/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS NOS 

APARELHOS DE AR CONDICIONADO DAS UNIDADES DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

ITAPORANGA-PB. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0023/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0098/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: CLIMA SERTAO LTDA, CNPJ nº 

20.152.938/0001-34 
VALOR TOTAL: R$ 135.626,50 (Cento e trinta e cinco mil 

seiscentos e vinte e seis reais e cinquenta centavos) 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:7F3434AA 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0212/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE PROJETO 

EDUCATIVO DE HIGIENE BUCAL NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, INCLUINDO O FORNECIMENTO 

DOS MATERIAIS EDUCATIVOS E PEDAGÓGICOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, VISANDO 

PROMOVER AÇÕES EDUCATIVAS, PREVENTIVAS E DE 

CONSCIENTIZAÇÃO RELACIONADAS À SAÚDE BUCAL. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0019/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0070/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: SAMUEL FREIRE DE MEDEIROS, CNPJ nº 

37.907.090/0001-09 
VALOR TOTAL: R$ 102.224,64 (Cento e dois mil duzentos e vinte 

e quatro reais e sessenta e quatro centavos)  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:79D7B2AD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0213/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE PROJETO 

EDUCATIVO DE HIGIENE BUCAL NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, INCLUINDO O FORNECIMENTO 

DOS MATERIAIS EDUCATIVOS E PEDAGÓGICOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, VISANDO 

PROMOVER AÇÕES EDUCATIVAS, PREVENTIVAS E DE 

CONSCIENTIZAÇÃO RELACIONADAS À SAÚDE BUCAL. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0019/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0070/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: A COMERCIAL MATERIAIS 

EDUCACIONAIS LTDA, CNPJ nº 51.563.164/0001-68 
VALOR TOTAL: R$ 9.604,00 (Nove mil seiscentos e quatro reais) 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:9AC0595D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0214/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE PROJETO 

EDUCATIVO DE HIGIENE BUCAL NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, INCLUINDO O FORNECIMENTO 

DOS MATERIAIS EDUCATIVOS E PEDAGÓGICOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, VISANDO 

PROMOVER AÇÕES EDUCATIVAS, PREVENTIVAS E DE 

CONSCIENTIZAÇÃO RELACIONADAS À SAÚDE BUCAL. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0019/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0070/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: ANTARES COMERCIO E 

REPRESENTACOES LTDA, CNPJ nº 51.226.647/0001-77 
VALOR TOTAL: R$ 281.454,18 (Duzentos e oitenta e um mil 

quatrocentos e cinquenta e quatro reais e dezoito centavos) 

  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:02DC9D81 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0215/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE PROJETO 

EDUCATIVO DE HIGIENE BUCAL NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, INCLUINDO O FORNECIMENTO 

DOS MATERIAIS EDUCATIVOS E PEDAGÓGICOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, VISANDO 

PROMOVER AÇÕES EDUCATIVAS, PREVENTIVAS E DE 

CONSCIENTIZAÇÃO RELACIONADAS À SAÚDE BUCAL. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0019/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0070/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 
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VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: ARTEMIS SERVICE LTDA, CNPJ nº 

13.500.607/0001-82 
VALOR TOTAL: R$ 283.675,00 (Duzentos e oitenta e três mil 

seiscentos e setenta e cinco reais)  

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:4F172952 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0216/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DESENVOLVIMENTO E EXECUÇÃO DE PROJETO 

EDUCATIVO DE HIGIENE BUCAL NAS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, INCLUINDO O FORNECIMENTO 

DOS MATERIAIS EDUCATIVOS E PEDAGÓGICOS 

NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, VISANDO 

PROMOVER AÇÕES EDUCATIVAS, PREVENTIVAS E DE 

CONSCIENTIZAÇÃO RELACIONADAS À SAÚDE BUCAL. 
PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 0019/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0070/2026 

DOTAÇÃO: Recursos orçamentários oriundos do Orçamento de 

2026 – Recursos ordinários. 

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 

DATA DA ASSINATURA: 16/09/2026 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAPORANGA/PB, CNPJ/MF Nº 08.940.694/0001-59 

CONTRATADO: ROCHA MENDES DISTRIBUIDORA E 

REPRESENTACAO LTDA, CNPJ nº 61.757.086/0001-96 
VALOR TOTAL: R$ 5.320,00 (Cinco mil trezentos e vinte reais) 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:E5391C59 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

080/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PERFURAÇÃO DE POÇOS TUBULARES COM 

PROFUNDIDADE MINIMA DE 50 METROS NO MUNICIPIO DE 

ITAPORANGA/PB. 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO: CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA N.º 003/2026; PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

0024/2026 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ITAPORANGA-PB,  

CONTRATADO: MULTIGRUPO SOLUCOES COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, CNPJ n° 12.670.936/0001-09 

OBJETO DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:  

DO ACRÉSCIMO CONTRATUAL: O presente Termo Aditivo 

tem por objetivo acrescentar o quantitativo contratado do item 01 

do contrato nº 080/2026 em 11 unidades, adicionando R$55.365,75 

ao valor total do contrato. 

Publicado por: 
Hyan Nóbrega Barreiro Lemos 

Código Identificador:35489E95 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 
  

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00017/2026 
Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00017/2026, que objetiva: Aquisição de materiais e insumos 

odontológicos destinados ao atendimento das necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde – FMS 

do Município de Joca Claudino/PB, compreendendo os itens 

remanescentes que restaram desertos no Pregão Eletrônico nº 

014/2026, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas no Termo de Referência; ADJUDICO o objeto e 

HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: APOGEU CENTER COMERCIAL DE PRODUTOS 

HOSPITALARES E MEDICAMEN - CNPJ: 02.911.193/0001-68 - 

R$ 22.183,50; BIOMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR E 

LABORATORIAL NOSSA SENHORA DA CONCEICAO LTDA - 

CNPJ: 07.936.090/0001-76 - R$ 86.405,70; ODONTOMED 

COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - 

CNPJ: 09.478.023/0001-80 - R$ 5.239,00. 

Joca Claudino - PB, 14 de Setembro de 2026 

  

RINALDO CIPRIANO DE SOUSA -  
Prefeito 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:FCE59922 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA AO 

CONTRATO Nº 00018/2026 

 

EXTRATO DE NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
O MUNICÍPIO DE JOCA CLAUDINO/PB, por intermédio do 

Gestor de Contratos, NOTIFICA a empresa VRR DE SOUZA 

DISTRIBUIDORA DE ARTIGOS ESCRITÓRIO EIRELI, CNPJ 

sob o 35.458.953/0001-82, contratada por meio do Contrato nº 

00018/2026, decorrente do Pregão Eletrônico nº 00024/2025, para 

que, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da 

notificação, apresente defesa quanto ao procedimento de penalidade 

aberto em face da extinção do contrato por inexecução, conforme art. 

155 I. conforme as sanções previstas no Contrato e na Lei nº 

14.133/2021, fixados no art. 156, a serem protocolados. 

Joca Claudino/PB, 17 de setembro de 2026 
  

VICENTE FRANCISCO BATISTA FILHO 
Gestor de Contratos 

Município de Joca Claudino/PB 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:FF2399E2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA AO CONTRATO Nº 

00076/2026 

 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 

À empresa AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO E 

MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

37.885.137/0001-80. 

Assunto: Descumprimento contratual – ausência de entrega dos 

itens contratados 
O Município de Joca Claudino/PB, através da Gestão de Contratos, 

vem, por meio desta, NOTIFICAR a empresa acima identificada 

acerca do descumprimento das obrigações assumidas no Contrato nº 

00076/2026, decorrente do Pregão Eletrônico nº 00001/2026, cujo 

objeto consiste em; Aquisição de equipamentos e material permanente 

para a Unidade Básica de Saúde- UBS, conforme Proposta n° 

11332661000125006, oriunda da Emenda Parlamentar n° 42700008, 

com a finalidade de fortalecer a estrutura da atenção básica e melhorar 

a qualidade dos serviços de saúde ofertados à população do município 

de Joca Claudino/PB. 
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Conforme informações encaminhadas pela Secretaria Municipal de 

Saúde, a empresa contratada foi devidamente comunicada em diversas 

oportunidades, por meio de e-mail, (em anexos os e-mails enviados) 

acerca da necessidade de fornecimento dos itens solicitados. 

Entretanto, até o presente momento, não houve a entrega dos 

objetos contratados, configurando possível inadimplemento 

contratual. 

Diante disso, fica a empresa INTIMADA para que, no prazo de 03 

(três) dias úteis, contados do recebimento desta notificação, 

providencie a entrega integral dos itens solicitados, conforme 

estabelecido no instrumento contratual, ou apresente justificativa 

formal e devidamente fundamentada acerca da impossibilidade de 

cumprimento da obrigação assumida. 

O não atendimento desta notificação no prazo estipulado poderá 

ensejar a adoção das medidas administrativas cabíveis, incluindo a 

extinção unilateral do contrato pela Administração, nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da instauração de processo 

administrativo para apuração de eventual infração contratual e 

aplicação das penalidades previstas na legislação e no instrumento 

convocatório/contratual, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

A presente notificação tem por finalidade oportunizar à contratada a 

regularização da obrigação assumida, evitando a adoção de medidas 

administrativas mais gravosas. 

Joca Claudino/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

VICENTE FRANCISCO BATISTA FILHO 
Gestor de Contratos 

Departamento de Licitação 

Publicado por: 
Arthur de Almeida Pinto 

Código Identificador:D8706975 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL EXTRATO DE 1° 

TERMO ADITIVO DE TEMPO , AO CONTRATO N° 012/2025. 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL EXTRATO DE 1° 

TERMO ADITIVO DE TEMPO , AO CONTRATO N° 012/2025. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

OXIGÊNIO MEDICINAL, em regime de comodato do cilindro, 

visando atender a demanda da Unidade Mista, Ambulâncias e 

Veículos com suporte para cilindros de oxigênio em atendimento ao 

Fundo Municipal de Saúde do município de Juripiranga/PB. 

  

Pelo Presente Termo Aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato 

Aditivo, passando a sua cláusula oriunda a vigorar com a seguinte 

redação: Cláusula quinta da vigência: O Prazo da vigência da 

presente contratação será de mais 12 (doze) meses, contando a partir 

de 29/06/2026, se expirando em 27/06/2027. 

  

CONTRATADO: MAISSAUDE OXIGENIO LTDA, CNPJ n° 

55.784.452/0001-01, situada na R Arquimedes Gomes de Sousa, SN, 

Quadra 9 lote 166, centro, Cajazeiras-PB, CEP: 58.900-000, neste ato 

representado pelo Senhor Rene de Souza Santos Junior, CPF 

n°060.516.104-64. 

  

Pelo presente Termo Aditivo, fica alterada a Cláusula Segunda do 

contrato n° 

012/2025, ora aditado, a qual passar a ter a seguinte redação: 

  

CLAUSULA SEGUNDA: 

Pelo Presente Termo Aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato 

Aditivo, passando a sua cláusula oriunda a vigorar com a seguinte 

redação: Cláusula quinta da vigência: O Prazo da vigência da 

presente contratação será de mais 12 (doze) meses, contando a partir 

de 29/06/2026, se expirando em 27/06/2027. 

  

Juripiranga-PB, 25 de JUNHO de 2026. 

JAMMES WALLYSOM FERREIRA DE ARAÚJO 
Secretário de Saúde 

Contratante 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:B4078BB2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA –PB - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE 2° TERMO ADITIVO DE VALOR E TEMPO , 

AO CONTRATO N° 075/2024. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA –PB - 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DE 2° TERMO ADITIVO DE VALOR E TEMPO , 

AO CONTRATO N° 075/2024. 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Construção de 

Calçadão as margens da PB — 048, trecho urbano do município de 

Juripiranga-PB, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

  

CONTRATADO:RM CONSTRUÇÃO LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, registrada no CNPJ sob o n° 46.695.850/0001-52, 

com sede na R Clemente Rosas, n° 277, anexo A, cxpst, n° 291, torre, 

João Pessoa-PB, CEP: 58.040-170, representada neste ato pelo Sr. 

Wellandio Silva de Lima, CPF n° 063.300.804-45 

Pelo presente Termo Aditivo, fica alterada a Cláusula Segunda do 

contrato n° 

075/2024, ora aditado, a qual passar a ter a seguinte redação: 

  

CLAUSULA SEGUNDA: 

Pelo presente Termo Aditivo, fica alterada a Cláusula Terceira do 

contrato nº 075/2024: 
Reajuste de 4,89% (quatro virgula oitenta e nove por cento), 

consistente na alteração contratual de acordo com a clausula sexta do 

contrato, valor a ser ACRESCIDO de R$ 56.158,02 (cinquenta e 

seismil, cento ecinquenta e oitoreais e doiscentavos) 

CLÁUSULA TERCEIRA -DE TEMPO 
Pelo Presente Termo Aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato 

Aditivo, passando a sua cláusula oriunda a vigorar com a seguinte 

redação: Cláusula segunda da vigência: O Prazo da vigência da 

presente contratação será de mais 12 (doze) meses, contando a partir 

de 24/07/2026, se expirando em 24/07/2027. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Secretaria Munic. Da Infra Estruturas, Meio Ambiente e 

Agricultura.  

15 451 0033 1052 Construção de calçadões e caminhada 

4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 

Fonte 706 Transferência especial da União 

4.4.90.51.00 — Obras e Instalações 

Fonte 500 Recursos Ordinários  
  

Juripiranga-PB, 22 de JULHO de 2026. 

  

Município de Juripiranga-PB 

CNPJ/MF sob o número 08.865.933/0001-53 

ANTONIO MAROJA GUEDES FILHO 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:695415C4 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO 

LEI LEGISLATIVO N° 011/2026 
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Dispõe sobre a execução e o ensino do Hino 

Nacional Brasileiro e Municipal na rede municipal de 

ensino de Lagoa de Dentro — PB. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA DE DENTRO, ESTADO 

DA PARAÍBA, DECRETA: 

  

Art. 1° Fica obrigatória a execução do Hino Nacional Brasileiro, ao 

menos uma vez por semana, nas escolas públicas da Rede Municipal 

de Ensino. 

  

Parágrafo único. A execução ocorrerá em momento definido pela 

direção escolar, conforme o calendário escolar. 

  

Art. 2° As escolas deverão promover ações educativas sobre o ensino, 

o canto, a interpretação e o significado do Hino Nacional Brasileiro e 

hino Municipal. 

  

Art. 3° As atividades terão caráter educativo e cívico, promovendo o 

conhecimento e o respeito aos símbolos nacionais e municipais. 

  

Art. 4° A execução observará a Lei Federal n°5.700, de 1° de 

setembro de 1971, e suas alterações. 

  

Art. 5°A Secretaria Municipal de Educação poderá desenvolver 

projetos, palestras e atividades pedagógicas relacionadas ao Hino 

Nacional e Municipal. 

  

Art. 6° A execução deverá ocorrer de forma respeitosa, vedado 

qualquer uso que desvirtue sua finalidade cívica e educativa. 

  

Art. 7° O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei. 

  

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Lagoa de Dentro — PB 08 de setembro de 2026. 

  

RONELE FERREIRA -  
Vereador 

Publicado por: 
Cristiano Ferreira de Oliveira 

Código Identificador:45FD25D7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTADAS 

 

SECRETARIA DA ADMINISTRACAO 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00044/2026 

A Prefeitura Municipal de Montadas manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contração direta, 

com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 

DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DE DIVERSAS SECRETARIAS DESTE 

MUNICIPIO. O interessado poderá obter o respectivo Termo de 

Referência com a especificação do objeto pretendido junto ao Setor de 

Contratação, sediado na Rua Jose Veríssimo de Souza, 106 - Centro - 

Montadas - PB, ou acessando: www.montadas.pb.gov.br. O referido 

órgão de contratação estará recebendo as propostas até o dia 23 de 

Setembro de 2026, nos horário e endereço abaixo indicados, e que 

poderão ser encaminhadas também pelo e-mail: 

licitacao@montadas.pb.gov.br. Recursos: previstos no orçamento 

vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: no horário 

das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Telefone: (83) 3330–0256. 

  

Montadas - PB, 16 de Setembro de 2026 

  

JUVENCIO RODRIGUES NETO -  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Juvencio Rodrigues Neto 

Código Identificador:200A9B36 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE-PB 

EXTRATO DE 1° TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

 DISPENSA ELETRÔNICA N° 00015/2025 
  

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS PREVENTIVOS E CORRETIVOS DE 

MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE MONITORAMENTO DE 

CAMERAS EM VIAS PUBLICAS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE MONTE HOREBE-PB. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE HOREBE-PB 

E NATANAEL QUEIROZ DE OLIVEIRA 10782726461 - CNPJ: 

46484520/0001-18. 

DO PRAZO: COM O OBJETIVO DE PRORROGAR A VIGÊNCIA 

DO CONTRATO INICIAL ATUALIZADO Nº: 000117/2025, POR 

NOVO PERÍODO DE 17/09/2026 ATÉ 17/09/2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 105 E 106, da Lei n° 

14.133/2021. 

MONTE HOREBE-PB: 17/09/2026 

  

MILENA KAREN TAVARES NOGUEIRA 
Prefeita Constitucional  

Publicado por: 
Elvis Lima Cavalcanti 

Código Identificador:968936EA 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO DE ATA 

REF. AO PE 90058/2025/FMAS 

 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO EM ATA 

PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VIDROS E 

INSTALAÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA..FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 90058/2025. VIGÊNCIA: até 

19/08/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

  

CT Nº 11023/2026 - 19.08.26- ISAQUE NEWTON DE CAMPOS 

PEREIRA 12889163458 - R$ 39.325,00. 
  

Monteiro - PB, 19 de agosto de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO 
Gestora do FMAS  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:5F44C1DA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO DE ATA 

REF. AO PE 90058/2025/FMAS 

 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO EM ATA 

PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VIDROS E 

INSTALAÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA..FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 90058/2025. VIGÊNCIA: até 

19/08/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
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CT Nº 11023/2026 - 19.08.26- ISAQUE NEWTON DE CAMPOS 

PEREIRA 12889163458 - R$ 39.325,00. 
  

Monteiro - PB, 19 de agosto de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO 
Gestora do FMAS 

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:9CDDC209 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MONTEIRO 

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO DE ATA 

REF. AO PE 90058/2025/FME 

 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO EM ATA 

PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VIDROS E 

INSTALAÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA..FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 90058/2025. VIGÊNCIA: até 

19/08/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

CT Nº 11022/2026 - 19.08.26- ISAQUE NEWTON DE CAMPOS 

PEREIRA 12889163458 - R$ 86.425,00. 
  

Monteiro - PB, 19 de agosto de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO 
Gestora do FME 

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:C74197F0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTEIRO 

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO DE ATA 

REF. AO PE 90058/2025/FMS 

 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO EM ATA 

PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VIDROS E 

INSTALAÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA..FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 90058/2025. VIGÊNCIA: até 

19/08/2027.PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Monteiro/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CT Nº 11021/2026 - 19.08.26- ISAQUE NEWTON DE CAMPOS 

PEREIRA 12889163458 - R$ 86.425,00 
  

Monteiro - PB, 19 de agosto de 2026 

  

FABIANA DE SOUZA FERREIRA ALMEIDA 
Gestora do FMS  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:0176EBB2 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTEIRO 

EXTRATO DO 11º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

11001/2024-CSL – CREDENCIAMENTO Nº 99002/2024 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS A FIM DE REALIZAR, 

DE FORMA COMPLEMENTAR, A PROMOÇÃO, A 

PREVENÇÃO, O DIAGNÓSTICO E O TRATAMENTO DOS 

USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, NAS 

DIVERSAS ÁREAS DA MEDICINA, PARA ATENDER 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MONTEIRO/PB. FUNDAMENTO: 11º Termo Aditivo ao Contrato 

nº 11001/2024-CSL, com prorrogação de vigência e reajuste anual, 

nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e das disposições 

contratuais aplicáveis. VIGÊNCIA: 26 de agosto de 2026 a 26 de 

agosto de 2027. REAJUSTE: IPCA/IBGE de 4,64%. VALOR 

GLOBAL ANUAL APÓS REAJUSTE: R$ 2.394.686,40 (Dois 

milhões, trezentos e noventa e quatro mil, seiscentos e oitenta e seis 

reais e quarenta centavos). DATA DE ASSINATURA: 26/08/2026. 

PARTES CONTRATANTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e 

MAISMED SAÚDE LTDA., CNPJ nº 43.032.772/0001-18.  

 

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:6A62A5E0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MONTEIRO 

EXTRATO DO OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº: 09101/2024 

 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS A FIM DE REALIZAR, 

DE FORMA COMPLEMENTAR, A PROMOÇÃO, A 

PREVENÇÃO, O DIAGNÓSTICO E O TRATAMENTO DOS 

USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, NAS 

DIVERSAS ÁREAS DA MEDICINA, PARA ATENDER 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 

MONTEIRO/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 8º Termo Aditivo de 

prazo e valor ao Contrato nº 09101/2024-CSL, Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações. VIGÊNCIA: de 11/09/2026 a 11/09/2027. 

REAJUSTE: IPCA/IBGE de 4,64%, com atualização dos valores 

unitários conforme planilha do Ofício nº 101/2026. VALOR 

ESTIMADO ATUALIZADO: R$ 1.917.004,80 (UM MILHÃO, 

NOVECENTOS E DEZESSETE MIL, QUATRO REAIS E 

OITENTA CENTAVOS). DATA DE ASSINATURA: 11/09/2026. 

PARTES CONTRATANTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE e 

MAISMED SAUDE LTDA, CNPJ nº 43.032.772/0001-18. 

  

Monteiro - PB, 11 de setembro de 2026. 

  

FABIANA DE SOUZA FERREIRA ALMEIDA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:0C6898C9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

EXTRATO DE CONTRATO DE TERMO ADITIVO DE ATA 

REF. AO PE 90058/2025/PMM 

 

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO EM ATA 

PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VIDROS E 

INSTALAÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. FUNDAMENTO 

LEGAL: Pregão Eletrônico nº 90058/2025. VIGÊNCIA: até 

19/08/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Monteiro 

  

CT Nº 11020/2026 - 19.08.26- ISAQUE NEWTON DE CAMPOS 

PEREIRA 12889163458 - R$ 39.325,00. 
  

Monteiro - PB, 19 de agosto de 2026 

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO 
Prefeita Constitucional 

  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:5C3F3B6D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO INTRUMENTO: 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº: 90058/2025 

 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO e a 

empresa: 

ISAQUE NEWTON DE CAMPOS PEREIRA 12889163458. 

42.802.882/0001-59 
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Valor: R$ 251.500,00 
  

OBJETO: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO EM ATA 

PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE VIDROS E 

INSTALAÇÕES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

OBJETO DO ADITIVO: Constitui objeto do presente Termo Aditivo 

a o acréscimo ao quantitativo no prazo 12 (doze) meses ficando a 

partir da assinatura do presente. FUNDAMENTAÇÃO: este Termo 

Aditivo, com base no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021, c/c o artigo 22 

do Decreto 11.462/2023, a cláusula primeira da ARP respectiva.  

  

ANA PAULA BARBOSA OLIVEIRA MORATO – 
Prefeita -  

  

Monteiro – PB, 19 de agosto de 2026  

Publicado por: 
Anne Rafaella de Santa Cruz Melo 

Código Identificador:2B188685 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

 

CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00002/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00002/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 

ASSESSORIA E CONSULTORIA EM TRANSPARÊNCIA 

PÚBLICA, REALIZANDO AUDITORIA COMPLETA DO 

PORTAL DA TRANSPARENCIA, VISANDO ATENDER A LEI 

N.º 12.527–2011, E INSTRUMENTOS NORMATIVOS, ALÉM 

DOS PADRÕES EXEGIDOS PELA ATRICON, MPPB E TCE/PB. 

BEM COMO O AUXILIO NA PUBLICAÇÃO DE DOCUMENTOS 

E ACOMPANHAMENTO CONTINUO DO SITE, EMITINDO 

RELATÓRIOS TÉCNICOS SUGERINDO MELHORIAS PARA 

ATENDER ASSIM A DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL; 

ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente 

procedimento em favor de: HERBET OLIVEIRA LICARIÃO FILHO 

CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA - R$ 19.800,00. 

Olivedos - PB, 02 de Abril de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA -  
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:0CC9068B 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00003/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00003/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA TRANSMISSÃO E 

DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS, MATÉRIAS E PROGRAMAS 

INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS – 

PB, TAIS COMO: TRANSMISSÃO DE SESSÕES AO VIVO, 

PORTAL INSTITUCIONAL DA CÂMARA, CONTRATAÇÃO DE 

BLOG PARA DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS INSTITUCIONAIS, 

CRIAÇÃO DE ARTES INSTITUCIONAIS E GERECIAMENTO 

DE REDE SOCIAL; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: AGENCIA 

CONECTADO DE PUBLICIDADES LTDA - R$ 36.000,00. 

Olivedos - PB, 02 de Abril de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA - 
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:33D7746E 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DV00005/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00005/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 

CONSULTORIA EM GESTÃO, AUDITORIA ADMINISTRATIVA, 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL NA GESTÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: ERASMO ROBERTO 

RODRIGUES DO NASCIMENTO - R$ 30.000,00. 

Olivedos - PB, 02 de Março de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA - 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:D0F11F4B 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00001/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BANCA DE CONTADORES 

COM COMPROVADA ORGANIZAÇÃO, APARELHAMENTO, 

EQUIPE TÉCNICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM 

CONTABILIDADE PÚBLICA, DESTINADO AO ATENDIMENTO 

CONTÍNUO E ININTERRUPTO DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 

ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO 

MUNICIPIO E DE ASSESSORIA E CONSULTORIA COM 

RESPONSABILIDADE TÉCNICA INTERINA DA 

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: PRESTE 

COTAS– CONTABILIDADE, COSULTORIA E AUDITORIA 

PÚBICA LTDA - R$ 60.000,00. 

Olivedos - PB, 05 de Março de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA - 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:04005D0B 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO, 

AUDITORIA ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E 

PATRIMONIAL NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00005/2026, 

nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 

01.010 CÂMARA MUNICIPAL – 01.031.0002.2001 – 

ATIVIDADES LEGISLATIVA – SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

– 1.500.000. – RECURSOS NÃO VINCULADO A IMPOSTOS – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA – 

0007.3390–39.00 – RECURSOS PROPRIOS.. VIGÊNCIA: até o 

final do exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Câmara Municipal de Olivedos e: CT Nº 00007/2026 - 02.03.26 - 

ERASMO ROBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO - R$ 

30.000,00 
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Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:EFD5ED13 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BANCA DE 

CONTADORES COM COMPROVADA ORGANIZAÇÃO, 

APARELHAMENTO, EQUIPE TÉCNICA COM NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO CONTÍNUO E 

ININTERRUPTO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO MUNICIPIO E DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA COM RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA INTERINA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00001/2026, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: 01.010 CÂMARA MUNICIPAL – 01.031.0002.2001 – 

ATIVIDADES LEGISLATIVA – SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

– 1.500.000. – RECURSOS NÃO VINCULADO A IMPOSTOS – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURIDICA – 

0007.3390–39.00 – RECURSOS PROPRIOS.. VIGÊNCIA: até o 

final do exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Câmara Municipal de Olivedos e: CT Nº 00006/2026 - 05.03.26 - 

PRESTE COTAS- CONTABILIDADE, COSULTORIA E 

AUDITORIA PÚBICA LTDA - R$ 60.000,00  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:496DBE11 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS NA ASSESSORIA E CONSULTORIA EM 

TRANSPARÊNCIA PÚBLICA, REALIZANDO AUDITORIA 

COMPLETA DO PORTAL DA TRANSPARENCIA, VISANDO 

ATENDER A LEI N.º 12.527–2011, E INSTRUMENTOS 

NORMATIVOS, ALÉM DOS PADRÕES EXEGIDOS PELA 

ATRICON, MPPB E TCE/PB. BEM COMO O AUXILIO NA 

PUBLICAÇÃO DE DOCUMENTOS E ACOMPANHAMENTO 

CONTINUO DO SITE, EMITINDO RELATÓRIOS TÉCNICOS 

SUGERINDO MELHORIAS PARA ATENDER ASSIM A 

DEMANDA DA CÂMARA MUNICIPAL. FUNDAMENTO 

LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV00002/2026, nos termos do Art. 

75, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 01.010 CÂMARA 

MUNICIPAL – 01.031.0002.2001 – ATIVIDADES LEGISLATIVA 

– SERVIÇOS DE CONSULTORIA – 1.500.000. – RECURSOS 

NÃO VINCULADO A IMPOSTOS – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA – 0007.3390–39.00 – RECURSOS 

PROPRIOS.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. 

PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Olivedos e: CT 

Nº 00003/2026 - 02.04.26 - HERBET OLIVEIRA LICARIÃO 

FILHO CONSULTORIA E ASSESSORIA PUBLICA - R$ 

19.800,00.  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:3D4321BA 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA TRANSMISSÃO E 

DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS, MATÉRIAS E PROGRAMAS 

INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS – 

PB, TAIS COMO: TRANSMISSÃO DE SESSÕES AO VIVO, 

PORTAL INSTITUCIONAL DA CÂMARA, CONTRATAÇÃO DE 

BLOG PARA DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS INSTITUCIONAIS, 

CRIAÇÃO DE ARTES INSTITUCIONAIS E GERECIAMENTO 

DE REDE SOCIAL. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de 

Licitação nº DV00003/2026, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 

14.133/21. DOTAÇÃO: 01.010 CÂMARA MUNICIPAL – 

01.031.0002.2001 – ATIVIDADES LEGISLATIVA – SERVIÇOS 

DE CONSULTORIA – 1.500.000. – RECURSOS NÃO 

VINCULADO A IMPOSTOS – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA – 0007.3390–39.00 – RECURSOS 

PROPRIOS.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. 

PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Olivedos e: CT 

Nº 00004/2026 - 02.04.26 - AGENCIA CONECTADO DE 

PUBLICIDADES LTDA - R$ 36.000,00 

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:1B0AACD0 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE 

DOCUMENTOS COM DISPONIBILIZAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS EM SOFTWARE DE ARMAZENAMENTO EM 

NUVEM DURANTE O EXERCICIO DE 2026. DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE OLIVEDOS/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, nos termos do Art. 75, 

inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 01.010 CÂMARA 

MUNICIPAL – 01.031.0002.2001 – ATIVIDADES LEGISLATIVA 

– SERVIÇOS DE CONSULTORIA – 1.500.000. – RECURSOS 

NÃO VINCULADO A IMPOSTOS – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIRO PESSOA JURIDICA – 0007.3390–39.00 – RECURSOS 

PROPRIOS.. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. 

PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Olivedos e: CT 

Nº 00005/2026 - 02.04.26 - HEAC SOLUÇÕES 

GOVERNAMENTAIS LTDA - R$ 19.800,00.  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:39EF7C13 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00003/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA 

TRANSMISSÃO E DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS, 

MATÉRIAS E PROGRAMAS INSTITUCIONAIS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE OLIVEDOS – PB, TAIS COMO: TRANSMISSÃO 

DE SESSÕES AO VIVO, PORTAL INSTITUCIONAL DA 

CÂMARA, CONTRATAÇÃO DE BLOG PARA DIVULGAÇÃO 

DE MATÉRIAS INSTITUCIONAIS, CRIAÇÃO DE ARTES 

INSTITUCIONAIS E GERECIAMENTO DE REDE SOCIAL; 

DESIGNO os servidores Cleonaldo Leonardo de Oliveira, Prefeito, 

como Gestor; e Maria Heléne Batista de Azevedo Cruz, Secretária, 

para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do procedimento de 

Dispensa de Licitação nº DV00003/2026, com as competentes 

atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Olivedos - PB, 02 de Abril de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA -  
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:062B2119 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00004/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS COM 

DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS EM SOFTWARE DE 

ARMAZENAMENTO EM NUVEM DURANTE O EXERCICIO DE 

2026. DA CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS/PB; DESIGNO 

os servidores Cleonaldo Leonardo de Oliveira, Prefeito, como Gestor; 

e Maria Heléne Batista de Azevedo Cruz, Secretária, para Fiscal 
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Técnico do contrato: decorrente do procedimento de Dispensa de 

Licitação nº DV00004/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

Olivedos - PB, 02 de Abril de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA -  
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:1443D11B 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DV00005/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA EM GESTÃO, 

AUDITORIA ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E 

PATRIMONIAL NA GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL; DESIGNO 

os servidores Cleonaldo Leonardo de Oliveira, Presidente da Câmara, 

como Gestor; e Maria Heléne Batista de Azevedo Cruz, Secretária, 

para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do procedimento de 

Dispensa de Licitação nº DV00005/2026, com as competentes 

atribuições nos termos da norma vigente, especialmente para 

coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e 

fiscalizar a execução do referido contrato. 

Olivedos - PB, 02 de Março de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA - 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:7AE8D511 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00001/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BANCA 

DE CONTADORES COM COMPROVADA ORGANIZAÇÃO, 

APARELHAMENTO, EQUIPE TÉCNICA COM NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA, 

DESTINADO AO ATENDIMENTO CONTÍNUO E 

ININTERRUPTO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NO 

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, 

FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO MUNICIPIO E DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA COM RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA INTERINA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL; 

DESIGNO os servidores Cleonaldo Leonardo de Oliveira, Presidente 

da Câmara, como Gestor; e Maria Heléne Batista de Azevedo Cruz, 

Secretária, para Fiscal Técnico do contrato: decorrente do 

procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº IN00001/2026, com 

as competentes atribuições nos termos da norma vigente, 

especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização 

e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

Olivedos - PB, 05 de Março de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA -  

Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:90B9926A 

 
CAMARA MUNICIPAL DE OLIVEDOS 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN0003/2025 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DV00004/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO DE 

DOCUMENTOS COM DISPONIBILIZAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS EM SOFTWARE DE ARMAZENAMENTO EM 

NUVEM DURANTE O EXERCICIO DE 2026. DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE OLIVEDOS/PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: HEAC 

SOLUÇÕES GOVERNAMENTAIS LTDA - R$ 19.800,00. 

Olivedos - PB, 02 de Abril de 2026 

  

CLEONALDO LEONARDO DE OLIVEIRA -  
Presidente da Câmara 

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:A8A9D37E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

2.° EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE VALOR AO 

CONTRATO Nº. 00025/2025 

 

Origem: Adesão Registro De Preços Nº AD00001/2025 

Objeto Registro de Preços para futura e Eventual Fornecimento de 

Pneus Novos Nacionais, Câmaras de Ar e Protetor de Aro, incluindo 

serviços de Instalação, Alinhamento e Balanceamento para atender a 

demanda da frota de veículos do municipal, conforme condições e 

quantidades especificadas abaixo. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem por objeto: 

I – Prorrogar o prazo de vigência do Contrato nº 0025/2025 por mais 

12 meses, compreendido entre 30/06/2026 e 30/06/2027; 

II – Renovar os quantitativos dos itens contratados para o novo 

período de vigência, observados os limites, especificações e condições 

estabelecidos no contrato original e em seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS QUANTITATIVOS 

Os quantitativos contratados ficam renovados para o período de 

prorrogação, conforme planilha anexa, que passa a integrar este 

Termo Aditivo para todos os fins de direito. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

O valor estimado deste Termo Aditivo é de R$ 487.365,57 

(quatrocentos e oitenta e sete mil trezentos e sessenta e cinco reais e 

cinquenta e sete centavos), correspondente aos quantitativos 

renovados para o período prorrogado. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Recursos Financeiros: 02.010 GABINETE DO PREFEITO – 04 122 

0002 2003 ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO - 015 

10.000 3.3.90.30 00 001.0000 MATERIAL DE CONSUMO – 02.020 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO – 04 

122 0002 2005 Objetivo: ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO – 025 50.000 3.3.90.30 00 

001.0000 MATERIAL DE CONSUMO – 02.030 SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO – 12 361 0002 2020 Objetivo: ATIVIDADES DE 

ENSINO – 066 233.043 3.3.90.30 00 111.0000 MATERIAL DE 

CONSUMO - 12 365 0002 2023 Objetivo: ATIVIDADES DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL – 12 365 0002 2023 Objetivo: 

ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 118 2.000 3.3.90.30 

00 111.0000 MATERIAL DE CONSUMO – 02.060 SECRETARIA 

DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS – 04 122 0002 2069 Objetivo: 

ATIVIDADES DA SEC. OBRAS, SERVIÇOS PUBLICOS – 160 

610.000 3.3.90.30 00 001.0000 MATERIAL DE CONSUMO – 

02.070 SECRETARIA DE SERVIÇOS RURAIS - 20 606 0002 2014 

Objetivo: ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS 

RURAIS – 174 21.000 3.3.90.30 00 001.0000 MATERIAL DE 

CONSUMO – 02.090 SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTES E 

LAZER – 13 392 0002 2033 Objetivo: ATIVIDADES DE 

CULTURA ATIVIDADES DE CULTURA – 210 2.100 3.3.90.30 00 

001.0000 MATERIAL DE CONSUMO – 02.100 FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE DE OLIVEDOS – 10 122 0002 2039 

Objetivo: ATIVIDADES DE ATENÇÃO PRIMÁRIA – 250 707.653 

3.3.90.30 00 211.0000 MATERIAL DE CONSUMO – 02.110 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE OLIVEDOS 

– 08 244 0002 2055 Objetivo: ATIVIDADES DE ASSISTENCIA 

COMUNITÁRIA – 294 100.000 3.3.90.30 00 001.0000 MATERIAL 

DE CONSUMO RECURSOS ORDINARIOS. 

Contratada: NOVA JAGUAR PNEUS LTDA 
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Contratante: Prefeitura Municipal de Olivedos/PB. 

Data da Assinatura: 27 de maio de 2026 – 

  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA –  
Prefeito 

  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:3C0783C4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00003/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pela Comissão e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente a Concorrência Eletrônica nº 

00003/2026, que objetiva: Execução de Obras de Construção do muro 

de entorno da Creche Projeto Padrão tipo A com Capacidade para 100 

Criança Localizada na Rua Sebastião Gonçalves, Novo Mundo no 

Município de Olivedos/PB, Conforme Planilha Orçamentária e 

Projeto Básico em Anexo; ADJUDICO o objeto e HOMOLOGO a 

licitação, com base nos elementos constantes do processo 

correspondente, os quais apontam como proponente vencedor: JCB 

NETO CONSTRUCOES LTDA - R$ 214.505,48. 

Olivedos - PB, 27 de Agosto de 2026 

  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA - 
Prefeito  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:13560FCE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00006/2026 

 

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro e observado 

parecer da Assessoria Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico nº 

00006/2026, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DESTINADA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE/FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE OLIVEDOS/PB; ADJUDICO o objeto 

e HOMOLOGO a licitação, com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponentes 

vencedores: APS SOLUCOES E EQUIPAMENTOS DE 

PROTECAO INDIVIDUAL LTDA - R$ 13.970,00; COMERCIO DE 

VEÍCULOS SANTANA LTDA - R$ 173.260,00; ODONTOMED 

COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA – 

ME - R$ 7.427,00; RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LIMITADA - R$ 3.099,00. 

Olivedos - PB, 04 de Setembro de 2026 

  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA - 
Prefeito 

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:24374977 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - DISPENSA Nº 

DP00008/2026 

 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Dispensa de Licitação nº DP00008/2026, 

fundamentada no Art. 75, inciso XV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAR SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA E GESTÃO DE 

ESTAGIÁRIOS, COM FOCO NA SELEÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E CAPACITAÇÃO DE 40 ESTAGIÁRIOS 

PARA DIVERSAS ÁREAS, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO; ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO 

o correspondente procedimento em favor de: NUCLEO REGIONAL 

DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAÍBA - R$ 44.400,00. 

Olivedos - PB, 14 de Setembro de 2026 

  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA - 
Prefeito  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:4CD92DD6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

00004/2026 

 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Rua Ananias dos Anjos, 41 - Centro - Olivedos - PB, por 

meio do site portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 

Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: EXECUÇÃO DE 

OBRAS DE REFORMA DA PRAÇA DE EVENTOS NO CENTRO 

DO MUNICÍPIO DE OLIVEDOS. Abertura da sessão pública: 08:00 

horas do dia 02 de Outubro de 2026. Início da fase de lances: 09:00 

horas do dia 02 de Outubro de 2026. Referência: horário de Brasília - 

DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 

Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 

as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 

991052133. E-mail: molivedos@gmail.com. Edital: 

www.olivedos.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Olivedos - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

ALIXANDRE ASSIS RAMOS -  
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:8B0FCD55 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DESTINADA A 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE OLIVEDOS/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00006/2026. DOTAÇÃO: MINISTERIO DA 

SAÚDE/GOVERNO FEDERAL/N.º PROPOSTA 

17739771000126002 – 02.100 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

DE OLIVEDOS – 10 301 0002 1012 – AQUISIÇÃO DE 

VEÍCULOS, MAQ. EQUIP. E MOBILIARIO – 1.659.3120 – Outros 

Recursos Vinculados á Saúde – Emendas Parlamentares Bancada – 

0261 4490.52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE.. 

VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2026. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Olivedos e: CT Nº 

00046/2026 - 14.09.26 - RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LIMITADA - R$ 3.099,00; CT Nº 00047/2026 - 14.09.26 - 

ODONTOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO 

HOSPITALARES LTDA - ME - R$ 7.427,00; CT Nº 00048/2026 - 

14.09.26 - APS SOLUCOES E EQUIPAMENTOS DE PROTECAO 

INDIVIDUAL LTDA - R$ 13.970,00; CT Nº 00049/2026 - 14.09.26 - 

COMERCIO DE VEÍCULOS SANTANA LTDA - R$ 173.260,00 

  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:77A26C04 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: Execução de Obras de Construção do muro de entorno da 

Creche Projeto Padrão tipo A com Capacidade para 100 Criança 

Localizada na Rua Sebastião Gonçalves, Novo Mundo no Município 

de Olivedos/PB, Conforme Planilha Orçamentária e Projeto Básico 

em Anexo. FUNDAMENTO LEGAL: Concorrência Eletrônica nº 

00003/2026. DOTAÇÃO: 02.030 SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO/12 365 0004 1006/CONSTRUÇÕES, AMPL. E 
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REFORMAS DE ESC. DA EDUCAÇÃO INFANTIL/1.571.0000 

Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos 

Congêneres vinculados á Educação/Governo do Estado termo aditivo 

do convênio n.º CONVÊNIO Nº 0448/2021 /Secretaria de Estado da 

Educação e da Ciências e da Tecnologia.. VIGÊNCIA: até 

31/08/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Olivedos e: CT Nº 00042/2026 - 27.08.26 - JCB NETO 

CONSTRUCOES LTDA - R$ 214.505,48. 

  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:ABD18C6C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 

ASSISTÊNCIA E GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS, COM FOCO NA 

SELEÇÃO, ACOMPANHAMENTO E CAPACITAÇÃO DE 40 

ESTAGIÁRIOS PARA DIVERSAS ÁREAS, CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO. FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa de Licitação nº DP00008/2026, nos termos do Art. 75, 

inciso XV, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: 02.020 SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO – 04 122 0002 2005 – 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO – 1.500.0000 Recursos não Vinculados de 

Impostos – 0029 3390.3900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 

– PESSOA JURÍDICA – Recursos Ordinários. VIGÊNCIA: até 

30/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

Olivedos e: CT Nº 00043/2026 - 14.09.26 - NUCLEO REGIONAL 

DO INSTITUTO EUVALDO LODI PARAÍBA - R$ 44.400,00 

  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:F896CD83 

 
GABINETE DO PREFEITO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 00003/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: Execução de Obras de Construção do muro de 

entorno da Creche Projeto Padrão tipo A com Capacidade para 100 

Criança Localizada na Rua Sebastião Gonçalves, Novo Mundo no 

Município de Olivedos/PB, Conforme Planilha Orçamentária e 

Projeto Básico em Anexo; DESIGNO os servidores Pedro Jarson 

Verissimo de Souza, Prefeito, como Gestor; e Donizete Emanoel de 

Couto Rodrigues, Secretario de Educação, para Fiscal Técnico do 

contrato: decorrente nº 00003/2026, com as competentes atribuições 

nos termos da norma vigente, especialmente para coordenar as 

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a 

execução do referido contrato. 

Olivedos - PB, 27 de Agosto de 2026 

  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA -  
Prefeito  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:C1A42D5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - DISPENSA Nº 

DP00008/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 

ASSISTÊNCIA E GESTÃO DE ESTAGIÁRIOS, COM FOCO NA 

SELEÇÃO, ACOMPANHAMENTO E CAPACITAÇÃO DE 40 

ESTAGIÁRIOS PARA DIVERSAS ÁREAS, CONFORME TERMO 

DE REFERÊNCIA EM ANEXO; DESIGNO os servidores Pedro 

Jarson Verissimo de Souza, Prefeito, como Gestor; e Irinaldo Barbosa 

Guimarães, Secretario de Administração, para Fiscal Técnico do 

contrato: decorrente do procedimento de Dispensa de Licitação nº 

DP00008/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 

vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

Olivedos - PB, 14 de Setembro de 2026 

  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA - 
Prefeito  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:35974BF8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00006/2026 

 

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DESTINADA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 

PERMANENTE PARA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE/FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE OLIVEDOS/PB; DESIGNO os 

servidores Pedro Jarson Verissimo de Souza, Prefeito, como Gestor; e 

Claudineide do Socorro Borges Melo, Secretaria de Saúde, para Fiscal 

Técnico do contrato: decorrente da licitação, modalidade Pregão 

Eletrônico nº 00006/2026, com as competentes atribuições nos termos 

da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

Olivedos - PB, 04 de Setembro de 2026 

  

PEDRO JARSON VERISSIMO DE SOUZA - 
Prefeito  

Publicado por: 
Christyan Gonçalves Aníbal 

Código Identificador:C3807E62 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO VELHO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL Nº 01/2026 - PROCESSO DE SELEÇÃO PARA O 

PROGRAMA MUNICIPAL “BOLSA ESTÁGIO” – MEDICINA 

VETERINÁRIA 

 

EDITAL Nº 01/2026 

PROCESSO DE SELEÇÃO PARA O PROGRAMA 

MUNICIPAL “BOLSA ESTÁGIO” – MEDICINA 

VETERINÁRIA 
  

A Prefeitura Municipal de Ouro Velho, Estado da Paraíba, por meio 

da Secretaria Municipal de Saúde e do Centro de Controle de 

Zoonoses – CCZ “Severina Menezes Ferreira”, torna público o 

presente Edital para seleção de estudantes do curso de Medicina 

Veterinária interessados em participar do Programa Municipal “Bolsa 

Estágio”, instituído pela Lei Municipal nº 729/2026. 

  

1. DO OBJETO 
  

1.1. O presente Edital tem por objeto estabelecer as normas para 

inscrição e seleção de estudantes do curso de Medicina Veterinária 

para participação no Programa Municipal “Bolsa Estágio”, destinado 

ao desenvolvimento de atividades práticas e de aprendizagem junto ao 

Centro de Controle de Zoonoses – CCZ “Severina Menezes Ferreira”, 

do Município de Ouro Velho-PB. 

  

2. DO NÚMERO DE VAGAS 
  

2.1. Serão disponibilizadas 05 (cinco) vagas para estudantes do curso 

de Medicina Veterinária. 

2.2. Os candidatos classificados além do número de vagas poderão 

compor cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e a 

necessidade do serviço, durante a vigência deste processo seletivo. 
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3. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO 
  

Poderão participar da seleção os estudantes que, cumulativamente: 

I – sejam residentes e domiciliados no Município de Ouro Velho-PB; 

II – estejam regularmente matriculados em curso de graduação em 

Medicina Veterinária; 

III – estejam cursando, no mínimo, o 5º período do curso; 

IV – estejam matriculados em instituição de ensino superior pública 

ou privada; 

V – estejam frequentando curso cuja modalidade de ensino superior 

seja 100% presencial; 

VI – apresentem declaração atualizada da instituição de ensino 

comprovando sua matrícula e período cursado; 

VII – atendam às demais exigências previstas na legislação municipal 

e neste Edital. 

  

4. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA 
  

No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar: 

I – ficha de inscrição devidamente preenchida e assinada; 

II – cópia de documento oficial de identificação com fotografia; 

III – cópia do CPF; 

IV – comprovante de residência atualizado, em nome do candidato ou 

de seu responsável legal, que comprove residência no Município de 

Ouro Velho-PB; 

V – declaração atualizada da instituição de ensino superior 

comprovando que o candidato está regularmente matriculado no curso 

de Medicina Veterinária e informando o período que está cursando; 

VI – comprovante de que o curso é ofertado na modalidade 100% 

presencial; 

VII – histórico escolar atualizado; 

VIII – currículo acadêmico/profissional, acompanhado dos 

documentos comprobatórios, quando houver; 

IX – declaração do candidato de que não recebe outro benefício ou 

incentivo destinado ao ensino superior, ressalvadas as situações 

permitidas pela legislação municipal; 

X – demais documentos que venham a ser solicitados pelo setor 

responsável pela seleção; 

XI – Comprovante de Vacinação Antirrábica de pré-exposição. 

  

5. DAS INSCRIÇÕES 
  

5.1. As inscrições serão realizadas presencialmente, no período de 21 

de setembro de 2026 a 23 de setembro de 2026, no seguinte local: 

CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES – CCZ 

“SEVERINA MENEZES FERREIRA” 

Rua Projetada 1, Caixa D’Água – Ouro Velho-PB. 
5.2. O horário para realização das inscrições será: 

Manhã: das 08h00 às 12h00 

Tarde: das 14h00 às 17h00 

5.3. A inscrição será gratuita. 

5.4. Não serão aceitas inscrições fora do prazo estabelecido neste 

Edital. 

5.5. Não serão aceitas inscrições com documentação incompleta. 

5.6. A falta de qualquer documento obrigatório poderá resultar no 

indeferimento da inscrição. 

5.7. O candidato será responsável pela veracidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados. 

  

6. DA SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
  

6.1. A seleção dos candidatos será realizada mediante análise 

curricular e documental, de caráter classificatório e eliminatório, pela 

Comissão de Seleção designada especificamente para este processo 

seletivo, observados os critérios e a pontuação estabelecidos neste 

Edital. 

6.2. Fica instituída a Comissão de Seleção do Programa Municipal 

“Bolsa Estágio” – Medicina Veterinária, responsável pela conferência 

da documentação, análise curricular, atribuição da pontuação, 

classificação dos candidatos, apreciação dos recursos e demais atos 

necessários à condução do processo seletivo. 

6.3. A Comissão de Seleção será composta pelos seguintes membros, 

a serem formalmente designados pelo Poder Executivo Municipal: 

I – Médico Veterinário Responsável Técnico (RT) do Centro de 

Controle de Zoonoses – CCZ “Severina Menezes Ferreira”: Wilson 

Ricardo de Azevedo Galdino; 

II – Secretária Municipal de Saúde: Liudmila Carneiro Nunes de Lira; 

III – Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente: Edijunior 

de Sousa Cassiano. 

6.4. Compete à Comissão de Seleção atuar com imparcialidade, 

transparência e observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade, registrando as decisões e 

os resultados do processo seletivo. 

I – desempenho acadêmico, mediante média geral constante do 

histórico escolar: até 40 (quarenta) pontos, conforme a média 

apresentada, na escala de 0 (zero) a 10 (dez), multiplicada por 4 

(quatro); 

II – participação em atividades acadêmicas relacionadas à Medicina 

Veterinária: até 20 (vinte) pontos, mediante comprovação documental; 

III – cursos, capacitações, palestras, seminários, congressos e eventos 

relacionados à Medicina Veterinária, saúde animal, zoonoses ou áreas 

correlatas: até 15 (quinze) pontos, mediante comprovação 

documental; 

IV – experiências acadêmicas ou práticas relacionadas à saúde animal, 

clínica veterinária, cirurgia, zoonoses, bem-estar animal ou áreas 

correlatas: até 20 (vinte) pontos, mediante comprovação documental; 

V – demais atividades curriculares relacionadas à formação em 

Medicina Veterinária: até 5 (cinco) pontos, mediante comprovação 

documental. 

6.6. Somente serão pontuadas as atividades devidamente comprovadas 

por documentos apresentados no ato da inscrição, não sendo admitida 

a apresentação posterior de documentos para fins de pontuação, salvo 

nas hipóteses expressamente previstas neste Edital ou na legislação 

aplicável. 

6.7. Em caso de empate, serão adotados, sucessivamente, os seguintes 

critérios: I – maior média geral no histórico escolar; II – maior 

período acadêmico cursado; III – maior idade, considerando-se dia, 

mês e ano de nascimento. 

6.8. A Comissão de Seleção publicará o resultado preliminar, 

contendo a pontuação individual e a classificação dos candidatos, 

assegurado o direito de recurso nos termos deste Edital. 

6.5. A análise curricular observará a seguinte pontuação, limitada ao 

máximo de 100 (cem) pontos: 

  

7. DA CARGA HORÁRIA E DO FUNCIONAMENTO DO 

ESTÁGIO 
  

7.1. O estudante selecionado cumprirá carga horária de 20 (vinte) 

horas semanais. 

7.2. As atividades serão realizadas, preferencialmente, de segunda-

feira a sexta-feira, conforme escala estabelecida pela coordenação do 

Centro de Controle de Zoonoses. 

7.3. Excepcionalmente, quando houver necessidade do serviço, 

poderão ser programadas atividades aos finais de semana, desde que 

observada a carga horária semanal estabelecida e a legislação 

aplicável. 

  

8. DAS ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS 
  

8.1. Os estudantes selecionados atuarão como auxiliares nas 

atividades desenvolvidas pelo Médico Veterinário e pela equipe do 

Centro de Controle de Zoonoses, sempre sob orientação e 

supervisão profissional. 

8.2. Poderão ser desenvolvidas, entre outras, as seguintes atividades: 

I – auxílio nas atividades de manejo e contenção de animais; 

II – auxílio na captura e recolhimento de animais; 

III – auxílio na preparação dos animais para procedimentos 

veterinários; 

IV – auxílio na organização e preparação do ambiente e dos materiais 

necessários aos procedimentos; 

V – auxílio em procedimentos pré-operatórios; 

VI – auxílio ao Médico Veterinário durante procedimentos cirúrgicos, 

dentro dos limites das atribuições permitidas ao estudante e sempre 

sob supervisão; 

VII – auxílio nos cuidados pós-operatórios; 

VIII – acompanhamento da recuperação dos animais submetidos a 

procedimentos; 
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IX – auxílio na alimentação, higienização e manejo dos animais 

mantidos sob responsabilidade do CCZ; 

X – auxílio na organização dos espaços destinados aos animais; 

XI – acompanhamento de atividades relacionadas ao controle de 

zoonoses; 

XII – apoio em ações de educação em saúde e bem-estar animal; 

XIII – preenchimento e organização de registros e fichas, quando 

solicitado pela equipe responsável; 

XIV – participação em atividades educativas e de capacitação 

promovidas pelo CCZ; 

XV – outras atividades compatíveis com a formação acadêmica do 

estudante e com as finalidades do estágio. 

8.3. É vedada a realização de procedimentos pelo estudante sem a 

presença, orientação e supervisão do Médico Veterinário responsável. 

  

9. DA BOLSA ESTÁGIO 
  

9.1. O estudante selecionado receberá Bolsa Estágio no valor de R$ 

300,00 (trezentos reais) mensais, conforme estabelecido na 

legislação municipal. 

9.2. O pagamento será realizado em conta bancária de titularidade do 

estudante, observadas as condições estabelecidas pela legislação 

municipal. 

  

10. DA FREQUÊNCIA E DAS FALTAS 
  

10.1. O estudante deverá registrar sua frequência diariamente, 

conforme mecanismo de controle adotado pelo Município. 

10.2. As faltas deverão ser comunicadas previamente ao responsável 

pela supervisão sempre que possível. 

10.3. As faltas justificadas deverão ser comprovadas mediante 

documentação adequada e serão submetidas à análise do responsável 

pela supervisão. 

10.4. As faltas injustificadas implicarão desconto proporcional no 

valor da Bolsa Estágio. 

10.5. Para fins de desconto, será considerado o valor proporcional da 

bolsa em relação à carga horária mensal do estudante. 

10.6. Considerando a carga horária de 20 (vinte) horas semanais e o 

valor mensal da bolsa de R$ 300,00, o desconto será calculado 

proporcionalmente às horas de ausência injustificada. 

10.7. O valor aproximado da hora de estágio será de R$ 3,46 (três 

reais e quarenta e seis centavos), considerando a média mensal de 

86,67 horas. 

10.8. Assim, a título exemplificativo: 

a) 01 hora de falta injustificada: desconto de aproximadamente R$ 

3,46; 

b) 04 horas: desconto de aproximadamente R$ 13,84; 

c) 08 horas: desconto de aproximadamente R$ 27,68; 

d) 20 horas: desconto de aproximadamente R$ 69,20. 

10.9. As faltas injustificadas reiteradas poderão resultar na avaliação 

da permanência do estudante no Programa, observadas as normas 

aplicáveis. 

  

11. DOS DEVERES DO ESTUDANTE 
  

São deveres do estudante: 

I – cumprir integralmente a carga horária e os horários estabelecidos; 

II – respeitar as orientações do Médico Veterinário supervisor e da 

coordenação do CCZ; 

III – tratar os animais com respeito, responsabilidade e observância às 

normas de bem-estar animal; 

IV – utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual – 

EPIs; 

V – manter postura ética e profissional; 

VI – zelar pelos equipamentos, materiais e instalações públicas; 

VII – manter sigilo sobre informações internas e dados eventualmente 

acessados durante o estágio; 

VIII – comunicar imediatamente qualquer ocorrência envolvendo 

animais, funcionários, estudantes ou terceiros; 

IX – apresentar os documentos acadêmicos solicitados pelo 

Município; 

X – cumprir as normas internas do Centro de Controle de Zoonoses. 

  

12. DA SUPERVISÃO 

12.1. O estágio será acompanhado e supervisionado por Médico 

Veterinário legalmente habilitado, designado pelo Poder Executivo 

Municipal. 

12.2. Caberá ao supervisor orientar os estudantes, distribuir as 

atividades, acompanhar a execução dos procedimentos e avaliar o 

desempenho dos estagiários. 

12.3. Antes do início das atividades, o estudante selecionado deverá 

firmar o Termo de Compromisso de Estágio com o Município e a 

instituição de ensino, quando exigido pela legislação aplicável, bem 

como apresentar a documentação necessária à formalização do estágio 

e à cobertura de seguro contra acidentes pessoais, conforme as 

disposições legais pertinentes. 

  

13. DA PERMANÊNCIA NO PROGRAMA 
  

13.1. O estudante poderá ser desligado do Programa nas seguintes 

situações: 

I – conclusão ou interrupção do curso; 

II – perda do vínculo com a instituição de ensino; 

III – descumprimento da carga horária; 

IV – faltas injustificadas reiteradas; 

V – descumprimento das normas do CCZ; 

VI – prática de conduta incompatível com as atividades 

desenvolvidas; 

VII – apresentação de informação ou documentação falsa; 

VIII – reprovação em mais de 03 (três) disciplinas no semestre 

correspondente, conforme previsto na legislação municipal; 

IX – demais situações previstas na legislação aplicável. 

  

14. DOS RECURSOS 
  

14.1. O candidato poderá apresentar recurso contra o resultado 

preliminar no prazo de (2) dias úteis após sua publicação, dirigido à 

Comissão de Seleção. 

14.2. O recurso deverá ser protocolado junto à comissão de seleção, 

no local e horário indicados para as inscrições, ou por outro meio que 

venha a ser expressamente divulgado no resultado preliminar. 

  

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

15.1. A inscrição do candidato implicará conhecimento e aceitação 

das normas estabelecidas neste Edital. 

15.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção, 

observada a legislação municipal e federal aplicável. 

15.3. A participação no Programa Bolsa Estágio não gera vínculo 

empregatício com o Município, observadas as disposições da 

legislação de estágio. 

15.4. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Ouro Velho-PB, 17 de setembro de 2026. 
  

GILVANEY JOSÉ VENÂNCIO DA SILVA JÚNIOR 
Prefeito Constitucional Município de Ouro Velho-PB  

_________________ 

Secretária Municipal de Saúde  

________________________ 

Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente  

_____________________ 

Médico Veterinário Responsável Técnico 

Centro de Controle de Zoonoses – CCZ “Severina Menezes Ferreira” 

 

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:1CAB363A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI COMPLEMENTAR Nº 015/2026 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 015/2026 
  

Ementa: Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e 

Remuneração do Magistério Público Municipal de 

Ouro Velho-PB, e dá outras providencias. 
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O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE OURO 

VELHO-PB, no uso de suas atribuições, faz saber que o Poder 

Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

  

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a instituição, implantação e gestão do 

Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos Profissionais do 

Magistério Público Municipal de Ouro Velho PB, nos termos da Lei 

Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece às 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, conforme a Resolução n° 

02, de 29 de maio de 2009, que Fixa as Diretrizes Nacionais para os 

Planos de Carreira e Renumeração dos profissionais do Magistério da 

Educação Pública, em conformidade com o artigo 6° da Lei Federal 

n° 11.738, de 16 de julho de 2008, com suas respectivas alterações. 

  

Art. 2° Integram a Carreira do Magistério Público Municipal os 

profissionais que exercem atividade de docência e os que oferecem 

suporte pedagógico a tais atividades, assim consideradas as de direção 

ou administração escolar, planejamento, coordenação, inspeção, 

supervisão e orientação educacional. 

  

§ 1º - O regime jurídico dos profissionais do Magistério Público 

Municipal é o estabelecido na Lei Orgânica Municipal de 05 de abril 

de 1990, e suas alterações, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único 

dos Servidores Municipais. 

§ 2º - O regime jurídico único de que trata o parágrafo anterior é o 

estatutário. 

  

Art. 3° Para os efeitos desta Lei entende-se por: 

  

I- Sistema Municipal de Ensino - conjunto de instituições e órgãos 

que realiza atividades de ensino sob a coordenação da Secretaria 

Municipal de Educação, os conselhos a ela ligados e as unidades de 

ensino mantidas pela prefeitura; 

II - Cargo do Magistério - o conjunto de atribuições e 

responsabilidades cometidas, por esta lei ao profissional do 

magistério, com denominação e número próprio e remuneração paga 

pelo Poder Público Municipal para provimento em caráter efetivo, 

contratado temporariamente ou em comissão, nos termos da presente 

Lei; 

III - Função de Magistério - as atividades de docência e de suporte 

pedagógica direta à docência incluída as de direção ou administração 

escolar, planejamento, coordenação, inspeção, supervisão e orientação 

educacional; 

IV - Classe - o agrupamento homogéneo dos profissionais do 

magistério, segundo a titulação; 

V - Referência - a posição do profissional do magistério dentro da 

classe, que permite identificar a situação do ocupante na estrutura 

hierárquica e de remuneração da carreira; 

VI - Carreira do Magistério - o conjunto de cargos de provimento 

efetivo do Quadro do Magistério, caracterizados pelo desempenho das 

atividades a que se refere o artigo anterior; 

VII - Quadro do Magistério - o conjunto de cargos de provimento 

efetivo e em comissão de professor e dos profissionais que oferecem 

suporte pedagógico direto à atividade de docência, referidos no artigo 

anterior, privativos da Secretaria Municipal de Educação. 

  

TÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E FINALIDADES 
  

Art. 4° A presente Lei, norteada pelos princípios do dever do Estado 

para com a Educação Pública, gratuita e de qualidade para todos e da 

gestão democrática do ensino público, tem por finalidade: 

  

I - A profissionalização, que pressupõe vocação e dedicação ao 

magistério e qualificação profissional, com remuneração condigna e 

condições adequadas de trabalho; 

II - melhoria do padrão de qualidade do ensino público municipal; e 

III - valorização do desempenho, da qualidade e do conhecimento. 

  

Art. 5° A valorização dos profissionais do magistério público 

municipal será assegurada pela garantia de: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 

licenciamento periódico remunerado para esse fim; 

III - piso salarial profissional, com data base mês de janeiro. 

IV - condições adequadas de trabalho; 

V - progressão funcional com base na titulação ou habilitação e na 

participação em cursos de capacitação promovidos pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Art. 6° A melhoria do padrão de qualidade do ensino público 

municipal será buscada pela garantia dos elementos indispensáveis ao 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, bem como 

pelo estabelecimento da relação adequada entre o número de alunos e 

o professor, a carga horária, os demais profissionais do magistério e as 

condições materiais da unidade escolar, segundo parâmetros definidos 

à vista das condições disponíveis e das peculiaridades do Município. 

  

TÍTULO III 

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO DA CARREIRA 
  

Art. 7° A carreira do Magistério Público Municipal compreende os 

cargos de provimento Efetivo e em comissão, incumbidos ao 

profissional do magistério. 

  

Art. 8° São cargos de provimento efetivo: 

  

I - Professor dos Anos Iniciais; 

II - Professor dos Anos Finais; 

III - Professor da Educação Infantil; 

IV - Orientador Educacional; 

V - Supervisor Educacional; 

VI - Psicólogo com formação em psicologia educacional; 

VII - Assistente Social com formação Serviço social educacional; 

VIII - Monitor de Creche; 

IX - Nutricionista. 

  

Art. 9º Os cargos em comissão da Secretaria Municipal de Educação, 

de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo, são os 

constantes do Anexo II desta Lei. 

  

Art. 10. Os cargos de provimento efetivo do Quadro do Magistério 

Público compreenderão classes, desdobradas em referências. 

  

Art. 11. Os cargos de Professores dos Anos Iniciais e da Educação 

Infantil compreendem as seguintes classes: 

  

I - Classe "A" - formação em nível médio na modalidade normal ou 

equivalente; 

II - Classe "B" - formação em nível superior para a docência na 

educação infantil ou nas séries iniciais do ensino fundamental; 

III - Classe "C" - formação em nível superior com Especialização; 

IV - Classe "D" - formação em nível superior com Mestrado; 

V - Classe "E" - formação em nível superior com Doutorado. 

  

Art. 12. Os cargos de Professor dos Anos Finais do ensino 

fundamental, de Supervisor Escolar e Orientador Educacional, 

compreendem as seguintes classes: 

  

I - Classe "A" - formação em nível superior; 

II - Classe "B" - formação em nível superior com Especialização; 

III - Classe "C" - formação em nível superior com Mestrado; 

IV - Classe "D" - formação em nível superior com Doutorado. 

  

Art. 13. Cada Classe está distribuída em nove referências, 

especificadas de I a IX, correspondendo a uma variação relativa a 3% 

(três por cento) entre cada uma delas, correspondente ao tempo de 

serviço do profissional do magistério, nos termos dos Arts. 51 e 52 

desta Lei. 

  

CAPÍTULO II 

DAS FUNÇÕES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 
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Art. 14. O ocupante do cargo de professor desempenha a função 

docente, que congrega as atividades de: 

  

I - participar da elaboração, execução e avaliação da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino, propondo as alterações 

necessárias ao melhor ajustamento dessa proposta à realidade escolar; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta 

pedagógicado estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 

rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas, além de 

participar integralmente os períodos dedicados ao planejamento, à 

avaliação e ao desenvolvimento das atividades profissionais; 

VI - colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e 

a comunidade. 

  

Art. 15. O ocupante do cargo de Monitor de Creche, no âmbito da 

docência ou apoio pedagógico, desempenha a função de prover os 

dias letivos e horas-aula estabelecidas, além de participar 

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e 

ao desenvolvimento das atividades profissionais, colaborando com as 

ações de articulação do professor em sala de aula. 

  

Art. 16. O ocupante do cargo de supervisor escolar desempenha a 

função de supervisão educacional, que congrega as atividades de: 

  

I - participar da elaboração, execução e avaliação da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino, propondo as alterações 

necessárias ao melhor ajustamento da proposta pedagógica à realidade 

escolar; 

II - elaborar plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do 

estabelecimento: 

III - coordenar o processo de planejamento, orientar e acompanhar o 

trabalho pedagógico desenvolvido no estabelecimento de ensino; 

IV - colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e 

a comunidade. 

  

Art. 17. O ocupante do cargo de Orientador Educacional desempenha 

a função de orientação educacional, que congrega as atividades de: 

  

I - participar da elaboração, execução e avaliação da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino, propondo as alterações 

necessárias ao ajustamento dessa proposta á realidade escolar; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, de acordo com a proposta 

pedagógica da escola; 

III - desenvolver ações voltadas à integração dos alunos no processo 

educativo desenvolvido no estabelecimento de ensino: 

IV - colaborar com as ações de articulação da escola com as famílias e 

a comunidade. 

  

Art. 18. Compete ao ocupante do cargo de Psicólogo Educacional dar 

assistência aos discentes, docentes e aos demais servidores do Sistema 

Educacional do município no tocante ao diagnóstico e solução de 

problemas de relações interpessoais visando a completa formação e 

utilização das técnicas e métodos da psicologia no campo da educação 

e no âmbito escolar. 

  

Art. 19. Compete ao ocupante do cargo de Assistente Social 

Educacional dar assistência aos discentes, docentes e aos demais 

servidores do Sistema Educacional do município, no tocante ao 

acompanhamento das ações sócio assistenciais a toda comunidade 

escolar, realizando diagnóstico e estudo de casos, orientando nas 

relações interpessoais, e encaminhando à rede de atendimento do 

município as famílias em situação de vulnerabilidade social. 

  

Art. 20. Ao ocupante do cargo de Diretor do Departamento de 

Educação compete: 

  

I - orientar e supervisionar as ações desenvolvidas pelos órgãos a eles 

subordinados, de acordo com as normas vigentes e diretrizes 

estabelecidas pelo Secretário de Educação e acompanhada pelo 

Conselho Municipal de Educação; 

II - acompanhar a instrução, prestação de informações ou adoção de 

providências Departamento de Educação: 

III - assistir ao Secretário em assuntos compreendidos na área de 

competência do respectivo Departamento; 

IV - expedir instruções na área de sua competência; 

V - elaborar e submeter à apreciação e aprovação do Secretário a 

proposta dos planos, programas e projetos a serem desenvolvidos pela 

Coordenadoria que administra; 

VI - apreciar e pronunciar-se em assuntos relativos ao seu 

Departamento, quando solicitado; 

VII - propor ao Secretário a constituição de comissões ou grupos de 

trabalho e a designação dos respectivos responsáveis para a execução 

de atividades especiais; 

VIII - propor ao Secretário medidas destinadas ao aperfeiçoamento 

dos programas, projetos e atividades sob sua coordenação, com vistas 

á otimização dos resultados; 

IX - articular-se com os demais departamentos, visando à integração 

das atividades da SME; 

X - propor ao Secretário declaração de convénios, ajustes, acordos e 

atos similares com órgãos e entidades públicas ou privadas, nacionais 

e internacionais na área de competência do respectivo Departamento; 

XI - apresentar, periodicamente, ao Secretário, relatório técnico de 

desempenho de suas funções, baseado em indicadores qualitativos e 

quantitativos; 

XII - desempenhar outras funções correlatas ao cargo. 

  

Art. 21. Ao ocupante do cargo de Assessor Técnico compete: 

  

I - subsidiar a elaboração de programas e projetos, bem como a 

formulação da proposta de programação e do orçamento da SME; 

II - acompanhar e avaliar a execução dos programas e projetos 

estabelecendo um fluxo permanente de informações; 

III - fazer o levantamento da necessidade de recursos financeiros 

destinados à execução do programa de trabalho da SME; 

IV - proceder à execução orçamentária e financeira da SME, 

observadas as normas e procedimentos relativos à licitação, contrato, 

empenho e pagamento; 

V - fazer os registros e controle dos créditos orçamentários e 

adicionais, bem como da programação e execução orçamentária e 

financeira da despesa; 

VI - elaborar os demonstrativos de execução orçamentária e 

financeira; 

VII - organizar e manter arquivados os documentos referentes à 

execução orçamentária e financeira, inclusive contratos e convénios; 

VIII - prestar informações e colaborar com os trabalhos dos órgãos de 

controle interno e externo; 

IX - subsidiar a proposta dos planos de aplicação; 

X - planejar, coordenar, executar e acompanhar ações que garantam o 

funcionamento da rede física, em articulação com o Departamento de 

Educação; 

XI - coordenar e desenvolver estudos de microplanejamento, visando 

ao atendimento da demanda escolar; 

XII - proceder a estudos e o reordenamento da utilização dos espaços 

físicos das unidades escolares; 

XIII - acompanhar e fiscalizar as obras de recuperação reforma 

ampliação e construção de prédios escolares; 

XIV - emitir parecer técnico relativo à situação física dos prédios 

escolares; 

XV - exercer outras competências correlatas. 

  

Art. 22. Os ocupantes dos cargos de Diretor e Diretor-adjunto 

desempenham a função de direção escolar, que congrega as atividades 

de: 

  

I - participar da elaboração, execução e avaliação da proposta 

pedagógica do estabelecimento de ensino, propondo as alterações 

necessárias ao ajustamento dessa proposta à realidade escolar; 

II - administrar os recursos materiais e financeiros do estabelecimento 

de ensino, princípios e normas da gestão democrática; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula 

estabelecidos; 

IV - coordenar e acompanhar o trabalho dos diversos profissionais que 

atuam no estabelecimento de ensino; 
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V - zelar pela conservação e melhoria das instalações físicas e dos 

equipamentos do estabelecimento de ensino; 

VI - desenvolver ações de articulação com a Secretaria Municipal de 

Educação; 

VII - coordenar as ações de articulação da escola com as famílias e a 

comunidade. 

  

CAPÍTULO III 

DO INGRESSO NA CARREIRA DO MAGISTÉRIO 

Seção I 

Do Concurso Público 
  

Art. 23. Os cargos de provimento efetivo do magistério público 

municipal, criado por esta Lei, são acessíveis a todos os brasileiros 

natos ou naturalizados que preencherem os requisitos estabelecidos no 

Estatuto do Servidor Público e os constantes deste Plano de Carreira e 

Remuneração para o Magistério Público Municipal. 

  

Art. 24. O ingresso na carreira do magistério público dar-se-á, 

exclusivamente, por concurso público de provas e títulos, somente 

podendo ocorrer na referência I de cada classe. 

§ 1° O concurso público de que trata o caput deste artigo será 

realizado de acordo com as normas constantes em edital baixado pela 

autoridade competente e publicado em jornal de circulação estadual. 

§ 2° O prazo de validade do concurso público será de 02 (dois) anos, 

prorrogável, apenas uma vez, por igual período. 

§ 3° Não poderá haver nomeação de candidato aprovado em concurso 

mais recente enquanto houver candidato aprovado, para o mesmo 

cargo em concurso anterior com prazo de validade não expirado. 

  

Art. 25. O acesso à Classe A do cargo de Professor da Educação 

Infantil e dos Anos Iniciais dar-se-á por concurso público de provas e 

títulos quando se tratar do ingresso na carreira do magistério 

municipal. 

  

Art. 26. O acesso à Classe "B" do cargo de Professor da Educação 

Infantil e dos Anos Iniciais dar-se-á por uma das seguintes 

possibilidades: 

  

I - por concurso público de provas e títulos, quando se tratar do 

ingresso na carreira do magistério; 

II - por progressão funcional, para os professores ocupantes da Classe 

A, que obtiverem, em universidades ou instituições superiores de 

educação devidamente reconhecidos, a habilitação profissional 

específica, em nível superior, para a docência na educação infantil ou 

nas séries iniciais do ensino fundamental. 

  

Art. 27. O acesso à Classe "C" do cargo de Professor da Educação 

dos Anos Iniciais dar-se-á quando ocorrer uma das modalidades 

seguintes: 

  

I - por concurso público de provas e títulos, quando se tratar do 

ingresso na carreira do magistério público municipal; 

II - por progressão funcional, para professor ocupante da Classe "B", 

que tenha obtido a habilitação profissional em nível de 

Especialização. 

  

Art. 28. O acesso à Classe "D" do cargo de Professor da Educação 

Infantil e dos Anos Iniciais dar-se-á quando ocorrer uma das seguintes 

possibilidades: 

  

I - por concurso público de provas e títulos, quando se tratar do 

ingresso na carreira do magistério público municipal; 

II - por progressão funcional, para o ocupante da Classe "B" ou "C", 

que tenha obtido a habilitação profissional em nível de Mestrado; 

  

Art. 29. O acesso à Classe "E" do cargo de Professor da Educação dos 

Anos Iniciais dar-se-á por uma das seguintes possibilidades: 

  

I - por concurso público de provas e títulos, quando se tratar do 

ingresso na carreira do magistério público municipal; 

II - por progressão funcional, para o ocupante da Classe "B", "C ou 

"D", que tenha obtido a habilitação profissional em nível de 

Doutorado. 

Art. 30. O acesso à Classe "A" do cargo de Professor dos Anos Finais 

da Educação Básica e para os cargos de Orientador educacional e 

Supervisor escolar, dar-se-á, por concurso público de provas e títulos, 

quando se tratar de ingresso na carreira do magistério público 

municipal. 

  

Art. 31. O acesso à Classe "B" do cargo de Professor dos Anos Finais, 

bem como, para os cargos de Orientador Educacional e Supervisor 

escolar, dar-se-á por uma das seguintes possibilidades: 

  

I - por concurso público de provas e títulos, quando se tratar do 

ingresso na carreira do magistério público municipal; 

II - por progressão funcional, para o professor, orientador ou o 

supervisor, ocupante da Classe "A", que tenha obtido a habilitação em 

nível de Especialização. 

  

Art. 32. O acesso à Classe "C" do cargo de Professor dos Anos Finais 

da Educação Básica, bem como, para os cargos de Orientador 

Educacional e Supervisor Escolar, poderá ocorrer por uma das 

seguintes possibilidades: 

  

I - por concurso público de provas e títulos, quando se tratar do 

ingresso na carreira do magistério; 

II - por progressão funcional, para o professor, orientador ou o 

supervisor, ocupante da Classe "A" ou "B", que tenha obtido a 

habilitação em nível de Mestrado. 

  

Art. 33. O acesso à Classe "D" do cargo de Professor da Educação 

dos Anos Finais, bem como, para os cargos de Orientador 

Educacional e Supervisor Escolar, poderá ocorrer por uma das 

seguintes possibilidades: 

  

I - por concurso público de provas e títulos, quando se tratar do 

ingresso na carreira do magistério; 

II- por progressão funcional, para o professor, orientador ou o 

supervisor, ocupante da Classe "A", "B" ou "C", que tenha obtido a 

habilitação em nível de Doutorado. 

  

Art. 34. Só poderá inscrever-se no concurso público de provas e 

títulos para os cargos de provimento efetivo de Professor, Orientador 

Educacional e Supervisor Escolar, o candidato que possuir como 

habilitação mínima: 

  

I - Professor da Educação Infantil e dos Anos Iniciais - Classe "A", 

Ensino Médio completo, na modalidade Normal ou equivalente; 

II - Professor da Educação Infantil e dos Anos Iniciais - Classe "B", 

nível superior em curso de graduação ou de Licenciatura em 

Pedagogia com habilitação específica para a docência na educação 

infantil ou anos iniciais do ensino fundamental; 

III - Professor da Educação Anos Finais - Classe A, nível superior, em 

curso de graduação plena, com habilitação específica em área própria 

ou correspondente com complementação nos termos da legislação 

vigente, para o exercício da docência nas séries finais do ensino 

fundamental; 

IV - Orientador Educacional e Supervisor Escolar - Classe "A", nível 

superior em Pedagogia com habilitação específica ou Pós-graduação 

em nível de Especialização, mais experiência docente de, no mínimo 

02 (dois) anos adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino, 

público ou privado. 

  

Art. 35. Fica vedada sob qualquer hipótese, a transposição do cargo 

de Professor da Educação Infantil e dos Anos Iniciais para o cargo de 

Professor dos Anos Finais. 

  

Art. 36. É assegurado o percentual de 5% (cinco por cento) sobre a 

quantidade de vagas oferecidas no concurso público, realizado no 

âmbito da Administração direta e indireta da Prefeitura Municipal de 

Ouro Velho, para as pessoas portadoras de deficiência física, em 

conformidade ao disposto no Art. 37, inciso VIII, da Constituição 

Federal. 

  

Seção II 

Da Nomeação, Posse, Designação e Exercício 
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Art. 37. A nomeação para os cargos de provimento efetivo da carreira 

do magistério compete ao Prefeito Municipal ou à autoridade 

delegada, observada a ordem de classificação obtida no concurso 

público de provas e títulos e a comprovação da habilitação exigida 

para o cargo. 

  

Parágrafo único - O candidato aprovado que no momento da 

nomeação não apresentar prova da habilitação profissional exigida 

para o cargo, perderá o direito aos resultados obtidos no concurso 

público e, em consequência ao cargo da carreira do magistério. 

  

Art. 38. São requisitos para a posse dos candidatos aprovados e 

classificados em concurso público, os previstos nos Art. 23 a 35 da 

presente Lei, além dos requisitos constantes no edital para tal fim. 

  

Art. 39. Os profissionais do magistério público, uma vez empossado, 

serão lotados na Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 40. Compete ao Secretário Municipal de Educação designar o 

profissional do magistério público para o estabelecimento de ensino 

ou o órgão municipal de educação em que exercerá suas funções. 

Parágrafo único - A designação poderá ser alterada por necessidade 

do serviço ou a pedido, devendo ocorrer no período de recesso escolar 

do final do ano, exceto em casos de interesse do Sistema Municipal de 

Ensino. 

  

Art. 41. O prazo para o profissional de o magistério entrar em 

exercício é de 30 (trinta) dias, contado a partir da data de sua 

nomeação. 

  

Seção III 

Do Estágio Probatório 
  

Art. 42. O profissional integrante do Quadro Permanente do 

Magistério Público Municipal, nomeado mediante aprovação e 

classificação em concurso público de provas e títulos, ao entrar no 

exercício do cargo, ficará sujeito ao estágio probatório de 03 (três) 

anos, conforme o disposto na Emenda Constitucional n° 19, de 04 de 

junho de 1998, durante o qual deverá ser avaliadas a sua capacidade e 

aptidão para o desempenho do referido cargo. 

  

§ 1° Além do disposto neste artigo, serão avaliados para a 

permanência no cargo: 

  

I - idoneidade moral; 

II - disciplina; 

III - assiduidade; 

IV - eficiência; 

V - pontualidade; 

VI - responsabilidade. 

  

§ 2° Se no período do estágio probatório, o profissional não preencher 

qualquer dos requisitos dos incisos do parágrafo anterior, será 

demitido, através de procedimento administrativo, sendo garantida a 

ampla defesa e o exercício do contraditório. 

  

§ 3° Findo o prazo do estágio probatório, sem que haja a avaliação 

prevista no parágrafo anterior, o profissional será automaticamente 

confirmado no cargo. 

  

CAPITULO IV 

DA NOMEAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM 

COMISSÃO 
  

Art. 43. O provimento dos cargos em comissão de que trata o artigo 

9° da presente Lei é de livre escolha, nomeação e exoneração do 

Prefeito Municipal, na forma desta Lei e da que dispõe sobre o 

Estatuto do Magistério Público Municipal e dar-se-á por ato 

específico, devendo ser observado os requisitos contidos nos artigos 

44 e 45 desta Lei. 

  

Art. 44. Constitui requisito para concorrer à nomeação de profissional 

do magistério para o exercício dos cargos em comissão de Diretor e 

Diretor-adjunto de estabelecimento de ensino as seguintes exigências: 

I - apresente a formação específica, obtida em curso de graduação em 

Pedagogia ou na área de educação, ou ainda pós-graduação em cursos 

relacionados ao magistério; 

II - possua experiência docente mínima de 02 (dois) anos, adquirida 

em qualquer nível ou sistema de ensino, público ou privado. 

  

Art. 45. Constitui requisito para a nomeação de profissional do 

magistério para os cargos em comissão de Diretor do Departamento 

de Educação, e de Assessor Técnico, as seguintes exigências: 

  

I - para o cargo de Diretor do Departamento de Educação, o 

profissional deverá ter formação nível superior, ou com habilitação 

em Supervisão Escolar, Orientação Educacional ou formação em nível 

de Pós-graduação; 

II - para o cargo de Assessor Técnico, o profissional deverá ter 

formação em nível superior na área de educação. 

  

Parágrafo único - Para o exercício das funções de que dispõe este 

artigo, exige-se a experiência docente mínima de 02 (dois) anos, 

adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino, público ou privado. 

  

CAPÍTULO V 

DA JORNADA DE TRABALHO 
  

Art. 46. A jornada de trabalho inclui as horas-aula e as horas de 

atividades. 

  

§ 1° A hora-aula é aquela dedicada à atividade pedagógica 

diretamente com os alunos. 

  

§ 2° As horas de atividades são as destinadas à preparação e avaliação 

do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às 

reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao 

aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica 

da escola. 

  

Art. 47. A jornada básica de trabalho do ocupante do cargo de 

professor é de 30 (trinta) horas semanais, e será composta de, no 

máximo, 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das 

atividades de interação com os educandos. 

  

Art. 48. O 1/3 (um terço) restante da jornada de trabalho constitui a 

hora-atividade, a ser cumprida 50% na unidade escolar e 50% em 

local de livre escolha do professor, destinadas ao planejamento, 

avaliação do trabalho didático, estudo, participação em reuniões 

pedagógicas e formação continuada. 

  

§ 1º O cumprimento da hora-atividade em local de livre escolha 

poderá ser comprovado mediante a entrega tempestiva dos planos de 

aula, registros de classe, diários escolares e demais instrumentos de 

acompanhamento pedagógico, definidos pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

§ 2º É vedado o aproveitamento da hora-atividade do professor para a 

substituição de docentes ausentes, garantindo-se a destinação 

exclusiva das horas aos fins previstos no caput deste artigo. 

  

Art. 49. A jornada básica de trabalho dos ocupantes dos cargos de 

provimento efetivo de Orientador Educacional, Supervisor Escolar, 

bem como dos cargos em provimento em comissão de Diretor-

adjunto, Diretor do Departamento Escolar e de Assessor Técnico, será 

de 40 (quarenta) horas semanais. 

  

Parágrafo Único - Segundo as necessidades do Sistema Municipal de 

Ensino e as especificidades do estabelecimento de ensino ou órgão em 

que o profissional exercer suas funções, os ocupantes dos cargos 

referidos neste artigo poderão exercer as jornadas integrais de 

trabalho, integralizando 40 (quarenta) horas semanais. 

  

Art. 50. A jornada de trabalho do ocupante do cargo de Diretor e 

diretor adjunto ou administrador escolar de estabelecimento de ensino 

é de 40 (quarenta) horas semanais. 

  

CAPÍTULO VI 
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DA PROGRESSÃO FUNCIONAL 
  

Art. 51. A progressão funcional na carreira do magistério público 

municipal baseado, exclusivamente, na titulação ou habilitação e na 

avaliação do desempenho profissional, poderá ocorrer: 

  

I - horizontalmente, de uma referência para outra imediatamente 

superior, dentro da mesma classe; 

II - verticalmente, de uma classe para a outra, quando o ocupante do 

cargo de Professor da Educação dos Anos Iniciais e finais ou dos 

demais cargos do quadro do magistério público municipal previsto 

nesta Lei obtiver, em universidades ou institutos superiores de 

educação devidamente reconhecidos, as formações específicas, 

requeridas pela Classe subsequente. 

  

§ 1° Em qualquer hipótese, a progressão somente poderá ocorrer após 

o cumprimento, pelo profissional da educação, do período do Estágio 

Probatório. 

  

§ 2° Fica expressamente proibida a passagem do ocupante do cargo de 

Professor da Educação dos Anos Iniciais para a dos Anos Finais. 

  

Art. 52. A progressão horizontal ocorrerá após o cumprimento, pelo 

profissional do magistério, do interstício de 03 (três) anos de efetivo 

exercício, na referência em que se encontre enquadrado, devendo 

também ser considerado: 

  

I - o desempenho da função; 

II - o tempo de serviço; 

III - capacitação em cursos promovidos pela Secretaria Municipal de 

Educação, ou por instituições credenciadas. 

  

§ 1° Os cursos de que trata o inciso anterior deverão somar 180 (cento 

e oitenta) horas aula. 

  

§ 2° Para os casos em que a Secretaria Municipal de Educação não 

tenha oferecido os cursos de capacitação, o item III deixará de ser 

considerado para efeito da progressão horizontal. 

  

§ 3° Para os ocupantes de cargo de Professor da Educação dos Anos 

Iniciais e finais, o interstício para progressão funcional deve ser 

cumprido na função de docência, ressalvado o exercício das funções 

de Diretor e Diretor-adjunto administrador escolar de estabelecimento 

de ensino. 

  

Seção I 

Da Avaliação de Desempenho 
  

Art. 53. Fica instituída a Avaliação de Desempenho como 

instrumento permanente de gestão da carreira, com o objetivo de 

aferir o desempenho do profissional do magistério no exercício de 

suas funções e subsidiar a progressão por mérito. 

  

Art. 54. A Avaliação de Desempenho será realizada anualmente por 

Comissão destinada a esta atribuição, a ser regulamentada pelo Poder 

Executivo, e considerará, no mínimo, os seguintes fatores: 

  

I - Qualidade do trabalho pedagógico e cumprimento do plano de 

trabalho; 

II - Assiduidade e pontualidade; 

III - Iniciativa, produtividade e contribuição para o projeto pedagógico 

da escola; 

IV - Participação em cursos de formação e aperfeiçoamento; 

V - Relacionamento profissional com colegas, alunos e a comunidade 

escolar. 

  

Art. 55. O resultado da avaliação será utilizado como critério para a 

Progressão Horizontal, nos termos do Art. 52, e para outros fins de 

desenvolvimento na carreira, garantido sempre o direito à ampla 

defesa e ao contraditório. 

  

Art. 56. A progressão vertical far-se-á, após o estágio probatório, 

quando o Profissional da Educação obtiver, na área objeto do cargo de 

que é detentor na Secretaria Municipal de Educação, a formação 

específica requerida para a Classe subsequente, em universidades ou 

institutos superiores de educação devidamente reconhecidos, 

conforme o disposto nos Artigos 23 a 36, seus parágrafos e incisos, da 

presente Lei. 

§ 1° A progressão a que se refere o caput deste artigo far-se-á 

mantendo-se, na Classe concernente à titulação obtida, a mesma 

referência ocupada antes da progressão. 

  

§ 2° A progressão horizontal e vertical somente será efetivada 

mediante requerimento do interessado à Secretaria Municipal da 

Administração, devendo ser anexada ao mesmo, quando for o caso, a 

documentação comprobatória da titulação obtida. 

  

§ 3° A progressão vertical por pós-graduação só será concedida ao 

profissional da educação, quando houver relação do curso de pós-

graduação com a graduação que detém ou com sua área de atuação no 

Sistema Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO VII DA REMUNERAÇÃO 
  

Art. 57. A remuneração do profissional do magistério corresponde ao 

vencimento relativo à classe e à referência em que se encontre, 

acrescida das vantagens pecuniárias a que fizer jus. 

  

§ 1° As vantagens pecuniárias a que se refere este artigo 

compreendem os incentivos pelo desempenho da função, como tais 

consideradas: 

  

a) o tempo de serviço de efetivo exercício da função; 

gratificação pelo exercício de Função Gratificada de Gestão Escolar; 

gratificação de atividade especial; 

gratificação de função comissionada; 

gratificação pelo exercício do cargo de Supervisor Escolar ou de 

Orientador Educacional. 

  

§ 2° A gratificação de atividade especial será concedida ao professor 

e/ou profissional do magistério que exercer outra atividade além da 

exigida pela função que desempenha. 

  

§ 3° A gratificação de atividade especial não poderá ultrapassar 50% 

(cinquenta por cento) do vencimento do ocupante do respectivo cargo; 

  

§ 4° A gratificação de função comissionada será concedida ao 

professor e/ou profissional do magistério integrante do quadro efetivo 

que estiver exercendo cargo de provimento em comissão, que não seja 

de diretor e vice-diretor escolar; 

  

§ 5° A gratificação de função comissionada não poderá ultrapassar 

100% (cem por cento) do valor do vencimento do cargo efetivo. 

  

§ 6° A gratificação pelo exercício do cargo de Supervisor Escolar e 

Orientador Educacional será de até 50% (cinquenta por cento) da 

estabelecida para o diretor do estabelecimento de ensino em que o 

profissional estiver exercendo sua função. 

§ 7° Os ocupantes dos cargos de Supervisor Escolar e Orientador 

Educacional que estiverem desenvolvendo suas funções na Secretaria 

Municipal de Educação farão jus à gratificação correspondente a até 

50% (cinquenta por cento) da estabelecida para o diretor ou 

administrador escolar da escola municipal com maior número de 

aluno. 

  

Art. 58. As funções de Diretor, Diretor-Adjunto e Coordenador 

Pedagógico constituem Funções Gratificadas de Gestão Escolar, 

privativas de integrantes da carreira do magistério em efetivo 

exercício. 

  

§ 1º O acesso às funções de que trata este artigo ocorrerá por meio de 

processo seletivo que considerará critérios técnicos de mérito e 

desempenho, experiência profissional e a participação da comunidade 

escolar, na forma de regulamento e em consonância com a Lei 

Orgânica Municipal. 
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§ 2º A gratificação para estas funções será um percentual incidente 

sobre o vencimento base do servidor, definido em lei específica, 

considerando o porte e a complexidade da unidade escolar." 

  

Art. 59. Os vencimentos dos professores e profissionais do magistério 

integrante do Quadro Efetivo, para as jornadas básicas de trabalho, 30 

(trinta) horas são os estabelecidos na Tabela de Vencimentos, 

constante no Anexo I desta Lei. 

  

§ 1° Os vencimentos dos docentes que exerçam a jornada máxima 

integral de trabalho corresponderá ao valor do piso nacional para 

jornada de 40 horas trabalhadas. 

  

§ 2° O professor que tenha a carga horária reduzida receberá 

proporcionalmente às horas trabalhadas. 

  

§ 3° O professor da Educação dos Anos Finais que tiver uma carga-

horária superior a 20 (vinte) horas-aula terá acrescido ao seu 

vencimento o valor proporcional às horas-aula extras trabalhadas até o 

limite de 70 % (setenta por cento). 

  

§ 4° Aos professores em efetivo exercício em sala de aula, para a 

jornada básica de trabalho, será concedida a Gratificação de Estimulo 

a Docência (GED), de 3% (três por cento), calculado sobre o valor do 

vencimento correspondente ao grupo Ocupacional a que pertence o 

servidor. 

  

Art. 60. Os vencimentos dos ocupantes dos Cargos de Provimento em 

comissão de Diretor do Departamento de Educação e Assessor 

Técnico são os constantes na Tabela de Vencimentos do Anexo II 

desta Lei. 

  

Art. 61. A gratificação pelo exercício de cargo em comissão, a que 

fazem jus os profissionais investidos no cargo de diretor escolar será 

paga de acordo com o número de aluno do respectivo estabelecimento 

de ensino, cujos valores são os constantes no Anexo V da presente 

Lei. 

  

Parágrafo Único - A gratificação a que faz jus o ocupante do cargo 

de diretor-adjunto corresponderá até 50% (cinquenta por cento) da 

estabelecida para a direção correspondente. 

  

TÍTULO IV 

DOS DIREITOS 

CAPÍTULO I 

DAS FÉRIAS 
  

Art. 62. Fica garantido aos profissionais do magistério, o direito ao 

gozo de férias anuais, a saber: 

  

I - 45 (quarenta e cinco) dias, para o professor em efetivo exercício da 

docência nos estabelecimentos de ensino, sendo 15 (quinze) dias de 

recesso; 

II - 30 (trinta) dias, para os demais integrantes do quadro do 

magistério. 

  

§ 1° Os ocupantes do cargo de professor gozarão suas férias 

exclusivamente durante o recesso escolar, salvo caso fortuito ou força 

maior, mediante aprovação da Secretaria de Educação. 

  

§ 2° Os ocupantes dos cargos de Diretor, Diretor-adjunto de 

estabelecimento de ensino, Orientador, Supervisor, Diretor do 

Departamento de Educação, e Assessor Técnico poderão gozar férias 

durante o período letivo, devendo obedecer escala estabelecida pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

§ 3° É vedada a acumulação das férias anuais, salvo imperiosa 

necessidade do serviço e após deferimento pela Secretaria de 

Educação, e por, no máximo, 02 (dois) anos. 

  

Art. 63. Por ocasião das férias, independentemente de solicitação, 

será pago ao profissional do magistério um adicional, correspondente 

a 1/3 (um terço) do seu salário. 

  

Parágrafo único - A gratificação pelo exercício do cargo em 

comissão de Diretor e Diretor-adjunto de estabelecimento de ensino 

será considerada no cálculo de que trata este artigo. 

  

CAPÍTULO II DAS LICENÇAS 
  

Art. 64. Além das licenças estabelecidas na Lei que dispõe sobre o 

Estatuto do Magistério, poderão ser concedidas, ao profissional do 

magistério, licenças, com a respectiva remuneração, para: 

I - frequentar cursos de formação ou capacitação profissional; 

II - participar de congressos, simpósios e demais encontros técnicos 

ou científicos, relacionados à sua área de atuação no Sistema 

Municipal de Ensino; 

III - participar de congressos e eventos similares, de natureza 

profissional ou sindical, para os quais tenha sido indicado pela 

categoria ou pela entidade sindical. 

  

Art. 65. A licença para frequentar cursos de formação poderá ser 

concedida: 

  

I - para cursos de mestrado, por um prazo máximo de 02 (dois) anos; 

II - para cursos de doutorado, por um prazo máximo de 04 (quatro) 

anos. 

  

§ 1° A licença de que trata este artigo somente será concedida quando 

houver relação do curso com a formação académica do profissional do 

magistério ou com sua área de atuação profissional no Sistema 

Municipal de Ensino. 

  

§ 2° A concessão da licença priorizará os profissionais que terão mais 

tempo de exercício a ser cumprido no Sistema Municipal de Ensino. 

  

§ 3° Anualmente, o Secretário Municipal de Educação estabelecerá os 

percentuais máximos de concessão da licença prevista neste artigo, 

considerando as necessidades e condições dos estabelecimentos de 

ensino e do Sistema Municipal de Ensino. 

  

Art. 66. A concessão de licença para frequentar cursos de formação 

importa no compromisso de o profissional, ao retomar às suas 

atividades, permanecer, obrigatoriamente, no magistério público 

municipal, por tempo igual ao da licença, sob pena de ressarcimento 

das despesas efetuadas. 

  

Parágrafo único - Qualquer outra licença, exceto para tratamento de 

saúde, também só será concedida após o tempo referido no caput deste 

artigo. 

  

Art. 67. Após cada quinquênio de efetivo exercício, o profissional do 

magistério, no interesse do Sistema Municipal de Ensino e, observado 

o disposto no artigo anterior, poderá afastar-se do exercício da função, 

com a respectiva remuneração, por até 03 (três) meses, para participar 

de curso de capacitação profissional. 

  

Parágrafo único - Os períodos de licença de que trata este artigo não 

são acumuláveis. 

  

Art. 68. Fica assegurado aos profissionais do Magistério Público 

Municipal, o direito à licença especial para participar da direção de 

entidades representativas da classe. 

  

Parágrafo único - Para fins do previsto no caput deste artigo, o 

profissional do magistério deverá encaminhar requerimento de 

solicitação ao Secretário Municipal de Educação, juntamente com a 

cópia da Ata da eleição que o elegeu para o cargo. 

TÍTULO V 

DOS DEVERES 
  

Art. 69. Além do disposto na Lei que dispõe sobre o Estatuto do 

Magistério Público Municipal, é dever do profissional do magistério, 

cumprir com zelo e eficiência, as funções inerentes ao seu cargo, 

estabelecidas nesta Lei. 

  

Art. 70. Em caso de não cumprimento de qualquer dos deveres, 

aplicam-se aos profissionais do magistério, as normas relativas ao 
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processo administrativo disciplinar e as penalidades previstas na Lei 

referida no artigo anterior. 

  

TÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 71. Fica instituída uma Comissão de Gestão do Plano de Carreira 

do Magistério, com a finalidade de orientar, acompanhar e avaliar sua 

implantação e operacionalização. 

  

Parágrafo único - A Comissão de Gestão será presidida pelo 

Secretário Municipal de Educação e integrada por representantes das 

Secretarias Municipais de Administração, Finanças e Educação, 

Conselho Municipal de Educação e, em igual número, por 

representantes dos professores. 

  

Art. 72. A Secretaria Municipal de educação poderá contratar 

professor substituto por prazo determinado, na forma da legislação 

vigente, para: 

  

I - substituição eventual de professor, integrante do Quadro do 

Magistério, afastado por motivo de licença; 

II - atendimento a necessidade excepcional de professor, decorrente 

do aumento das matriculas na rede municipal de ensino. 

  

§ 1° Na hipótese prevista no inciso II deste artigo, a Secretaria 

Municipal de Educação deverá adotar, com a maior brevidade 

possível, as providências necessárias á abertura de concurso público 

para o cargo de professor, de provimento efetivo. 

  

TÍTULO VII 

DO REGIME DE TELETRABALHO CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 73. Fica instituído o regime de Teletrabalho para os profissionais 

do Magistério Público Municipal, a ser concedido no interesse da 

Administração Pública, aplicável às atividades que, por sua natureza, 

possam ser realizadas de forma remota, sem prejuízo ao serviço 

público e ao atendimento das necessidades da comunidade escolar. 

  

Art. 74. Para os fins desta Lei, considera-se: 

  

I - Teletrabalho: modalidade de trabalho realizada de forma 

preponderante ou integral fora das dependências físicas da unidade de 

lotação do servidor, com a utilização de tecnologias de informação e 

comunicação. 

II - Regime Híbrido: modalidade em que o profissional alterna dias de 

trabalho presencial com dias de Teletrabalho, conforme escala 

definida pela autoridade competente. 

III - Regime Integral: modalidade em que o profissional executa a 

totalidade de sua jornada em regime de Teletrabalho. 

  

Parágrafo único - A realização do Teletrabalho é uma faculdade da 

Administração, não constituindo direito subjetivo do servidor, 

podendo ser revertida a qualquer momento por necessidade do 

serviço. 

  

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO E DAS CONDIÇÕES 
  

Art. 75. O regime de Teletrabalho poderá ser autorizado para os 

profissionais do magistério no desempenho de atividades que não 

exijam a presença física contínua do servidor na unidade escolar, tais 

como: 

  

I - Planejamento pedagógico, elaboração de planos de aula e material 

didático; 

II - Correção de avaliações e trabalhos escolares; 

III - Participação em cursos de formação e aperfeiçoamento 

profissional a distância; 

IV - Atividades administrativas, de gestão e de suporte pedagógico, 

quando compatíveis. 

  

§ 1º A docência direta e a interação com os alunos ocorrerão, em 

regra, de forma presencial. 

  

§ 2º A aplicação do Teletrabalho para a atividade de docência direta 

somente será admitida em caráter excepcional e temporário, em 

situações de emergência, estado de calamidade pública ou outras 

circunstâncias que impeçam a atividade presencial, mediante ato 

específico do Chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 76. A autorização para o teletrabalho dependerá de ato do 

Secretário Municipal de Educação e levará em conta os seguintes 

critérios: 

  

I - A compatibilidade das atividades do cargo com o regime de 

Teletrabalho; 

II - A ausência de prejuízo para o bom andamento do serviço e para o 

cumprimento das metas pedagógicas; 

III - A infraestrutura tecnológica necessária, a ser provida pelo 

servidor, salvo disposição em contrário em regulamento específico. 

  

CAPÍTULO III 

DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES 
  

Art. 77. São deveres do profissional em regime de Teletrabalho, além 

dos demais previstos nesta Lei e no Estatuto dos Servidores: 

  

I - Cumprir a jornada de trabalho e as metas de desempenho 

estabelecidas; 

II - Manter-se disponível para contato durante o horário de expediente 

regular; 

III - Atender às convocações para comparecimento presencial sempre 

que solicitado pela chefia imediata, com a antecedência mínima 

definida no ato administrativo de concessão do regime de 

Teletrabalho; 

IV - Zelar pela segurança e sigilo dos dados e informações 

institucionais; 

V - Prover e manter, às suas expensas, a estrutura física e tecnológica 

necessária para a realização do Teletrabalho, incluindo internet, 

energia elétrica e equipamentos. 

  

Art. 78. Compete à chefia imediata acompanhar o trabalho e aferir o 

cumprimento das metas dos profissionais em regime de Teletrabalho. 

  

TÍTULO VIII 

DO INCENTIVO À INOVAÇÃO PEDAGÓGICA 
  

Art. 79. Fica instituído o Programa de Incentivo à Inovação 

Pedagógica, com o fim de identificar, valorizar e disseminar práticas 

educacionais criativas que contribuam para a melhoria da 

aprendizagem dos alunos. 

  

Art. 80. Anualmente, a Secretaria Municipal de Educação poderá 

publicar, de acordo com previsão orçamentária e administrativa, um 

Edital de Chamada de Projetos Inovadores, aberto a todos os 

profissionais do magistério, contemplando áreas como: 

  

I - Uso de tecnologias digitais na educação; 

II - Práticas de inclusão e diversidade; 

III - Projetos de sustentabilidade e educação ambiental; 

IV - Novas metodologias de avaliação; 

V - Iniciativas de integração entre escola e comunidade. 

  

Art. 81. Os projetos serão avaliados por uma comissão técnica, e os 

autores dos projetos selecionados em primeiro lugar em cada 

categoria farão jus a uma Gratificação por Projeto de Inovação (GPI), 

de caráter transitório, correspondente até 15% (quinze por cento) do 

seu vencimento-base, a ser paga pelo período de 12 (doze) meses. 

Parágrafo único. Os projetos premiados serão documentados e 

compartilhados com toda a rede de ensino, servindo como inspiração 

e material de formação. 

  

TÍTULO IX 

DA SAÚDE E BEM-ESTAR DO DOCENTE 
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Art. 82. O Município, por meio da Secretaria de Educação, instituirá 

o Programa de Saúde e Bem-Estar do Docente, de caráter permanente, 

com foco na prevenção do esgotamento profissional e na promoção de 

um ambiente de trabalho saudável. 

  

Art. 83. O programa contemplará, no mínimo, as seguintes ações: 

  

I - Estabelecimento de parcerias com serviços de psicologia para 

oferecer atendimento acessível aos profissionais do magistério; 

II - Realização periódica de rodas de conversa, workshops e cursos 

sobre temas como gestão do estresse, inteligência emocional e 

comunicação não violenta; 

III - Criação de um canal de escuta ativa, garantindo o sigilo e o 

acolhimento das demandas dos profissionais; 

IV - Aplicação anual de um diagnóstico anônimo sobre o clima 

organizacional e o nível de bem-estar dos docentes, cujos resultados 

deverão guiar as ações da Secretaria. 

  

Art. 84. A participação do profissional nas atividades do programa 

será voluntária e não acarretará qualquer tipo de prejuízo à sua 

avaliação de desempenho ou progressão na carreira, sendo 

considerada como atividade de aperfeiçoamento profissional. 

  

TITULO X 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
  

Art. 85. A transposição e o enquadramento dos atuais integrantes do 

Quadro Efetivo do Magistério Público Municipal de Ouro Velho, nas 

classes e referências dos cargos constantes na presente Lei, far-se-á 

obedecendo às seguintes normas: 

  

I - o ocupante do cargo de professor, com formação em nível médio, 

na modalidade normal ou equivalente, passará a ocupar o cargo de 

Professor da Educação dos Anos Iniciais, Classe "A"; 

II - o ocupante do cargo de professor, com formação em nível 

superior, em curso de licenciatura de graduação plena e com 

habilitação específica para a docência na educação infantil ou nas 

séries iniciais do ensino fundamental, passará a ocupar o cargo de 

Professor da Educação dos Anos Iniciais, Classe "B"; 

III - o ocupante do cargo de Professor, com formação em nível 

superior, em curso de licenciatura de graduação plena, com 

habilitação específica para a docência na educação infantil ou nas 

séries iniciais do ensino fundamental, mais diploma de 

Especialização, com duração de 360 (trezentas e sessenta) horas, 

passará a ocupar o cargo de Professor da Educação dos Anos Iniciais, 

Classe "C"; 

IV - O ocupante do cargo de professor, com formação em nível 

superior, em curso de licenciatura de graduação plena e com 

habilitação específica para a docência nas séries finais do ensino 

fundamental, passará a ocupar o cargo de Professor da Educação dos 

Anos Finais, Classe "A"; 

V - o ocupante do cargo de professor com formação em nível 

superior, em curso de licenciatura de graduação plena, com 

habilitação específica para a docência nas séries finais do ensino 

fundamental mais diploma de curso de Especialização, com duração 

de 360 (trezentas e sessenta) horas, passará a ocupar o cargo de 

Professor da Educação Dos Anos Finais, Classe "B". 

  

Art. 86. O profissional e/ou professor integrante do quadro efetivo do 

magistério será enquadrado no cargo e na classe relativos á sua 

habilitação e na referência correspondente ao seu tempo de serviço no 

Sistema Municipal de Ensino, conforme o disposto nas alíneas "a" a 

"i" deste artigo. 

  

a) na referência I , ao ingressar na função, mediante aprovação em 

concurso público; 

na referência II, após 03 anos de efetivo exercício da função; 

c) na referência III, após 06 anos de efetivo exercício da função; 

d) na referência IV, após 09 anos de efetivo exercício da função: 

e) na referência V, após 12 anos de efetivo exercício da função; 

na referência VI, após 15 anos de efetivo exercício da função; 

na referência VII, após 18 anos de efetivo exercício da função; 

na referência VIII, após 21 anos de efetivo exercício da função; 

na referência IX, após 24 anos de efetivo exercício da função. 

Art. 87. Os professores não estáveis, em efetivo exercício da função, 

à data da aprovação desta Lei, constituirão um Quadro Especial, a se 

extinguir com a realização do Concurso Público de Provas e Títulos 

para o cargo de professor efetivo. 

  

§ 1° Os valores dos vencimentos dos profissionais integrantes do 

Quadro Especial do Magistério são os atualmente praticados, e 

descritos no anexo I desta Lei. 

  

§ 2° Poderá ser concedido abono salarial aos profissionais integrantes 

do quadro especial do Magistério que possuam a qualificação para o 

exercício da função docente para equiparar seus vencimentos aos 

estabelecidos para a referência I da Classe correspondente a sua 

titulação, sem direito a qualquer forma de progressão. 

  

§ 3° O ingresso no Quadro do magistério, do integrante do Quadro 

Especial dar-se-á, exclusivamente, pela aprovação em Concurso 

Público de Provas e Títulos. 

§ 4° Fica vedada a acumulação dos acréscimos, benefícios, 

gratificações, abonos, ou os adicionais previstos nesta Lei com 

vantagens similares e de mesma natureza previstos no Estatuto do 

Servidor Público do Município. 

  

Art. 88. Ficam extintos, na data de publicação desta Lei, os cargos de 

"Regente de Ensino" e outras denominações correlatas cujas 

atribuições correspondam às dos novos cargos criados. 

  

Parágrafo único. A extinção de que trata o caput deste artigo 

ocorrerá à medida que se efetivarem as vacâncias dos cargos, ficando 

vedada a abertura de novos concursos públicos para as nomenclaturas 

extintas. 

  

Art. 88. Os servidores efetivos e estáveis que ocupam os cargos 

extintos nos termos do artigo anterior serão automaticamente 

enquadrados na nova estrutura de carreira, garantida a continuidade do 

vínculo funcional e a contagem do tempo de serviço para todos os fins 

legais, observando-se as seguintes correlações: 

  

I - Os servidores ocupantes do cargo de "Regente de Ensino" e 

aqueles que, sob outra nomenclatura, desempenham a função de 

professor polivalente na Educação Infantil ou nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, serão enquadrados no cargo de Professor de 

Educação Fundamental I. 

II - Os servidores que desempenham a função de professor de 

disciplina específica nos anos finais do Ensino Fundamental serão 

enquadrados no cargo de Professor de Educação Fundamental II. 

  

Art. 89. O posicionamento do servidor enquadrado na nova matriz de 

carreira obedecerá aos critérios definidos nesta Lei. 

  

Art. 90. O enquadramento de que trata este capítulo será formalizado 

por ato do Chefe do Poder Executivo. 

  

Art. 91. Não se aplica aos integrantes do Quadro Especial e do 

Quadro Suplementar do Magistério o disposto na presente Lei sobre a 

progressão funcional. 

  

Art. 92. O pessoal docente estável, mas sem a habilitação exigida para 

o exercício da função comporá o Quadro Suplementar do Magistério. 

  

Art. 93. Ocorrendo vacância, os cargos do Quadro Suplementar serão 

automaticamente extintos. 

  

Art. 94. Os valores dos vencimentos dos integrantes do Quadro 

Suplementar são os atualmente praticados. 

Art. 95. Anualmente será concedido aumento salarial aos professores 

e profissionais integrantes do Quadro do Magistério Público 

Municipal de Ouro Velho, de acordo com reajuste do salário mínimo 

nacional. 

  

Art. 96. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

  



Paraíba , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4211 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 50 

 

Art. 97. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

a Lei Ordinária nº 343 de 05 de agosto de 2010, e suas alterações, bem 

como as disposições em contrário. 

  

Ouro Velho/PB, 16 de setembro de 2026.  

  

GILVANEY JOSÉ VENÂNCIO DA SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Antonio Henrique Menezes Nascimento 

Código Identificador:B25CEC88 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 

 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

sediada na Rua Joaquim Félix de Medeiros, nº 1341, ROD. PB293, 

Paulista-PB, vem realizar Chamamento Público para Credenciamento 

de pessoa jurídica e/ou pessoa física para prestação de serviços de 

locação de veículos, destinados a manutenção das atividades de 

diversas Secretarias do Município. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21. Os interessados deverão apresentar a proposta e 

documentação para habilitação e até o dia 02/10/2026, até às 12:00 

horas, no setor de licitações do Município, no endereço acima. 

Informações: no horário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no 

endereço supracitado.Telefone: (083) 3445-1011.E-mail: 

licitacao@paulista.pb.gov.br.Edital: www.paulista.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br. 

Paulista/PB, 17 de setembro de 2026. 

  

MANOEL FRANCISCO DE ALMEIDA NETO 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Manoel Francisco de Almeida Neto 

Código Identificador:C2C642F8 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

CREDENCIAMENTO 004/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA 
  

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO DE COMPRA Nº 00004/2026 

Torna público que fará realizar através da Comissão de Contratação, 

chamamento público de compra objetivando: CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO ARTÍSTICO–CULTURAL 

DE AGENTES CULTURAIS. Os interessados deverão apresentar 

envelope contendo a documentação e respectiva proposta até as 12:00 

horas do dia 02 de Outubro de 2026, no endereço: Rua Joaquim Félix 

de Medeiros, 1341 - Rod. Pb293 - Paulista - PB. Neste mesmo local, 

data e horário será realizada a sessão pública para abertura do 

respectivo envelope. Recursos: previstos no orçamento vigente. 

Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei Municipal nº 555/23; 

Lei Complementar nº 123/06; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 

12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 

Telefone: (83) 3445–1011.E-mail: licitacao@paulista.pb.gov.br. 

Edital: www.paulista.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; 

www.tce.pb.gov.br 

Paulista - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

MANOEL FRANCISCO DE ALMEIDA NETO 
Presidente da Comissão 

  

Publicado por: 
Manoel Francisco de Almeida Neto 

Código Identificador:4F92F797 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICUÍ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 116/2026 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE PICUÍ-PB, 

Estado da Paraíba, usando das atribuições legais conferidas pelas 

disposições contidas na Lei Orgânica e no que couber a legislação 

suplementar. 

  

R E S O L V E: 
  

Exonerar, a pedido, MARIA DA GRAÇA SANTOS PONTES do 

cargo em comissão de Diretor de Unidade de Saúde com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Picuí-PB, 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ RANIERI SANTOS FERREIRA 
Prefeito Constitucional 

  

Publicado em 01/09/2026. Republicado por incorreção. 

 

Publicado por: 
Thayse Dantas Barros 

Código Identificador:6AC4DC27 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 

 

SECRETARIA DE INFRAESTUTURA 

EXTRATO DE EXTINÇÃO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 00133/2026-SDC, DECORRENTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00009/2026 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCINHOS 
  

EXTRATO DE EXTINÇÃO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 00133/2026-SDC, DECORRENTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 00009/2026 
  

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL PARA EXECUTAR OBRAS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPIPEDOS EM DIVERSAS 

RUAS DA CIDADE, NO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, VISANDO CUMPRIR O CONVÊNIO FDE N° 

200/2026 – PROCESSO SEPLAG N° SEG- PRC-2026/01012, 

FIRMADO ENTRE A SECRETARIA DE ESTADO DO 

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E O UNICIPIO 

DE POCINHOS. FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo de 

rescisão decorre de autorização do Secretário de Infraestrutura do 

Município, Sostenes Murilo Melo de Oliveira , exarada no Processo 

Administrativo, e encontra amparo legal no artigo 138, inciso II, da 

Lei n.º 14.133/2021. Fica rescindido de pleno direito, com efeitos a 

partir de 17/09/2026, o contrato administrativo n. 00133/2026 - 

SDC.PARTES DISTRATANTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

POCINHOS e MAC CONSTRUTORA LTDA – 14.206.183/0001-00. 

 

Publicado por: 
Ana Carolina Bezerra de Melo 

Código Identificador:2172A8A9 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇO DANTAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADIAMENTO 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00011/2026 
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O Pregoeiro Oficial comunica o adiamento do Pregão Presencial nº 

00011/2026, para o dia 30 de Setembro de 2026 às 09:00 horas, no 

mesmo local inicialmente divulgado: Rua Odilon Francisco de 

Oliveira, 50 - Centro - Poço Dantas - PB. Informações: no horário das 

08:00 Às 12:00 horas dos dias úteis, no referido endereço. Telefone: 

(83) 99610–0361. E-mail: cplpmpd@gmail.com. 

  

Poço Dantas - PB, 08 de Setembro de 2026 

  

JONAS IZIDRO DA SILVA -  
Pregoeiro Oficia 

Publicado por: 
Abimael Alves Diniz 

Código Identificador:A6B66999 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

GABINETE 

AVISO DE PRETENSA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

OBJETIVO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS 

INJETÁVEIS. 

  

A Prefeitura Municipal de Pombal manifesta o interesse em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados na contratação direta, 

com base no Art. 75, da Lei Federal nº 14.133/21, que objetiva: 

AQUISIÇÃO PARCELADA DE MEDICAMENTOS INJETÁVEIS. 

Os interessados poderão obter o respectivo Termo de Referência com 

a especificação do objeto pretendido no Portal de Compras Públicas 

através do site: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, 

https://www.pombal.pb.gov.br/, ou presencialmente no Departamento 

de Licitação, sediado na Praça Mons. Valeriano Pereira, 15, 1º andar, 

Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, ou ainda solicitar através do 

e-mail: licitacao@pombal.pb.gov.br. A sessão pública ocorrerá na 

página eletrônica https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ no 

dia 23 de setembro de 2026 às 09h:01min. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; bem como toda legislação correlata, 

consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

Informações: no horário das 08h:00min às 12h:00min e das 

14h:00min às 18h:00min dos dias úteis, no endereço supracitado. 

  

Pombal - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

NATHALIA LORRANNE MARTINS DE SOUSA 
Equipe de Apoio 

  

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:354C21C9 

 
GABINETE 

EXTRATO ADITIVO CONTRATO N.º 643/2024 

 

ADITIVO: Quarto aditivo do contrato n.º 643/2024 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS, 

COM OU SEM FINS LUCRATIVOS, PRESTADORAS DE 

SERVIÇOS DE SAÚDE, INTERESSADAS EM PARTICIPAR, DE 

FORMA COMPLEMENTAR, DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DO MUNICÍPIO DE POMBAL EM PROCEDIMENTOS, 

CONSULTAS E EXAMES. 

CONTRATADO: CLÍNICA SANTA TEREZINHA POMBAL 

LTDA. 

CNPJ: 47.889.763/0001-07 

MOTIVO: Prorrogação de Prazo 

NOVO PRAZO DE ENTREGA: 02  de  julho  de  2026 a 01  de  julho  

de  2027. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: art. 107 da Lei 14.133/2021. 

  

Pombal, 01 de julho de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito/ Contratante 

CLÍNICA SANTA TEREZINHA POMBAL LTDA 
CNPJ: 47.889.763/0001-07 

Contratado  

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:0E9AF738 

 
GABINETE 

EXTRATO ADITIVO CONTRATO N.º 835/2025 

 

ADITIVO: Primeiro aditivo do contrato n.º 835/2025 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS MÉDICAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA, VISANDO À PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS JUNTO ÀS UNIDADES DE SAÚDE VINCULADAS A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO 

AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 

CONTRATADO: CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

VIVA LTDA 

CNPJ: 42.092.588/0001-09 

MOTIVO: Prorrogação de Prazo 

NOVO PRAZO: 19 de setembro  de  2026 a 18  de  setembro  de  2027. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: art. 107 da Lei 14.133/2021. 

  

Pombal, 17 de setembro de 2026. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NÓBREGA 
Prefeito/  Contratante 

  

CENTRO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM VIVA LTDA 
CNPJ: 42.092.588/0001-09 

Contratado  

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:33CF85F3 

 
GABINETE 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

0052/2026 

 

Pombal - PB, 15 de setembro de 2026. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00052/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAL GRÁFICO com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, a: 

  

- 58.687.951 MARIA DE FATIMA SILVA GOMES PEREIRA. 

58.687.951/0001-60 

Valor: R$ 79.796,00 

  

- 59.644.614 GUILHERME HENRIQUE ONIAS VIEIRA DE 

SOUSA. 

59.644.614/0001-59 

Valor: R$ 108.794,60 

  

- A L D ALVES SERVICOS GRAFICOS. 

42.933.071/0001-97 

Valor: R$ 27.675,00 

  

- ALDEANDER T C DOS SANTOS LTDA. 

58.523.130/0001-99 

Valor: R$ 8.746,50 

  

- DECK GRAFICA E EDITORA LTDA. 

11.461.719/0001-46 

Valor: R$ 46.360,00 

  

- EDNAILDO ANTONIO DE SOUSA 07926299499. 
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36.585.724/0001-91 

Valor: R$ 24.104,50 

  

- ELRY ANTONIO DE SANTANA 

03.120.645/0002-37 

Valor: R$ 16.050,00 

  

- JANILENE RODRIGUES GONÇALVES. 

14.140.752/0001-62 

Valor: R$ 55.872,80 

  

- JOSE DO EGITO ALVES DE OLIVEIRA – IDEIA LTDA. 

05.622.834/0001-52 

Valor: R$ 75.555,00 

  

- MARCELO SIMONI. 

04.664.811/0001-48 

Valor: R$ 5.437,17 

  

- RB COMUNICACAO VISUAL LTDA. 

27.232.288/0001-86 

Valor: R$ 47.601,00 

  

Total: R$ 495.992,57 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:24C2E793 

 
GABINETE 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

00052/2026 

 

Pombal - PB, 15 de setembro de 2026. 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POMBAL, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

  

R E S O L V E: 

  

HOMOLOGAR a licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº 

00052/2026, que objetiva: AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAL GRÁFICO com base nos elementos constantes do 

processo correspondente, os quais apontam como proponente 

vencedor: 

  

- 58.687.951 MARIA DE FATIMA SILVA GOMES PEREIRA. 

CNPJ: 58.687.951/0001-60 

Valor: R$ 79.796,00 

  

- 59.644.614 GUILHERME HENRIQUE ONIAS VIEIRA DE 

SOUSA. 

CNPJ:59.644.614/0001-59 

Valor: R$ 108.794,60 

  

- A L D ALVES SERVICOS GRAFICOS. 

CNPJ: 42.933.071/0001-97 

Valor: R$ 27.675,00 

  

- ALDEANDER T C DOS SANTOS LTDA. 

CNPJ: 58.523.130/0001-99 

Valor: R$ 8.746,50 

  

- DECK GRAFICA E EDITORA LTDA. 

CNPJ:11.461.719/0001-46 

Valor: R$ 46.360,00 

  

- EDNAILDO ANTONIO DE SOUSA 07926299499. 

CNPJ:36.585.724/0001-91 

Valor: R$ 24.104,50 

- ELRY ANTONIO DE SANTANA. 

CNPJ: 03.120.645/0002-37 

Valor: R$ 16.050,00 

  

- JANILENE RODRIGUES GONÇALVES. 

CNPJ:14.140.752/0001-62 

Valor: R$ 55.872,80 

  

- JOSE DO EGITO ALVES DE OLIVEIRA – IDEIA LTDA. 

CNPJ: 05.622.834/0001-52 

Valor: R$ 75.555,00 

  

- MARCELO SIMONI. 

CNPJ:04.664.811/0001-48 

Valor: R$ 5.437,17 

  

- RB COMUNICACAO VISUAL LTDA. 

CNPJ: 27.232.288/0001-86 

Valor: R$ 47.601,00 

  

Total: R$ 495.992,57 

Publique-se e cumpra-se. 

  

CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 
Prefeito Constitucional 

Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:26085471 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0034/2026 

 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0034/2026 

Processo Nº SEMAM-CTM-DL-2026-0034 

Data de Validade: 17/09/2031 
A SEMAM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Nº 

001/2020 complementar a Lei Nº 1.599/2013, e de conformidade com 

o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de Proteção 

Ambiental N.º 5.604 de 22 de agosto de 2024, concede a presente 

Licença, nas condições especificadas. 

  
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPREENDIMENTO 

Empreendedor SERGIO SÁTIRO DANTAS ALENCAR 

Empreendimento PROJETO AGRÍCOLA IRRIGADO 

Local da atividade 

Licenciada: 
SITIO ESTRELO - ZONA RURAL DE POMBAL-PB. 

CPF/CNPJ 805.564.344-04 

Coordenadas 

Geográficas 
LAT: 6° 41' 56,000" S / LON: 37° 53' 40,100" W 

Atividade Licenciada: 
SEMAM- DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL- AGROPECUARIA-

 PROJETOS AGRÍCOLAS IRRIGADOS=COD 25.908= AREA 1 HA. 

CONDICIONANTES 

  

1. Esta Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental é válida 

pelo período de 1825 dias, a contar da presente data, conforme 

processo SEMAM-CTM-DL-2026-0034, observando as condições 

deste documento e seus anexos que, embora não transcritas são partes 

integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas nem 

rasuras; 

2. Este documento diz respeito à análise de viabilidade ambiental de 

competência da SEMAM, devendo o empreendedor obter a Anuência 

e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual 

ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 

legais; 

3. Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos 

fiscalizadores, deverão estar vigentes durante o período de validade; 

4. Observar e respeitar os limites das Áreas de Preservação 

Permanente, Áreas de Reserva Legal e demais áreas 

legalmente protegidas; 

5. Este documento não permite a retirada de árvores ou supressão da 

vegetação da área; 
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6. Caso seja comprovada, em inspeção, a falta de veracidade das 

informações prestadas pelo declarante, fica sujeito à aplicação das 

penalidades legais, por ser responsável pela ação declaratória.  

  

POMBAL(PB), 17/09/2026 

  

MARCELO DA SILVA CAMILO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:E9ED1D5B 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0035/2026 

 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0035/2026 

Processo Nº SEMAM-CTM-DL-2026-0038 

Data de Validade: 17/09/2031 
A SEMAM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Nº 

001/2020 complementar a Lei Nº 1.599/2013, e de conformidade com 

o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de Proteção 

Ambiental N.º 5.604 de 22 de agosto de 2024, concede a presente 

Licença, nas condições especificadas. 

  
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPREENDIMENTO 

Empreendedor ORISVALDO MOURA LIRA 

Empreendimento PROJETO AGRÍCOLA IRRIGADO 

Local da atividade 

Licenciada: 
SITIO SÃO BRAZ III - ZONA RURAL DE POMBAL-PB. 

CPF/CNPJ 753.756.304-78 

Coordenadas Geográficas LAT: 6° 54' 31,900" S / LON: 37° 52' 31,700" W 

Atividade Licenciada: 
SEMAM- DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL- AGROPECUARIA- 

PROJETOS AGRÍCOLAS IRRIGADOS=COD 25.908= AREA 0,5 HA. 

CONDICIONANTES 

1. Esta Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental é válida pelo período de 1825 dias, a contar 

da presente data, conforme processo SEMAM-CTM-DL-2026-0038, observando as condições deste 

documento e seus anexos que, embora não transcritas são partes integrantes do mesmo. Este documento 

não contém emendas nem rasuras; 

2. Este documento diz respeito à análise de viabilidade ambiental de competência da SEMAM, devendo 

o empreendedor obter a Anuência e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos legais; 

3. Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos fiscalizadores, deverão estar vigentes durante 

o período de validade; 

4. Observar e respeitar os limites das Áreas de Preservação Permanente, Áreas de Reserva Legal e 

demais áreas legalmente protegidas; 

5. Este documento não permite a retirada de árvores ou supressão da vegetação da área; 

6. Caso seja comprovada, em inspeção, a falta de veracidade das informações prestadas pelo declarante, 

fica sujeito à aplicação das penalidades legais, por ser responsável pela ação declaratória. 

  

POMBAL(PB), 17/09/2026 

  

MARCELO DA SILVA CAMILO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:2400E55A 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0036/2026 

 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0036/2026 

Processo Nº SEMAM-CTM-DL-2026-0039 

Data de Validade: 17/09/2031 
A SEMAM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Nº 

001/2020 complementar a Lei Nº 1.599/2013, e de conformidade com 

o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de Proteção 

Ambiental N.º 5.604 de 22 de agosto de 2024, concede a presente 

Licença, nas condições especificadas. 

  
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPREENDIMENTO 

Empreendedor ORISVALDO MOURA LIRA 

Empreendimento PROJETO AGRÍCOLA IRRIGADO 

Local da atividade 

Licenciada: 
SITIO SÃO BRAZ III - ZONA RURAL DE POMBAL-PB. 

CPF/CNPJ 753.756.304-78 

Coordenadas 

Geográficas 
LAT: 6° 55' 12,300" S / LON: 37° 52' 37,800" W 

Atividade Licenciada: 
SEMAM- DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL- AGROPECUARIA-

 PROJETOS AGRÍCOLAS IRRIGADOS=COD 25.908= AREA 2 HA. 

CONDICIONANTES 

1. Esta Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental é válida 

pelo período de 1825 dias, a contar da presente data, conforme 

processo SEMAM-CTM-DL-2026-0039, observando as condições 

deste documento e seus anexos que, embora não transcritas são partes 

integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas nem 

rasuras; 

2. Este documento diz respeito à análise de viabilidade ambiental de 

competência da SEMAM, devendo o empreendedor obter a Anuência 

e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual 

ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 

legais; 

3. Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos 

fiscalizadores, deverão estar vigentes durante o período de validade; 

4. Observar e respeitar os limites das Áreas de Preservação 

Permanente, Áreas de Reserva Legal e demais áreas 

legalmente protegidas; 

5. Este documento não permite a retirada de árvores ou supressão da 

vegetação da área; 

6. Caso seja comprovada, em inspeção, a falta de veracidade das 

informações prestadas pelo declarante, fica sujeito à aplicação das 

penalidades legais, por ser responsável pela ação declaratória. 

  

POMBAL(PB), 17/09/2026 

  

MARCELO DA SILVA CAMILO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:FC46997B 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0037/2026 

 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0037/2026 

Processo Nº SEMAM-CTM-DL-2026-0040 

Data de Validade: 17/09/2031 
A SEMAM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Nº 

001/2020 complementar a Lei Nº 1.599/2013, e de conformidade com 

o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de Proteção 

Ambiental N.º 5.604 de 22 de agosto de 2024, concede a presente 

Licença, nas condições especificadas. 

  
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPREENDIMENTO 

Empreendedor VANDECI GUEDES DA SILVA 

Empreendimento PROJETO AGRÍCOLA IRRIGADO 

Local da atividade 

Licenciada: 

GRANJA MARIA DO SOCORRO G. DA SILVA - ZONA RURAL DE 

POMBAL- PB. 

CPF/CNPJ 714.243.854-15 

Coordenadas Geográficas LAT: 6° 49' 36,50" S / LON: 37° 50' 12,30" W 

Atividade Licenciada: 
SEMAM- DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL- AGROPECUARIA- 

PROJETOS AGRÍCOLAS IRRIGADOS=COD 25.908= AREA 4 HA. 

CONDICIONANTES 

1. Esta Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental é válida pelo período de 1825 dias, a contar 

da presente data, conforme processo SEMAM-CTM-DL-2026-0040, observando as condições deste 

documento e seus anexos que, embora não transcritas são partes integrantes do mesmo. Este documento 

não contém emendas nem rasuras; 

2. Este documento diz respeito à análise de viabilidade ambiental de competência da SEMAM, devendo 

o empreendedor obter a Anuência e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos legais; 

3. Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos fiscalizadores, deverão estar vigentes durante 

o período de validade; 

4. Observar e respeitar os limites das Áreas de Preservação Permanente, Áreas de Reserva Legal e 

demais áreas legalmente protegidas; 

5. Este documento não permite a retirada de árvores ou supressão da vegetação da área; 

6. Caso seja comprovada, em inspeção, a falta de veracidade das informações prestadas pelo declarante, 

fica sujeito à aplicação das penalidades legais, por ser responsável pela ação declaratória. 

POMBAL(PB), 17/09/2026 

MARCELO DA SILVA CAMILO 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
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Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:376DC43C 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0038/2026 

 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0038/2026 

Processo Nº SEMAM-CTM-DL-2026-0041 

Data de Validade: 17/09/2031 
A SEMAM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Nº 

001/2020 complementar a Lei Nº 1.599/2013, e de conformidade com 

o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de Proteção 

Ambiental N.º 5.604 de 22 deagosto de 2024, concede a presente 

Licença, nas condições especificadas. 
IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPREENDIMENTO 

Empreendedor WERTON GOMES DE SOUSA 

Empreendimento PROJETO AGRÍCOLA IRRIGADO 

Local da atividade 

Licenciada: 
SITIO OUTRA - ZONA RURAL DE POMBAL-PB. 

CPF/CNPJ 036.450.774-80 

Coordenadas Geográficas LAT: 6° 45' 46,80" S / LON: 37° 48' 24,60" W 

Atividade Licenciada: 

SEMAM- DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL- 

AGROPECUARIA- 

PROJETOS AGRÍCOLAS IRRIGADOS=COD 25.908= AREA 2 HA. 

CONDICIONANTES 

  

1. Esta Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental é válida 

pelo período de 1825 dias, a contar da presente data, conforme 

processo SEMAM-CTM-DL-2026-0041, observando as condições 

deste documento e seus anexos que, embora não transcritas são partes 

integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas nem 

rasuras; 

2. Este documento diz respeito à análise de viabilidade ambiental de 

competência da SEMAM, devendo o empreendedor obter a Anuência 

e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual ou 

Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 

legais; 

3. Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos 

fiscalizadores, deverão estar vigentes durante o período de validade; 

4. Observar e respeitar os limites das Áreas de Preservação 

Permanente, Áreas de Reserva Legal e demais áreas legalmente 

protegidas; 

5. Este documento não permite a retirada de árvores ou supressão da 

vegetação da área; 

6. Caso seja comprovada, em inspeção, a falta de veracidade das 

informações prestadas pelo declarante, fica sujeito à aplicação das 

penalidades legais, por ser responsável pela ação declaratória. 

  

POMBAL(PB), 17/09/2026 

  

MARCELO DA SILVA CAMILO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:86DDFC1E 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0039/2026 

 

CERTIDÃO DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 

AMBIENTAL- Nº 0039/2026 

Processo Nº SEMAM-CTM-DL-2026-0042 

Data de Validade: 17/09/2031 
A SEMAM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Nº 

001/2020 complementar a Lei Nº 1.599/2013, e de conformidade com 

o que estabelece a deliberação do COPAM - Conselho de Proteção 

Ambiental N.º 5.604 de 22 de agosto de 2024, concede a presente 

Licença, nas condições especificadas. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR E EMPREENDIMENTO 

Empreendedor FERNANDO GOMES DE ALMEIDA 

Empreendimento PROJETO AGRÍCOLA IRRIGADO 

Local da atividade 

Licenciada: 
FAZENDA AREIA BRANCA - ZONA RURAL DE POMBAL-PB. 

CPF/CNPJ 042.134.004-50 

Coordenadas 

Geográficas 
LAT: 6° 48' 0,90" S / LON: 37° 49' 9,30" W 

Atividade Licenciada: 
SEMAM- DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL- AGROPECUARIA-

 PROJETOS AGRÍCOLAS IRRIGADOS=COD 25.908= AREA 2 HA. 

CONDICIONANTES 

  

1. Esta Certidão de Dispensa de Licenciamento Ambiental é válida 

pelo período de 1825 dias, a contar da presente data, conforme 

processo SEMAM-CTM-DL-2026-0042, observando as condições 

deste documento e seus anexos que, embora não transcritas são partes 

integrantes do mesmo. Este documento não contém emendas nem 

rasuras; 

2. Este documento diz respeito à análise de viabilidade ambiental de 

competência da SEMAM, devendo o empreendedor obter a Anuência 

e/ou Autorização das outras instâncias no âmbito Federal, Estadual 

ou Municipal, quando couber, para que o mesmo alcance seus efeitos 

legais; 

3. Todas as Licenças relativas aos demais órgãos públicos 

fiscalizadores, deverão estar vigentes durante o período de validade; 

4. Observar e respeitar os 

limites das Áreas de Preservação Permanente, Áreas de Reserva Legal 

e demais áreas legalmente 

protegidas; 

5. Este documento não permite a retirada de árvores ou supressão da 

vegetação da área; 

6. Caso seja comprovada, em inspeção, a falta de veracidade das 

informações prestadas pelo declarante, fica sujeito à aplicação das 

penalidades legais, por ser responsável pela ação declaratória. 

  

POMBAL(PB), 17/09/2026 

  

MARCELO DA SILVA CAMILO 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:195D42A1 

 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 

ACOMPANHAMENTO DA GESTÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL torna público para 

conhecimento dos interessados nos termos da Lei 14.133/21, Lei 

complementar n.º 123/2006, Decreto Municipal N° 2.447/24, bem 

como toda legislação correlata, que realizará licitação na modalidade 

Pregão eletrônico, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação – INTERNET, do tipo Menor Preço GLOBAL, em sessão 

pública na página eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br/, 

no dia 02 de outubro de 2026 às 09h01min. Objetivo: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL 

PARA ATENDER A DEMANDA DE DIVERSAS 

SECRETARIAS DESTE MUNICÍPIO. Mais informações e 

aquisição do edital completo no 

https://www.pombal.pb.gov.br/pregao-eletronico/; 

www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou no Departamento de 

Licitações situada na Praça Mons. Valeriano Pereira, 15, 1º andar, 

Centro, Pombal-PB, CEP.: 58.840-000, no horário das 08h:00min às 

12h:00min e 14h:00min às 18h:00min ou pelo e-mail: 

licitacao@pombal.pb.gov.br. 

  

Pombal-PB, 16 de setembro de 2026. 

  

RAPHAEL PEREIRA ALENCAR 
Secretário Municipal de Planejamento e Acompanhamento da Gestão 
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Publicado por: 
Francisco Vitor de Lima Batista 

Código Identificador:3ADD4F15 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO TINTO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

COORDENADORIA ESPECIAL DE ENGENHARIA E 

CONVÊNIOS 

 

PRIMEIRA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL  

PARA EXECUÇÃO DE CONTRATO 
  

A Coordenadoria Especial de Engenharia e Convênios da Prefeitura 

Municipal de Rio Tinto – PB, NOTIFICA: 

  

O Ilustríssimo Senhor JOÃO VICTOR NUNES DE ARAÚJO, 

inscrito no CPF/MF nº 114.834.534-56 e representante legal da 

empresa ÂNCORA CONSTRUÇÃO LTDA, tendo em vista o 

processo licitatório Concorrência Eletrônica nº 00004/2025 e Contrato 

nº 00062/2025 SDC, que tem por objeto: Construção de uma Creche 

com capacidade para 50 crianças, localizado na comunidade de 

Salema, Zona Rural do município de Rio Tinto – PB.  

  

Através da presente 1ª NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL e na 

qualidade de Contratante, vimos notificar formalmente sobre a 

necessidade de RETOMADA IMEDIATA da execução dos serviços, 

dando continuidade às atividades previstas no objeto contratual e 

cronograma físico-financeiro. 

  

Ressaltamos que a presente solicitação se faz necessária em razão da 

obrigação da Administração Pública de acompanhar e fiscalizar a 

execução contratual, nos termos da legislação vigente, considerando 

ainda a necessidade de controle do andamento físico e financeiro da 

obra, bem como da adoção das medidas administrativas cabíveis 

diante dos prazos inicialmente pactuados e do interesse público 

envolvido na conclusão do empreendimento. 

  

Destaca-se que a obra em questão é financiada com recursos oriundos 

do Governo do Estado, estando sujeito ao cumprimento rigoroso dos 

prazos estabelecidos para liberação dos repasses financeiros. O 

descumprimento desses prazos poderá acarretar a suspensão ou 

cancelamento dos repasses, resultando em prejuízo ao erário 

municipal. 

  

Diante do exposto, fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 

(três) dias úteis, contados a partir do recebimento desta Notificação 

Extrajudicial, para a retomada imediata da obra supracitada. O não 

atendimento ao presente instrumento no prazo estipulado ensejará a 

adoção das medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive das 

penalidades previstas ao contrato, bem como, na legislação em vigor, 

especialmente a Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Rio Tinto – PB, em 16 de Setembro de 2026. 

  

TIAGO LIMA SILVA 

Fiscal Técnico 

Engenheiro Fiscal – CREA/PB 162152349-7  

Publicado por: 
Kalyna Lygia de Araújo Bandeira 

Código Identificador:B395419A 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N/ 016/2026 - DISPÕE SOBRE A ADEQUAÇÃO DO 

CONTROLE DE FREQUÊNCIA DOS AGENTES DE 

COMBATE ÀS ENDEMIAS – ACE, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA HELENA – PB, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 016/2026 
  

Dispõe sobre a adequação do controle de frequência 

dos Agentes de Combate às Endemias – ACE, no 

âmbito do Município de Santa Helena – PB, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA HELENA, ESTADO 

DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação municipal, 

  

CONSIDERANDO as disposições da Lei Municipal nº 283/1994 – 

Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, especialmente o 

disposto no art. 166, § 1º; 

  

CONSIDERANDO a natureza externa, itinerante e territorial das 

atividades desempenhadas pelos Agentes de Combate às Endemias – 

ACE; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequação dos mecanismos de 

controle de frequência à realidade funcional desses servidores, de 

modo a evitar deslocamentos exclusivamente destinados à realização 

de marcações intermediárias de ponto; 

  

CONSIDERANDO a manifestação técnica favorável da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico nº 004/2026, da Assessoria 

Jurídica, que reconheceu a legalidade e a viabilidade jurídica da 

medida e indicou o Decreto Municipal como instrumento adequado 

para sua formalização; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar, simultaneamente, o 

efetivo controle da assiduidade, da jornada de trabalho e das 

atividades desempenhadas pelos Agentes de Combate às Endemias; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica estabelecida, no âmbito do Município de Santa Helena – 

PB, a dispensa dos Agentes de Combate às Endemias – ACE do 

retorno à sede da Secretaria Municipal de Saúde ou à unidade de 

Vigilância em Saúde exclusivamente para a realização das marcações 

intermediárias do registro de ponto, em razão das características 

externas, itinerantes e territoriais das atividades desempenhadas. 

  

Art. 2º - O controle de frequência dos Agentes de Combate às 

Endemias será realizado mediante registro dos horários de entrada e 

saída da jornada diária de trabalho, sem prejuízo da utilização de 

mecanismos complementares de acompanhamento da assiduidade, 

jornada e produtividade. 

  

Art. 3º - Para fins de acompanhamento das atividades funcionais dos 

Agentes de Combate às Endemias, poderão ser utilizados, entre outros 

instrumentos definidos pela Administração Municipal e pela 

Secretaria Municipal de Saúde: 

  

I – roteiros de trabalho; 

  

II – relatórios de visitas realizadas; 

  

III – boletins ou registros de atividades de campo; 

  

IV – outros mecanismos de acompanhamento compatíveis com a 

natureza das atribuições exercidas. 

  

Art. 4º - A dispensa prevista neste Decreto não implica redução ou 

alteração da jornada de trabalho dos Agentes de Combate às 

Endemias, permanecendo obrigatória a observância da carga horária 

legalmente estabelecida para o cargo. 

  

Art. 5º - A Secretaria Municipal de Saúde, em conjunto com a 

Secretaria Municipal de Administração, estabelecerá os 

procedimentos necessários para o acompanhamento e controle da 
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frequência e das atividades dos servidores abrangidos por este 

Decreto. 

  

Art. 6º - Os Agentes de Combate às Endemias permanecerão sujeitos 

às normas municipais relativas à assiduidade, cumprimento da jornada 

de trabalho, frequência e demais deveres funcionais previstos na 

legislação aplicável. 

  

Art. 7º - O disposto neste Decreto aplica-se exclusivamente aos 

Agentes de Combate às Endemias – ACE, em razão das características 

específicas das atividades desempenhadas pela categoria. 

  

Art. 8º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santa Helena – PB, 17 de setembro 

de 2026. 

  

JOÃO CLEBER FERREIRA LIMA 
Prefeito Constitucional  

Publicado por: 
Jocasta Diniz Lopes Lima 

Código Identificador:5D31C2B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 147/2026 - NOMEIA MEMBROS DA 

COMISSÃO GESTORA MUNICIPAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA (PNAB-CICLO 2 

 

PORTARIA Nº 147/2026. Santa Helena – PB, 15 de Setembro de 

2026. 
  

NOMEIA MEMBROS DA COMISSÃO GESTORA 

MUNICIPAL DE SANTA HELENA – PARAIBA 

PARA O ACOMPANHAMENTO, DELIBERAÇÃO 

E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 

(PNAB-CICLO 2), INSTITUÍDA PELA LEI Nº 

14.399, DE 08 DE JULHO DE 2022 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA HELENA PARAÍBA, 

JOÃO CLEBER FERREIRA LIMA, no uso de suas atribuições 

legais, em consonância com a Lei Orgânica do Município. 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 037/2020, que 

regulamenta no âmbito municipal a Lei Federal nº 14.017 ( LEI 

ALDIR BLANC) de 28 de setembro de 2020; 

  

CONSIDERANDO fiscalizar os cadastros dos pretensos 

beneficiários do recurso no que refere a categoria bem como analisar a 

necessidade de contratação de assessoria para acompanhar, orientar e 

avaliar todo processo da PNAB até o relatório final; 

  

CONSIDERANDO o Princípio da Transparência Administrativa com 

os princípios da Eficiência, Moralidade, Impessoalidade e Eficiência; 

  

CONSIDERANDO que a POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC 

DE FOMENTO À CULTURA (PNAB), INSTITUÍDA PELA LEI Nº 

14.399, DE 08 DE JULHO DE 2022 tem seus efeitos financeiros à 

classe artística contemplada pela lei. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR nos termos do Decreto Municipal nº 037/2020 de 

16 de Setembro de 2020, os membros da Comissão Gestora Municipal 

de Acompanhamento e Fiscalização da Seleção de projetos da Lei 

Aldir Blanc (Lei nº. 14.017, de 29 de junho de 2020) do município de 

Santa Helena, referente a PNAB-CICLO2. 

  

I – PRESIDENTE: 
  

Representantes da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de 

Santa Helena - PB; 
  

TITULAR: ALANNA SOARES DE MORAIS 

SUPLENTE: RICARDO RICARTE VITORIANO 

  

II – MEMBROS: 
  

Representantes do Conselho Municipal de Cultura de Santa 

Helena – PB; 
  

TITULAR: BENÍCIO DUARTE QUARESMA 

SUPLENTE: MACIEL ELIAS DE FRANÇA 

  

III – MEMBROS: 
  

Representantes da SEPLAN (Secretaria de Planejamento do 

Município de Santa Helena – PB); 
  

TITULAR: JOELMA RAMALHO ROLIM 

SUPLENTE: ALEXYA GIOCONDA ROLIM DE MORAIS 

  

Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogando-se as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA HELENA, 

EM 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOÃO CLEBER FERREIRA LIMA 
Prefeito Municipal de Santa Helena/PB 

  

Publicado por: 
Jocasta Diniz Lopes Lima 

Código Identificador:EBC21917 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 168/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 168/2026 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

PESSOA COM DEFICIÊNCIA – CMPCD, PARA O 

BIÊNIO 2026–2028, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

DOMINGOS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições 

legais aplicáveis, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 446/2023, que 

criou o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – 

CMPCD; 

CONSIDERANDO que a referida legislação estabelece composição 

paritária entre representantes dos órgãos governamentais e da 

sociedade civil; 

CONSIDERANDO que os representantes dos órgãos governamentais 

são indicados pelas respectivas Secretarias Municipais e que os 

membros do Conselho serão nomeados pelo Poder Executivo; 

CONSIDERANDO a reunião ordinária realizada no dia 14 de julho 

de 2026, destinada à composição do Conselho Municipal dos Direitos 

da Pessoa com Deficiência – CMPCD para o biênio 2026–2028; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalizar a 

composição do referido órgão colegiado, garantindo seu regular 

funcionamento; 
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RESOLVE: 
Art. 1º Ficam nomeados os membros abaixo relacionados para 

compor o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência – CMPCD do Município de São Domingos/PB, para o 

biênio 2026–2028, nos seguintes termos: 

I – REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL: 

a) Secretaria Municipal de Assistência Social: 
Titular: Maria do Socorro Sousa Marques; 

Suplente: Willianeide de Sousa Freires Martins. 

b) Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Gilmário Paulino Ferreira; 

Suplente: Jaqueline Barbosa Soares. 

c) Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Maria Amanda Laurentino Freires; 

Suplente: Wyara Ferreira Melo. 

d) Secretaria Municipal de Finanças: 
Titular: Aparecida Queiroga de Melo Medeiros; 

Suplente: Julimar Soares da Silva. 

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) Representação da Igreja Evangélica: 
Titular: Maria Girlandia Alves da Silva Barros; 

Suplente: Gildenise Alves dos Santos Santana. 

b) Representação da Igreja Católica: 
Titular: Jessean Carlos Ferreira de Sousa; 

Suplente: Ronaldo Dantas Martins. 

c) Representação dos Usuários do SUAS – 1ª representação: 
Titular: Antônio Marcio da Silva Garcia; 

Suplente: Talia Gonçalves Alves. 

d) Representação dos Usuários do SUAS – 2ª representação: 
Titular: Maria do Socorro Bezerra Vieira; 

Suplente: Francilene Maria de Oliveira. 

Art. 2º Fica homologada a eleição da Mesa Diretora do Conselho 

Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CMPCD, 

realizada na reunião de 14 de julho de 2026, ficando constituída da 

seguinte forma: 

I – Presidente: Maria Girlandia Alves da Silva Barros; 

II – Vice-Presidente: Maria do Socorro Sousa Marques. 

Art. 3º O mandato dos membros ora nomeados será correspondente 

ao biênio 2026–2028, observadas as disposições estabelecidas na Lei 

Municipal nº 446/2023. 

Art. 4º A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos da 

Pessoa com Deficiência – CMPCD não será remunerada, sendo seu 

exercício considerado serviço de relevante interesse público prestado 

ao Município. 

Art. 5º Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com 

Deficiência – CMPCD adotar as providências necessárias à 

elaboração de seu Regimento Interno, o qual deverá ser submetido à 

homologação da Chefe do Poder Executivo Municipal, na forma 

estabelecida pela Lei Municipal nº 446/2023. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Assistência Social prestará o apoio 

administrativo, financeiro e de recursos humanos necessário ao 

adequado funcionamento do Conselho, nos termos da legislação 

municipal. 

Art. 7º Os membros ora nomeados deverão exercer suas atribuições 

em conformidade com a Lei Municipal nº 446/2023, com o futuro 

Regimento Interno do Conselho e com as demais normas aplicáveis à 

política municipal de proteção e promoção dos direitos da pessoa com 

deficiência. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos pelo período correspondente ao mandato 

previsto no art. 3º. 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita Constitucional do Município de São 

Domingos/PB, 16 de setembro de 2026. 

  

ADEILZA SOARES FREIRES 
Prefeita Constitucional 

Município de São Domingos/PB 

Publicado por: 
Ariane Laurentino Freires Canuto 

Código Identificador:16F14324 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 24/2026 CONTRATO Nº 

00111/2025. 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N° 24/2026 

CONTRATO Nº 00111/2025. 
  

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

medicamentos e materiais hospitalares, de forma parcelada, 

destinados à manutenção das atividades da Secretaria Municipal de 

Saúde de São Domingos/PB. Pregão Eletrônico nº 00032/2025. 

ADITAMENTO: Alteração de prazo e valor. Prazo: 25/11/2026. 

Valor: 51.070,00 CONTRATADO: EUROMED COMERCIO DE 

MEDICAMENTOS LTDA. ASSINATURA: 17/09/2026. 

  

São Domingos, 17 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:F4B4B325 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO DE VALOR 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS GENUINAS OU ORIGINAIS 

PARA VEÍCULOS DIVERSOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

FRANCISCO/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 

00011/2025. ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo para adequação 

à demanda. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 

São Francisco e: CT Nº 00076/2025 - GENTIL DE ASSIS FILHO - 

CNPJ: 03.680.271/0001-23 - 3º Aditivo - acréscimo de R$ 25.000,00 

(vinte e cinco mil reais). ASSINATURA: 17.09.26 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:CA709B3F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ADITIVO DE VALOR - PREGÃO 

ELETRONICO Nº 00013/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
  

EXTRATO DE ADITIVO  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA AQUISIÇÃO 

PARCELADA DE ALIMENTOS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 

DE SÃO FRANCISCO/PB. FUNDAMENTO LEGAL: Pregão 

Eletrônico nº 00013/2026. ADITAMENTO: Ajuste no quantitativo 

para adequação à demanda. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de São Francisco e: CT Nº 00087/2026 - Frigorífico São 

Francisco-me - CNPJ: 07.803.245/0001-04 - 1º Aditivo - acréscimo 

de R$ 3.839,70. ASSINATURA: 17.09.26  

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:67C69EBE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO PREGÃO ELETRONICO 

00036/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO 
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EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS 

HIDRÁULICOS, ELÉTRICOS E INSUMOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO/PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 00036/2026. 

DOTAÇÃO: ORÇAMENTO 2026 02.01 GABINETE DO 

PREFEITO 04.122.2003.2003 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

DO GABINETE DO PREFEITO 02.02 PROCURADORIA GERAL 

MUNICIPIO 04.122.2003.2004 MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO 02.03 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 04.122.2003.2005 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 06.181.1011.2116 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE VIDEOVIGILÂNCIA 02.04 

SECRETARIA DE FINANÇAS 04.122.2003.2007 MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 02.05 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTUTA 

URBANA E RURAL 15.122.1011.2012 MANUTENÇÃO DAS 

AÇÕES COM RECURSOS DO FEP 15.122.2003.2013 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA–

ESTRUTURA URB.E RURAL 15.451.5000.2121 MANUTENÇÃO 

DA PRAÇA DA CRIANÇA 15.452.1011.2015 MANUTENÇÃO DO 

CEMITÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL 15.452.1011.2016 

MANUTENÇÃO DAS PRAÇAS E JARDINS 18.544.1011.2123 

MANUTENÇÃO DE SISTEMAS AMBIENTAIS DE REUSO DE 

ÁGUAS – SARA 20.608.1011.2119 MANUTENÇÃO DO 

MATADOURO E AÇOUGUE PÚBLICO MUNICIPAL 02.06 

SECRETARIA DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE 10.122.2003.2031 

MANUTENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DA SEC.MUNICIPAL DE 

SAUDE E MEIO AMBIENTE 02.07 SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO 12.122.2003.2034 MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 12.365.1006.2053 

MANUTENÇÃO DAS CRECHES 02.08 SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 08.122.2003.2061 MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 02.09 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO 

10.122.2003.2102 MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE SAO FRANCISCO 10.301.1017.2068 MANUTENÇÃO 

DAS UNIDADES BASICAS DE SAÚDE – UBS 10.302.1017.2071 

MANUTENÇÃO DO CENTRO DE ESPECIALIDADES 

ODONTOLÓGICAS – CEO 10.302.1017.2105 MANUTENÇÃO DO 

SAMU 10.303.1017.2073 MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA 

BÁSICA 02.10 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.244.1018.2077 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE 

REFERÊNCIA DA ASSIST. SOCIAL – CRAS 08.244.1018.2101 

MANUTENÇAO DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 02.11 SEC. DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE 

CONVÊNIOS 04.122.2003.2086 MANUTENÇÃO DAS ATIV. DA 

SEC. DE PLAN. E GESTÃO DE CONVENIOS 02.12 

SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES 13.122.2003.2087 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNIC.DE CULTURA E ESPORTES 02.15 SECRETARIA 

MUNICIPAL DA AGROPECUÁRIA, PESCA E GERAÇÃO DE 

RENDA 17.512.1004.1202 REFORMA E AMPLIAÇÃO DE 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO D'ÁGUA NA SEDE E ZONA 

RURAL 17.512.1004.2148 MANUTENÇÃO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA NA SEDE E ZONA RURAL 

20.122.1016.2132 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA AGROPECUÁRIA, PESCA E 

GERAÇÃO DE RENDA 500 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 600 TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS 720 TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO 

REFERENTES ÀS PARTICIPAÇÕES NA EXPLORAÇÃO DE 

PETRÓLEO. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. PARTES 

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Francisco e: CT Nº 

00288/2026 - 17.09.26 - CARLOS P BEZERRA MATERIAIS DE 

CONSTRUCAO - CNPJ 44.737.802/0001-54 - R$ 623.019,54. 

 

Publicado por: 
Francisco Nascimento da Silva 

Código Identificador:625A9F01 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DE ESPINHARAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL DA DISPENSA Nº 00013/2026 – LEI Nº 

14.133/2021 

 

RESULTADO FINAL DA DISPENSA Nº 00013/2026 – LEI Nº 

14.133/2021 
A Prefeitura Municipal de São José de Espinharas, em conformidade 

com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 14.133/2021, torna público 

aos interessados o RESULTADO FINAL DA DISPENSA Nº 

00013/2026, que tem como objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços de assessoria educacional 

junto à Secretaria de Educação do Município de São José de 

Espinharas – PB. 

PROPOSTAS OFERTADAS: 1. ENTERPRISE GPC LTDA – 

CNPJ Nº 16.747.441/0001 - 91, VALOR R$ 45.600,00; 2. ISLAINE 

DE SOUZA SALVADOR – CNPJ Nº 54.781.890/0001 - 45, VALOR 

R$ 36.000,00 e 3. SYSIGHT TECNOLOGIA LTDA – CNPJ Nº 

32.668.441/0001 - 52, VALOR R$ 49.200,00. 

MENOR VALOR DE PROPOSTAS OFERTADAS: ISLAINE DE 

SOUZA SALVADOR – CNPJ Nº 54.781.890/0001-45, VALOR R$ 

36.000,00 

Serão analisadas as documentações enviadas pelo proponente que 

ofertou o menor preço. 

São José de Espinharas - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ MATHEUS PAULO MORAIS 
Agente de Contratação - Suplente  

Publicado por: 
Rafaela Horácio de Sousa Barreto 

Código Identificador:6C8753CD 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO 

CRUZ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: Contratação gradativa dos serviços de confecção de 

próteses dentárias, com o objetivo de garantir a continuidade e a 

ampliação da oferta de reabilitação oral no âmbito da rede municipal 

de saúde, atendendo à população em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica, conforme os princípios da universalidade e 

integralidade do Sistema Único de Saúde (SUS), a fim de atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

especificações do Termo de Referência. FUNDAMENTO LEGAL: 

Pregão Eletrônico nº 00036/2025. DOTAÇÃO: a. Gestão/Unidade: 10 

– Saúde. b. Fonte de Recursos: 1.600.0000/300.600 1.600; 

1.500.1002/300.500 1.500.1002. c. Programa de Trabalho: 0048. d. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. e. Plano Interno: 2102 – 

MANUTENÇÃO DA EQUIPE DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL; 

2036 – MANUTENÇÃO DAS UNIDADES BÁSICA DE SAÚDE – 

UBS.. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 

José do Brejo do Cruz e: CT Nº 00045/2026 - 17.09.26 - CENTER 

DENT ODONTOLOGIA E SAUDE LTDA - R$ 45.000,00 

 

Publicado por: 
Genilda Saraiva de Andrade 

Código Identificador:7074D715 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 
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ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00009/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00009/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00009/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIOS DE PRÓTESES 

DENTÁRIAS, para prestação de serviços de confecção de próteses 

dentárias destinadas ao atendimento dos usuários do Sistema Único de 

Saúde – SUS do Município de São Miguel de Taipu – PB, conforme 

Portaria N°1.670 de 01 de julho de 2019; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 

GERLANNE SILVA DE AZEVEDO LTDA - CNPJ: 

46.759.751/0001-97 - R$ 67.500,00. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 15 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE -  
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:C2A24699 

 
ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00012/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DA BANDA FOGO NA ROUPA, POR MEIO 

DA EMPRESA EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS MUSICAIS 

LTDA, PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA 

DURANTE A FESTA DA COLHEITA 2026, NO MUNICÍPIO DE 

SÃO MIGUEL DO TAIPU/PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 

EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDA - CNPJ: 

24.439.539/0001-00 - R$ 70.000,00. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 15 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE - 
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:60B647CD 

 
ADMINISTRAÇÃO 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00013/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00013/2026 
  

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 

Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 

Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00013/2026, 

fundamentada no Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21, que objetiva: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO MUSICAL PARA 

APRESENTAÇÃO DO CANTOR JOSÉ ORLANDO, DURANTE A 

PROGRAMAÇÃO DA FESTA DA COLHEITA, NO MUNICÍPIO 

DE SÃO MIGUEL DO TAIPU/PB; ADJUDICO o seu objeto e 

RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: 

EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDA - CNPJ: 

24.439.539/0001-00 - R$ 50.000,00. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 15 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE -  
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:405227D0 

 
ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00009/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

EXTRATO DE CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00009/2026 
  

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE LABORATÓRIOS DE 

PRÓTESES DENTÁRIAS, para prestação de serviços de confecção 

de próteses dentárias destinadas ao atendimento dos usuários do 

Sistema Único de Saúde – SUS do Município de São Miguel de Taipu 

– PB, conforme Portaria N°1.670 de 01 de julho de 2019. 

FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00009/2026, nos termos do Art. 74, inciso IV, da Lei 14.133/21. 

DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 90.000 Fundo 

Municipal de Saúde 90.022 Fundo Municipal de Saúde 

1030110042.2084 Manutenção das Ações de Atenção Básica 

33903299 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 

33903999 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 

VIGÊNCIA: até 16/09/2027. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 

Municipal de São Miguel de Taipu e: CT Nº 00076/2026 - 16.09.26 - 

GERLANNE SILVA DE AZEVEDO LTDA - CNPJ 

46.759.751/0001-97 - R$ 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos 

reais). 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:DD153B07 

 
ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

EXTRATO DE CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DA BANDA FOGO NA ROUPA, POR 

MEIO DA EMPRESA EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS 

MUSICAIS LTDA, PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO 

ARTÍSTICA DURANTE A FESTA DA COLHEITA 2026, NO 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO TAIPU/PB. FUNDAMENTO 

LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº IN00012/2026, nos termos 

do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não 

Vinculados de Impostos: 02.060 Secretaria Municipal de Cultura e 

Turismo 13 392 1008 2028 Promoção de Eventos Sociais e Culturais 

000397 3390.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA 04 122 1008 2029 Manutenção das Atividades 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 17040000 

Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás 

Natural 15001000 Recursos Livres (Ordinário). VIGÊNCIA: até o 

final do exercício financeiro de 2026. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de São Miguel de Taipu e: CT Nº 00079/2026 - 

15.09.26 - EXCLUSIVE ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDA 

- CNPJ 24.439.539/0001-00 - R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 
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Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:C75E4656 

 
ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00013/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

EXTRATO DE CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00013/2026 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO MUSICAL PARA 

APRESENTAÇÃO DO CANTOR JOSÉ ORLANDO, DURANTE A 

PROGRAMAÇÃO DA FESTA DA COLHEITA, NO MUNICÍPIO 

DE SÃO MIGUEL DO TAIPU/PB. FUNDAMENTO LEGAL: 

Inexigibilidade de Licitação nº IN00013/2026, nos termos do Art. 74, 

inciso II, da Lei 14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de 

Impostos: 02.060 Secretaria Municipal de Cultura e Turismo 13 392 

1008 2028 Promoção de Eventos Sociais e Culturais 000397 3390.39 

99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

04 122 1008 2029 Manutenção das Atividades da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo 17040000 Transferência da União 

Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 15001000 Recursos 

Livres (Ordinário). VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 

2026. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São 

Miguel de Taipu e: CT Nº 00080/2026 - 15.09.26 - EXCLUSIVE 

ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDA - CNPJ 24.439.539/0001-

00 - R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:55A7209C 

 
ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00009/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00009/2026 
  

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CREDENCIAMENTO DE 

LABORATÓRIOS DE PRÓTESES DENTÁRIAS, para prestação de 

serviços de confecção de próteses dentárias destinadas ao atendimento 

dos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS do Município de São 

Miguel de Taipu – PB, conforme Portaria N°1.670 de 01 de julho de 

2019; DESIGNO as servidoras Cecília Maria da Silva Araújo Souza, 

Secretária de Saúde, como Gestora; e Iago Coelho Costa Cruz, 

Coordenador de Saúde Bucal, para Fiscal Técnico do contrato: 

decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação nº 

IN00009/2026, com as competentes atribuições nos termos da norma 

vigente, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 

fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do referido contrato. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 15 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE - 
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:11D61DB4 

 
ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00012/2026 
  

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DA BANDA FOGO NA 

ROUPA, POR MEIO DA EMPRESA EXCLUSIVE 

ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDA, PARA REALIZAÇÃO 

DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA DURANTE A FESTA DA 

COLHEITA 2026, NO MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO 

TAIPU/PB; DESIGNO os servidores Cristiano Amarante da Silva, 

Secretário de Cultura e Turismo, como Gestor; e Júlio César Juvêncio 

de Araújo, Coordenador de Transparência Pública, para Fiscal 

Técnico do contrato: decorrente do procedimento de Inexigibilidade 

de Licitação nº IN00012/2026, com as competentes atribuições nos 

termos da norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 15 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE - 
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:B41EB3B2 

 
ADMINISTRAÇÃO 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00013/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DE TAIPU 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO - INEXIGIBILIDADE Nº 

IN00013/2026 
  

Nos termos da norma vigente e observado o disposto no respectivo 

processo, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO MUSICAL 

PARA APRESENTAÇÃO DO CANTOR JOSÉ ORLANDO, 

DURANTE A PROGRAMAÇÃO DA FESTA DA COLHEITA, NO 

MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO TAIPU/PB; DESIGNO os 

servidores Cristiano Amarante da Silva, Secretário de Cultura e 

Turismo, como Gestor; e Júlio César Juvêncio de Araújo, 

Coordenador de Transparência Pública, para Fiscal Técnico do 

contrato: decorrente do procedimento de Inexigibilidade de Licitação 

nº IN00013/2026, com as competentes atribuições nos termos da 

norma vigente, especialmente para coordenar as atividades 

relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a execução do 

referido contrato. 

  

São Miguel de Taipu - PB, 15 de Setembro de 2026 

  

LAELSON ALBUQUERQUE -  
Prefeito 

Publicado por: 
João Gabriel Rocha Vital 

Código Identificador:6579644F 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 

 

CPL 

EXTRATO DE ADITIVO 

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPÉ 
  

EXTRATO DE ADITIVO 
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de 

engenharia civil para a construção da UBS - UNIDADE BÁSICA DE 

SAÚDE, no bairro PORTAL II para melhores condições no 

atendimento à população, em interesse do Fundo Municipal de Saúde. 

PROPOSTA n° 08036.4380001/24-007 - Proposta selecionada no 

NOVO PAC, Saúde para o município. FUNDAMENTO LEGAL: 

Concorrência Eletrônica nº 00001/2025. ADITAMENTO: Ajuste no 

quantitativo para adequação do projeto. PARTES CONTRATANTES: 

Prefeitura Municipal de Sapé e: CT Nº 00007/2025 - R M G 
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Construções e Serviços Ltda - 1º Aditivo - acréscimo de R$ 

311.115,81. ASSINATURA: 17.09.26  

Publicado por: 
Elaine Cunha da Silva 

Código Identificador:E91F2E3D 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA GRANDE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA Nº 024/2026 
OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE TECIDOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS DE SERRA GRANDE-PB 

Fundamento: art. 75, inciso II da Lei 14.133/21 

FONTE DE RECURSO: Orçamento 2026 

FAVORECIDO: M. RAQUEL C. DE S. ARNAUD LTDA – CASA 

NOVA TECIDOS, CNPJ 11.547.142/0001-90 

VALOR GLOBAL: R$ 54.384,10 (Cinquenta e quatro mil trezentos 

e oitenta e quatro reais e dez centavos). 

Ratifico, com base no parecer emitido pela Assessoria Jurídica, o 

referido processo de Dispensa. E com base no art. 90, da mesma lei, 

convoca o classificado vencedor para contratação no prazo de 03 

(três) dias úteis, sob pena de decair o direito de contratar 

Serra Grande - PB, 17 de setembro de 2026. 

  

VICENTE ANTONIO DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal de Serra Grande 

  

Publicado por: 
Jose Andreson Filho 

Código Identificador:A3BCEC21 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SOLEDADE 

CONVOCAÇÃO Nº 001/2026 

 

CONVOCAÇÃO Nº 001/2026 

  

SESSÃO ESPECÍFICA PARA ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA 

— SEGUNDO BIÊNIO DA LEGISLATURA (2027/2028) 

O Presidente da Câmara Municipal de Soledade – PB, no uso das 

atribuições que lhe conferem o art. 7º, § 2º, do Regimento Interno 

(Resolução nº 005, de 21 de outubro de 1997, com a redação dada 

pela Resolução aprovada em Sessão Plenária de 17 de novembro de 

2025), e em observância ao art. 29 da Constituição Federal e ao 

entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal sobre o 

princípio da contemporaneidade na eleição das Mesas Diretoras das 

Casas Legislativas, 

 

CONVOCA 

 

os(as) Senhores(as) Vereadores(as) desta Casa Legislativa para Sessão 

Específica destinada à eleição da Mesa Diretora referente ao segundo 

biênio da atual legislatura (2027/2028), nos termos do art. 7º, caput, 

do Regimento Interno, a realizar-se: 

Data: 02 de outubro de 2026 (sexta-feira) 

Horário: 19h:30min 

Local: Plenário da Câmara Municipal de Soledade, situado à Rua José 

Francisco de Araújo, nº 57-A, Centro, Soledade – PB 

ORDEM DO DIA: 

Eleição dos membros da Mesa Diretora para o biênio 2027/2028, na 

forma do art. 7º e parágrafos do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

 

Art. 7º, caput, do Regimento Interno: a eleição referente ao segundo 

biênio realiza-se impreterivelmente em sessão específica para este 

fim; 

  

Art. 7º, § 1º: a sessão somente pode ser convocada e realizada a partir 

de 1º de outubro do segundo ano da legislatura, sob pena de nulidade 

de pleno direito de qualquer antecipação, e consoante o entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal que estabeleceu a nulidade da 

antecipação das eleições de mesas diretoras de assembleias e câmaras 

legislativas, deixando claro que a escolha da data fica sob 

responsabilidade de cada município, mas tendo como regra 

obrigatória que a eleição aconteça dentro do período que começa em 

1º de outubro do ano anterior à posse; 

  

Art. 7º, § 2º: a presente convocação é feita com a antecedência 

mínima regimental, dando-se ampla publicidade ao ato; 

 

Art. 7º, § 3º: a posse dos eleitos ocorrerá solenemente na sessão de 

instalação do terceiro ano da legislatura, em 1º de janeiro de 2027. 

Seguindo o que prevê o regimento, os registros das chapas 

formalizadas deverão ocorrer até ás 12:00 horas, nos 02(dois) dias que 

antecedem a eleição, pela analogia ao que prevê os termos do Art. 8º, 

I, do regimento interno desta casa legislativa. 

Dê-se ampla publicidade, nos termos regimentais, mediante afixação 

no local de costume e publicação nos meios oficiais de comunicação 

da Câmara. 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Soledade – PB, em 15 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ RIBEIRO DE OLIVEIRA JÚNIOR 
Presidente da Câmara Municipal de Soledade 

Publicado por: 
José Ribeiro de Oliveira Junior 

Código Identificador:DBCF6E6E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA Nº 03/2026 DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 
A Portaria nº 223/2026 de 15 de setembro de 2026, publicada dia 

17/09/2026 do Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba – 

tem pela presente, por lapso de digitação a seguinte correção: Edição 

4210 

Onde se lê: 

Art. 1º Exonerar VANUSA DE BARROS LIMA RIBEIRO e 

DANIELA GOUVEIA OLIVEIRA das funções de Conselheira 

Tutelar do Município de Soledade-PB, em cumprimento à decisão 

unânime proferida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – CMDCA, nos termos da Lei Federal nº 8.069/1990 

– Estatuto da Criança e do Adolescente, da Lei Municipal nº 778/2018 

e demais disposições legais aplicáveis. 

Leia-se: 

  

Art. 1º Exonerar VANUSA DE BARROS LIMA RIBEIRO das 

funções de Conselheira Tutelar do Município de Soledade-PB, em 

cumprimento à decisão unânime proferida pelo Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, nos termos da 

Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, da 

Lei Municipal nº 778/2018 e demais disposições legais aplicáveis. 

Registre-se e publique-se. 

Gabinete do Prefeito, 17 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito  

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:AF7C6A6E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 223/2026, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

CONSELHEIRAS TUTELARES DO MUNICÍPIO 

DE SOLEDADE-PB, EM DECORRÊNCIA DE 

DECISÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

– CMDCA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO MUNICIPAL DE SOLEDADE, ESTADO DA 

PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 82 

da Lei Orgânica do Município, e em conformidade com a legislação 

municipal aplicável, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 

de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, que 

estabelece a doutrina da proteção integral e dispõe sobre a 

organização e o funcionamento dos Conselhos Tutelares; 

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar constitui órgão 

permanente e autônomo, não jurisdicional, integrante da política de 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente, nos termos da 

legislação federal e municipal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 778, de 2018, que 

dispõe sobre a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente e estabelece normas relativas ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e ao 

Conselho Tutelar do Município de Soledade-PB; 

CONSIDERANDO a competência institucional do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no 

âmbito da política municipal de promoção, proteção e defesa dos 

direitos da criança e do adolescente; 

CONSIDERANDO a conclusão do procedimento administrativo 

instaurado no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente – CMDCA, assegurados às interessadas o 

contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal; 

CONSIDERANDO a decisão unânime do Plenário do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, que 

deliberou pela destituição das funções de Conselheira Tutelar de 

VANUSA DE BARROS LIMA RIBEIRO, na forma da legislação 

aplicável; 

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de formalização 

administrativa da referida decisão no âmbito da estrutura do Poder 

Executivo Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1º Exonerar VANUSA DE BARROS LIMA RIBEIRO das 

funções de Conselheira Tutelar do Município de Soledade-PB, em 

cumprimento à decisão unânime proferida pelo Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, nos termos da 

Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, da 

Lei Municipal nº 778/2018 e demais disposições legais aplicáveis. 

Art. 2º A exoneração de que trata o artigo anterior decorre da decisão 

administrativa proferida pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA, no exercício de suas atribuições 

legais e regulamentares. 

Art. 3º Os efeitos da presente Portaria retroagem a 01 de setembro de 

2026, ficando formalizados, a partir dessa data, os efeitos 

administrativos decorrentes da decisão do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Soledade-PB, 15 de setembro de 

2026. 

  

JOSÉ ALVES DE MIRANDA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
João Trigueiro Castelo Branco 

Código Identificador:980897F5 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

021/2026 

 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 

de Apoio, sediada na Rua Ana Pereira Lima, S/N - Centro - Tavares - 

PB, por meio do site www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, visando formar 

Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: 

Sistema de Registro de Preços para Contratação de empresa 

especializada na prestação é a futura e eventual contratação de 

serviços administrativos acessórios, instrumentais e complementares 

para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Tavares/PB. 

Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 02 de Outubro de 

2026. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão 

pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 

orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 14.133/21; Lei 

Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 11.462/23; Instrução 

Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 

as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07:00 

as 13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado.E-mail: 

cpltavares2025@gmail.com.Edital: 

http://www.tavares.pb.gov.br/licitacoes; www.tce.pb.gov.br; 

www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

  

Tavares - PB, 17 de Setembro de 2026 

  

ABEL ARMISTON FERNANDES MELO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:AF5F8838 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES-PB EXTRATO DE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 017/2026 

 

O Prefeito do Município de Tavares/PB, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 71, inc. IV da Lei Federal nº 14.133/2021, 

nos termos do julgamento final apresentado pelo Pregoeiro e Equipe 

de Apoio, observado o Parecer da Assessoria Jurídica, RESOLVE, 

ADJUDICAR o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO “GÁS MEDICINAL”, PARA 

ATENDAR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE TAVARES-PB; e HOMOLOGAR o Processo 

Licitatório de modalidade Pregão Eletrônico nº 017/2026 em favor da 

Empresa: IVALDO FLORENCIO DE AZEVEDO-ME, inscrita no 

CNPJ: 09.061.979/0001-82, com sede na Rua Padre Aristides, s/nº, 

Bairro Centro, CEP: 58.748-000, Água Branca – PB, representado 

pelo Senhor IVALDO FLORENCIO DE AZEVEDO, vencedora 

nos itens 01, 02, 03 e 04 com proposta no valor total de R$ 

278.700,00 (Duzentos e setenta e oito mil e setecentos reais), que 

serão pagos conforme fornecimentos. Tavares - PB, 16 de setembro de 

2026.  

  

GENILDO JOSÉ DA SILVA – 
Prefeito. 

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:21F10DE0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES-PB PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 017/2026 EXTRATO DO CONTRATO Nº 

146/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO “GÁS MEDICINAL”, PARA 

ATENDAR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE TAVARES-PB. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal De Tavares - PB, CNPJ nº 

08.944.092/0001-70. 

CONTRATADO: IVALDO FLORENCIO DE AZEVEDO-ME, 

inscrita no CNPJ: 09.061.979/0001-82, com sede na Rua Padre 

Aristides, s/nº, Bairro Centro, CEP: 58.748-000, Água Branca – PB. 

FUNDAMENTO LEGAL: Pregão Eletrônico nº 017/2026, Lei 

Federal nº 14.133/21. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 278.700,00 (Duzentos e setenta e 

oito mil e setecentos reais). 

VIGÊNCIA: De 17/09/2026 a 17/09/2027. 

SIGNATÁRIOS: Pelo contratante: Genildo José Da Silva – Prefeito 

Contratante e Pelo contratado: Ivaldo Florencio De Azevedo. 

Tavares/PB, 17 de setembro de 2026. 
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Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:DCFC1745 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAVARES/PB RESULTADO 

DE JULGAMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026 

 

A Prefeitura de Tavares/PB, através de seu Pregoeiro, com 

fundamento no art. 8º, §5º da Lei 14.133/2021, torna público o 

resultado de julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026, 

que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO “GÁS MEDICINAL”, PARA 

ATENDAR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE TAVARES-PB, o qual sagrou vencedora a empresa: 

IVALDO FLORENCIO DE AZEVEDO-ME, inscrita no CNPJ: 

09.061.979/0001-82, representado pelo Senhor IVALDO 

FLORENCIO DE AZEVEDO; vencedora nos itens 01, 02, 03 e 04 

com proposta no valor total de R$ 278.700,00 (Duzentos e setenta e 

oito mil e setecentos reais), que serão pagos conforme 

fornecimentos. Tavares - PB, 08 de setembro de 2026.  

  

ABEL ARMISTON FERNANDES MELO - 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Abel Armiston Fernandes Melo 

Código Identificador:E8BD9319 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAUNA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 00195/2024-SDC 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAÚNA 
  

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 00195/2024-SDC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 240904PP00031-004.26. 

PROCESSO DE ADITAMENTO: nº PP00031/2024-004.26. 

LICITAÇÃO DE ORIGEM: Pregão Presencial nº 00031/2024. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Uiraúna–PB, inscrita no 

CNPJ sob o nº 08.924.078/0001-04. 

CONTRATADA: GM COMERCIO E SERVICO LTDA., inscrita no 

CNPJ sob o nº 40.001.712/0001-40. 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa para 

fornecimento parcelada de Equipamentos, móveis de escritório, 

eletrodomésticos e diversos para atender as necessidades das diversas 

secretarias do município de Uiraúna-PB. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato nº 00195/2024-SDC por mais 12 (doze) meses, 

exclusivamente para possibilitar a execução do saldo contratual 

remanescente de até R$ 315.095,00 (trezentos e quinze mil e noventa 

e cinco reais), sem renovação ou recomposição do saldo, sem 

acréscimo de quantitativos, sem inclusão de novos itens, sem reajuste 

dos preços unitários e sem aumento do valor global do contrato, 

permanecendo mantida a exclusão do item 84 – Painel LED P3.91 

Indoor. 

NOVO PERÍODO DE VIGÊNCIA: 05 de setembro de 2026 a 04 de 

setembro de 2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: artigos 6º, inciso XV, 105 e 107 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, disposições do edital do 

Pregão Presencial nº 00031/2024, do Contrato nº 00195/2024-SDC e 

demais elementos constantes do respectivo processo administrativo. 

DATA DA ASSINATURA: 04 de setembro de 2026. 

  

Uiraúna–PB, 04 de setembro de 2026. 

  

MARIA SULENE DANTAS SARMENTO 
Prefeita Constitucional 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:B0A27BFB 

 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 0091/2026/SEMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SÁUDE DE UIRAÚNA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe confere 

o inciso XI do art. 65, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAÇÃO a Sra. MARIA LUCIA DE OLIVEIRA 

REGO, Portadora do CPF nº ***. 469.634-** e RG nº ***867900 

SESPDS RN, para Exercer em Comissão o Cargo de GERENTE DE 

INFORMAÇÃO E REGULAÇÃO EM SAÚDE, com símbolo CC-III, 

Lotação Fixada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria até ulterior 

deliberação 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Registre-se. 

  

Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna, Estado da Paraíba, em 03 

de agosto de 2026. 

  

MATHEUS TAVARES ALENCAR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:E751E7FC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 0092/2026/SEMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SÁUDE DE UIRAÚNA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe confere 

o inciso XI do art. 65, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a Sra. SANDY SILVA DA COSTA, 

Portadora do CPF nº ***. 923.984 ** e RG nº ****** 984-78 

SESDS/PB, ocupante do Cargo em Comissão de Assessor Técnico II, 

com símbolo AT-II, Lotação Fixada na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria até 

ulterior deliberação 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Registre-se. 

  

Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna, Estado da Paraíba, em 03 

de agosto de 2026. 

  

MATHEUS TAVARES ALENCAR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:F3310007 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 0093/2026/SEMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SÁUDE DE UIRAÚNA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe confere 

o inciso XI do art. 65, da Lei Orgânica do Município,  
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RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR a Sra. SANDY SILVA DA COSTA, Portadora 

do CPF nº ***. 923.984 ** e RG nº ****** 984-78 SESDS/PB para 

Exercer em Comissão o Cargo de Assessor Técnico I, com símbolo 

AT-I, Lotação Fixada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

devendo servir-lhe de Título a presente Portaria até ulterior 

deliberação 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Registre-se. 

  

Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna, Estado da Paraíba, em 03 

de agosto de 2026. 

  

MATHEUS TAVARES ALENCAR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:AC1DD8C7 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 0094/2026/SEMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SÁUDE DE UIRAÚNA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe confere 

o inciso XI do art. 65, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAÇÃO o Sr. KLEBER VIEIRA SANTANA, 

Portador do CPF nº ***.199.534** e RG nº ***5556 SSDS/PB, para 

Exercer em Comissão o Cargo de Assessor Técnico I, com símbolo 

AT-I, Lotação Fixada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria até ulterior 

deliberação 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Registre-se. 

  

Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna, Estado da Paraíba, em 03 

de agosto de 2026. 

  

MATHEUS TAVARES ALENCAR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:B19F6E24 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 0095/2026/SEMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SÁUDE DE UIRAÚNA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe confere 

o inciso XI do art. 65, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAÇÃO o Sr. DELES CRISTINA SOARES, 

Portador do CPF nº ***.334.604** e RG nº ***3197 SSDS/PB, para 

Exercer em Comissão o Cargo de Assessor Técnico I, com símbolo 

AT-I, Lotação Fixada na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 

devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria até ulterior 

deliberação 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Registre-se. 

  

Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna, Estado da Paraíba, em 03 

de agosto de 2026. 

  

MATHEUS TAVARES ALENCAR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:98FA576A 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 0096/2026/SEMSA 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SÁUDE DE UIRAÚNA, 

ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições que lhe confere 

o inciso XI do art. 65, da Lei Orgânica do Município, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAÇÃO a Sra. MILAIDY ANDRADE DOS 

SANTOS, Portadora do CPF nº ***.831.264** e RG nº ***2406 

SSDS/PB, para Exercer em Comissão o Cargo de Assessor Técnico I, 

com símbolo AT-I, Lotação Fixada na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE, devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria até 

ulterior deliberação 

  

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Publique-se, 

Registre-se. 

  

Secretaria Municipal de Saúde de Uiraúna, Estado da Paraíba, em 10 

de agosto de 2026. 

  

MATHEUS TAVARES ALENCAR 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Francisca Jussara Alves Vieira 

Código Identificador:46F8D53B 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRÓPOLIS 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº DV00011/2026 

 

O Presidente da Câmara Municipal de Vieirópolis, Estado da Paraíba, 

no uso de suas atribuições legais, AUTORIZA a lavratura do 

respectivo contrato decorrente da Dispensa de Licitação nº 

DV00011/2026, que tem por objeto a Contratação de pessoa 

jurídica especializada para execução de serviços de apoio 

administrativo, compreendendo a organização, triagem e 

arquivamento cronológico de empenhos do Poder Legislativo, suporte 

operacional ao sistema legislativo durante as sessões plenárias, bem 

como gestão técnica do sistema de controle de frota para consolidação 

dos dados contábeis junto à Câmara Municipal de Vieirópolis, em 

favor da empresa NICOLY AGATA ANDRADE DANTAS, inscrita 

no CNPJ nº 65.437.602/0001-56, pelo valor total de R$ 11.000,00 

(onze mil reais). 

  

Vieirópolis – PB, 26 de agosto de 2026. 

  

FÁBIO DUARTE DE ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal 

  

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATO Nº 00012/2026-SDC 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº DV00011/2026 
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OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada para 

execução de serviços de apoio administrativo, compreendendo a 

organização, triagem e arquivamento cronológico de empenhos do 

Poder Legislativo, suporte operacional ao sistema legislativo durante 

as sessões plenárias, bem como gestão técnica do sistema de controle 

de frota para consolidação dos dados contábeis junto à Câmara 

Municipal de Vieirópolis. CONTRATANTE: Câmara Municipal de 

Vieirópolis – PB, CNPJ nº 01.674.553/0001-92. CONTRATADO: 

65.437.602 NICOLY AGATA ANDRADE DANTAS, CNPJ nº 

65.437.602/0001-56. VALOR TOTAL: R$ 11.000,00 (onze mil 

reais). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação nº 

DV00011/2026, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislação pertinente. VIGÊNCIA: Até 31 de dezembro de 2026, 

contada da data de sua assinatura. DATA DA ASSINATURA: 26 de 

agosto de 2026. 

  

Vieirópolis – PB, 26 de agosto de 2026. 

  

FÁBIO DUARTE DE ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal  

 

Publicado por: 
Fabio Duarte de Andrade 

Código Identificador:FA88BF40 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE PATOS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2026 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2026 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 071/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 235/2026 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS, pessoa jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ sob o Nº 09.084.815/0001-70, com Sede na 

Epitácio Pessoa, n°91, Centro, Patos - PB, representada pela SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO, órgão integrante da 

Administração Direta da Prefeitura Municipal de Patos, na pessoa do(a) seu(sua) Secretário(a), o(a) Sr(a). Sr. FRANCIVALDO DIAS DE 

FREITAS, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF nº 073.867.854-61 e no RG 3138371 SSP/PB, residente e domiciliado à Rua João 

Idelfonso, S/N, Nova Conquista, Patos – PB, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2026, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 235/2026, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 

março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE PERIFÉRICOS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PATOS-PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 

na(s) proposta(s) são as que seguem: 

  
SINCES TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ: 33.615.509/0001-06, Tipo de Empresa: DEMAIS 

E-mail: licitacao@sinces.com.br / Telefone:(16) 3900-0287 

Representante Legal: SAMUEL FERRAZ DE BARROS - 137.492.638-84 

Endereço: Rua Doutor Hugo Fortes, Parque Ind. Lagoinha, Ribeirão Preto/SP, 14.095-260 

ITEM  DESCRIÇÃO 
MODELO / 

MARCA 
QUANT MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

57 
Monitor LED/LCD, tamanho de 22 polegadas, resolução mínima Full HD (1920 , 1080), entrada de vídeo digital e/ou analógica 

compatível com computadores atuais. 
AX-22 / AXPRO 30 Unidade R$ 301,00 R$ 9.030,00 

  VALOR GLOBAL R$ 9.030,00  

  

VALOR GLOBAL: R$ 9.030,00 (NOVE MIL E TRINTA REAIS) 
A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração de Patos/PB. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do 

procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

e 

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua 

capacidade de gerenciamento. 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão 

ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 

de preços. 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens 

para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 

4.7. 

A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 

(um) exercício financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de 

preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

Mantiverem sua proposta original. 

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo 

signatário da ata. 

Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro 

de preços. 

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, 

sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que 

apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado 

o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 

convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
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Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 

facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 

9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o 

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre 

a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade 

gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

O remanejamento somente poderá ser feito: 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 

remanejamento. 

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no 

art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo 

órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor 

beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 

centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro 

de reserva, observada a ordem de classificação. 

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

DAS PENALIDADES 

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. 

XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 

instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CONDIÇÕES GERAIS 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor 

registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada 

pelas partes. 

  

Patos/PB, 15 de setembro de 2026. 

  
FRANCIVALDO DIAS DE FREITAS  SINCES TECNOLOGIA COMERCIO E SERVICOS LTDA.  

Secretário Municipal de Administração 
CNPJ: 33.615.509/0001-06. 

Ordenador de Despesas 

 

Publicado por: 
Renato Montero Campos 

Código Identificador:4E37C5C7 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALHANDRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0561 2026 EM, 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE UM CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE ALHANDRA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o que dispõe a 

Lei nº 00804/2025, de 19 de Dezembro de 2025. 

  

Art. 1º - Abre Crédito Adicional Suplementar na quantia de R$ 918.039,00 (Novecentos e Dezoito Mil, Trinta e Nove Reais) destinado ao reforço de 

dotações no Orçamento vigente, conforme discriminação abaixo: 

  

02.011 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 
04 131 2021 2006 ATIVIDADES DO SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 20.407,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 20.407,00 

Total na Ação 20.407,00 

Total na Unidade Orçamentária 20.407,00 

  

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 361 3000 2051 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as Aplicações 173.394,00 

15401070 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos - Remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício 173.394,00 

Total na Ação 173.394,00 

12 361 3000 2052 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - MDE   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 202.800,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do ensino 202.754,00 

15500000 Transferência do Salário-Educação 46,00 

Total na Ação 202.800,00 

12 365 5000 5008 DISTRIBUIÇÃO DE MERENDA ESCOLAR - EDUCAÇÃO INFANTIL   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 77.926,00 

15001001 Recursos não Vinculados de Impostos - Manutenção e desenvolvimento do ensino 77.926,00 

Total na Ação 77.926,00 

12 365 5000 5014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL - INCREMENTO FUNDEB   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as Aplicações 101.258,00 

15420000 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 101.258,00 

Total na Ação 101.258,00 

Total na Unidade Orçamentária 555.378,00 

02.051 SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
04 122 2021 2064 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 10.338,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 10.338,00 

Total na Ação 10.338,00 

Total na Unidade Orçamentária 10.338,00 

  

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 301 3004 2080 ATIVIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 6,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 6,00 

3.3.90.93 99 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - Todas as Aplicações 9.871,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 9.871,00 

Total na Ação 9.877,00 

10 301 3004 2082 EQUIPES MULTIPROFISSIONAIS NA ATENÇÃO PRIMÁRIA - eMulti   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as Aplicações 18.551,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 18.551,00 

Total na Ação 18.551,00 

10 301 3004 2084 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE BUCAL   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as Aplicações 70.676,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 70.676,00 

Total na Ação 70.676,00 

10 302 3005 2092 ATIVIDADES DO CENTO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - CAPS   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as Aplicações 30.868,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 30.868,00 

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 19.882,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 19.882,00 

Total na Ação 50.750,00 



Paraíba , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4211 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 69 

 

Total na Unidade Orçamentária 149.854,00 

02.062 HOSPITAL MUNICIPAL ALFREDO DE ALMEIDA FERREIRA 
10 302 3005 2110 SERVIÇO DE ANTENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA - SAMU 192   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as Aplicações 99.765,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 99.765,00 

Total na Ação 99.765,00 

Total na Unidade Orçamentária 99.765,00 

02.070 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CIDADANIA E HABITAÇÃO 
08 244 2000 1067 AMPLIAÇÃO, REFORMA E MANUTENÇÃO DA COZINHA COMUNITÁRIA   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 45.174,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 45.174,00 

Total na Ação 45.174,00 

08 122 2014 2112 ATIVIDADES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 1.877,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 1.877,00 

Total na Ação 1.877,00 

08 243 2014 2117 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CONSELHO TUTELAR   

3.1.90.04 99 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO - Todas as Aplicações 3.672,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 3.672,00 

Total na Ação 3.672,00 

Total na Unidade Orçamentária 50.723,00 

02.071 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS 
08 244 3001 2128 MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 5.285,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 5.285,00 

Total na Ação 5.285,00 

Total na Unidade Orçamentária 5.285,00 

02.100 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
15 451 1031 2156 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE PRÉDIOS PÚBLICOS   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 16.273,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 16.273,00 

Total na Ação 16.273,00 

Total na Unidade Orçamentária 16.273,00 

02.101 SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS 
15 452 2021 2161 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS   

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 9.576,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 9.576,00 

Total na Ação 9.576,00 

Total na Unidade Orçamentária 9.576,00 

02.110 SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO SOCIAL 
06 181 2010 2169 ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SEGURANÇA E PROTEÇÃO SOCIAL   

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 440,00 

15000000 Recursos não Vinculados de Impostos 440,00 

Total na Ação 440,00 

Total na Unidade Orçamentária 440,00 

Total de Suplementações: 918.039,00 

Art. 2º - Constituem fontes de recursos para cobertura do presente crédito de que trata o artigo 1º deste Decreto, Anulação Parcial de dotações 

consignadas no Orçamento vigente, no valor de R$ 918.039,00 (Novecentos e Dezoito Mil, Trinta e Nove Reais), como abaixo especificado: 

02.050 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
12 361 3000 2051 ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 70   

3.1.90.11 99 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - Todas as Aplicações 267.293,00 

15411070 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF – Remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício 267.293,00 

Total na Ação 267.293,00 

12 365 5000 5014 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO INFANTIL - INCREMENTO FUNDEB   

3.1.90.11 99 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL - Todas as Aplicações 151.729,80 

15421070 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT – Remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício 151.729,80 

Total na Ação 151.729,80 

Total na Unidade Orçamentária 419.022,80 

02.061 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 
10 301 3004 2087 SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA DE SAUDE   

3.1.90.13 99 OBRIGAÇÕES PATRONAIS - Todas as Aplicações 100.000,00 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 100.000,00 

3.3.90.30 99 MATERIAL DE CONSUMO - Todas as Aplicações 80.000,00 

16000000 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 80.000,00 

3.3.90.39 99 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA - Todas as Aplicações 319.016,20 

15001002 Recursos não Vinculados de Impostos - Ações e serviços públicos de saúde 319.016,20 

Total na Ação 499.016,20 

Total na Unidade Orçamentária 499.016,20 

Total de Suplementações: 918.039,00 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

Municipio de Alhandra em, 31 de Agosto de 2026. 

  

MARCELO RODRIGUES DA COSTA 

Prefeito 

Publicado por: 
Jose Alvaro Pereira Caetano 

Código Identificador:4B5D72FB 

 



Paraíba , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4211 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 70 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2026 – DISPENSA Nº 016/2026. 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 061/2026 – DISPENSA Nº 016/2026 
  

1° Ata da reunião da Comissão Permanente de Licitação, designada pelo Sr. Prefeito do Município de Juripiranga-PB, referente a Dispensa 

14.333 nº. 016/2026, que tem como objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de preparação e fornecimento de Coffee 

Break (salgados e bolos) para eventos institucionais, em atendimento as secretarias municipais da Prefeitura Municipal de Juripiranga/PB. 

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026 (dois mil e vinte e seis), às 10h (dez horas), na sala de licitações, localizada no endereço a Rua 

São Paulo, nº 67 – Centro – Juripiranga – PB, CEP: 58.330-000, reuniu-se a equipe de apoio, a fim de receber as Propostas de Preços, bem como 

documentos de habilitação referentes à dispensa de valor com base no Art. Nº 75, Inciso II da Lei 14.133/2021. Iniciado os trabalhos, foi constatado 

o envio de proposta da seguinte empresa:  

1° ALBELANIA PAULINO DA SILVA, inscrita no CNPJ n° 50.052.147/0001-01, situada na R Antônio Vicente, S/N, Loteamento Norma 

Tavares de Melo- Ferreiros-PE. 

  

Dando continuidade aos trabalhos de análise de Habilitação e de Proposta de Preços, que foram analisados pela Comissão e referentes à habilitação, 

em vista do preenchimento dos requisitos exigidos, considerou-se que a empresa protocolou da seguinte forma: 

  

N° DE PARTICIPANTES 

  

EMPRESA 

  

  

PROTOCOLO 

  

PROPOSTA 

01 
ALBELANIA PAULINO DA SILVA 

(50.052.147/0001-01) 

Foi entregue presencialmente no setor de licitações e enviado no e-mail: 

ljuripiranga@gmail.com, dia 28 de agosto às 8:30h. 
R$ 65.465,00 

  

Em seguida, passou a Comissão analisar referentes à proposta de preços, na qual a empresa ALBELANIA PAULINO DA SILVA, inscrita no 

CNPJ n° 50.052.147/0001-01, atendeu todos os itens dos documentos de habilitação, e apresentou proposta dentro do valor estimado, no valor global 

de R$ 65.465 (Sessenta e cinco mil quatrocentos e sessenta e cinco reais), referente a Dispensa nº. 016/2026, Em seguida a Agente de contratação 

leu o resultado do certame e deu por encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, que vai assinada pela comissão de licitação. 

  

CLAUDECY CAVALCANTE DE MELO 
Agente de Contratação 

  

THAMIRES PAULINO DE ASSIS REBELO 
Membro 

  

PABLO BISMARK SOUZA BRAZ 
Membro 

Publicado por: 
Claudecy Cavalcante de Melo 

Código Identificador:81195E82 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

GABINETE 

RGF 2 QUAD – 2026 – DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA  

 
Prefeitura Municipal de Pombal - Poder Executivo 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026 

RGF – ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO Até o 1º 

Quadrimestre 

DO EXERCÍCIO DE Até o 2º 

Quadrimestre 

2026 Até o 3º 

Quadrimestre 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 12.581.547,85 11.828.247,02 11.187.821,28 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 10.123.634,96 10.009.637,21 9.897.114,19 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual - Outras Dívidas 654.305,97 654.305,97 654.305,97 0,00 

Financiamentos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Internos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Externos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcelamento e Renegociação de dívidas 9.469.328,99 9.355.331,24 9.242.808,22 0,00 

De Tributos 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

De Demais Contribuições Sociais 9.469.328,99 9.355.331,24 9.242.808,22 0,00 

Do FGTS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Com Instituição Não financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos 2.457.912,89 1.818.609,81 1.290.707,09 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 26.535.969,47 35.607.071,90 47.846.239,89 0,00 
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Disponibilidade de Caixa 26.535.969,47 35.607.071,90 47.846.239,89 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 29.249.076,53 37.208.440,78 49.523.613,51 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 1.867.381,85 273.287,99 273.287,99 0,00 

(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 845.725,21 1.328.080,89 1.404.085,63 0,00 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I – II) (13.954.421,62) (23.778.824,88) (36.658.418,61) 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 158.971.814,48 168.638.393,62 190.343.423,91 0,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 

1º, da CF) 
1.197.000,00 1.197.000,00 2.679.000,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 
157.774.814,48 167.441.393,62 187.664.423,91 0,00 

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 7,97 7,06 5,96 0,00 

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) (8,84) (14,20) (19,53) 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – 120% 189.329.777,38 200.929.672,34 225.197.308,69 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 90% 170.396.799,64 180.836.705,11 202.677.577,82 0,00 

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO Até o 1º 

Quadrimestre 

DO EXERCÍCIO DE Até o 2º 

Quadrimestre 

2026 Até o 3º 

Quadrimestre 

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 0,00 0,00 0,00 0,00 

PASSIVO ATUARIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RP NÃO-PROCESSADOS 1.635.496,02 95.522,01 95.522,01 0,00 

Prefeitura Municipal de Pombal - Poder Executivo 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026 

RGF – ANEXO II (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b") R$ 1,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDO Até o 1º 

Quadrimestre 

DO EXERCÍCIO DE Até o 2º 

Quadrimestre 

2026 Até o 3º 

Quadrimestre 

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAI 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 22:19:07 

1. Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidadede Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo não deverá ser informadonessa linha, mas sim na linha da 

“Insuficiência Financeira”, no quadro "Outros Valores não integrantes da Dívida Consolidada". Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero". 

2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimentoao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram incluídosno orçamento ou constam no orçamento e ainda não foram pagos. Ao 

final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios". 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO 
MARTA DELANES DANTAS DE 

ARAUJO 
CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:F508C5EA 

 
GABINETE 

RGF 2 QUAD – 2026 – DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES  

 
Prefeitura Municipal de Pombal - Poder Executivo 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026 

RGF – ANEXO III (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1º) R$ 1,00 

GARANTIAS CONCEDIDAS 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º 

Quadrimestre 

Até o 2º 

Quadrimestre 

Até o 3º 

Quadrimestre 

AOS ESTADOS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 158.971.814,48 168.638.393,62 190.343.423,91 0,00 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (VII) 1.197.000,00 1.197.000,00 2.679.000,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 

(VIII) = (VI - VII) 
157.774.814,48 167.441.393,62 187.664.423,91 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00 0,00 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL – 120% 189.329.777,38 200.929.672,34 225.197.308,69 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90% 170.396.799,64 180.836.705,11 202.677.577,82 0,00 

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 
SALDO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

SALDOS DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º 

Quadrimestre 

Até o 2º 

Quadrimestre 

Até o 3º 

Quadrimestre 

AOS ESTADOS (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

AOS MUNICÍPIOS (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Em Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 
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TOTAL GARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X) 0,00 0,00 0,00 0,00 

MEDIDAS CORRETIVAS: 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 22:15:14 

  
CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 CPF SECRETÁRIA DE FINANÇAS PREFEITO 

477.984.084-87 
  

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:118B567B 

 
GABINETE 

RGF 2 QUAD – 2026 – DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO  

 
Prefeitura Municipal de Pombal - Poder Executivo 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026 

RGF – ANEXO IV (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c") R$ 1,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de 

referência 

Até o Quadrimestre de referência 

(a) 

Mobiliária 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 

Interna 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa 0,00 0,00 

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 0,00 0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 190.343.423,91 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§ 1º, art. 166-A da CF) (V) 2.679.000,00 - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 187.664.423,91 - 

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 0,00 0,00 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 30.026.307,83 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90% 27.023.677,05 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA 

ORÇAMENTÁRIA 
13.136.509,67 7,00 

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de 

referência 

Até o Quadrimestre de referência 

(a) 

Parcelamentos de Dívidas 0,00 0,00 

Tributos 0,00 0,00 

Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 

FGTS 0,00 0,00 

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas 0,00 0,00 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 22:15:22 

  
CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:5CBAA3BF 

 
GABINETE 

RGF 2 QUAD – 2026 – DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL  

 
Prefeitura Municipal de Pombal - Poder Executivo 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026 

RGF – ANEXO VI (LRF, art. 48) R$ 1,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE 

Receita Corrente Líquida 190.343.423,91 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 187.664.423,91 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 181.508.430,91 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa Total com Pessoal - DTP 97.208.535,20 53,56 



Paraíba , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4211 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 73 

 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <%> 98.014.552,69 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <%> 93.113.825,06 51,30 

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 88.213.097,42 48,60 

DÍVIDA CONSOLIDADA 
ATÉ 1º 

QUADRIMESTRE 
ATÉ 2º QUADRIMESTRE ATÉ 3º QUADRIMESTRE 

Dívida consolidada líquida (23.778.824,88) (32.750.903,78) 0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado 

Federal 
200.929.672,34 225.197.308,69 0,00 

GARANTIAS DE VALORES 
ATÉ 1º 

QUADRIMESTRE 
ATÉ 2º QUADRIMESTRE ATÉ 3º QUADRIMESTRE 

Total das garantias concedidas 0,00 0,00 0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado 

Federal 
200.929.672,34 225.197.308,69 0,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL 

Operações de Crédito Internas e Externas 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito 

Externas e Internas 
30.026.307,83 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por 

Antecipação da Receita 
13.136.509,67 7,00 

RESTOS À PAGAR 
RESTOS À PAGAR EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Valor Total 3.803.574,16 38.390.285,60 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 22:29:49 

  
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE 

    

  
CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:20845110 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35) R$ 1,00 

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100 

RECEITAS DE IMPOSTOS (I) 11.464.000,00 11.464.000,00 7.947.256,49 69,32 

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 960.000,00 960.000,00 651.108,02 67,82 

IPTU 530.000,00 530.000,00 446.223,15 84,19 

Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU 430.000,00 430.000,00 204.884,87 47,65 

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 900.000,00 900.000,00 745.371,82 82,82 

ITBI 900.000,00 900.000,00 745.371,82 82,82 

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 3.604.000,00 3.604.000,00 3.002.672,90 83,32 

ISS 3.600.000,00 3.600.000,00 3.002.324,57 83,40 

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS 4.000,00 4.000,00 348,33 8,71 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 6.000.000,00 6.000.000,00 3.548.103,75 59,14 

IRRF 6.000.000,00 6.000.000,00 3.548.103,75 59,14 

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 69.307.500,00 69.307.500,00 46.688.777,97 67,36 

Cota-Parte ITR 2.500,00 2.500,00 808,44 32,34 

Cota-Parte FPM 54.200.000,00 54.200.000,00 35.634.735,10 65,75 

Cota-Parte ICMS 12.200.000,00 12.200.000,00 8.972.993,94 73,55 

Cota-Parte IPI-Exportação 5.000,00 5.000,00 2.639,31 52,79 

Cota-Parte IPVA 2.900.000,00 2.900.000,00 2.077.601,18 71,64 

Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitu 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 80.771.500,00 80.771.500,00 54.636.034,46 67,36 

  

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE DOTAÇÃO DOTAÇÃO 
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 

Inscritas em Restos 
Até o Bimestre (d) %(d/c) x 100 Até o Bimestre (e) (e/c) x 100 Até o Bimestre (f) (f/c) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 8.610.625,00 8.037.564,00 4.910.705,68 64,32 4.866.365,02 60,73 4.860.526,07 60,66 44.340,66 

Despesas Correntes 8.565.625,00 8.013.018,00 4.909.957,68 61,27 4.866.365,02 60,73 4.860.526,07 60,66 43.592,66 

Despesas de Capital 45.000,00 24.546,00 748,00 3,05 0,00 0,00 0,00 0,00 748,00 

  
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 3.084.000,00 3.624.137,00 2.183.608,02 88,63 2.104.639,22 83,88 2.098.602,96 83,69 78.968,80 

Despesas Correntes 2.733.000,00 3.256.163,00 2.094.111,68 64,31 2.024.810,87 62,18 2.018.774,61 62,00 69.300,81 

Despesas de Capital 351.000,00 367.974,00 89.496,34 24,32 79.828,35 21,69 79.828,35 21,69 9.667,99 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 806.000,00 781.448,00 548.049,00 70,30 459.031,68 58,88 455.041,68 58,37 89.017,32 

Despesas Correntes 795.000,00 779.549,00 548.049,00 70,30 459.031,68 58,88 455.041,68 58,37 89.017,32 

Despesas de Capital 11.000,00 1.899,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 546.500,00 603.976,00 383.949,15 63,81 372.599,80 61,92 372.312,35 61,87 11.349,35 

Despesas Correntes 544.000,00 601.733,00 383.949,15 63,81 372.599,80 61,92 372.312,35 61,87 11.349,35 
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Despesas de Capital 2.500,00 2.243,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 13.047.125,00 13.047.125,00 8.026.311,85 287,07 7.802.635,72 265,41 7.786.483,06 264,60 223.676,13 

  

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS 
DESPESAS 

EMPENHADAS (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS (e) 

DESPESAS 

PAGAS (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 8.026.311,85 7.802.635,72 7.786.483,06 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 8.026.311,85 7.802.635,72 7.786.483,06 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 8.195.405,17 8.195.405,17 8.195.405,17 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal) 8.195.405,17 8.195.405,17 8.195.405,17 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII)1 -169.093,32 -392.769,45 -408.922,11 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) -169.093,32     

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / 

III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 
14,69 14,28   

  

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES PARA 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial (no exercicio 

atual) 

Despesas Custeadas no Exercício de 

Referência Saldo Final (não 

aplicado) 
Empenhadas (i) Liquidadas (j) Pagas (k) 

Diferença de limite não cumprido em 2020 (saldo final = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do 

exercício anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIO DO Valor Mínimo para Valor Aplicado em Valor aplicado Total inscrito em RPNP Inscritos Valor inscrito em RP Total de RP Total de RP a Total de RP 
Diferença entre o 

valor 

Empenhos de 2021 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2020 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2019 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2018 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2017 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2016 e Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)   

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)   

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII) (Artigo 24 

§ 1º e 2º da LC 141/2012) 
  

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE 

APLICAÇÃO DA 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial (no 

exercicio atual) 

Despesas Custeadas no Exercício de 

Referência Saldo Final (não 

aplicado) (aa) 
Empenhadas (x) Liquidadas (y) 

Pagas 

(z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do 

demonstrativo do exercício anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo 

final do demonstrativo do exercício anterior) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL PREVISÃO 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 27.380.000,00 35.989.300,44 35.743.617,06 198,65 

Proveniente da União 26.650.000,00 35.259.300,44 35.259.300,44 132,31 

Proveniente dos Estados 730.000,00 730.000,00 484.316,62 66,34 

Proveniente de outros Municipios 0,00 0,00 0,00   

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 27.380.000,00 35.989.300,44 35.743.617,06 198,65 

  
DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO 

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 
DESPESAS PAGAS 

Inscritas em 

Restos Até o Bimestre 

(d) 

%(d/c) x 

100 

Até o Bimestre 

(e) 

(e/c) x 

100 

Até o Bimestre 

(f) 

(f/c) x 

100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 12.511.500,00 14.841.053,00 10.468.754,48 102,37 10.265.162,28 100,23 10.121.053,06 99,19 203.592,20 

Despesas Correntes 11.909.500,00 13.869.053,00 10.187.686,40 73,46 9.991.107,90 72,04 9.846.998,68 71,00 196.578,50 

Despesas de Capital 602.000,00 972.000,00 281.068,08 28,92 274.054,38 28,19 274.054,38 28,19 7.013,70 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 14.335.500,00 17.157.543,00 13.314.748,24 132,75 13.192.044,99 131,84 13.094.086,58 131,11 122.703,25 

Despesas Correntes 12.594.000,00 13.428.843,00 11.580.308,22 86,23 11.457.604,97 85,32 11.359.646,56 84,59 122.703,25 

Despesas de Capital 1.741.500,00 3.728.700,00 1.734.440,02 46,52 1.734.440,02 46,52 1.734.440,02 46,52 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 351.500,00 327.025,00 214.970,64 66,53 198.163,94 61,33 194.866,34 60,31 16.806,70 

Despesas Correntes 346.000,00 323.115,00 214.970,64 66,53 198.163,94 61,33 194.866,34 60,31 16.806,70 

Despesas de Capital 5.500,00 3.910,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 775.500,00 775.500,00 475.212,00 61,84 472.035,00 61,42 472.035,00 61,42 3.177,00 

Despesas Correntes 768.500,00 768.500,00 475.212,00 61,84 472.035,00 61,42 472.035,00 61,42 3.177,00 

Despesas de Capital 7.000,00 7.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 727.000,00 727.000,00 379.867,92 52,25 379.867,92 52,25 379.867,92 52,25 0,00 

Despesas Correntes 727.000,00 727.000,00 379.867,92 52,25 379.867,92 52,25 379.867,92 52,25 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO 

(XXXIX) = (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 
28.701.000,00 33.828.121,00 24.853.553,28 0,00 24.507.274,13 407,07 24.507.274,13 404,28 0,00 

  

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM COM DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 
Inscritas em 

Restos Até o Bimestre 

(d) 

%(d/c) x 

100 

Até o Bimestre 

(e) 

(e/c) x 

100 

Até o Bimestre 

(f) 

(f/c) x 

100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 21.122.125,00 22.878.617,00 15.379.460,16 97,27 15.131.527,30 95,40 14.981.579,13 94,71 247.932,86 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 15.327.000,00 16.685.006,00 13.674.419,90 81,96 13.482.415,84 80,81 13.378.421,17 80,18 192.004,06 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 1.157.500,00 1.108.473,00 763.019,64 69,20 657.195,62 59,60 649.908,02 58,94 105.824,02 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 1.322.000,00 1.379.476,00 859.161,15 62,70 844.634,80 61,64 844.347,35 61,62 14.526,35 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 727.000,00 727.000,00 379.867,92 52,25 379.867,92 52,25 379.867,92 52,25 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX) 41.748.125,00 46.875.246,00 32.879.865,13 407,90 32.309.909,85 393,98 32.309.909,85 391,99 569.955,28 

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de 

recursos de outros entes 
                  

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS 

(XLVIII) 
                  

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:42:13 
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GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO – MDE  

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72) R$ 1,00 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) 

1-RECEITAS DE IMPOSTOS 11.464.000,00 7.947.256,49 

1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 960.000,00 651.108,02 

1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 900.000,00 745.371,82 

1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 3.604.000,00 3.002.672,90 

1.4-Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 6.000.000,00 3.548.103,75 

2-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 73.007.500,00 48.947.817,10 

2.1-Cota-Parte FPM 57.900.000,00 37.893.774,23 

2.1.1-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b 54.200.000,00 35.634.735,10 

2.1.2-Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d e e 3.700.000,00 2.259.039,13 

2.2-Cota-Parte ICMS 12.200.000,00 8.972.993,94 

2.3-Cota-Parte IPI-Exportação 5.000,00 2.639,31 

2.4-Cota-Parte ITR 2.500,00 808,44 

2.5-Cota-Parte IPVA 2.900.000,00 2.077.601,18 

2.6-Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Con 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 84.471.500,00 56.895.073,59 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - equivalente a 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))1 13.861.500,00 9.337.755,09 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7)) + 25% DE 

((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6)) 
7.256.375,00 4.886.012,80 

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) 

6-TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 53.400.000,00 41.854.732,80 

6.1-FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 36.300.000,00 27.341.456,73 

6.1.1-Principal 35.700.000,00 26.847.774,89 

6.1.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 600.000,00 493.681,84 

6.1.3-Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 3.600.000,00 1.965.711,61 

6.2.1-Principal 3.600.000,00 1.965.711,61 

6.2.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 13.300.000,00 12.547.564,46 

6.3.1-Principal 13.300.000,00 12.547.564,46 

6.3.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 200.000,00 0,00 

6.4.1-Principal 200.000,00 0,00 

6.4.2-Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) 21.838.500,00 17.510.019,80 
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RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) Valor 

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 2.352.533,58 

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 2.352.533,58 

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00 

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 44.207.266,38 

  

DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB (Por Subfunção) DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS 

Até Bimestre (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS Até 

Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS 

Até Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

(g) 

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO 

FUNDEB 
56.428.016,57 40.417.222,48 38.891.295,99 38.891.295,99 1.525.926,49 

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 42.447.643,17 26.587.230,34 26.587.230,34 26.587.230,34 0,00 

10.1.1 - Educação Infantil 15.215.287,64 8.102.358,46 8.102.358,46 8.102.358,46 0,00 

10.1.2- Ensino Fundamental 27.232.355,53 18.484.871,88 18.484.871,88 18.484.871,88 0,00 

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2- OUTRAS DESPESAS 13.980.373,40 13.829.992,14 12.304.065,65 12.304.065,65 1.525.926,49 

10.2.1 - Educação Infantil 690.242,00 2.389.072,68 2.386.775,68 2.386.775,68 2.297,00 

10.2.2- Ensino Fundamental 13.290.131,40 11.440.919,46 9.917.289,97 9.917.289,97 1.523.629,49 

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
INDICADORES DO FUNDEB 

DESPESAS CUSTEADAS COM 

RECEITAS DO FUNDEB 

RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

DESPESAS 

EMPENHADAS Até 

Bimestre (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS Até 

Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até 

Bimestre (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(g) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (SEM 

DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA)7 (h) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS/EMPENHAD AS EM 

VALOR SUPERIOR AO TOTAL DAS 

RECEITAS RECEBIDAS NO 

EXERCÍCIO (i) 

11- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM RECURSOS 

DO FUNDEB RECEBIDAS NO 

EXERCÍCIO 

38.950.161,92 37.424.235,43 37.424.235,43 1.525.926,49 0,00 0,00 

11.1- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Impostos e Transferências 

de 

25.682.409,75 24.405.833,21 24.405.833,21 1.276.576,54 0,00 0,00 

11.2- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União 

- 

1.850.022,44 1.850.022,44 1.850.022,44 0,00 0,00 0,00 

11.3- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União 

- 

11.417.729,73 11.168.379,78 11.168.379,78 249.349,95 0,00 0,00 

11.4- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União 

- 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12- TOTAL DAS DESPESAS DO 

FUNDEB COM PROFISSIONAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

28.736.212,15 28.736.212,15 28.736.212,15 0,00 0,00 0,00 

13- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM FUNDEB - 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 

- VAAT APLICADAS NA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

7.548.338,33 7.548.338,33 7.548.338,33 0,00 0,00 0,00 

14- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM FUNDEB - 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO 

- VAAT APLICADAS EM 

DESPESA DE CAPITAL 

3.891.639,28 3.642.289,33 3.642.289,33 249.349,95 0,00 0,00 

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - Constituição Federal2 VALOR EXIGIDO (j) 
VALOR APLICADO 

(k) 

VALOR CONSIDERADO 

APÓS DEDUÇÕES (l) 
% APLICADO10 (m) 

15- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
29.298.312,96 28.736.212,15 28.736.212,15 68,66 

16 - PERCENTUAL DE 50% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - 

VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
6.273.782,23 7.548.338,33 7.548.338,33 60,16 

17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO FUNDEB - VAAT 

EM DESPESAS DE CAPITAL 
1.882.134,67 3.642.289,33 3.642.289,33 29,03 

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 

(Máximo de 10% de Superávit)3 

VALOR MÁXIMO 

PERMITIDO (n) 

VALOR NÂO 

APLICADO (o) 

VALOR NÃO 

APLICADO APÓS 

AJUSTE (p) 

VALOR NÃO APLICADO 

EXCEDENTE AO MÁXIMO 

PERMITIDO (q) 

% NÃO APLICADO (r) 

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA 

NO EXERCÍCIO 
4.185.473,28 4.430.497,37 4.430.497,37 245.024,09 10,59 

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 

14.113, de 2020 (Aplicação do 

Superávit de Exercício Anterior)3 

VALOR DE 

SUPERÁVIT 

PERMITIDO NO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR (s) 

VALOR NÃO 

APLICADO NO 

EXERCÍCIO 

ANTERIOR (t) 

VALOR DE 

SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ O 

PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE (u) 

VALOR APLICADO 

APÓS O PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE (v) 

VALOR TOTAL DE 

SUPERÁVIT NÃO 

APLICADO ATÉ O FINAL 

DO EXERCÍCIO (w) 

VALOR DE SUPERÁVIT 

PERMITIDO NO EXERCÍCIO 

ANTERIOR NÃO APLICADO NO 

EXERCÍCIO ATUAL (x) 

19- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM SUPERÁVIT 

DO FUNDEB 

5.126.337,99 1.099.631,11 1.121.643,17 0,00 -22.012,06 -22.012,06 

19.1- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Impostos e Transferências 

de Impostos 

3.552.866,98 741.773,82 763.785,88 0,00 -22.012,06 -22.012,06 

19.2- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União 

(VAAF + VAAT + VAAR) 

1.573.471,01 357.857,29 357.857,29 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 

DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB (Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS 

EMPENHADAS Até 

Bimestre (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS Até 

Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até 

Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE 

MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTO 
7.497.375,00 4.415.494,63 4.298.074,20 4.202.884,09 117.420,43 

20.1 - Educação Infantil 645.591,00 358.533,66 357.476,96 357.476,96 1.056,70 

20.2- Ensino Fundamental 6.845.284,00 4.056.960,97 3.940.597,24 3.845.407,13 116.363,73 

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE 

MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTO 
7.497.375,00 4.415.494,63 4.298.074,20 4.202.884,09 117.420,43 
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20.3- Educação de Jovens e Adultos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7- Outras 6.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 

DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB (Por Área de 

Atuação)6 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS 

EMPENHADAS Até 

Bimestre (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS Até 

Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até 

Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE 

MDE CUSTEADAS COM RECEITAS DE 
63.918.891,57 44.832.717,11 43.189.370,19 43.094.180,08 1.643.346,92 

21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 16.551.120,64 10.849.964,80 10.846.611,10 10.846.611,10 3.353,70 

21.1.1- Creche 13.208.570,64 8.269.018,16 8.265.664,46 8.265.664,46 3.353,70 

21.1.2- Pré-escola 3.342.550,00 2.580.946,64 2.580.946,64 2.580.946,64 0,00 

21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 47.367.770,93 33.982.752,31 32.342.759,09 32.247.568,98 1.639.993,22 

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 4.298.074,20 

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 9.337.755,09 

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 245.024,09 

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO ATÉ O PRIMEIRO QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO ATUAL = 

L19(x) 
-22.012,06 

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS4 0,00 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 

VINCULADOS AO ENSINO = (L30.1(af) + L30.2(af)) 
0,00 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 13.412.817,26 

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5 VALOR EXIGIDO (z) VALOR APLICADO (aa) % APLICADO (ab) 

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 14.223.768,40 13.412.817,26 23,57 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS PARA 

CUMPRIMENTO DO LIMITE8 

SALDO INICIAL 

(ac) 
RP LIQUIDADOS (ad) RP PAGOS (ae) RP CANCELADOS (af) SALDO FINAL (ag)=(ac)-(ae)-(af) 

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 1.181.433,75 1.181.433,75 1.181.433,75 0,00 0,00 

30.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de 

Impostos 
539.743,13 539.743,13 539.743,13 0,00 0,00 

30.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 434.950,00 434.950,00 434.950,00 0,00 0,00 

30.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - 

Complementação da União (VAAT + VAAF + VAAR) 
206.740,62 206.740,62 206.740,62 0,00 0,00 

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
PREVISÃO ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS Até o 

Bimestre (b) 

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 4.300.550,00 2.311.350,25 

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA) 4.300.550,00 2.311.350,25 

31.1.1- Salário-Educação 2.780.000,00 2.036.148,42 

31.1.2- PDDE 50,00 0,00 

31.1.3- PNAE 18.000,00 21.937,90 

31.1.4 - PNATE 2.500,00 1.520,72 

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 1.500.000,00 251.743,21 

31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 0,00 0,00 

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por Subfunção)6 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS 

EMPENHADAS Até 

Bimestre (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS Até 

Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até 

Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

32- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE 

MDE CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS 
11.703.358,88 7.758.795,84 7.019.083,76 7.019.083,76 739.712,08 

32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 578.097,61 207.334,54 207.334,54 207.334,54 0,00 

32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 3.203.300,27 1.314.459,05 1.177.096,79 1.177.096,79 137.362,26 

32.3- ENSINO MÉDIO 6.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4- ENSINO SUPERIOR 27.868,00 16.466,66 16.466,66 16.466,66 0,00 

32.5- ENSINO PROFISSIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.8- OUTRAS 7.887.593,00 6.220.535,59 5.618.185,77 5.618.185,77 602.349,82 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS 

EMPENHADAS Até 

Bimestre (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS Até 

Bimestre (e) 

DESPESAS PAGAS Até 

Bimestre (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (g) 

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO 

(10 + 20 + 32) 
75.634.250,45 52.591.512,95 50.208.453,95 50.113.263,84 2.383.059,00 

33.1- Despesas Correntes 63.418.654,34 45.595.232,23 43.461.872,18 43.366.682,07 2.133.360,05 

33.1.1- Pessoal Ativo 43.921.349,17 31.040.187,98 31.040.187,98 31.040.187,98 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 5.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas sem fins lucrativos 
1.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 19.490.305,17 14.555.044,25 12.421.684,20 12.326.494,09 2.133.360,05 

33.2- Despesas de Capital 12.215.596,11 6.996.280,72 6.746.581,77 6.746.581,77 249.698,95 

33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais 

ou filantrópicas sem fins lucrativos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.2.2- Outras Despesas de Capital 12.215.596,11 6.996.280,72 6.746.581,77 6.746.581,77 249.698,95 

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB (ah) SALÁRIO EDUCAÇÂO (ai) 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 2.352.533,58 29.473,27 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 41.915.688,81 2.036.148,42 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 39.532.986,61 2.065.978,69 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 4.735.235,78 (357,00) 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 1.197.208,61 8.218,74 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 5.932.444,39 7.861,74 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:41:46 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO 
MARTA DELANES DANTAS 

DE ARAUJO 
CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 
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GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS 

ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E INATIVOS MILITARES 

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS E DAS RECEITAS E DESPESAS ASSOCIADAS ÀS PENSÕES E INATIVOS MILITARES 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II) Em Reais 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Previdenciária entre os Regimes 0,00 0,00 

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)¹ 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00 

  
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensações Previdenciárias do RPPS para o RGPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V)2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 
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Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 

  
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Previdenciária entre os regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX - X)2 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 0,00 0,00 

  
DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS INSCRITAS EM RESTOS A 

DESPESAS CORRENTES (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) 0,00 0,00 0,00 0,00   

  
BENS E DIREITOS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS MANTIDOS PELO TESOURO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) PREVISÃO RECEITAS REALIZADAS 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII 0,00 0,00 

  
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

(BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 

TESOURO) 

DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS 
INSCRITAS EM 

RESTOS A 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS 

MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS 

MANTIDOS PELO TESOURO (XIX) = 

(XVII - XVIII)2N 

0,00 0,00 0,00 0,00   

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:37:26 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO 

BEZERRA DE MELO  

MARTA DELANES DANTAS DE 

ARAUJO  
CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA  

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

  

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:B2076A46 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL  

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - ANEXO VI (LRF, art 53, inciso III) R$ 1,00 

ACIMA DA LINHA 

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALIZADA 
Até o Bimestre/2026 

RECEITAS REALIZADAS (a) 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 161.134.250,00 134.396.165,37 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 11.964.000,00 8.507.773,27 

IPTU 960.000,00 651.108,02 

ISS 3.604.000,00 3.002.672,90 

ITBI 900.000,00 745.371,82 

IRRF 6.000.000,00 3.548.103,75 
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Outras Receitas Tributárias 500.000,00 560.516,78 

Contribuições 2.200.000,00 1.455.618,36 

Receita Patrimonial 2.343.750,00 2.924.219,74 

Aplicações Financeiras (II) 2.343.750,00 2.924.219,74 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Transferências Correntes 144.116.500,00 120.487.276,04 

Cota-Parte do FPM 47.060.000,00 30.766.827,48 

Cota-Parte do ICMS 9.760.000,00 7.178.395,29 

Cota-Parte do IPVA 2.320.000,00 1.662.080,95 

Cota-Parte do ITR 2.000,00 646,83 

Transferências da LC 61/1989 4.000,00 2.111,46 

Transferencias do FUNDEB 52.800.000,00 41.422.006,97 

Outras Transferências Correntes 32.170.500,00 39.455.207,06 

Demais Receitas Correntes 510.000,00 1.021.277,96 

Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00 

Receitas Correntes Restantes 510.000,00 1.021.277,96 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 158.790.500,00 131.471.945,63 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 11.100.000,00 4.325.427,05 

Operações de Crédito (VIII) 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 0,00 0,00 

Transferências de Capital 11.100.000,00 4.325.427,05 

Convênios 8.000.000,00 690.683,84 

Outras Transferências de Capital 3.100.000,00 3.634.743,21 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 11.100.000,00 4.325.427,05 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 169.890.500,00 135.797.372,68 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 169.890.500,00 135.797.372,68 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

Até o Bimestre/2026 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 
DESPESAS PAGAS (a) 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS PAGOS 

(b) 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES 

(EXCETO FONTES RPPS) 

(XVIII) 

151.796.646,85 108.901.733,76 105.524.940,28 105.085.613,69 1.580.251,11 161.567,90 161.567,90 

Pessoal e Encargos Sociais 96.592.080,92 69.491.077,08 69.489.933,94 69.489.933,93 313.638,49 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 

(XIX) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 55.204.565,93 39.410.656,68 36.035.006,34 35.595.679,76 1.266.612,62 161.567,90 161.567,90 

Transferências 

Constitucionais e Legais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 55.204.565,93 39.410.656,68 36.035.006,34 35.595.679,76 1.266.612,62 161.567,90 161.567,90 

DESPESAS PRIMÁRIAS 

CORRENTES (EXCETO 

FONTES RPPS) (XX) = 

(XVIII - XIX) 

151.796.646,85 108.901.733,76 105.524.940,28 105.085.613,69 1.580.251,11 161.567,90 161.567,90 

DESPESAS PRIMÁRIAS 

CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO 

PRIMÁRIAS CORRENTES 

(COM FONTES RPPS) 

(XXII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL 

(EXCETO FONTES RPPS) 

(XXIII) 

35.242.553,33 15.100.667,88 14.671.666,84 14.671.666,84 13.842,75 1.378.406,11 1.378.406,11 

Investimentos 33.684.377,00 13.706.941,31 13.277.940,27 13.277.940,27 13.842,75 1.378.406,11 1.378.406,11 

Inversões Financeiras 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos e 

Financiamentos (XXIV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de 

Capital já Integralizado 

(XXV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de 

Crédito (XXVI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 

(XXVII) 
1.557.676,33 1.393.726,57 1.393.726,57 1.393.726,57 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (EXCETO 

FONTES RPPS) 

33.684.877,00 13.706.941,31 13.277.940,27 13.277.940,27 13.842,75 1.378.406,11 1.378.406,11 

(XXVIII) = [XXIII - (XXIV + 

XXV + XXVI + XXVII)] 
              

RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA (XXIX) 
650.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (COM FONTES 

RPPS) (XXX) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO 

PRIMÁRIAS DE CAPITAL 

(COM FONTES RPPS) 

(XXXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA 

TOTAL (XXXII) = (XX + 

XXI + XXVIII + XXIX + 

186.131.523,85 122.608.675,07 118.802.880,55 118.363.553,96 1.594.093,86 1.539.974,01 1.539.974,01 
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XXX) 

DESPESA PRIMÁRIA 

TOTAL (EXCETO FONTES 

RPPS) (XXXIII) = (XX + 

XXVIII + XXIX) 

186.131.523,85 122.608.675,07 118.802.880,55 118.363.553,96 1.594.093,86 1.539.974,01 1.539.974,01 

  
RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = [XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)] 14.299.750,85 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = [XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)] 14.299.750,85 

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00 

JUROS NOMINAIS 
Até o Bimestre/2026 

VALOR INCORRIDO 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 0,00 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 14.299.750,85 

  
ABAIXO DA LINHA 

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL 
SALDO 

Em 31/Dez/2025 (a) Até o Bimestre/2026 (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 12.581.547,85 11.187.821,28 

DEDUÇÕES (XL) 26.535.969,47 47.846.239,89 

Disponibilidade de Caixa 26.535.969,47 47.846.239,89 

Disponibilidade de Caixa Bruta 29.249.076,53 49.523.613,51 

(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 1.867.381,85 273.287,99 

(-) Depósitos Restituíves e Valores Vinculados 845.725,21 1.404.085,63 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) (13.954.421,62) (36.658.418,61) 

  
RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 22.703.996,99 

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00 

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre/2026 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIa - XLIb) 1.594.093,86 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00 

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV + XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)] 24.298.090,85 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 24.298.090,85 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 

Recursos arrecadados em exercício anteriores - RPPS 0,00 

Superávit financeiro utilizado para abertura e reabertura de créditos adicionais 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:41:07 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO 
CLAUDENILDO ALENCAR 

NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 CPF 477.984.084-87 Secretária de Finanças Prefeito 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:C730147C 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - Anexo XIV (LRF, Art. 48) R$ 1,00 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS   

Previsão Inicial 172.234.250,00 

Previsão Atualizada 172.234.250,00 

Receitas Realizadas 138.721.592,42 

Déficit Orçamentário 0,00 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 18.524.985,30 

DESPESAS   

Dotação Inicial 172.234.250,00 

Créditos Adicionais 15.454.950,18 

Dotação Atualizada 187.689.200,18 

Despesas Empenhadas 124.002.401,64 

Despesas Liquidadas 120.196.607,12 

Despesas Pagas 119.757.280,53 

Superávit Orçamentário 18.524.985,30 

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas 124.002.401,64 

Despesas Liquidadas 120.196.607,12 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida 190.343.423,91 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 187.664.423,91 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 181.508.430,91 

RECEITAS E DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o Bimestre 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - PLANO PREVIDENCIÁRIO   
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Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos - PLANO FINANCEIRO   

Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

  
RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a) Resultado Apurado Até o Bimestre (b) % em Relação à Meta (b/a) 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha 0,00 14.299.750,85 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha 0,00 18.796.482,16 0,00 

  
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

    

RESTOS A PAGAR A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo à Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 1.867.381,85 0,00 1.594.093,86 273.287,99 

Poder Executivo 1.867.381,85 0,00 1.594.093,86 273.287,99 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 1.635.496,02 0,00 1.539.974,01 95.522,01 

Poder Executivo 1.635.496,02 0,00 1.539.974,01 95.522,01 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 3.502.877,87 0,00 3.134.067,87 368.810,00 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO Valor Apurado Até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 13.412.817,26 25% 23,57 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 28.736.212,15 70% 68,66 

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil 7.548.338,33 50% 60,16 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 3.642.289,33 15% 29,03 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado no Exercício Saldo não Realizado 

Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00 

Despesa de Capital Líquida 0,00 0,00 

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Plano Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Plano Financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Até o Bimestre Saldo a Realizar 

Receita da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

  
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

    

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor apurado Até o Bimestre 
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 7.802.635,72 15,00 14,28 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:53:54 

  
CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:78C29060 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 46028/2026 

 

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 46028/2026 
  

Aos 09 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos, Estado da Paraíba, localizada 

na Rua José Alves de Melo - Centro - São Domingos - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 
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2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada 

no Pregão Eletrônico nº 00028/2026 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de serviços 

médicos de exames de imagem, do tipo tomografias, ressonâncias magnéticas, endoscopias e mamografias, destinados a manutenção das atividades 

de saúde pública do Município de São Domingos/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

  

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - CNPJ nº 

01.612.691/0001-47. 

  
VENCEDOR: CENTRO MEDICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM VIVA LTDA 

CNPJ: 42.092.588/0001-09 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

1 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME SUPERIOR COM CONTRASTE UND 24 498,00 11.952,00 

2 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA ABDOME INFERIOR/PELVE/BACIA COM CONTRASTE UND 24 498,00 11.952,00 

3 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA VIAS URINÁRIAS COM CONTRASTE UND 12 549,00 6.588,00 

5 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA SEIOS DE FACE SEM CONTRASTE UND 12 275,00 3.300,00 

6 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA FACE SEM CONTRASTE UND 12 309,00 3.708,00 

7 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX COM CONTRASTE UND 12 498,00 5.976,00 

8 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA TORAX SEM CONTRASTE UND 12 299,00 3.588,00 

9 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA CERVICAL COM CONTRASTE UND 12 499,00 5.988,00 

10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA DORSAL COM CONTRASTE UND 12 634,00 7.608,00 

11 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA COLUNA LOMBOSSACRA COM CONTRASTE UND 12 498,00 5.976,00 

12 
TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA MMSS SEM CONTRASTE MÃOPUNHO–COTOVELO–BRAÇO–

ANTEBRAÇO–OMBRO–ÚMERO CLAVICULA 
UND 12 376,00 4.512,00 

13 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA PELVE OU BACIA SEM CONTRASTE UND 12 284,00 3.408,00 

24 Mamografia Bilateral Para Rastreamento (Digital) UND 120 147,21 17.665,20 

TOTAL 92.221,20 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do serviço nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00028/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de São Domingos, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada 

pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 



Paraíba , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4211 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 84 

 

Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00028/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- CENTRO MEDICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM VIVA LTDA. 

42.092.588/0001-09 

Item(s): 1 - 2 - 3 - 5 - 6 - 7 - 8 - 9 - 10 - 11 - 12 - 13 - 24. 

Valor: R$ 92.221,20 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Pombal. 

  

São Domingos - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES –  
Prefeita 

  

PUBLICAR: 

� - DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - 16.09.26 

  

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 47028/2026 
  

Aos 09 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos, Estado da Paraíba, localizada 

na Rua José Alves de Melo - Centro - São Domingos - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 

2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada 

no Pregão Eletrônico nº 00028/2026 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de serviços 

médicos de exames de imagem, do tipo tomografias, ressonâncias magnéticas, endoscopias e mamografias, destinados a manutenção das atividades 

de saúde pública do Município de São Domingos/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - CNPJ nº 

01.612.691/0001-47. 

  
VENCEDOR: LMD SAUDE LTDA 

CNPJ: 43.793.379/0001-47 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

4 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA CRÂNIO SEM CONTRASTE UND 12 283,00 3.396,00 

TOTAL 3.396,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do serviço nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00028/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

  

Pela Prefeitura Municipal de São Domingos, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada 

pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 

É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 
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de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00028/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- LMD SAUDE LTDA. 

43.793.379/0001-47 

Item(s): 4. 

Valor: R$ 3.396,00 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Pombal. 

  

São Domingos - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES –  
Prefeita 

  

PUBLICAR: 

� - DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - 16.09.26 

  

ESTADO DA PARAÍBA  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: RP 48028/2026 
  

Aos 09 dias do mês de Setembro de 2026, na sede do Setor de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos, Estado da Paraíba, localizada 

na Rua José Alves de Melo - Centro - São Domingos - PB, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, 

de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal nº 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 

2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e, ainda, conforme a classificação da proposta apresentada 

no Pregão Eletrônico nº 00028/2026 que objetiva o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual prestação de serviços 

médicos de exames de imagem, do tipo tomografias, ressonâncias magnéticas, endoscopias e mamografias, destinados a manutenção das atividades 

de saúde pública do Município de São Domingos/PB; resolve registrar o preço nos seguintes termos: 

Órgão e/ou entidade integrante da presente Ata de Registro de Preços: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS - CNPJ nº 

01.612.691/0001-47. 

  
VENCEDOR: WS GASTRO LTDA 

CNPJ: 61.808.221/0001-85 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.UNIT. P.TOTAL 

23 Endoscopia Digestiva Alta, Compreendendo A Realização Do Exame E A Emissão Do Respectivo Laudo. UND 120 240,00 28.800,00 

TOTAL 28.800,00 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional 

de Contratações Públicas PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. Em caso de prorrogação 

desta Ata, poderá ser renovado o quantitativo originalmente registrado. 

  

A existência de preços registrados implicará compromisso de execução do serviço nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através do correspondente Contrato, serão 

observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a precedeu, relativamente ao Pregão Eletrônico nº 00028/2026, parte 

integrante deste instrumento de compromisso. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

Pela Prefeitura Municipal de São Domingos, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle desta Ata, representada 

pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento programa. 

O usuário da ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado, fará através de solicitação ao gerenciador do sistema de registro de 

preços, mediante processo regular. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA CONTRATAÇÃO: 
As obrigações decorrentes da execução do objeto deste certame, constantes da Ata de Registro de Preços, serão firmadas com o fornecedor 

registrado, observadas as condições estabelecidas no presente instrumento e a contração será formalizada por intermédio do Contrato. 

O prazo para assinatura do Contrato, será de 05 (cinco) dias consecutivos, considerados da data da convocação. 

O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Contrato e observará, obrigatoriamente, o valor registrado 

na respectiva Ata. 

Não atendendo à convocação para assinar o Contrato, e ocorrendo essa dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá 

todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da licitação. 
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É permitido ao Órgão Realizador do Certame, no caso do licitante vencedor não comparecer para assinar o Contrato no prazo e condições 

estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, 

aplicadas aos faltosos as penalidades cabíveis. 

O Contrato decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de validade da respectiva Ata de Registro de Preços; e aquele que 

eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 

acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136; e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da 

Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 

seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia 

de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos 

II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo 

de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente 

descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 

quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Integram esta Ata, o Edital do Pregão Eletrônico nº 00028/2026 e seus anexos, e a seguinte proposta vencedora do referido certame: 

  

- WS GASTRO LTDA. 

61.808.221/0001-85 

Item(s): 23. 

Valor: R$ 28.800,00 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes da utilização da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Pombal. 

  

São Domingos - PB, 09 de Setembro de 2026 

  

ADEÍLZA SOARES FREIRES –  
Prefeita 

  

PUBLICAR: 

� - DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - 16.09.26 

Publicado por: 
Adryelle Soares Freires 

Código Identificador:64F2BEE6 

 

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO TIGRE 

 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 005/2026 - EDUCAÇÃO - 2ª PRORROGAÇÃO 

 

Prefeitura Municipal de São João do Tigre - PB 

Comissão Especial do Processo Seletivo 

  

EDITAL n.º. 003/2026 

AVISO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – 2ª PRORROGAÇÃO 

(Processo Administrativo CEPS n.º. 005/2026) 

  

A Prefeitura de São João do Tigre (PB), por meio de sua Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado, torna pública a realização do 

Processo Seletivo Simplificado para contratação de pessoal, por tempo determinado, em regime especial de Direito Administrativo, consoante às 

normas contidas em Edital, para a seguinte função: 

  

Cód. Inscrição Função Temporária Lotação 
Número de Vagas / 

Carga Horária 
Escolaridade Vencimentos R$ Valor da Inscrição R$ 

01 Psicólogo – Educacional 
Secretaria Municipal de 

Educação 
01 Vaga 30h semanais 

Nível Superior – Graduação em 

Psicologia 
R$ 1.800,00 R$ 50,00 

  

Comissão publicará, no Site da Prefeitura Municipal de São João do Tigre – PB, (www.saojoaodotigre.pb.gov.br), o Edital 003/2026, do Processo 

Administrativo CEPS n.º. 005/2026. 

  

O candidato deverá efetuar a inscrição nos seguintes modos: 

 



Paraíba , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4211 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                 87 

 

Presencial: no período de 18 a 24 de setembro de 2026, das 08h 00min às 12h 00min, na Sala da Coordenação do Departamento de Recursos 

Humanos da Secretaria de Administração e Finanças, localizada no Prédio da Prefeitura Municipal de São João do Tigre (PB), localizada na Rua 

Pedro Feitosa, n.º. 32, Centro. 

  

São João do Tigre (PB), em 17 de setembro do ano de 2026. 

  

JOSÉ WANDERLEY CORREIA GONÇALVES 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
José Wanderley Correia Gonçalves 

Código Identificador:92F87D24 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POMBAL 

 

GABINETE 

RGF 2 QUAD – 2026 – DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL  

 
Prefeitura Municipal de Pombal - Poder Executivo 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026 

RGF – ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) (a) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROC. (b) Set/25 Out/25 Nov/25 Dez/25 Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26 Mai/26 Jun/26 Jul/26 Ago/26 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 7.515.920,41 7.526.375,84 8.124.793,77 11.466.727,62 6.022.835,71 7.806.102,92 8.159.434,25 8.207.392,95 8.311.601,52 10.992.995,26 8.381.416,45 8.727.877,05 101.243.473,75 0,00 

Pessoal Ativo 7.461.467,55 7.471.922,98 8.070.340,91 11.385.048,33 5.964.543,25 7.749.431,46 8.104.383,79 8.152.342,49 8.256.551,06 10.910.419,57 8.326.365,99 8.672.826,59 100.525.643,97 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Outras 6.577.940,84 6.604.976,85 7.195.486,54 9.024.387,68 5.964.543,25 6.714.066,58 6.938.371,50 6.964.261,84 7.003.686,72 9.665.121,49 7.083.511,77 7.418.567,22 87.154.922,28 0,00 

Despesas Variáveis                             

Obrigações Patronais 883.526,71 866.946,13 874.854,37 2.360.660,65 0,00 1.035.364,88 1.166.012,29 1.188.080,65 1.252.864,34 1.245.298,08 1.242.854,22 1.254.259,37 13.370.721,69 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 54.452,86 54.452,86 54.452,86 81.679,29 58.292,46 56.671,46 55.050,46 55.050,46 55.050,46 82.575,69 55.050,46 55.050,46 717.829,78 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Reformas 18.216,00 18.216,00 18.216,00 27.324,00 19.452,00 19.452,00 19.452,00 19.452,00 19.452,00 29.178,00 19.452,00 19.452,00 247.314,00 0,00 

Pensões 36.236,86 36.236,86 36.236,86 54.355,29 38.840,46 37.219,46 35.598,46 35.598,46 35.598,46 53.397,69 35.598,46 35.598,46 470.515,78 0,00 

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 

contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF ) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) 351.312,49 330.480,26 334.598,94 356.358,76 331.809,29 334.405,98 329.666,10 329.608,58 307.297,22 335.548,18 334.316,25 359.536,50 4.034.938,55 0,00 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções 

Constitucionais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 25.993,40 5.694,78 13.128,70 506,00 540,32 5.610,05 7.198,01 7.954,13 540,32 8.219,88 11.887,32 36.007,09 123.280,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 293,43 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 293,43 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias Com Recursos 

Vinculados (CF, art. 198, §11) 
276.276,00 276.276,00 273.240,00 273.240,00 291.780,00 291.780,00 291.780,00 291.780,00 275.570,00 291.780,00 291.780,00 291.780,00 3.417.062,00 0,00 

Parecela dedutivel referente ao piso salarial do Enfermeiro, Técnico de 

Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira 
49.043,09 48.509,48 48.230,24 82.612,76 39.195,54 37.015,93 30.688,09 29.874,45 31.186,90 35.548,30 30.648,93 31.749,41 494.303,12 0,00 

Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal (Parecer PR-TC/PB 12/2007 (10 de Outrubro de 2007) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESP. LÍQ. COM PESSOAL (III)=(I-II) 7.164.607,92 7.195.895,58 7.790.194,83 11.110.368,86 5.691.026,42 7.471.696,94 7.829.768,15 7.877.784,37 8.004.304,30 10.657.447,08 8.047.100,20 8.368.340,55 97.208.535,20 0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 190.343.423,91 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 2.679.000,00 - 

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI) 2.368.637,00 - 

(-) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art.198, § 1)(VII) 3.787.356,00 - 

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais(VIII) 0,00 - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI) 181.508.430,91 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b) 97.208.535,20 53,56 

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 0,54% 98.014.552,69 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 93.113.825,06 51,30 

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x IX) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 88.213.097,42 48,60 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 22:15:06 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu 

processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 
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Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:8CD12374 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO  

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - Anexo I (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$ 1,00 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA(a) 
RECEITAS REALIZADAS   

SALDO A REALIZAR (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 172.234.250,00 172.234.250,00 34.312.011,16 19,92 138.721.592,42 80,54 33.512.657,58 

Receitas Correntes. 161.134.250,00 161.134.250,00 30.562.165,92 18,97 134.396.165,37 83,41 26.738.084,63 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 11.964.000,00 11.964.000,00 2.556.459,27 21,37 8.507.773,27 71,11 3.456.226,73 

Impostos 11.464.000,00 11.464.000,00 2.462.052,75 21,48 7.947.256,49 69,32 3.516.743,51 

Taxas 500.000,00 500.000,00 94.406,52 18,88 560.516,78 112,10 (60.516,78) 

Contribuições 2.200.000,00 2.200.000,00 290.386,99 13,20 1.455.618,36 66,16 744.381,64 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 2.200.000,00 2.200.000,00 290.386,99 13,20 1.455.618,36 66,16 744.381,64 

Receita Patrimonial 2.343.750,00 2.343.750,00 893.323,60 38,12 2.924.219,74 124,77 (580.469,74) 

Valores Mobiliários 2.343.750,00 2.343.750,00 893.323,60 38,12 2.924.219,74 124,77 (580.469,74) 

Transferências Correntes 144.116.500,00 144.116.500,00 26.629.497,98 18,48 120.487.276,04 83,60 23.629.223,96 

Transferências da União e de suas Entidades 94.787.500,00 94.787.500,00 18.098.376,58 19,09 84.208.238,86 88,84 10.579.261,14 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 12.929.000,00 12.929.000,00 2.378.362,23 18,40 9.431.262,29 72,95 3.497.737,71 

Transferências de Instituições Privadas 700.000,00 700.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 700.000,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 35.700.000,00 35.700.000,00 6.152.759,17 17,23 26.847.774,89 75,20 8.852.225,11 

Outras Receitas Correntes 510.000,00 510.000,00 192.498,08 37,74 1.021.277,96 200,25 (511.277,96) 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 320.000,00 320.000,00 96.530,17 30,17 365.831,48 114,32 (45.831,48) 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 170.000,00 170.000,00 53.517,83 31,48 612.996,40 360,59 (442.996,40) 

Demais Receitas Correntes 20.000,00 20.000,00 42.450,08 212,25 42.450,08 212,25 (22.450,08) 

Receitas de Capital 11.100.000,00 11.100.000,00 3.749.845,24 33,78 4.325.427,05 38,97 6.774.572,95 

Transferências de Capital 11.100.000,00 11.100.000,00 3.749.845,24 33,78 4.325.427,05 38,97 6.774.572,95 

Transferências da União e de suas Entidades 11.100.000,00 11.100.000,00 3.749.845,24 33,78 4.325.427,05 38,97 6.774.572,95 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II) 172.234.250,00 172.234.250,00 34.312.011,16 19,92 138.721.592,42 80,54 33.512.657,58 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V)=(III+IV) 172.234.250,00 172.234.250,00 34.312.011,16 19,92 138.721.592,42 80,54 33.512.657,58 

DEFICIT (VI)¹ - - - - 0,00 - - 

TOTAL (VII) - (V + VI) 172.234.250,00 172.234.250,00 34.312.011,16 19,92 138.721.592,42 80,54 33.512.657,58 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 0,00 - - 0,00 - - 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 - - - - - 

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais - 0,00 - - 0,00 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS EMPENHADAS 
SALDO (g) = (e - 

f) 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO (i) = (e - 

h) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (j) 

INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADDOS ² (k) No Bimestre 
Até o Bimestre 

(f) 
No Bimestre 

Até o Bimestre 

(h) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 
172.234.250,00 187.689.200,18 41.061.326,79 124.002.401,64 63.686.798,54 40.033.941,19 120.196.607,12 67.492.593,06 119.757.280,53 3.805.794,52 

DESPESAS CORRENTES 142.378.125,00 151.796.646,85 33.498.654,70 108.901.733,76 42.894.913,09 32.468.260,40 105.524.940,28 46.271.706,57 105.085.613,69 3.376.793,48 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 92.739.825,00 96.592.080,92 17.776.142,64 69.491.077,08 27.101.003,84 17.787.489,64 69.489.933,94 27.102.146,98 69.489.933,93 1.143,14 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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OUTRAS DESPESAS CORRENTES 49.637.800,00 55.204.565,93 15.722.512,06 39.410.656,68 15.793.909,25 14.680.770,76 36.035.006,34 19.169.559,59 35.595.679,76 3.375.650,34 

DESPESAS DE CAPITAL 29.206.125,00 35.242.553,33 7.562.672,09 15.100.667,88 20.141.885,45 7.565.680,79 14.671.666,84 20.570.886,49 14.671.666,84 429.001,04 

INVESTIMENTOS 27.195.125,00 33.684.377,00 7.268.234,80 13.706.941,31 19.977.435,69 7.271.243,50 13.277.940,27 20.406.436,73 13.277.940,27 429.001,04 

INVERSÕES FINANCEIRAS 1.000,00 500,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 2.010.000,00 1.557.676,33 294.437,29 1.393.726,57 163.949,76 294.437,29 1.393.726,57 163.949,76 1.393.726,57 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 650.000,00 650.000,00 0,00 0,00 650.000,00 0,00 0,00 650.000,00 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII+IX) 172.234.250,00 187.689.200,18 41.061.326,79 124.002.401,64 63.686.798,54 40.033.941,19 120.196.607,12 67.492.593,06 119.757.280,53 3.805.794,52 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. 

REFINANCIAMENTO (XI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 172.234.250,00 187.689.200,18 41.061.326,79 124.002.401,64 63.686.798,54 40.033.941,19 120.196.607,12 67.492.593,06 119.757.280,53 3.805.794,52 

SUPERÁVIT (XIII) - - - 14.719.190,78 - - 18.524.985,30 - 18.964.311,89 - 

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 172.234.250,00 187.689.200,18 41.061.326,79 138.721.592,42 - 40.033.941,19 138.721.592,42 - 138.721.592,42 3.805.794,52 

RESERVA DE CONTINGENCIA 0,00 0,00 - - 0,00 - - 0,00 - - 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:36:31 

  
CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 CPF Secretária De Finanças Prefeito 

477.984.084-87 
  

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:FEE467D8 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO  

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c") R$ 1,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIA 
DOTAÇÃO 

ATUALIZAD A ( a ) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO ( c ) = ( a - b ) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO ( e ) = ( a - d ) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS ( f ) No Bimestre Até o Bimestre ( b ) 
% ( b / total b 

) 
No Bimestre Até o Bimestre ( d ) 

% ( d / total d 

) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (I) 
172.234.250,00 187.689.200,18 41.061.326,79 124.002.401,64 100,00 63.686.798,54 40.033.941,19 120.196.607,12 100,00 67.492.593,06 0,00 

Legislativa 5.478.200,00 5.963.697,67 906.221,92 3.761.464,59 3,03 2.202.233,08 906.221,92 3.761.464,59 3,13 2.202.233,08 0,00 

Ação Legislativa 5.478.200,00 5.963.697,67 906.221,92 3.761.464,59 3,03 2.202.233,08 906.221,92 3.761.464,59 3,13 2.202.233,08 0,00 

Administração 9.304.500,00 9.171.281,00 1.432.246,11 6.083.360,86 4,91 3.087.920,14 1.464.242,99 6.030.184,32 5,02 3.141.096,68 0,00 

Planejamento e Orçamento 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 6.401.500,00 6.495.763,00 799.559,70 3.829.626,86 3,09 2.666.136,14 822.641,83 3.802.721,61 3,16 2.693.041,39 0,00 

Administração Financeira 2.830.500,00 2.621.622,00 625.598,59 2.225.382,72 1,79 396.239,28 634.513,34 2.199.111,43 1,83 422.510,57 0,00 

Tecnologia da Informatização 62.500,00 53.896,00 7.087,82 28.351,28 0,02 25.544,72 7.087,82 28.351,28 0,02 25.544,72 0,00 

Assistência Social 6.671.250,00 8.642.234,75 1.201.638,14 4.673.652,02 3,77 3.968.582,73 1.205.192,81 4.653.632,43 3,87 3.988.602,32 0,00 

Administração Geral 1.375.000,00 1.400.399,16 193.994,98 809.543,42 0,65 590.855,74 193.994,98 809.543,42 0,67 590.855,74 0,00 

Assistência á Pessoa Idosa 361.000,00 751.677,00 97.887,20 298.233,83 0,24 453.443,17 102.459,01 297.892,12 0,25 453.784,88 0,00 

Assistência á Criança e ao Adolescente 1.094.500,00 1.881.483,62 134.648,85 1.132.461,70 0,91 749.021,92 134.648,85 1.132.461,70 0,94 749.021,92 0,00 

Assistência Comunitária 2.799.000,00 2.978.627,00 447.587,21 1.499.728,33 1,21 1.478.898,67 453.408,79 1.489.289,17 1,24 1.489.337,83 0,00 

Serviços Socioassistenciais 1.041.750,00 1.630.047,97 327.519,90 933.684,74 0,75 696.363,23 320.681,18 924.446,02 0,77 705.601,95 0,00 

Saúde 41.748.125,00 46.875.246,00 8.959.540,33 32.879.865,13 26,52 13.995.380,87 9.021.694,36 32.309.909,85 26,88 14.565.336,15 0,00 

Administração Geral 727.000,00 727.000,00 89.140,48 379.867,92 0,31 347.132,08 89.140,48 379.867,92 0,32 347.132,08 0,00 
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Atenção Básica 21.122.125,00 22.878.617,00 3.904.289,10 15.379.460,16 12,40 7.499.156,84 3.887.206,18 15.131.527,30 12,59 7.747.089,70 0,00 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 17.419.500,00 20.781.680,00 4.466.844,70 15.498.356,26 12,50 5.283.323,74 4.510.297,59 15.296.684,21 12,73 5.484.995,79 0,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 1.157.500,00 1.108.473,00 265.032,84 763.019,64 0,62 345.453,36 305.893,79 657.195,62 0,55 451.277,38 0,00 

Vigilância Epidemiológica 1.322.000,00 1.379.476,00 234.233,21 859.161,15 0,69 520.314,85 229.156,32 844.634,80 0,70 534.841,20 0,00 

Educação 72.080.925,00 75.628.750,45 19.122.782,11 52.591.512,95 42,41 23.037.237,50 17.867.826,78 50.208.453,95 41,77 25.420.296,50 0,00 

Alimentação e Nutrição 7.758.000,00 7.887.593,00 1.952.207,95 6.220.535,59 5,02 1.667.057,41 1.815.740,72 5.618.185,77 4,67 2.269.407,23 0,00 

Ensino Fundamental 48.342.425,00 50.571.071,20 14.161.865,37 35.297.211,36 28,46 15.273.859,84 12.817.395,07 33.519.855,88 27,89 17.051.215,32 0,00 

Ensino Médio 13.000,00 13.000,00 0,00 0,00 0,00 13.000,00 0,00 0,00 0,00 13.000,00 0,00 

Ensino Superior 29.000,00 27.868,00 3.728,30 16.466,66 0,01 11.401,34 3.728,30 16.466,66 0,01 11.401,34 0,00 

Educação Infantil 15.938.500,00 17.129.218,25 3.004.980,49 11.057.299,34 8,92 6.071.918,91 3.230.962,69 11.053.945,64 9,20 6.075.272,61 0,00 

Cultura 260.000,00 260.000,00 203.458,10 216.399,03 0,17 43.600,97 216.399,03 216.399,03 0,18 43.600,97 0,00 

Difusão Cultural 260.000,00 260.000,00 203.458,10 216.399,03 0,17 43.600,97 216.399,03 216.399,03 0,18 43.600,97 0,00 

Direitos da Cidadania 254.500,00 278.104,00 46.054,95 225.637,05 0,18 52.466,95 46.309,14 225.637,05 0,19 52.466,95 0,00 

Direitos Individuais, Colet. e Difusos 254.500,00 278.104,00 46.054,95 225.637,05 0,18 52.466,95 46.309,14 225.637,05 0,19 52.466,95 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIA 
DOTAÇÃO 

ATUALIZAD A ( a ) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO ( c ) = ( a - b ) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO ( e ) = ( a - d ) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS ( f ) No Bimestre Até o Bimestre ( b ) 
% ( b / total b 

) 
No Bimestre Até o Bimestre ( d ) 

% ( d / total d 

) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (I) 
172.234.250,00 187.689.200,18 41.061.326,79 124.002.401,64 100,00 63.686.798,54 40.033.941,19 120.196.607,12 100,00 67.492.593,06 0,00 

Urbanismo 14.448.400,00 16.960.497,98 2.448.898,45 9.757.817,13 7,87 7.202.680,85 2.783.447,10 9.641.688,97 8,02 7.318.809,01 0,00 

Administração Geral 8.948.400,00 10.554.237,00 2.092.265,24 7.480.747,59 6,03 3.073.489,41 2.426.813,89 7.364.619,43 6,13 3.189.617,57 0,00 

Infra-estrutura Urbana 5.200.000,00 6.346.260,98 356.633,21 2.219.139,62 1,79 4.127.121,36 356.633,21 2.219.139,62 1,85 4.127.121,36 0,00 

Serviços Urbanos 300.000,00 60.000,00 0,00 57.929,92 0,05 2.070,08 0,00 57.929,92 0,05 2.070,08 0,00 

Habitação 3.010.000,00 3.000.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000.000,00 0,00 

Habitação Urbana 3.010.000,00 3.000.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000.000,00 0,00 0,00 0,00 3.000.000,00 0,00 

Gestão Ambiental 1.130.000,00 861.650,00 140.623,57 594.887,03 0,48 266.762,97 142.607,11 588.866,63 0,49 272.783,37 0,00 

Administração Geral 830.000,00 832.837,00 140.623,57 594.887,03 0,48 237.949,97 142.607,11 588.866,63 0,49 243.970,37 0,00 

Preservação e Conservação Ambiental 300.000,00 28.813,00 0,00 0,00 0,00 28.813,00 0,00 0,00 0,00 28.813,00 0,00 

Agricultura 1.523.700,00 2.836.732,00 221.670,51 899.356,63 0,73 1.937.375,37 251.970,15 891.186,61 0,74 1.945.545,39 0,00 

Promoção da Produção Agropecuária 1.523.700,00 2.836.732,00 221.670,51 899.356,63 0,73 1.937.375,37 251.970,15 891.186,61 0,74 1.945.545,39 0,00 

Comércio e Serviços 3.269.050,00 4.111.583,00 4.093.038,55 4.111.579,25 3,32 3,75 4.027.524,25 4.027.524,25 3,35 84.058,75 0,00 

Turismo 3.269.050,00 4.111.583,00 4.093.038,55 4.111.579,25 3,32 3,75 4.027.524,25 4.027.524,25 3,35 84.058,75 0,00 

Energia 2.315.000,00 3.221.123,00 457.494,38 1.740.628,61 1,40 1.480.494,39 338.096,18 1.621.230,41 1,35 1.599.892,59 0,00 

Energia Elétrica 2.315.000,00 3.221.123,00 457.494,38 1.740.628,61 1,40 1.480.494,39 338.096,18 1.621.230,41 1,35 1.599.892,59 0,00 

Transporte 4.257.500,00 4.049.750,00 1.016.425,91 2.830.441,05 2,28 1.219.308,95 835.916,27 2.558.058,02 2,13 1.491.691,98 0,00 

Administração Geral 1.006.500,00 1.256.268,00 331.390,93 913.144,93 0,74 343.123,07 255.868,28 837.388,43 0,70 418.879,57 0,00 

Serviços Urbanos 3.251.000,00 2.793.482,00 685.034,98 1.917.296,12 1,55 876.185,88 580.047,99 1.720.669,59 1,43 1.072.812,41 0,00 

Desporto e Lazer 1.662.000,00 1.501.258,00 190.652,34 546.913,63 0,44 954.344,37 190.652,34 546.913,63 0,46 954.344,37 0,00 

Desporto Comunitário 962.000,00 999.392,00 190.652,34 546.913,63 0,44 452.478,37 190.652,34 546.913,63 0,46 452.478,37 0,00 

Lazer 700.000,00 501.866,00 0,00 0,00 0,00 501.866,00 0,00 0,00 0,00 501.866,00 0,00 

Encargos Especiais 4.171.100,00 3.677.292,33 620.581,42 3.088.886,68 2,49 588.405,65 735.840,76 2.915.457,38 2,43 761.834,95 0,00 

Def. Interesse Públ. no Proc. Judiciário 1.000.000,00 1.438.223,00 365.330,82 1.437.473,77 1,16 749,23 378.970,33 1.437.473,77 1,20 749,23 0,00 

Serviço da Dívida Interna 1.310.500,00 390.469,33 46.909,21 226.520,77 0,18 163.948,56 46.909,21 226.520,77 0,19 163.948,56 0,00 

Transferências 1.860.600,00 1.848.600,00 208.341,39 1.424.892,14 1,15 423.707,86 309.961,22 1.251.462,84 1,04 597.137,16 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 650.000,00 650.000,00 0,00 0,00 0,00 650.000,00 0,00 0,00 0,00 650.000,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ação Legislativa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIA 
DOTAÇÃO 

ATUALIZAD A ( a ) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO ( c ) = ( a - b ) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO ( e ) = ( a - d ) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS ( f ) No Bimestre Até o Bimestre ( b ) 
% ( b / total b 

) 
No Bimestre Até o Bimestre ( d ) 

% ( d / total d 

) 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Planejamento e Orçamento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Tecnologia da Informatização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência á Pessoa Idosa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Assistência á Criança e ao Adolescente 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência Comunitária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços Socioassistenciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Atenção Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Epidemiológica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ensino Fundamental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ensino Médio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Educação Infantil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cultura 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Difusão Cultural 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Direitos da Cidadania 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Direitos Individuais, Colet. e Difusos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Urbanismo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Infra-estrutura Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIA 
DOTAÇÃO 

ATUALIZAD A ( a ) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO ( c ) = ( a - b ) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO ( e ) = ( a - d ) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS ( f ) No Bimestre Até o Bimestre ( b ) 
% ( b / total b 

) 
No Bimestre Até o Bimestre ( d ) 

% ( d / total d 

) 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Habitação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Habitação Urbana 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Gestão Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Preservação e Conservação Ambiental 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agricultura 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Promoção da Produção Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comércio e Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Turismo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Energia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Energia Elétrica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços Urbanos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Desporto e Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Desporto Comunitário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Lazer 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Encargos Especiais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Def. Interesse Públ. no Proc. Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviço da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III)=(I+II) 172.234.250,00 187.689.200,18 41.061.326,79 124.002.401,64 100,00 63.686.798,54 40.033.941,19 120.196.607,12 100,00 67.492.593,06 0,00 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:36:43 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIA 
DOTAÇÃO 

ATUALIZAD A ( a ) 

DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO ( c ) = ( a - b ) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO ( e ) = ( a - d ) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS ( f ) No Bimestre Até o Bimestre ( b ) 
% ( b / total b 

) 
No Bimestre Até o Bimestre ( d ) 

% ( d / total d 

) 

                        

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 CPF 477.984.084-87 Secretária De Finanças Prefeito 
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Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:289403EF 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA  

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1,00 

Especificação 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES Total (últimos 12 

meses) 

Previsão Atualizada - 

2026 Set/25 Out/25 Nov/25 Dez/25 Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26 Mai/26 Jun/26 Jul/26 Ago/26 

RECEITAS CORRENTES (I) 13.699.888,75 13.032.296,26 13.067.883,43 20.311.871,75 16.273.134,75 15.772.644,44 14.197.964,09 17.532.212,51 30.734.319,07 16.567.327,46 17.542.415,49 15.113.902,65 203.845.860,65 174.995.750,00 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 887.733,50 966.581,61 912.061,59 1.248.998,28 861.273,14 811.804,55 891.986,89 1.057.135,10 1.229.821,04 1.099.293,28 1.488.160,85 1.068.298,42 12.523.148,25 11.964.000,00 

IPTU 43.719,49 27.260,34 21.070,38 59.847,02 35.066,80 24.969,92 21.564,52 101.135,03 100.523,83 165.609,77 179.637,24 22.600,91 803.005,25 960.000,00 

ITBI 59.985,75 69.300,78 70.770,87 51.518,93 104.956,71 60.403,18 69.788,25 74.370,92 146.387,80 82.883,57 119.424,69 87.156,70 996.948,15 900.000,00 

IRRF 450.944,16 495.852,49 480.737,26 786.672,61 341.347,32 407.644,96 436.294,82 410.396,54 407.549,48 414.535,39 596.623,05 533.712,19 5.762.310,27 6.000.000,00 

ISS 326.253,00 370.690,17 312.050,85 348.189,55 376.934,62 314.598,61 359.721,65 330.396,59 337.225,97 360.897,49 501.627,33 421.270,64 4.359.856,47 3.604.000,00 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhorias 6.831,10 3.477,83 27.432,23 2.770,17 2.967,69 4.187,88 4.617,65 140.836,02 238.133,96 75.367,06 90.848,54 3.557,98 601.028,11 500.000,00 

Contribuições 413.161,25 116.811,89 131.810,66 454.825,29 159.198,18 144.805,76 141.850,19 152.183,92 188.789,78 378.403,54 138.954,41 151.432,58 2.572.227,45 2.200.000,00 

Receita Patrimonial 292.545,43 305.250,94 267.835,93 287.778,16 269.527,37 285.257,99 340.185,38 306.746,58 392.899,67 436.279,15 468.604,11 424.719,49 4.077.630,20 2.343.750,00 

Rendimentos de Aplicação Financeira 292.545,43 305.250,94 267.835,93 287.778,16 269.527,37 285.257,99 340.185,38 306.746,58 392.899,67 436.279,15 468.604,11 424.719,49 4.077.630,20 2.343.750,00 

Outras Rceitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Correntes 12.032.836,21 11.568.574,24 11.712.221,85 18.287.964,55 14.920.912,97 14.470.891,35 12.446.545,82 15.831.466,90 28.851.449,75 14.580.114,14 15.329.362,86 13.394.287,34 183.426.627,98 157.978.000,00 

Cota-Parte do FPM 4.883.097,33 3.274.921,86 4.451.731,40 7.168.946,34 4.552.606,21 5.723.989,87 3.466.222,33 4.081.140,07 4.939.475,17 5.204.188,41 5.534.180,54 4.391.971,63 57.672.471,16 57.900.000,00 

Cota-Parte do ITR 1.265,56 1.826,96 243,10 50,44 33,93 34,27 122,19 66,28 42,40 21,24 104,15 383,98 4.194,50 2.500,00 

Cota-Parte do ICMS 1.099.102,13 1.003.887,48 907.858,75 1.299.326,30 1.143.507,81 982.431,94 1.174.336,38 1.133.177,10 1.087.695,54 1.179.398,05 1.139.229,01 1.133.218,11 13.283.168,60 12.200.000,00 

Cota-Parte do IPVA 187.017,49 191.765,24 117.916,35 153.458,61 205.371,94 259.557,24 266.022,61 294.993,20 252.880,36 268.825,72 269.529,34 260.420,77 2.727.758,87 2.900.000,00 

Transferências da LC 61/1989 379,45 378,09 348,14 399,67 329,22 299,52 268,21 288,52 268,46 422,15 395,24 367,99 4.144,66 5.000,00 

Transferências do FUNDEB 3.704.701,56 3.824.282,62 4.115.845,28 4.775.451,38 6.617.307,36 5.007.475,69 4.362.698,86 4.852.711,66 5.229.316,51 5.539.479,48 4.606.833,04 5.206.184,37 57.842.287,81 52.800.000,00 

Outras Transferências Correntes 2.157.272,69 3.271.511,99 2.118.278,83 4.890.331,81 2.401.756,50 2.497.102,82 3.176.875,24 5.469.090,07 17.341.771,31 2.387.779,09 3.779.091,54 2.401.740,49 51.892.602,38 32.170.500,00 

Outras Receitas Correntes 73.612,36 75.077,58 43.953,40 32.305,47 62.223,09 59.884,79 377.395,81 184.680,01 71.358,83 73.237,35 117.333,26 75.164,82 1.246.226,77 510.000,00 

DEDUÇÕES (II) 878.906,17 894.555,86 1.095.619,48 1.295.600,14 1.180.369,75 1.393.262,49 981.394,28 1.101.932,99 1.256.072,31 1.330.571,05 936.879,77 1.157.272,45 13.502.436,74 13.861.500,00 

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financ. entre Regimes Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 878.906,17 894.555,86 1.095.619,48 1.295.600,14 1.180.369,75 1.393.262,49 981.394,28 1.101.932,99 1.256.072,31 1.330.571,05 936.879,77 1.157.272,45 13.502.436,74 13.861.500,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 12.820.982,58 12.137.740,40 11.972.263,95 19.016.271,61 15.092.765,00 14.379.381,95 13.216.569,81 16.430.279,52 29.478.246,76 15.236.756,41 16.605.535,72 13.956.630,20 190.343.423,91 161.134.250,00 

Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – ANEXO III (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1,00 

Especificação 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES Total (últimos 12 

meses) 

Previsão Atualizada - 

2026 Set/25 Out/25 Nov/25 Dez/25 Jan/26 Fev/26 Mar/26 Abr/26 Mai/26 Jun/26 Jul/26 Ago/26 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 

1º, da CF) (IV) 
0,00 297.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.750.000,00 0,00 632.000,00 0,00 2.679.000,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 
12.820.982,58 11.840.740,40 11.972.263,95 19.016.271,61 15.092.765,00 14.379.381,95 13.216.569,81 16.430.279,52 27.728.246,76 15.236.756,41 15.973.535,72 13.956.630,20 187.664.423,91 161.134.250,00 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, 

da CF)(VI) 
0,00 750.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 368.637,00 0,00 0,00 0,00 1.250.000,00 0,00 2.368.637,00 0,00 

( - ) Transferências da União relativas a remuneração dos agentes comunitários de saúde e 

de combate às endemias (CF, art.198, § 1)(VII) 
276.276,00 276.276,00 273.240,00 549.516,00 303.916,36 303.916,36 329.852,88 295.022,00 307.990,00 307.990,00 255.370,40 307.990,00 3.787.356,00 3.460.000,00 



Paraíba , 18 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado da Paraíba   •    ANO XVII | Nº 4211 

 

                                                                                                                                                                                                                                                              www.diariomunicipal.com.br/famup                                                                                                                                    94 

 

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais(VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL (IX) = (V - VI- VII - VIII) 
12.544.706,58 10.814.464,40 11.699.023,95 18.466.755,61 14.788.848,64 14.075.465,59 12.518.079,93 16.135.257,52 27.420.256,76 14.928.766,41 14.468.165,32 13.648.640,20 181.508.430,91 157.674.250,00 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:37:17 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:B8C1610B 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS  

 
Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO – Anexo XIII (Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28) R$ 1,00 

IMPACTO DAS CONTRATAÇÕES DE PPP SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCICIO ANTERIOR 
REGISTROS EFETUADOS EM 2026 

No bimestre Até o bimestre 

TOTAL DE ATIVOS       

NADA A REGISTRAR       

Ativos Contabilizados na SPE       

TOTAL DE PASSIVOS       

Obrigações decorrentes de Ativos Constitucionais pela SPE       

Provisões de PPP       

Outros Passivos       

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS       

Obrigações Contratuais       

Garantias Concedidas       

  
DESPESAS DE PPP EXERCÍCIO ANTEROR EXERCÍCIO CORRENTE 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 

Do Emte Federado, exceto estatais não dependentes (I)                       

Das estatais Não-Dependentes                       

TOTAL DAS DESPESAS                       

PPP A CONTRATAR (II)                       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (III)                       

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE (IV = I + II)                       

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) (V = IV / III)                       

NOTA: 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:42:18 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:E1D07988 

 
GABINETE 

RREO 4 BIM – 2026 – DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO  
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Prefeitura Municipal de Pombal 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A AGOSTO DE 2026/BIMESTRE JULHO-AGOSTO 

RREO - ANEXO VII (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1,00 

PODER / ÓRGÃO 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSDOS LIQUIDADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L = (e + 

k) 

Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) 
Saldo (e = (a + b) - 

(c + d)) 

Inscritos 

Liquidados (h) Pagos (i) Cancelados (j) 
Saldo (k = (f + g) - 

(i + j)) Em Exercícios 

Anteriores (a) 

Em 31 de Dezembro de 

2025 (b) 

Em Exercícios 

Anteriores (f) 

Em 31 de Dezembro de 

2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA - 

ORÇAMENTÁRIOS)(I) 
270.750,00 1.596.631,85 1.594.093,86 0,00 273.287,99 0,00 1.635.496,02 1.539.974,01 1.539.974,01 0,00 95.522,01 368.810,00 

PODER EXECUTIVO 270.750,00 1.596.631,85 1.594.093,86 0,00 273.287,99 0,00 1.635.496,02 1.539.974,01 1.539.974,01 0,00 95.522,01 368.810,00 

Prefeitura Municipal de Pombal 270.750,00 1.596.631,85 1.594.093,86 0,00 273.287,99 0,00 1.635.496,02 1.539.974,01 1.539.974,01 0,00 95.522,01 368.810,00 

RESTOS A PAGAR (INTRA - 

ORÇAMENTÁRIOS)(II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

NADA A REGISTRAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 270.750,00 1.596.631,85 1.594.093,86 0,00 273.287,99 0,00 1.635.496,02 1.539.974,01 1.539.974,01 0,00 95.522,01 368.810,00 

FONTE: Sistema PublicSoft Contabilidade - Secretaria de Finanças - em 16 de setembro de 2026 as 21:41:14 

CLAIR LEITÃO MARTINS BELTRÃO BEZERRA DE MELO MARTA DELANES DANTAS DE ARAUJO CLAUDENILDO ALENCAR NOBREGA 

CRC-PB 4.395/O-7 
Secretária De Finanças Prefeito 

CPF 477.984.084-87 

 

Publicado por: 
Fernanda Priscila de Souza Bandeira 

Código Identificador:9C518C3F 
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